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Prefácio 
 

Adalmir Antonio Marquetti (AAM), nascido em 1963, gradu-
ado em Economia em 1986, ingresso na FEE em janeiro de 1990, 
saída em agosto de 1994, retorno em janeiro de 2011 e, até o pre-
sente, por aqui permanece. Duilio de Avila Bêrni (DdAB), nasci-
do em 1947, graduado em Economia em 1972, ingresso na Suplag 
(a cellula mater) da FEE às 12h53min de 23 de outubro de1972, 
saída em julho de 1977, volta em agosto de 1981 e saída definitiva 
em outubro de 1987. Está provado: nunca fomos colegas na FEE. 
Mas fomos contemporâneos da UFRGS, um ensinando microeco-
nomia e o outro estudando e esmerando-se para defender os inte-
resses de seus colegas alunos junto ao Departamento de Econo-
mia. Depois, nos anos da virada do século XXI, fomos colegas na 
PUCRS, quando a parceria em diversos trabalhos tomou forma. 
No livro, boa parte deles é reproduzida, na medida em que reflete 
as preocupações de ambos com as chamadas grandes questões da 
macroeconomia. Com efeito, a relação entre o crescimento eco-
nômico e a desigualdade na distribuição da renda foi tratada em 
várias dimensões em nossos trabalhos, boa parte dos quais está 
ausente do presente livro. Aos trabalhos de coautoria entre AAM e 
DdAB, foram acrescentados outros ensaios de autoria individual 
de um ou outro, ou os resultantes de associações com terceiros, 
ampliando o leque de questões que mereceram reflexão e estudo. 

Além da preocupação com as questões do dinamismo e as 
distributivas, outro elemento que dá unidade ao livro é o objeto de 
estudo, a economia gaúcha nas últimas décadas. Os resultados 
revelam que distribuição rima com maior crescimento econômico, 
da mesma forma que maior investimento em infraestrutura, má-
quinas e equipamentos, aumento dos gastos em educação básica e 
especialização industrial. Por sua vez, instituições que expandem 
o processo democrático, como é o caso do orçamento participati-
vo, também resultam em melhor distribuição dos recursos públi-
cos, moldando um estado que responde de modo mais consentâ-
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neo aos interesses da população sob o ponto de vista da arrecada-
ção fiscal e também da alocação dos recursos. 

Os 13 trabalhos selecionados para integrar o presente livro 
estão organizados em três partes, privilegiando o movimento que 
leva do conhecimento mais geral ao mais particular, o que nem 
sempre coincide com a ordem cronológica da divulgação prévia a 
esta obra. O que importa ressaltar é que, considerando os diferen-
tes tipos de metodologia usados nesses 13 estudos, observa-se um 
verdadeiro painel de técnicas analíticas voltadas à análise micro e 
macroeconômica aplicada a estudos nacionais e regionais. Trata-
se de um misto de narração de achados substantivos com um de-
poimento para as gerações futuras de como seus ascendentes pro-
fissionais organizavam seu pensamento sobre a realidade gaúcha. 
Na primeira parte, intitulada Crescimento e Distribuição, o capítu-
lo 1 exibe uma visão global da evolução da economia gaúcha, 
colocando em destaque o produto global e o setorial e a população 
total. Em boa medida, este capítulo ilustra uma fração do marco 
de conceitos e estatísticas que sempre esteve presente em nossas 
reflexões, ainda que numericamente diverso das molduras de nos-
sos trabalhos. Nele tratamos do PIB e da população, aproximando-
nos dos problemas de crescimento e distribuição que tomarão nos-
sa atenção nos demais 12 capítulos. No capítulo 2, dispondo de 
um dos primeiros bancos de dados contendo o cálculo dos índices 
de Gini da desigualdade da distribuição da renda nos municípios 
do Rio Grande do Sul, foi impossível resistir à tentação de asso-
ciá-los com o produto interno bruto per capita municipal. Investi-
gamos, assim, a adequação da hipótese de Kuznets sobre o dito 
formato em “U” invertido desta relação. O capítulo 3 deslocou-se 
deste mundo estático examinado com a curva de Kuznets, passan-
do a confrontar a questão dos determinantes das taxas de cresci-
mento sub-regionais gaúchas. Também avançando nesta linha de 
problematização da economia estadual, passamos, no capítulo 4, a 
estudar as leis de Kaldor, avaliar em que medida a concepção des-
te feixe de leis sobre regularidades empíricas contribui para ilumi-
nar a trajetória do crescimento gaúcho. No capítulo 5, voltamos a 
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mergulhar nas estatísticas dos municípios gaúchos, buscando ava-
liar até que ponto as taxas de crescimento das economias locais 
respondem aos resultados que estes alcançam em seu esforço edu-
cacional. O capítulo 6 trata das relações entre as economias regio-
nal e nacional, dando ênfase aos diferenciais de produtividade, 
questão central na visão de ambos os autores. O que se tem em 
vista, ainda que não explorando precipuamente, é a forma como o 
aumento na produtividade do trabalho é distribuído entre traba-
lhadores e os detentores da chamada renda não ganha. 

Intitulada de Mudança Estrutural, a segunda parte, contem-
plando quatro capítulos, considerando a ocorrência de crescimento 
econômico, buscou algumas formas alternativas de avaliar seus 
legados. O capítulo 7 realizou uma análise na tradição do velho 
método shift-and-share, buscando aquilatar as diferenças de cres-
cimento setorial entre os três estados sulinos e, dentro do Rio 
Grande do Sul, a posição relativa do sempre crescente número de 
municípios. No capítulo 8, recuamos no tempo, mas voltamos à 
modernidade da intensa atividade exportadora por parte das em-
presas gaúchas. O foco do capítulo, manipulando dados de coope-
rativas de produção voltadas à exportação, trata de investigar 
questões do tamanho da empresa e seu correspondente perfil ex-
portador. Reservamos para o capítulo 9 um exercício de futurolo-
gia, validado em certa medida tanto pelo uso dos métodos estatís-
ticos elementares quanto por alguns resultados que hoje se tornam 
evidentes, como é o caso da tendência do PIB agrícola de submer-
gir no valor crescente das atividades urbanas. No afã de buscar 
conhecimento sobre desempenho macroeconômico e consequên-
cias setoriais, o capítulo 10 examina a evolução de preços indus-
triais, comparando-os com os preços médios de todo o país. No-
vamente, e de forma velada, retomamos a preocupação com ques-
tões distributivas, ainda que deixando de lado o que mais nos inte-
ressaria no presente contexto: saber até que ponto os setores cuja 
produtividade cresce mais do que a média têm os preços crescen-
do menos do que a média. 
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Democracia Participativa nas Finanças Públicas é o título da 
terceira e última parte do livro, contemplando os três capítulos 
finais (que guardam até mesmo semelhanças formais). No capítulo 
11, baseando-nos na evidência disponível a partir da experiência 
de um subconjunto de municípios gaúchos, tratamos de relacionar 
as práticas da democracia participativa no que diz respeito à per-
formance fiscal e aos traços distributivos por ela afetados. No ca-
pítulo 12, o estudo da democracia participativa toma a forma de 
avaliação da primeira experiência porto-alegrense com o orçamen-
to participativo. O capítulo final do livro trata do tema da crise das 
finanças estaduais, destacando o período 1999-2006, para o qual 
são feitas simulações sobre a evolução da dívida pública, deixan-
do claro que a promoção do desenvolvimento estadual requer sua 
renegociação e conversão das receitas estaduais em investimentos 
públicos e serviços públicos de qualidade. 

Agradecemos a nossos coautores e renovamos um preito de 
gratidão aos hoje colegas e, à época, bolsistas citados nos artigos 
aqui transformados em capítulos. Em particular, desejamos ex-
pressar nossa enorme consideração para com Vladimir Lautert, 
que aceitou nosso desafio de envolver-se, em prazo recorde, na 
redação do capítulo inédito que dá abertura a este livro. Também 
registramos agradecimentos à equipe da FEE, em especial a Tânia 
L. P. Angst, Tamini Nicoletti, Israel José Cefrin da Silva, Susana 
Kerschner, Jadir Vieira Espinosa e à estagiária Giuliana da Silva 
Santos, que tão ativa e entusiasticamente se envolveram na produ-
ção deste livro. 

Em todos os capítulos, além das correções voltadas à adapta-
ção dos textos originais à nova ortografia, inseriram-se correções 
de pequenas imperfeições e algumas notas buscando contextuali-
zá-los. Por isto e por tudo o mais, como já é praxe neste tipo de 
empreendimento, cada autor recrimina o outro pelos erros, impre-
cisões e tiradas de estilo... 
 

Porto Alegre, junho de 2013. 
(Em comemoração aos 40 anos de criação da FEE) 
 

AAM e DdAB 
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PARTE I – CRESCIMENTO E  
DISTRIBUIÇÃO 

 
1 O Rio Grande do Sul  

e seu espaço nacional 
 

Ensaio escrito especificamente para esta publicação. A partir de notas e 
dados apresentados em seminários por AAM, convidamos o Prof. Vladimir 
Lautert, ex-aluno na PUCRS e doutor em Economia pela UFRGS, colega e 
coautor em outros trabalhos, a ingressar no projeto de oferecer estes largos 
traços com que caracterizamos a economia do Rio Grande do Sul. Nosso 
agradecimento a ele transcende em enorme escala o convencionalismo, pois 
sua capacidade de dar vida aos traços iniciais foi formidável. 

 
1.1 Introdução 
 

Neste capítulo de abertura, escrito especialmente para o pre-
sente volume, nossa intenção principal é demarcar as preocupa-
ções que nutrimos com relação à economia gaúcha. Nossa inten-
ção é ilustrá-las com uma pequena, mas significativa fração da 
moldura de conceitos e estatísticas presentes em nossas discussões 
sobre o binômio crescimento-distribuição. Com efeito, ainda que 
os capítulos que seguem não tratem tão amplamente de situar a 
economia gaúcha no todo brasileiro, ao exibirmos esta visão glo-
bal, colocamos em destaque o PIB setorial, seu montante e suas 
taxas de crescimento. Da mesma forma, tratamos da população 
total residente no estado e no país, dispondo, portanto, do PIB per 
capita, confrontando os dados locais com as correspondentes ci-
fras pertinentes à economia brasileira. 

Nossa pesquisa é subdividida em duas seções, além desta in-
trodução e de uma conclusão, organizando-se da seguinte forma. 
A primeira seção trata da evolução do PIB global do Brasil e do 
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Rio Grande do Sul, confrontando-os em valores a preços correntes 
e constantes. Mostraremos que a participação (a preços correntes) 
da renda gaúcha na brasileira pode ser decomposta em dois ter-
mos. O primeiro é a influência dos crescimentos relativos regional 
e nacional das rendas per capita, precisamente dados pela razão 
entre elas. O segundo consiste na fração ocupada pela população 
gaúcha na brasileira. Com isto, estaremos aptos a aquilatar que 
tipo de variável responde com mais intensidade à observação em-
pírica da perda de participação da economia estadual na economia 
do país. 

Na segunda seção do capítulo, vamos discutir a mudança es-
trutural sul-rio-grandense, inserindo-a no ambiente dado pela tota-
lidade da economia brasileira. Iniciaremos fazendo uma breve 
revisão da literatura sobre a evolução setorial das economias dos 
países capitalistas avançados, destacando a evolução do setor ser-
viços. Vamos salientar o padrão de referência dos chamados paí-
ses de renda média, como é o caso do próprio Brasil, confrontan-
do-o com algumas cifras dos países capitalistas avançados. Busca-
remos, com as cifras específicas da nação e de seu estado mais 
sulino, mostrar que o Rio Grande do Sul sempre teve um setor 
agrícola relativamente mais importante do que o brasileiro. Vere-
mos que ambos, configurando a descrição de regiões de renda 
média, exibem um setor serviços majoritário na formação de seus 
correspondentes valores adicionados. 

 
1.2 O PIB e a renda per capita 
 

Na presente seção, investigamos o crescimento econômico do 
Rio Grande do Sul em comparação ao brasileiro nos anos 2000.  
Apesar da redução da participação do PIB gaúcho na economia 
nacional, verificamos que o PIB per capita gaúcho manteve sua 
distância em relação ao seu congênere nacional. O Estado teve 
menor crescimento econômico e populacional do que o Brasil. 
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1.2.1 Confrontando o crescimento do PIB gaúcho 
com o brasileiro 

 
A integração do Rio Grande do Sul à economia brasileira 

leva-nos a efetuar uma descrição do desempenho da inserção regi-
onal vis-à-vis à nação, cuja unidade política gera um correlato 
bastante próximo da situação de livre comércio. Como tal, as tran-
sações econômicas inter-regionais evocam as forças da concorrên-
cia entre capitais nacionais e estrangeiros, interesses tributários e 
diversos outros entre os estados regionais e mesmo aguda compe-
tição entre trabalhadores. Estamos tratando de uma parcela do 
território nacional que, mesmo sendo detentora de diversas especi-
ficidades, beneficia-se dos bons momentos vividos pelo restante 
do país, ao mesmo tempo em que se sujeita às vicissitudes por ele 
enfrentadas e às decisões nacionais de política econômica. 

Ao falar em bons e maus momentos, podemos iniciar fa-
zendo uma observação interessante a partir da Figura 1.1. Desde 
meados dos anos 80 e, especialmente, dos anos 90, a taxa de cres-
cimento do produto estadual implícita na evolução das curvas de 
produto real acompanha, em patamares ligeiramente mais baixos, 
a tendência mais ampla, representada pelo crescimento da econo-
mia nacional. No entanto, é inegável que o crescimento gaúcho 
tem sido em geral menor do que o nacional: entre 1947 e 2010, o 
primeiro alcançou a taxa de 4,6% ao ano, ao passo que o Brasil 
chegou a 5,1% ao ano. Em 63 anos, apenas esta diferença teria 
dado mais 40% de volume ao valor adicionado estadual.  
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Figura 1.1 - Índice do produto real do Rio Grande do Sul e do Brasil, 1947-
2010 (1947=100) 

 

 
Fonte dos dados brutos: IPEA (2013).  

 
O crescimento regional menos vigoroso se faz notar quan-

do observamos a Figura 1.2, em que se destacam as taxas de cres-
cimento anuais das duas economias. Iniciando com o crescimento 
de 2000 relativamente a 1999 até 2009/2008, os dados brutos usa-
dos para a construção do gráfico permitem chegar a um coeficien-
te de correlação linear de 0,74 entre eles. Ademais, a média das 
taxas anuais alcança o valor de 2,8% para o Rio Grande do Sul, 
por contraste a 3,7% concernentes ao Brasil. Menos preocupante é 
o fato de que o desvio-padrão é maior na economia regional, al-
cançando 2,9%, o que confronta os 2,3% da economia nacional. 
Com efeito, num país de dimensões continentais, é bem razoável 
considerarmos que fatores sazonais e cíclicos das partes regionais 
tendem a ser amortecidos quando se considera sua inserção no 
todo nacional. 
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Figura 1.2 - Taxas de crescimento do PIB a preços constantes, Rio Grande 
do Sul e Brasil, 1999/2000 a 2009/2010 

 

 
Fonte dos dados: IPEA (2013) e FEE (2013).  

 
1.2.2 A relação entre o PIB nominal do estado e o da 
nação 

 
Quando comparamos a década de 1990 com a década de 

2000, a taxa ligeiramente menor de crescimento da economia gaú-
cha tem feito com que o estado sulino veja sua participação no 
valor adicionado do Brasil reduzir-se, como ilustra a Figura 1.3. A 
queda concentra-se entre 2003 e 2008, a partir de quando o Rio 
Grande Sul iniciou um lento processo de aumento da participação 
no PIB nacional.  Esse parece ser um fenômeno comum aos maio-
res estados, como é o caso de São Paulo, por exemplo, que redu-
ziu sua participação no PIB brasileiro de 37,3% em 1995 para 
33,1% em 2010. Esta movimentação, caso permaneça ativa por 
um período longo de tempo, parece apontar para uma tendência à 
desconcentração das economias regionais ocorrida de forma lenta, 
mas persistente. Na medida em que a tendência à desconcentração 
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tem beneficiado as regiões mais pobres, como é o caso do Nordes-
te, tais movimentações não devem ser vistas com pessimismo. De 
sua parte, parece que o PIB gaúcho exibe um crescimento modes-
to quando sua agricultura experimenta mau desempenho, como 
veremos adiante. Mas em outras oportunidades o desempenho 
local não é satisfatório precisamente porque é a economia nacio-
nal que enfrenta um revés. Ainda em outras, são as fases expansi-
vas do ciclo econômico nacional que carreiam os benefícios do 
progresso econômico ao Rio Grande do Sul. 
 
Figura 1.3 - Participação do Rio Grande do Sul no PIB nacional a preços cor-
rentes 

 

 
Fonte: IPEA (2013) e FEE (2013). 
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1.2.3 O PIB per capita 
 

Um indicador de desempenho econômico comumente uti-
lizado que relativiza o montante da renda com relação à população 
do território em que é gerada é a renda per capita (LAUTERT et 
al., 2011, p. 322). Nesse caso, podemos notar que, apesar da que-
da da participação do Rio Grande do Sul na renda nacional, seu 
PIB per capita segue crescente e maior que o nacional. Cabe ain-
da ressaltar que essa distância se acentuou nesses períodos, até o 
início do século, quando começou a se reduzir, como se pode veri-
ficar na Figura 1.4. 

 
Figura 1.4 - PIB per capita (mil R$ de 2000): Brasil e Rio Grande do Sul, 
1940-2010 

 

 
Fonte dos dados: IPEA (2013) e FEE (2013). 
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populacional do Rio Grande do Sul em relação ao estado nacional. 
Assim, se sua participação na renda nacional diminui e, ao mesmo 
tempo, a renda per capita aumenta, então a população do Rio 
Grande do Sul terá crescido menos que a nacional, o que pode ser 
facilmente verificado analiticamente. Consideremos que y é a ren-
da estadual, Y é a nacional, h é a população estadual e H é a sua 
correspondência nacional. Neste caso, a participação da renda 
gaúcha na brasileira (y / Y) é dada pela multiplicação de dois nú-
meros. O primeiro é o número relativo da renda per capita estadu-
al tendo por base a nacional, (y / h) / (Y / H), ao passo que o se-
gundo é a parcela populacional, ou seja, a participação percentual 
da população estadual na do Brasil (h / H). Assim, temos:  

 

y / Y = ((y / h) / (Y / H)) (h / H) 
 

Trazendo os resultados dos Censos Demográficos e Conta-
gens da População, a Figura 1.5 indica que, se em 1940 a popula-
ção gaúcha representava 8,05% da nacional, sua participação pas-
sou a 6% em 2000 e a 5,61% em 2010.  Ao que parece, a tendên-
cia de queda da participação da população gaúcha continuará 
ocorrendo nas próximas décadas. 
 

Figura 1.5 - Relação entre as rendas per capita gaúcha e brasileira, Painel A, e 
participação da população estadual na nacional, Painel B, 1950-2009 

 

  
Painel A Painel B 

 Fonte dos dados: IPEA (2013) e FEE (2013). 
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1.3 A mudança estrutural 
 
1.3.1 Serviços e o desenvolvimento econômico 
 

A experiência histórica da maior parte dos países nos leva a 
crer que o aumento do PIB per capita é acompanhado por uma 
mudança na estrutura das respectivas economias. Em um primeiro 
momento, a agropecuária é responsável pela maior parte do valor 
adicionado. Posteriormente, ela é superada pela indústria, e esta, 
por sua vez, dá lugar à supremacia do setor serviços, o qual pre-
domina na maior parte dos países onde a renda é elevada (FU-
CHS, 1980). De acordo com o Banco Mundial (WORLD BANK, 
2000, p. 50), em 1995 a estrutura setorial dos países de renda mais 
alta, nomeadamente os Estados Unidos, a Europa Ocidental e o 
Japão, era composta por uma participação média de 66% do setor 
serviços, incluindo o comércio, de 32% da indústria e de apenas 
2% da agropecuária. Nos países de renda média, conjunto que 
engloba a quase totalidade da América Latina, do Leste europeu, a 
China e a Oceania, as proporções médias desses três grandes seto-
res eram de 52%, 35% e 11%. Este mesmo organismo internacio-
nal, o Banco Mundial, oferece uma explicação sumária para a 
trajetória: conforme a renda aumenta, a demanda mais urgente 
pelos alimentos produzidos no setor agropecuário vai sendo sacia-
da. Tal evidência se acentua com a redução do crescimento popu-
lacional que costuma acompanhar o crescimento da renda. Tal 
também ocorre em resposta ao avanço da indústria, que contribui 
para a elevação da produtividade agrícola, reduzindo preços e 
necessidades de mão de obra. Esse movimento leva ao aumento 
relativo da demanda por bens não agrícolas, e assim estimula-se o 
crescimento industrial. Como a demanda por bens industriais tam-
bém se aproxima progressivamente de um ponto de saciedade, 
algo semelhante tende a ocorrer: conforme vai sendo saciada a 
demanda por bens industriais, aumenta a procura por serviços. 
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1.3.2 Estruturas setoriais do PIB gaúcho e do brasi-
leiro 
 

De acordo com o enquadramento a que nos referimos, tan-
to o Brasil quanto o Rio Grande do Sul são considerados países de 
renda média. Embora a participação dos serviços seja mais acen-
tuada que a média, sem muito rigor pode-se dizer que a estrutura 
da economia nacional e a estadual guardam coerência com o pa-
drão. Com efeito, as participações são de pouco mais de 60% do 
setor serviços, incluindo o comércio, de pouco menos de 30% da 
indústria e de em torno de 10% da agropecuária, como se pode 
visualizar nas Figuras 1.6 e 1.7. 
 
Figura 1.6 - Participação dos grandes setores no PIB a preços básicos, Brasil, 
1995-2012 

 

 
Fonte dos dados: IPEA (2013).  
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Figura 1.7 - Estrutura do valor adicionado por setores de atividade, Rio 
Grande do Sul, 1995-2010 
 

 
Fonte: FEE (2013). 

 
A configuração setorial da economia brasileira ao longo da 

maior parte da primeira década do século acentuou o distancia-
mento entre a indústria e os serviços, que se ampliou, reforçando a 
afirmação já registrada no sentido de que, particularmente em 
2009, o Brasil exibia um perfil típico de país de renda média. A 
transição, no caso do Rio Grande do Sul, conforme se ilustra na 
Figura 1.7, ocorreu de forma menos pronunciada. Com efeito, a 
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no produto, embora, neste caso, os serviços tenham sido destaca-
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dessa desindustrialização, e diversos autores apontam para um 
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Dada a importância assumida pelo setor serviços tanto na 
economia nacional quanto na estadual, é conveniente dedicarmos 
algumas linhas a uma breve reflexão acerca da natureza desse 
setor no espaço regional. A definição que utilizamos acima aponta 
diretamente para uma de suas características mais marcantes, que 
é a heterogeneidade. Como se percebe, estamos tratando de um 
setor que engloba desde os serviços públicos na área da saúde e da 
educação até os lucrativos serviços prestados por empresas de 
comunicações e de informação. 

Em grande parte dos serviços mais tradicionais, eminen-
temente imateriais, podemos supor que haja um envolvimento 
direto entre o produtor e o consumidor em uma relação marcada 
pela assimetria de informação, com vantagem para o primeiro, 
melhor conhecedor do serviço que oferta. Tal é o caso de serviços 
de alto padrão de medicina, cuidados pessoais e publicidade. Em 
grande parte em decorrência deste viés, tais atividades seriam in-
tensivas em trabalho e sua qualidade dependeria mais da qualifi-
cação da mão de obra empregada do que da quantidade de capital. 
Isso exigiria maiores gastos em educação e produziria riqueza 
com menor pressão sobre o meio ambiente. Outra característica 
daí decorrente seria a produção predominantemente para consumo 
interno, dada a dificuldade em exportar a maior parte dos serviços, 
como é o caso da atividade governamental e da prestação de ser-
viços pessoais. Esta inflexibilidade advém tanto da relação direta 
entre produtor e consumidor, quanto do suposto fato de esses ser-
viços serem consumidos no mesmo momento em que são produ-
zidos.  Em boa medida, estas considerações servem como suporte 
para que vejamos com otimismo o desenvolvimento da economia 
gaúcha, na medida em que o próprio Brasil retome sua trajetória 
virtuosa de crescimento acelerado, aprofundando os traços redis-
tributivos que se fizeram sentir nos últimos lustros. 
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1.4 Conclusão 
 

Com este capítulo, tivemos como alvo mostrar algumas pecu-
liaridades do crescimento econômico e demográfico do Rio Gran-
de do Sul, confrontando-o com o panorama vivido pela economia 
brasileira considerada em seu todo. Nossa Figura 1.1 mostrou de 
modo inequívoco a perda secular de dinamismo relativo da eco-
nomia estadual demarcada a partir de meados dos anos 80. Esta 
relativa perda de dinamismo não seria especialmente problemáti-
ca, uma vez que são as regiões mais pobres da federação que têm 
experimentado taxas de crescimento mais significativas, o que 
desejadamente as aproxima da média nacional. Naturalmente, se 
problema existe, este se localiza no crescimento a taxas modestas 
da média da própria economia brasileira, que perdeu o vigor de-
senvolvimentista com a anterioridade de cerca de uma década.  

Assinalamos que, de fato, existe uma correlação estreita entre 
as taxas de crescimento das economias nacional e regional, mas 
no período 1947-2010 a primeira cresceu a 5,1% a. a., ao passo 
que o Rio Grande do Sul exibiu a taxa de 4,6% a. a. Em outras 
palavras, vimos o movimento secular de perda de posição da eco-
nomia gaúcha na nacional. Buscando entendê-lo, mostramos que, 
com exceção dos últimos anos, esta evolução se deve majoritari-
amente à redução da participação da população gaúcha na brasilei-
ra. Nossa Figura 1.4 deixa claro que o PIB per capita regional é 
sistematicamente maior do que o nacional em todo o período ali 
retratado, o que não impediu que esses diferenciais nas taxas de 
crescimento se ampliassem nos anos mais recentes.  

Na seção 1.2, pudemos observar a mudança estrutural compa-
rativa entre a região e o todo que a acolhe, buscando como marcos 
de comparação também a evolução de países com diferentes graus 
de desenvolvimento econômico. Em particular, no caso dos países 
de renda média, pudemos observar que, em praticamente 20 anos, 
tanto o Brasil quanto o Rio Grande do Sul tiveram uma participa-
ção do setor serviços no PIB absolutamente majoritária, com ci-
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fras maiores do que 60% para ambos. A pequena diferença relati-
va entre um e outro é ofuscada quando passamos a observar o que 
ocorre no setor primário, destacando-se a relativa especialização 
da economia gaúcha. Trata-se de um importante elogio de sua 
inserção na moderna tendência brasileira de, contando com uma 
agricultura e correspondente agroindústria voltada às exportações, 
apoiar o crescimento precisamente nas vantagens comparativas 
alcançadas pela modernização das atividades rurais. 
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2 A desigualdade econômica no Rio 
Grande do Sul: primeiras investigações 

 sobre a curva de Kuznets 
 

Ensaio publicado na revista Ensaios FEE em 2002. Rafael Kloeckner, nosso 
ex-aluno e estagiário na PUCRS, foi convidado a participar do trabalho como 
um atestado de sua seriedade e desvelo. A ele, que desenvolve interessante 
carreira nacional e internacional, agradecemos pelo tempo dedicado à produ-
ção do trabalho e à autorização para aqui publicá-lo. Também registramos 
nosso agradecimento ao Dr. Júlio César de Oliveira, nosso colega e amigo, 
que cedeu a base de dados concernente aos índices de Gini. 

 

“Uma sociedade econômica deve 
ser julgada pelo nível secular da 
parte da renda que provê para a ge-
ração que a antecedeu e a que vai 
sucedê-la”. 

Simon Kuznets 
 
2.1 Introdução 
 

Conhecido internacionalmente como um dos países menos 
igualitários do mundo, o Brasil iniciou o século XXI sem apre-
sentar sinais de que a herança da exclusão social venha a regre-
dir. Tão perenes e profundas são a desigualdade e a exclusão 
que diversas dimensões da vida brasileira foram e são corrompi-
das por esse binômio: crime, desnutrição, doença, ignorância, 
injustiça distribuem-se de forma enviesada entre pobres e ricos. 
Tão preocupante é o círculo vicioso assim ativado que não é 
possível pensar em reduzir-lhe as sequelas sem ações de políti-
cas públicas e privadas precipuamente desenhadas para comba-
tê-las. A utilização de mecanismos de mercado para a redução 
das desigualdades não produzirá uma melhora na distribuição da 
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renda e da riqueza. Por isso, o governo e as instituições associa-
das ao chamado terceiro setor precisam criar tanto estratégias de 
combate a situações de risco imediato como planos de gestação 
de resultados positivos no longo prazo.  

Qualquer que seja a dimensão da desigualdade selecionada 
para estudo, a tentativa de quantificá-la vai incidir na seleção de 
medidas. Em particular, no caso das médias, cabe a adaptação 
do provérbio latino: começou-se a calculá-las, começou-se a 
errar. Por exemplo, um índice como o de Gini pode ser usado 
para medir a desigualdade na distribuição da renda, sendo passí-
vel de conter o erro subjacente ao cálculo de qualquer média. 
Muito comum é o erro de se considerar que a distribuição dentro 
de cada estrato é perfeitamente homogênea. 

Se a perspectiva teórica permite, desde já, que esse tipo de 
erro apareça, quando se trata da avaliação empírica da desigual-
dade econômica outras fontes de erro, ou de preocupação, apa-
recem: as variáveis que a retratam mais fielmente, os períodos 
de tempo selecionados e a base territorial considerada. No caso 
de se considerar a desigualdade numa economia nacional, há 
pelo menos duas possibilidades de aprofundamento da discus-
são. A primeira diz respeito aos desníveis interpessoais, ao passo 
que a segunda efetua a clivagem, precisamente, no nível das 
unidades geográficas constituintes do espaço nacional. 

Outro passo nessa decomposição do território diz respeito à 
desigualdade entre áreas sub-regionais constituintes de espaços 
geográficos maiores, mas relativamente autônomos no que diz 
respeito ao espaço nacional. Precisamente, esse é o contexto que 
suscita as questões a serem aqui consideradas. Por analogia com 
os marcos nacional e mesorregional, a questão a ser investigada 
diz respeito à relação entre renda e desigualdade, quando os mu-
nicípios são considerados como as unidades de análise. Uma 
pesquisa desenvolvida dentro desse marco teórico segue a inves-
tigação inaugurada com o artigo de Kuznets (1955) e aplicada 
ao marco regional por Williamson (1965). Como é sabido, em 
seu discurso de despedida do cargo de presidente da influente 
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American Economic Association, Simon Kuznets (1955) apre-
sentou o trabalho relacionando o grau de desigualdade na distri-
buição da renda com o PIB per capita de diferentes regiões e 
países. As cifras que ele utilizou o levaram a postular a existên-
cia de uma relação na forma de um U invertido (uma parábola 
de segundo grau), indicando que a desigualdade é pequena 
quando há pouco a ser distribuído, cresce com o crescimento 
econômico e com a mudança estrutural por ele desencadeada, 
culminando por reduzir a desigualdade. 

Tal é o contexto que circunscreve o presente capítulo. Vai-
se investigar se há associação estatística entre o grau de desi-
gualdade na distribuição da renda de 1991 e o nível de renda per 
capita dos 333 municípios existentes no Rio Grande do Sul em 
1990. Dada a tradicional importância da agricultura na economia 
estadual, procura-se estender a questão para a busca de associa-
ção entre o mesmo indicador geral de desigualdade municipal e 
a renda setorial. Além desta, serão desenvolvidas mais três se-
ções. Na próxima, apresenta-se o resumo do trabalho em que 
Kuznets (1955) expôs a relação básica entre desigualdade e grau 
de desenvolvimento, passando-se ao exame da questão da desi-
gualdade e dos desequilíbrios regionais. Na seção 2.3, mostram-
se os resultados do estudo quantitativo, ao passo que, na seção 
final, alinha-se um resumo das principais reflexões e conclusões 
alcançadas no contexto da pesquisa. 

 
2.2 A curva de Kuznets e suas generalizações 
 

As preocupações mais abrangentes que levaram ao reexame 
do hoje clássico trabalho de Simon Kuznets, apresentado em seu 
discurso de despedida do cargo de presidente da Associação 
Econômica Americana e publicado em 1955, dizem respeito ao 
problema do crescimento econômico entendido como a materia-
lização de mudanças no processo produtivo. Assim, à medida 
que essas mudanças não ocorrem uniformemente ao longo de 
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todos os componentes desse processo em dada unidade de tem-
po, uma pergunta relacionada diz respeito à busca de explica-
ções para a transferência de recursos econômicos (não só na 
forma de investimento novo) de setores que existem previamen-
te aos criados nos últimos anos. Essas profundas transformações 
costumam ser associadas ao padrão com que as partes que for-
mam um todo são organizadas e postas em harmonia, quer dizer, 
como elas se associam à estrutura daquele todo. 

Kuznets (1955) formulou sua questão principal como: “Será 
que a desigualdade na distribuição da renda aumenta ou diminui 
à medida que ocorre crescimento econômico em um país? Que 
fatores determinam o nível de longo prazo nas desigualdades de 
renda?” Assim, está claro que Kuznets se preocupou com um 
fenômeno (o grau de desigualdade na distribuição de renda pes-
soal) cuja causa presumível pode ser associada ao crescimento 
econômico. Ele vinculou crescimento com desenvolvimento, um 
vínculo que se desdobra sobre questões conceituais, dizendo 
respeito a comparações internacionais e intertemporais na distri-
buição da renda. 

Suas primeiras observações disseram respeito à Alemanha 
do início do século XX. Como um todo, esse país experimentou 
uma queda na desigualdade de 1913 até os anos 20, retornando, 
durante os anos 30, ao padrão de desigualdade do período ante-
rior à I Guerra Mundial. Em termos gerais, esses movimentos 
foram induzidos por elevações significativas na renda real per 
capita. 

Assim, a constância e o decréscimo na desigualdade são o 
problema a ser explicado. Seu quebra-cabeça está baseado em 
pelo menos dois grupos de forças. O primeiro grupo diz respei-
to ao fato de que poupanças são feitas por famílias ricas. Assim, 
ele mencionou alguns fatores que podem explicar a desconcen-
tração da renda pessoal: (a) impostos sobre heranças; (b) redu-
ção dos valores dos ativos, por meio do mecanismo inflacioná-
rio; (c) controles artificiais sobre rendas e aluguéis; (d) um efei-
to demográfico que reduz o número relativo de pessoas ricas nos 
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estratos superiores (consequentemente, os descendentes dos 5% 
mais ricos estão incorporando novos membros a sua comunida-
de); (e) em uma economia dinâmica, os recursos originários das 
indústrias tradicionais reduzem sua participação no produto to-
tal, ao longo do tempo; e (f) as rendas de empresários dos estra-
tos superiores tendem a crescer menos rapidamente do que as 
dos de menor hierarquia.  

O segundo grupo de forças que Kuznets alinhou como pas-
sível de reduzir a concentração pessoal da renda diz respeito ao 
deslocamento da produção agrícola para os setores não agríco-
las. Trabalhando com um exemplo hipotético (devido à falta de 
dados), Kuznets (1955, p. 17) afirmou, depois de uma longa 
série de considerações, que: 

[...] podemos concluir que o principal fator compensa-
dor da desigualdade associado ao deslocamento da pro-
dução agrícola (e rural) para a indústria (e a cidade) de-
veria atribuir-se a uma elevação na fração da renda dos 
grupos de mais baixa renda situados no setor não agrí-
cola da população. [...] [Em] sociedades democráticas, o 
crescente poder político dos grupos urbanos de baixa 
renda conduziu a diversas medidas legislativas de prote-
ção e apoio. Muitas dessas medidas objetivaram contra-
arrestar os piores efeitos da industrialização acelerada e 
da urbanização, bem como apoiar as reivindicações das 
grandes massas, com o intuito de obter maiores frações 
da renda em expansão. 

Deve-se acentuar que Kuznets não negou “[...] que a grande 
mudança na desigualdade na distribuição da renda deve ser vista 
como parte de um processo mais amplo de crescimento econô-
mico, e deveria ser relacionada com movimentos semelhantes 
em outros elementos.” (KUZNETS, 1955, p. 20). A pergunta 
principal foi tratada na última seção do artigo de Kuznets (1955, 
p. 20-26): até que ponto a experiência dos países desenvolvidos 
pode ser usada para permitir previsões relativas à evolução da 
distribuição da renda nas nações subdesenvolvidas? Para ele, há 
maior concentração de renda nos países subdesenvolvidos do 
que nas áreas desenvolvidas. E esse quadro seria até mais dra-
mático se fossem considerados os impostos e as transferências 
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governamentais (KUZNETS, 1955, p. 22-23). A possível causa 
para essa peculiaridade deve ser associada à ausência de uma 
classe média nesses países, de sorte que todas as poupanças pro-
vêm de agentes detentores de níveis de renda mais elevados. 

Nesse contexto, Kuznets (1955, p. 23) lançou a base da hi-
pótese que leva seu nome: a maior desigualdade vigente nos 
“[...] países subdesenvolvidos é associada com nível de renda 
per capita muito mais baixo.”. Ademais, ele considerou a possi-
bilidade de que as poupanças fossem feitas apenas pelos grupos 
que abarcam de 3% a 5% da população com rendas mais eleva-
das. Em terceiro lugar, ele conjeturou se a desigualdade havia 
aumentado nos países subdesenvolvidos nas últimas décadas. A 
questão importante diz respeito à possibilidade de reprodução do 
padrão dos países desenvolvidos tradicionais. Em particular, é 
de interesse conhecer se, nas fases iniciais da industrialização, as 
desigualdades de renda dos países subdesenvolvidos irão se am-
pliar previamente à etapa de redução da desigualdade. 

Modelos dualistas que poderiam emoldurar as proposições 
de Kuznets com o fim de descrever o processo de desenvolvi-
mento foram incorporados por diversos autores, na forma da 
integração entre as ações de um setor moderno na presença de 
um setor tradicional, cuja população vai sendo progressivamente 
transferida a este último. Portanto, o desenvolvimento econômi-
co deveria ser entendido como um deslocamento de uma situa-
ção de igualdade, quando o processo se inicia, para baixa e, em 
seguida, crescente desigualdade, na medida em que o processo 
evolui, culminando com uma fase de elevação da igualdade. 

De acordo com Bacha (1979, p. 52), a aceitação entusiástica 
da curva de Kuznets deveu-se ao deslocamento do interesse ori-
ginário dos modelos formais de desenvolvimento econômico 
para as participações dos fatores na renda, chegando à nova 
abordagem, centrada na distribuição da renda. Como se mencio-
nou anteriormente, é compreensível que tais preocupações se 
tenham modificado, numa década em que o contraste entre de-
senvolvimento e subdesenvolvimento econômico apareceu como 
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um problema mundial. Desde então, com grande frequência, 
foram surgindo novas contribuições para o desenvolvimento do 
tema. 

Cabe destacar a de Ahluwalia (1974, 1976), que confirma o 
padrão de curva em U invertido para descrever a relação entre 
desigualdade e desenvolvimento econômico. Por exemplo, na p. 
309 de seu trabalho de 1976, lê-se que existe uma “[...] evidên-
cia clara de que a relação entre essas variáveis não é monotôni-
ca” (AHLUWALIA, 1976, p. 309), ao trabalhar com uma amos-
tra de 60 países. Nessa amostra, ele incluiu 40 países subdesen-
volvidos, seis países socialistas da Europa Oriental (acompa-
nhados de uma variável dummy) e 14 países desenvolvidos. Sua 
conclusão principal foi que “[...] as participações de todos os 
grupos percentuais, exceto os 20% superiores, declinam e depois 
aumentam, à medida que a renda per capita se eleva. As partici-
pações na renda dos 20% superiores apresentam um padrão si-
métrico.” (AHLUWALIA, 1976, p. 309). 

Trabalhando apenas com os países em desenvolvimento, ele 
constatou, em linhas gerais, um padrão similar. Utilizando dife-
rentes variáveis explicadas, Ahluwalia (1976) constatou que a 
participação da agricultura na renda não foi significante para os 
países de rendas mais baixas, foi positiva para os países de renda 
intermediária e negativa para os 20% mais ricos. Por outro lado, 
a participação da população urbana na população total foi posi-
tiva para os grupos de países de baixa renda, não significante 
para os de renda média e negativa para os 20% mais ricos. Ou 
seja, tanto o decréscimo da agricultura quanto o aumento da 
urbanização favoreceram a concentração da renda. Esta foi ex-
plicada pelo “[...] acesso mais amplo às oportunidades de em-
prego produtivo originárias do setor não tradicional em expan-
são.” (AHLUWALIA, 1976, p. 320). 

O principal modelo de Ahluwalia tem os seguintes contor-
nos: 

 
� = 	�� −	�� × 	
� +	� × 	
�


+ �� × � + �� × � − �� × � + �� × �, 
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onde I é a participação na renda dos 40% mais pobres, Y é a ren-
da per capita, U é a participação da população no meio urbano, 
L é a taxa de alfabetização, P é a taxa de crescimento da popula-
ção e S é uma variável dummy para o caso de país socialista. 
Esse autor antecipou sua defesa a críticas que lhe poderiam ser 
endereçadas pelo uso dos dados tipo cross section, no que diz 
respeito à avaliação da desigualdade tanto nos países desenvol-
vidos como nos subdesenvolvidos:  

[...] Dados de corte transversal são particularmente úteis 
para os presentes propósitos porque revelam a possibili-
dade de identificação de padrões uniformes que caracte-
rizam o problema em diferentes países. Identificar tais 
uniformidades auxilia no estabelecimento de médias a 
partir das quais os níveis de desigualdade observados 
em países específicos podem ser comparadas. (AHLU-
WALIA, 1974, p. 6). 

Passando ao exame mais específico da economia brasileira, 
cabe referir que o final do processo de substituição de importa-
ções e o arrefecimento da atividade econômica que o acompa-
nhou induziram muitos estudiosos a acreditarem que a estagna-
ção seria o destino dos países latino-americanos. Poucos anos 
mais tarde, depois de profundas mudanças políticas e reformas 
econômicas, a economia brasileira retomou seu padrão de cres-
cimento secular. Todavia, a divulgação do índice de Gini da 
distribuição da renda em todo o país durante o período do cha-
mado “milagre brasileiro” (com 0,59) e sua comparação com o 
de 1960 (com 0,49) mostrou a iniquidade que acompanhou as 
conquistas da década. 

Na verdade, autores associados à tradição estruturalista su-
geriram que o crescimento que ocorreu naquele período foi per-
verso, uma vez que concentrou ainda mais a renda nacional nas 
mãos das elites. Por exemplo, a visão de Celso Furtado do de-
senvolvimento econômico do Brasil considera que o modelo de 
exportação de matérias-primas induziu ao aumento da produti-
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vidade e à expansão e diversificação dos padrões de consumo de 
um pequeno grupo da população. Deste novo padrão de consu-
mo, emergiu o processo de industrialização por substituição de 
importações, sendo sua principal característica a busca de mime-
tização dos padrões de consumo dos países desenvolvidos. Co-
mo existia mercado para tal cesta de consumo, as empresas lo-
cais passaram a importar tecnologia para a produção das econo-
mias centrais. Essa situação teria levado tanto à dependência 
(por meio do controle tecnológico pelos países centrais) como à 
criação de mercados domésticos pelas elites modernizantes. 

Contrariamente a Celso Furtado, os autores Tavares e Serra 
(1982) sugeriram que a concentração foi a verdadeira causa do 
“milagre brasileiro”. Eles afirmaram que a concentração da ren-
da levou a um deslocamento na demanda para as indústrias di-
nâmicas, gerando, portanto, um impacto na taxa de crescimento 
da economia. Outros economistas da Comissão Econômica para 
a América Latina (CEPAL) sugeriram a relação inversa: a redis-
tribuição da renda em favor dos grupos menos favorecidos pode-
ria favorecer a produção das indústrias tradicionais, elas próprias 
intensivas em trabalho e com pequeno conteúdo de importações. 
Portanto, essa política iria favorecer o crescimento sustentado. 

Se o quadro geral brasileiro se caracteriza por concentração 
crescente, não é difícil imaginar que a decomposição espacial 
apresente regiões com maior e outras com menor desigualdade. 
As inevitáveis comparações entre o Norte-Nordeste pobre e o 
Sul-Sudeste mais rico foram, desde 1965, devidamente catalo-
gadas e citadas no hoje clássico artigo de Williamson (1965). 
Citado nominalmente nessa obra, também se encontra o caso do 
Rio Grande do Sul, ponteando a desigualdade regional, em vir-
tude do crescimento acelerado que teria experimentado nos anos 
50. Nesse trabalho, Williamson (1965) contornou a falta de da-
dos para realizar comparações entre regiões de diversos países, 
criando seu próprio indicador de desigualdade. Com ele, o Brasil 
veio a ganhar a duvidosa honraria de ser o antípoda australiano. 
A desigualdade brasileira atinge 70% do valor máximo do indi-
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cador, por contraste à Austrália, em que esta cifra chegou a ape-
nas 6% do limite. 

O estudo de Williamson (1965) constituiu o maior elogio 
das possibilidades de expansão da curva de Kuznets para relaci-
onar renda per capita com fenômenos característicos das mais 
diversas dimensões da desigualdade. Todavia, mais recentemen-
te, começaram a surgir indícios de que a curva de U invertido 
não apresenta apenas um trecho ascendente, galgando o máximo 
e passando a decrescer. Uma recente evidência das possibilida-
des de expansão da desigualdade foi mostrada pelos quase 30 
anos de “milagre chinês”. Com efeito, a rica análise feita por 
Zhao e Tong (2000) aponta para um caminho similar ao percor-
rido pelo Brasil. Seguindo o motto “primeiro, enriquecer”, o país 
vive hoje “tensões sociais, políticas, territoriais e étnicas”, um 
quadro nada diverso daquele observado no Brasil contemporâ-
neo. 

Aplicando o indicador de Williamson no nível estadual, 
Souza (1993) chegou às cifras que deram origem à Figura 2.1, 
mostrando que a desigualdade regional vem se reduzindo com o 
passar do tempo. Isso equivale a dizer que há correlação negati-
va com a renda per capita, o que colocaria o país como um todo 
no trecho descendente da curva de Kuznets-Williamson. 

 Uma geração posterior de pesquisadores passou a estudar o 
problema da convergência das rendas per capita estaduais. Ain-
da que não estando explicitamente preocupada com a curva de 
Kuznets, ela tangenciou a discussão. Como em toda discussão 
ampla, há contendores afirmando que os dados empíricos mos-
tram redução da concentração e outros que apontam para, preci-
samente, o fenômeno contrário: como o país cresceu, mesmo 
tendo a desigualdade regional aumentado, este fugiria ao padrão 
de Kuznets-Williamson, uma vez que não pode ser considerado 
como inserido nos estágios iniciais do desenvolvimento econô-
mico, por contraste à China. Em certa medida, o que se poderia 
estar vendo seria uma reprodução do desenvolvimento regional 
americano, tal como expresso por Amos (1988). Esse autor su-
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gere que, após o declínio da desigualdade, novas conquistas 
econômicas implicam a retomada do crescimento regional a ta-
xas bastante diferenciadas e, assim, a gestação de novo ramo 
ascendente na curva de U invertido, ou seja, a parábola de se-
gundo grau deve dar lugar a uma parábola cúbica, a fim de dar 
conta do fenômeno que está sendo investigado. 

 
Figura 2.1 - Índice de desigualdade de Williamson no Brasil , 1930-95 

 

 
  Fonte dos dados brutos: Souza (1993, p. 50). 

 
No que segue, o presente capítulo procurará examinar a si-

tuação dos municípios do Rio Grande do Sul relativamente a 
essa curva. Reduzindo o grau de agregação territorial, chega-se a 
essas unidades de análise, que não podem ser confundidas com 
as cidades e vilas por elas abrigadas. 
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2.3 Os dados e sua análise 
 

Nesta seção, descreve-se a investigação feita sobre a hipóte-
se da existência da curva de Kuznets na forma de U invertido 
para os municípios do Rio Grande do Sul. Os dados do valor 
adicionado bruto per capita dos 333 municípios, relativos ao 
ano de 1990, foram obtidos junto à FEE, que procede a esse cál-
culo rotineiramente. Por sua vez, o índice de Theil-L para os 
correspondentes municípios foi obtido no trabalho de doutorado 
de Oliveira (2001), referindo-se ao ano de 1991. Inicialmente, 
realizou-se a investigação considerando a densidade demográfi-
ca municipal como a variável explicativa da desigualdade. A 
seguir, passou-se a investigar a relação renda per capita setorial-
desigualdade, culminando com o exame da relação para o total 
da economia estadual, manifesta em sua renda per capita. 

A hipótese da curva de U invertido na relação entre renda 
per capita e desigualdade é investigada utilizando-se o método 
não paramétrico denominado regressão local. Este é um método 
de estimar curvas e superfícies por alisamento dos dados, tendo 
sido proposto por Cleveland (1979), Cleveland e Devlin (1988) 
e outros. O princípio geral da regressão local é que qualquer 
função pode ser aproximada por outra mais simples, uma poli-
nomial, em uma determinada região do espaço da variável inde-
pendente. Em qualquer ponto do eixo das ordenadas, é possível 
estimar uma regressão, utilizando-se uma função polinomial 
ponderada por uma função peso que decresce com o aumento da 
distância ao ponto em que se deseja estimar. 

O método da regressão local apresenta a virtude de permitir 
que se visualize graficamente a relação entre a variável depen-
dente e a independente. Outra virtude do método é que nenhuma 
forma funcional paramétrica prévia é imposta aos dados: estes 
falam por si próprios. Loader (1999) apresenta os últimos de-
senvolvimentos em regressão local, bem como o software 
Locfit, que permite realizar estimativas e os demais procedimen-
tos associados a essa técnica.  
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As primeiras investigações cujos resultados parece oportu-
no narrar dizem respeito à Figura 2.2. Nela, assim como nas 
figuras subsequentes, cada ponto representa um município, sen-
do que os pontos mais escurecidos mostram acúmulo de unida-
des de investigação com as mesmas coordenadas cartesianas. 
Por fim, as linhas pontilhadas demarcam um intervalo de confi-
ança. 

Considerando a conversão do programa de pesquisa do 
exame da relação entre o desenvolvimento econômico e a desi-
gualdade regional e pessoal para o marco municipal, decidiu-se 
utilizar como variável explicativa não propriamente a renda per 
capita municipal, mas outra variável que, teoricamente, lhe deve 
ser determinante, a saber, a densidade demográfica municipal. 
Observou-se o padrão em U invertido da curva de Kuznets, con-
tudo seu trecho decrescente é determinado por um número redu-
zido de municípios. 
 

Figura 2.2 - Curva de Williamson-Kuznets, considerando a densidade demo-
gráfica e Theil-L, dos municípios do Rio Grande do Sul, 1990 

 

 
 Fonte: FEE (2002) e Oliveira (2001). 
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O passo seguinte consistiu em substituir a variável densida-
de demográfica pela tradicional renda per capita. Considerou-se 
oportuno, dado o fato de que os resultados recém-mencionados 
são encorajadores, proceder à estimativa da regressão local para 
a relação entre desigualdade e a renda agropecuária per capita. 
A hipótese de se vincular a fração da renda originária do setor 
agrícola com a desigualdade municipal é atraente, em virtude da 
tradição agroindustrial e da forma como a modernidade trans-
forma as relações produtivas no campo em concentração fundiá-
ria e êxodo rural. A Figura 2.3 mostra o diagrama de dispersão 
correspondente. 

 
Figura 2.3 - Curva de Williamson-Kuznets, considerando a renda per capita da agro-
pecuária e Theil-L, dos municípios do Rio Grande do Sul, 1990 

 

 

Fonte: FEE (2002) e Oliveira (2001). 
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Apresentando a estimativa da curva de Kuznets para a renda 
gerada na agropecuária por unidade de população residente nos 
municípios gaúchos em 1990, pode-se observar que os com bai-
xo valor apresentam índices de Theil mais altos em relação à 
média. À medida que a renda cresce, a desigualdade de renda 
vai diminuindo até estabilizar-se num patamar pouco inferior a 
0,6. A relação entre o índice de Theil e a renda per capita na 
agropecuária se altera para levemente positiva a partir de níveis 
de renda maiores. Em resumo, não foi observado padrão de U 
invertido. 

Ainda que apresentando a tradição agroindustrial acima re-
ferida e mesmo com a participação do produto agrícola no total 
cerca de duas vezes maior do que a brasileira, o Rio Grande do 
Sul tem na indústria a maior produção de bens. A associação 
entre a renda municipal per capita e a correspondente desigual-
dade na distribuição pessoal da renda gerou a Figura 2.4. 

 
Figura 2.4 - Curva de Williamson-Kuznets, considerando a renda 
per capita industrial e Theil-L, dos municípios do Rio Grande do 
Sul, 1990 

 

 
Fonte: FEE (2002) e Oliveira (2001). 
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Novamente, nela se observa o formato da curva em U inver-
tido. Mesmo desconsiderando a informação municipal discre-
pante das demais, o padrão mantém-se, ainda que atenuado. Em 
boa medida, esses resultados contribuem para validar a crença 
bastante generalizada de que a industrialização (parece que mais 
do que a urbanização) é um poderoso instrumento de redução da 
desigualdade econômica. Com efeito, observa-se que municípios 
com renda per capita industrial muito baixa apresentam, predo-
minantemente, índices de desigualdade entre 0,5 e 0,6. A partir 
de valores maiores de renda, a curva torna-se ascendente, porém 
a taxas decrescentes. Esse padrão se mantém até alterar-se a 
relação entre a variável explicativa e a explicada, surgindo um 
padrão decrescente. A Figura 2.5 é muito semelhante à Figura 
2.4. A diferença entre ambas é a redução da escala de renda per 
capita na indústria, pois foram eliminados os outliers. 

 
Figura 2.5 - Curva de Williamson-Kuznets, considerando a renda 
per capita industrial sem outliers e Theil-L, dos municípios do Rio 
Grande do Sul, 1990 
 

 
Fonte: FEE (2002) e Oliveira (2001). 
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Majoritário na formação da renda estadual, o setor serviços 
tem a relação de Kuznets apresentada na Figura 2.6. A exemplo 
da agricultura, o padrão de U invertido não é observado. Não é 
descabido especular que o êxodo rural contribuiu para a criação 
do inchaço setorial e sua tradicional baixa produtividade. Assim, 
municípios de alta participação dos serviços na renda se alinham 
com a desigualdade.  

 
Figura 2.6 - Curva de Williamson-Kuznets, considerando a renda 
per capita dos serviços e Theil-L, dos municípios do Rio Grande 
do Sul, 1990 

 

 
Fonte: FEE (2002) e Oliveira (2001). 
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dida, essa similitude está apontando para a relação de comple-
mentaridade entre a expulsão da população rural dos diferentes 
municípios e seu enclausuramento em bolsões de baixíssima 
produtividade observada no setor terciário urbano. Com efeito, a 
relação êxodo rural-trabalho informal urbano oferece uma cor-
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respondência entre o município que expele o agricultor e sua 
família e o outro que os absorve e os planta em atividades in-
formais caracterizadas por baixa geração de renda por trabalha-
dor. 

A agregação das informações setoriais acima examinadas 
permite que se monte um quadro destinado a testar a validade da 
hipótese de Kuznets para o conjunto dos municípios estaduais, 
vale dizer, para um detalhado cross section de todo o Rio Gran-
de do Sul. A Figura 2.7, à primeira vista, mostra o tradicional 
formato de U invertido. Na verdade, há mais sinuosidades do 
que as permitidas pelo desenho de uma função quadrática, fe-
nômeno que será examinado mais adiante. 

 
Figura 2.7 - Curva de Williamson-Kuznets, considerando a renda per capita 
estadual e Theil-L, dos municípios do Rio Grande do Sul, 1990 

 

 
Fonte: FEE (2002) e Oliveira (2001). 
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O que precisa ser esclarecido, no momento, é que, visivel-
mente, o trecho descendente final do U invertido se deve à atra-
ção exercida pelos dois municípios mais ricos do Estado. Exi-
bindo um nítido caráter de outliers, é como se eles exigissem 
sua remoção do estudo, a fim de não perturbarem a qualidade 
teórica da relação crescimento-desigualdade. Os novos resulta-
dos são exibidos na Figura 2.8, quando a tendência declinante da 
relação que caracterizaria a forma de U invertido se mostra bas-
tante difusa. 
 
Figura 2.8 - Curva de Williamson-Kuznets, considerando a renda per capita 
estadual sem outliers e Theil-L, dos municípios do Rio Grande do Sul, 1990 

 

 
Fonte: FEE (2002) e Oliveira (2001). 

 
Todavia, considerando as Figuras 2.5 e 2.6 e os comentários 
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pios gaúchos deve conduzir à redução da desigualdade. Com 
efeito, o comportamento do setor industrial dos municípios é o 
condicionante do comportamento geral da estimativa da curva 
de Kuznets para o total da renda per capita municipal. Como 
resumo do que se discutiu com o auxílio das Figuras 2.3 a 2.7, 
particularmente, pode-se sugerir que a economia gaúcha, vista 
por meio da relação desigualdade-crescimento apontada por seus 
municípios, não permite que se descarte a hipótese da validade 
da curva de U invertido de Kuznets. 

Existe, ainda, um aspecto a ser discutido, por emergir dos 
resultados da regressão local aqui utilizada. O exame conjunto 
das Figuras 2.3 a 2.7 mostra que as aproximações quadráticas e 
mesmo cúbicas são insuficientes para dar conta de todas as 
complicações observadas na relação crescimento-desigualdade, 
quando se lida com uma amostra suficientemente grande. Parece 
que uma linha de investigação interessante consiste, com efeito, 
em considerar que a curva de Kuznets vai se constituir num pa-
drão de referência do desenvolvimento das economias monetá-
rias do qual estas se afastarão mais ou menos, dependendo de 
diversas circunstâncias que futuras investigações devem esmiu-
çar. 

 
2.4 Conclusão 
 

Após uma jornada razoavelmente bem-sucedida, parece 
oportuno resumir algumas das principais ideias apresentadas e 
discutidas nas três seções anteriores. Inicialmente, buscou-se 
sugerir que tanto o desenvolvimento econômico influencia a 
desigualdade quanto esta pode moldar o padrão de desenvolvi-
mento, particularmente em um país industrializado. Muitos auto-
res começaram a fazer estudos sistemáticos sobre a forma como 
o desenvolvimento econômico influencia a desigualdade, após a 
publicação do trabalho original de Kuznets, em 1955. Pode-se 
dizer que o balanço geral favorece o poder explicativo de seu 
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modelo, que veio a ser conhecido como a hipótese de Kuznets, 
ou a hipótese da curva de U invertido. Em favor de Kuznets, 
pode-se dizer que ele foi o primeiro economista, desde Vilfredo 
Pareto, a fazer esforços sistemáticos para teorizar sobre os de-
terminantes da distribuição pessoal da renda. 

Muitas das críticas às conclusões de Kuznets e de seus se-
guidores tentam invalidar seus resultados tanto sob o ponto de 
vista teórico como sob o ponto de vista empírico. Nesse caso, a 
natureza dos dados utilizados para testar a hipótese central do 
modelo pode ser criticada sob alguns pontos de vista. Primeira-
mente, a escolha de determinadas variáveis para descrever tanto 
a desigualdade como o desenvolvimento. Em segundo lugar, a 
forma particular com a qual as medidas de desigualdade são 
feitas (por exemplo, um índice de Gini ou Theil, um coeficiente 
de Pareto, participações na renda de grupos da população previ-
amente definidos, etc.). Em quarto lugar, a forma como o desen-
volvimento é medido tanto no que diz respeito a uma única vari-
ável (por exemplo, PNB per capita é uma boa medida?) quanto 
nas comparações entre diferentes países (por exemplo, como 
construir uma unidade de conta para comparar a produção de 
países díspares como o Haiti e os Estados Unidos?). Por fim, até 
que ponto as estimativas de equações quadráticas teriam permi-
tido que os países desenvolvidos passassem a apresentar, após 
certo ponto, novas tendências à desigualdade? 

O exame da essência do fenômeno oculto por detrás da cur-
va de Kuznets deveria produzir não apenas a especificação de 
diferenças imanentes entre os padrões de desenvolvimento, mas 
também o ponto da causalidade das razões por que determinados 
países não seguem o padrão geral. Nesse sentido, acrescentar 
mais períodos e variáveis explicativas pode contribuir para a 
formulação de explicações mais robustas do que as trazidas pela 
presente pesquisa. Essas considerações é que levaram a se falar 
em “primeiras investigações”. 

Os resultados encontrados no presente capítulo – dizendo 
respeito a um cross section dos municípios do Rio Grande do 



2 A desigualdade econômica no Rio grande do Sul: primeiras investigações sobre a curva de 
Kuznets 

44     MARQUETTI, A.A.; BÊRNI, D.A. Ensaios sobre a Economia Gaúcha. Porto Alegre, FEE, 2013            

Sul – sugerem uma cautelosa aceitação da hipótese de Kuznets. 
Em particular, o binômio agricultura-serviços, ao ter sua renda 
associada ao índice de desigualdade de Theil, não confirma o 
padrão de associação negativa. Ou seja, parece que a ausência de 
medidas de política econômica específicas destinadas a quebrar 
o ciclo êxodo rural-informalização urbana é o maior empecilho à 
criação de uma sociedade igualitária. 

Na região estudada, há, ainda, dois aspectos a serem ressal-
tados. Primeiramente, como um todo, parece que a relação nega-
tiva descrita pela curva de Kuznets também é observada em ní-
vel de Rio Grande do Sul. Em boa medida, descontado o efeito 
causado no todo pelo comportamento do setor secundário, torna-
se mais fácil perceber que o comportamento geral não é influen-
ciado pela agricultura e pelos serviços. Em segundo lugar, deve 
ser enfatizado que o exame detalhado de cinco diferentes possi-
bilidades de construção de curvas de Kuznets aponta para a ne-
cessidade de utilizar métodos ou funções mais sofisticadas do 
que a simples estimativa de funções parabólicas quadráticas ou 
cúbicas com o uso de métodos de mínimos quadrados. Com 
efeito, além de certos limites voltados a debelar necessidades, há 
perspectivas de etapas alternadas de mais ou menos desigualda-
de. 
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3 Determinantes dos diferenciais das  
taxas de crescimento sub-regionais do 

Rio Grande do Sul nos anos 90 
 

Ensaio publicado na revista Ensaios FEE em 2005. Nosso coautor, o Prof. 
André Marques Moreira, era, à época da redação do trabalho, aluno e dos mais 
destacados estudantes no PPGE/PUCRS. Sua dedicação à música nos impressi-
onava sobremaneira, mas ela era (e é) menor do que sua dedicação e seriedade 
devotadas ao estudo da ciência econômica. Agradecemos a ele pelo tempo 
dedicado à produção do trabalho original e à autorização para aqui o publicar-
mos. Também desejamos registrar nossos agradecimentos aos Profs. Eduardo 
Pontual Ribeiro, Alexandre Porsse e Carlos A. Paiva. 

 
3.1 Introdução 
 

Do ponto de vista econômico, as regiões do Rio Grande do 
Sul possuem significativas diferenças, que se consubstanciam em 
dois fatos importantes para os municípios nelas localizados. Pri-
meiro, elas repousam no diferencial de renda per capita entre os 
municípios da Região Nordeste e os localizados nos aglomerados 
Sul e Norte do Estado. Em 1990, os municípios das Regiões Norte 
e Sul tinham uma renda per capita média que correspondia, res-
pectivamente, a 61% e 58% da renda per capita média dos muni-
cípios localizados na Região Nordeste. Segundo, no diferencial 
das taxas de crescimento observadas nos municípios das regiões. 
Os localizados na Região Nordeste, que em 1990 tinham uma ren-
da per capita de R$ 4.000,00 a preços de 1999, cresceram, em 
média, 4,4% nos anos 90; os da Região Norte cresceram 3,6%; e 
os da Região Sul, somente 3,0%. Evidentemente, essas taxas mé-
dias de crescimento sub-regional são acompanhadas de diferentes 
evoluções intrarregionais. Com efeito, há municípios, nas Regiões 
Sul e Norte, com maior crescimento econômico do que muitos dos 
localizados na Região Nordeste. Por exemplo, os municípios da 
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Região Nordeste com renda per capita de R$ 7.000,00 cresceram, 
em média, 2,3% no período em estudo, situando-se, portanto, 
abaixo da taxa média de crescimento dos municípios das Regiões 
Sul e Norte com renda per capita de R$ 4.000,00. 

A diferença nas taxas de crescimento do valor adicionado po-
de ser explicada por dois conjuntos de fatores ou por sua intera-
ção. O primeiro consiste precisamente no impacto desigual das 
variáveis indutoras do crescimento nas regiões, como é o caso do 
estoque de capital físico ou do estoque de capital humano da po-
pulação municipal. O segundo conjunto diz respeito ao dinamismo 
expresso pelas diferentes evoluções dessas variáveis nas regiões, 
como, por exemplo, o aumento da escolarização em diferentes 
ritmos. Por fim, as diversas formas como esses dois conjuntos se 
combinam em cada localidade também contribuem para que se 
observem diferentes desempenhos regionais. Assim, por exemplo, 
as diferenças do crescimento econômico regional dos municípios 
podem ser explicadas pelo efeito que os investimentos em capital 
físico provocam em determinada região e/ou pelo crescimento 
desigual do estoque de capital físico entre as regiões. 

O objetivo deste capítulo é analisar os fatores determinantes 
dos diferenciais das taxas de crescimento sub-regionais do Rio 
Grande do Sul nos anos 90, utilizando a chamada regressão de 
Barro (1991, 1997, 2000). Os determinantes do crescimento eco-
nômico considerados na análise foram o nível de renda per capita 
no período inicial, a acumulação de capital físico, a acumulação 
de capital humano na forma de educação, a especialização em 
atividades industriais e agrícolas, a distribuição da riqueza e a taxa 
de crescimento da população. 

Subjacente ao presente capítulo encontra-se a concepção de 
que as características determinantes do crescimento das regiões 
são persistentes no longo prazo. Logo, se uma região apresentava 
características geradoras de crescimento econômico no passado, 
muito provavelmente vai mantê-las no futuro. Pode-se sugerir, 
liminarmente, que será apenas com uma ação planejada sobre os 
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fatores determinantes do crescimento que se poderá mudar a con-
dição dos municípios pertencentes a regiões específicas que ten-
dem a apresentar trajetórias mais dinâmicas relativamente aos 
localizados nas demais regiões. 

A presente pesquisa apresenta duas diferenças fundamentais 
em relação à de Marquetti e Ribeiro (2002), que estudaram os 
determinantes do desempenho econômico dos municípios gaúchos 
no período 1990-99. Primeiro, neste capítulo, o objetivo é analisar 
quais os fatores explicativos dos determinantes dos diferenciais 
das taxas de crescimento entre as regiões do Estado a partir do 
desempenho dos municípios nelas localizados. Segundo, a variá-
vel explicada é o desempenho econômico dos municípios, medido 
por um indicador composto pela variação no rendimento total dos 
chefes de família, pela variação da taxa de crescimento do valor 
adicionado bruto e pelo aumento da população do município. Nes-
te estudo, explica-se, além do crescimento econômico dos muni-
cípios, o das regiões do Estado. 

A análise emprega o banco de dados organizado por Paiva e 
Campregher (2002). Utilizando tais informações disponíveis, pro-
cedeu-se à reconstituição dos 333 municípios existentes no Estado 
em 1991 para os demais anos da década, gerando uma base de 
dados geograficamente homogênea. 

A fim de alcançar os objetivos propostos, o texto está organi-
zado da seguinte maneira: na seção 3.2, apresenta-se o modelo 
teórico utilizado no capítulo; na seção 3.3, encontram-se os resul-
tados da análise de regressão; na seção 3.4, investiga-se a evolu-
ção das variáveis explicativas e comparam-se as características 
das regiões. Por fim, na seção 3.5, são realizados os comentários 
finais. 
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3.2 O modelo teórico e sua aproximação  
empírica 
 

O procedimento empírico empregado para a análise dos fato-
res determinantes do crescimento econômico baseia-se na chama-
da regressão de Barro (1991, 1997, 2000). Esse modelo de regres-
são é sumariado na seguinte equação: 
 
gx = f(x0, x*)       (3.1) 
 
onde gx representa a taxa de crescimento econômico medida pela 
variação do valor adicionado per capita no período 1990-99; x0 é 
o valor adicionado per capita no período inicial; e x* é o valor 
adicionado per capita de longo prazo dos municípios. 

Em outras palavras, o crescimento econômico é explicado por 
dois fatores fundamentais. Primeiro, o nível de renda no início do 
período em estudo, que, devido à presença de retornos marginais 
decrescentes na acumulação de capital físico e humano, faz com 
que exista uma relação negativa entre o valor adicionado per capi-
ta no período inicial (x0) e a taxa de crescimento subsequente (gx). 
No caso de retornos marginais decrescentes e de valores iguais 
para os determinantes da renda per capita de longo prazo dos mu-
nicípios, todos irão convergir para esse nível de renda. Essa é a 
hipótese de convergência absoluta. No caso de retornos margi-
nais decrescentes e de valores diferentes para os determinantes de 
x*, os municípios irão possuir rendas per capita de longo prazo 
desiguais. Essa é a hipótese de convergência condicionada. 

O segundo fator fundamental que explica o crescimento eco-
nômico é o nível de renda de longo prazo, x*, determinado por 
diversas variáveis, dentre as quais se destacam a acumulação de 
capital físico (∆F), a acumulação de capital humano na forma de 
educação (∆H), o índice de especialização em atividades ligadas à 
agropecuária (EAGRO) e/ou industriais (EIND), a distribuição da ri-
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queza (G) e, por fim, a taxa de crescimento populacional (gH). Em 
notação matemática, 

 
�∗ = ��∆�, ∆	, 
��� , 
���, �, ���.    (3.2) 

 
A partir dessa função, estimam-se os parâmetros do seguinte 

modelo linear: 
 

��∗ =		�� +	�� ×	��
∗ +	�� ×	∆� +	�� ×	∆	 +	�� ×	
��� +

	� ×	
��� +	�! × 	� +	�" ×	�� + 	#    (3.3) 
 
onde �� representa a constante; os βi (i = 1, …, 7), os coeficientes 
de regressão; e ε, o termo de erro com as propriedades tradicio-
nais. Como foi dito acima, a hipótese de convergência condicio-
nada implica a possibilidade de existência de vários níveis de ren-
da per capita de longo prazo entre os municípios. Como os muni-
cípios localizados na mesma região possuem determinantes do 
crescimento de longo prazo similares, estes apresentarão reduzida 
diferença na renda per capita de longo prazo. Nos dois casos de 
convergência, espera-se que o coeficiente para a variável explica-
tiva nível de renda per capita inicial (x0) seja negativo, pois, quan-
to maior for a renda per capita do município no período inicial, 
menor será seu crescimento econômico no futuro, em virtude da 
presença de retornos decrescentes à acumulação de capital. 

Neste capítulo, a acumulação de capital físico foi medida pela 
variação absoluta no consumo de energia elétrica pelo setor indus-
trial entre 1991 e 1999. Espera-se que o coeficiente dessa variável 
explicativa tenha um sinal positivo, pois é um indicador dos inves-
timentos realizados em capital físico nos municípios. A acumula-
ção de capital humano na forma de educação é medida pela redu-
ção na taxa de analfabetismo da população de 15 anos ou mais 
entre 1991 e 2000. O sinal esperado para esse coeficiente é nega-
tivo, pois, quanto maior for o investimento em capital humano, 
menor será a taxa de analfabetismo e melhor a capacidade da po-
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pulação para adaptar-se a técnicas mais produtivas e a novos mé-
todos de produção. 

A especialização dos municípios em atividades industriais e 
agrícolas também é empregada. A inclusão da variável de especia-
lização industrial segue a concepção de Kaldor (1966), segundo a 
qual a indústria de transformação é o setor mais dinâmico da eco-
nomia. A utilização da especialização agrícola se fundamenta nos 
resultados que apontam esse setor como o que possui maiores 
efeitos multiplicadores em termos de geração de renda na econo-
mia gaúcha (PORSSE, 2002). 

A distribuição da riqueza é medida pelo índice de gini da 
propriedade da terra utilizando dados de 1996. Esse índice é uma 
proxy para a distribuição de ativos físicos e de riqueza, cujo valor 
zero corresponde à distribuição igualitária, e o valor um, ao má-
ximo de concentração possível. Espera-se que o coeficiente dessa 
variável seja negativo, pois, quanto maior for a concentração da 
propriedade da terra, menor é a possibilidade de acesso a crédito, 
fundamental para o investimento em capital físico e humano.  

Lehmann (1982) considera que regiões de elevada concentra-
ção da propriedade fundiária tendem a produzir trajetórias de 
crescimento no longo prazo que levam à especialização na produ-
ção de um reduzido número de produtos agropecuários. Por sua 
vez, as regiões com reduzida concentração da propriedade fundiá-
ria podem ter uma trajetória de crescimento com diversificação na 
produção agropecuária e na industrialização. Um maior índice de 
gini pode estar associado a uma baixa diversificação da produção 
ou, em caso contrário, a uma possível diversificação e integração 
da produção da indústria e da agropecuária. 

Uma visão estritamente aritmética mostra que o crescimento 
da população afeta negativamente a taxa de crescimento da renda 
per capita. Contudo, esse indicador pode estar captando o aumen-
to do tamanho do mercado consumidor e das vantagens de escala 
decorrentes dessa expansão que poderiam resultar em maior cres-
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cimento dos municípios. Esse efeito pode sobrepujar o seu impac-
to negativo sobre a renda per capita. 

 

3.3 Determinantes do crescimento econômico 
 

Nesta seção, discutem-se os resultados da análise de regres-
são. Os municípios do Estado foram agrupados de sorte a reconsti-
tuírem as três regiões em que, tradicionalmente, se divide o Rio 
Grande do Sul. A Região Nordeste conta com 108 municípios; na 
Norte, agrupam-se 159 municípios; cabendo à Região Sul os res-
tantes 66. A Figura 3.1 mostra o Rio Grande do Sul com a divisão 
regional considerada no capítulo.  

 
Figura 3.1 - Divisão regional do Rio Grande do Sul adotada no capí-
tulo 
 

 
Fonte: Rio Grande do Sul (2002). 
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Inicialmente, foi realizado um teste para identificar possíveis dife-
renças nas rendas per capita de equilíbrio de longo prazo dos mu-
nicípios localizados nas Regiões Nordeste, Norte e Sul. Para tanto, 
estimou-se uma regressão da taxa de crescimento da renda per 
capita no período em estudo, tendo como variáveis explicativas o 
logaritmo da renda inicial, LRI, uma dummy para os municípios 
localizados na Região Sul (DSL) e outra para os localizados na 
Região Norte (DNO), como especificado na seguinte equação: 
 
��∗ =		$� +	$� × 	%&' +	$� × ()% +	�� × 	(*+ + #.         (3.4) 
 

Como pode ser observado na Tabela 3.1, que mostra a esti-
mativa dos parâmetros da equação (3.4), o coeficiente para a vari-
ável do logaritmo do nível de renda inicial é negativo e estatisti-
camente significativo a 1%, como se esperava teoricamente. Esse 
resultado indica que os municípios que tinham maior renda per 
capita em 1990 tenderam a apresentar menores taxas de cresci-
mento no período 1990-99. O coeficiente para a dummy dos muni-
cípios localizados na Região Sul é negativo e estatisticamente 
significativo a 1%. O coeficiente para a dummy dos municípios 
localizados na Região Norte também é negativo, sendo estatisti-
camente significativo a 5%. Esses resultados indicam que os mu-
nicípios localizados na Região Nordeste possuem renda per capita 
de longo prazo superior aos localizados nas Regiões Norte e Sul. 
Por sua vez, os municípios localizados na Região Norte possuem 
uma renda per capita média de longo prazo maior que aqueles 
localizados na Região Sul. 
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Tabela 3.1 - Síntese dos resultados da equação (3.4) 
 

Variáveis independentes Coeficientes Erro padrão 
Constante 35,53673a 4,574533 

LRI (x0) -3,751185a 0,335624 
DSL -1,475829a 0,430486 
DNO -0,854343b 0,348759 

R2 = 28,04%   DW = 1,6934 F(2;330) = 42,74154 n = 333 
Nota: a) significativo estatisticamente a 1%; b) significativo estatistica-
mente a 5%. 

 
Portanto, verifica-se um processo no qual os municípios ten-

dem a convergir para o nível de renda de longo prazo de sua regi-
ão. As estimativas indicam que a renda per capita de longo prazo 
dos municípios localizados na Região Nordeste será 25% maior 
do que a dos localizados na Região Norte e 48% maior do que a 
dos localizados na Região Sul. Em 1990, a renda per capita média 
dos municípios da Região Nordeste era 39% e 56% maior do que 
a dos localizados, respectivamente, nas Regiões Norte e Sul. Lo-
go, deve existir uma tendência à redução dos diferenciais regio-
nais entre os municípios, se as forças existentes nos anos 90 con-
tinuarem a atuar nos próximos anos, porém diferenças irão persis-
tir. 

A próxima etapa consiste em identificar quais são os fatores 
determinantes do nível de renda de longo prazo e se há diferenças 
marcantes no efeito destes entre as regiões analisadas. A Tabela 
3.2 apresenta os resultados da análise de regressão para os deter-
minantes do crescimento econômico dos municípios gaúchos no 
período 1990-99, quando se procede à estimativa da equação 
(3.3). Os coeficientes estimados para o logaritmo da renda inicial, 
para a acumulação de capital físico, para a distribuição da riqueza 
e para a especialização na indústria e na agropecuária apresentam 
o sinal esperado e são estatisticamente significativos a 1%. O coe-
ficiente estimado para a acumulação de capital humano possui o 
sinal esperado, sendo significativo estatisticamente a 5%. Por sua 
vez, o coeficiente estimado para o crescimento populacional é 
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positivo, indicando que o aumento da população resulta em eco-
nomias de escalas e rendimentos crescentes nos municípios. Por-
tanto, menor renda per capita no período inicial, maior acumula-
ção de capital físico e humano, menor concentração da proprieda-
de fundiária, maior especialização em atividades industriais e 
agrícolas e crescimento populacional resultam em um maior cres-
cimento econômico. Há um processo de convergência condicio-
nada entre os municípios do Rio Grande do Sul. 
 
Tabela 3.2 - Síntese dos resultados da equação (3.3) 
 

Variáveis independentes Coeficientes Erro padrão 
         Constante 46,16844a 3,230378 

LRI (x0) -5,013521a 0,385510 
∆F 1,45E-05a 3,62E-06 
∆H -0,148070b 0,072518 
G -5,539103a 1,594286 

EIND 0,034887 0,012612 
EAGRO 1,580547a 0,249633 

GH 0,291108c 0,110005 
R2 = 43,8%  DW = 1,852 F(7;325) = 36,1432 n = 333 

Nota: a) significativo estatisticamente a 1%; b) significativo estatistica-
mente a 5%. c) significativo estatisticamente a 10%. 
 

A Tabela 3.3 apresenta a estimativa da equação básica com as 
variáveis dummies para os municípios localizados nas Regiões 
Norte e Sul. Os resultados para os demais coeficientes são simila-
res àqueles apresentados no Quadro 3.2. Por sua vez, os coeficien-
tes para as variáveis de localização geográfica são estatisticamente 
não significativos, indicando que os determinantes do crescimento 
considerados na análise são capazes de explicar as diferenças no 
crescimento da renda per capita municipal, nas três regiões do 
Estado. Logo, as disparidades no desenvolvimento econômico e 
no desempenho das regiões são explicadas pelas diferenças entre 
os determinantes das taxas de crescimento dos municípios que as 
constituem. 
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Tabela 3.3 - Síntese dos resultados da equação (3.3) com variáveis dummies 
regionais 

 
Variáveis independentes Coeficientes Erro padrão 

Constante 46,20331a 3,230704 

LRI (x0) -5,006305a 0,388744 

∆F 1,41E-05a 3,64E-06 
∆H -0,151965b 0,072614 
G -5,153811a 1,747561 

EIND 0,030012b 0,013084 
EAGRO 1,628535b 0,252134 

GH 0,214081b 0,123256 
DSL -0,378964 0,448325 
DNO -0,545119 0,388542 

R2 = 44,11% DW = 
1,859685 

F(7;325) = 28,32774 n = 333 

Nota: a) significativo estatisticamente a 1%; b) significativo estatisticamente 
a 5%. c) significativo estatisticamente a 10%. 

 
3.4 Análise regional dos determinantes do 

crescimento econômico 
 

Nesta seção, comparam-se os determinantes do crescimento 
dos municípios nas três regiões do Estado. Para tal, foi utilizado o 
gráfico denominado box plot, que sumaria a distribuição de uma 
variável. O ponto em destaque mostra a mediana, a medida do 
centro da distribuição. As partes inicial e final da caixa mostram, 
respectivamente, o segundo e o terceiro quartil. Portanto, metade 
das observações localiza-se dentro da caixa. As linhas que saem 
da caixa mostram os valores adjacentes. O valor adjacente superi-
or é representado pela maior observação, a qual iguala ou é menor 
do que o terceiro quartil, acrescido de uma vez e meia a distância 
entre o segundo e o terceiro quartis. O valor adjacente inferior é a 
menor observação, que é igual ou maior ao primeiro quartil menos 
uma vez e meia a distância entre o segundo e o primeiro quartis. 
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As observações que ficam além dos valores adjacentes são os out-
liers. 

A Figura 3.2 mostra o logaritmo do nível de renda per capita, 
em 1990, para as três regiões do Estado. Verifica-se que os muni-
cípios da Região Nordeste possuíam uma maior renda per capita 
inicial, pois a sua mediana e uma parte importante de seus muni-
cípios estão acima do terceiro quartil dos municípios localizados 
nas outras regiões. As Regiões Sul e Norte apresentavam uma 
renda per capita inicial similar, suas medianas possuíam valores 
muito próximos, bem como a distribuição da renda inicial dos 
municípios era equivalente. Portanto, as taxas de crescimento de 
longo prazo nos municípios localizados nas Regiões Sul e Norte 
seriam superiores às dos municípios da Região Nordeste, uma vez 
controlados os determinantes da renda per capita de longo prazo. 
Os resultados mostram um processo de convergência condiciona-
da entre os municípios gaúchos. 
 

Figura 3.2 - Box plot do logaritmo do valor adicionado per ca-
pita para os municípios localizados nas Regiões Sul, Norte e 
Nordeste do Rio Grande do Sul — 1990 
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A Figura 3.3 apresenta a variação absoluta no consumo de 
energia elétrica do setor industrial, nos três grupos de municípios 
do Estado. Esta é utilizada como uma proxy para a acumulação de 
capital físico. É possível distinguir duas características marcantes. 
Primeiro, a acumulação de capital físico ocorreu mais intensamen-
te na Região Nordeste, nos anos 90, observando-se que a mediana 
dessa região é superior ao terceiro quartil das Regiões Norte e Sul. 
Essa variável, pela natureza dos efeitos que exerce sobre a infraes-
trutura e a oferta de bens e serviços, reflete a maior capacidade da 
Região Nordeste para se desenvolver nesse período e para possuir 
maior taxa de crescimento de longo prazo diante das demais. A 
Região Sul apresentou, durante a década, uma acumulação de ca-
pital físico ligeiramente superior àquela verificada na Região Nor-
te. 

 
Figura 3.3 - Box plot da variação no consumo de energia elétrica para os 
municípios localizados nas Regiões Sul, Norte e Nordeste do Rio Gran-
de do Sul, nos anos 90 
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A Figura 3.4 apresenta a evolução da taxa de redução do 
analfabetismo nas três regiões do Estado. A Região Sul teve, nos 
anos 90, taxas de acumulação de capital humano superiores às das 
demais regiões, quando a redução da taxa de analfabetismo foi 
usada como determinante da renda de longo prazo. Houve certa 
similaridade na redução da taxa de analfabetismo nas Regiões 
Norte e Nordeste, cujas medianas são aproximadamente iguais. Os 
municípios da Região Sul recuperaram terreno sobre esse deter-
minante do crescimento no longo prazo. 

 
Figura 3.4 - Box plot da taxa de redução do analfabetismo para os municípios 
localizados nas Regiões Sul, Norte e Nordeste do Rio Grande do Sul, nos 
anos 90 
 

 
 

A Figura 3.5 apresenta o grau de especialização industrial pa-
ra as três regiões do Rio Grande do Sul. A Região Nordeste possui 
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uma especialização no setor industrial muito superior às das de-
mais regiões; pois o primeiro quartil desta é superior ao terceiro 
quartil das Regiões Sul e Norte. Essa característica evidencia um 
desequilíbrio marcante na distribuição espacial entre os setores 
econômicos dos três grupos de municípios do Rio Grande do Sul, 
tanto no que tange ao seu nível de desenvolvimento atual quanto à 
determinação de seu crescimento no longo prazo. Kaldor (1966) 
considera o setor industrial como o principal indutor do cresci-
mento da produtividade de uma economia. 

 
Figura 3.5 - Box plot da especialização industrial para os municípios locali-
zados nas Regiões Sul, Norte e Nordeste do Rio Grande do Sul, nos anos 90 
 

 
 

A Figura 3.6 apresenta a especialização na agropecuária para 
as três macrorregiões gaúchas. Não há uma região que apresente 
um forte destaque frente às demais na produção de produtos agro-
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pecuários. A Região Norte possui certa vantagem no que tange a 
esse determinante da renda per capita de longo prazo, pois sua 
mediana é superior à das demais regiões. Portanto, a Região Nor-
deste, além de possuir uma forte especialização industrial, é capaz 
de produzir produtos agropecuários em níveis similares aos das 
demais regiões. 

 
Figura 3.6 - Box plot do índice de especialização em agropecuária para as 
Regiões Sul, Norte e Nordeste do Rio Grande do Sul, nos anos 90 
 

 
 

A Figura 3.7 mostra o grau de concentração da propriedade 
fundiária como um indicador da concentração de ativos e de ri-
quezas para as três regiões gaúchas. A Região Sul apresenta uma 
elevada concentração da propriedade fundiária, quando compara-
da às duas demais regiões. Isso indica que a distribuição da rique-
za nessa região é fortemente concentrada, desfavorecendo o seu 
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crescimento de longo prazo. Quanto maior for a concentração da 
propriedade da terra, menor será a possibilidade de acesso a crédi-
to para parcela significativa da população, elemento crucial para 
financiar investimentos em capital físico e humano e/ou para a 
própria dinâmica dos mercados. Além disso, como aponta Leh-
mann (1982), regiões com elevada concentração da propriedade 
fundiária tendem a concentrar-se na produção de pequeno número 
de produtos agropecuários, como é o caso da Região Sul. A Regi-
ão Nordeste é a que possui a melhor distribuição da propriedade 
fundiária. 

 
Figura 3.7 - Box plot do índice de concentração da propriedade fundiária para 
as Regiões Sul, Norte e Nordeste do Rio Grande do Sul, nos anos 90 
 

 
 

A Figura 3.8 mostra a taxa de crescimento da população para 
os três grupos de municípios do Estado, durante a década de 90. 
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Observa-se a forte atratividade que o conjunto de municípios da 
Região Nordeste exerce sobre a população das outras regiões, em 
particular a da Região Norte. Esta teve, durante os anos 90, redu-
ção populacional em mais de 50% de seus municípios. 
 

Figura 3.8 - Box plot da taxa de crescimento da população nas Regiões Sul, 
Norte e Nordeste do Rio Grande do Sul, nos anos 90 
 

 
 

Portanto, as diferenças da renda de longo prazo entre as regi-
ões gaúchas são explicadas pelas características específicas destas. 
A Região Nordeste destaca-se por apresentar maior acumulação 
de capital físico, maior especialização no setor industrial, maior 
igualdade na distribuição da riqueza e maior expansão populacio-
nal. Na Região Sul, o principal determinante da renda de longo 
prazo que produz efeitos negativos para o crescimento econômico, 
relativamente às demais regiões, é a elevada concentração da ri-
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queza, medida pela distribuição da propriedade fundiária. Por sua 
vez, na Região Norte, o fator principal para o menor crescimento 
frente às outras regiões é a expansão populacional dos municípios 
ali localizados. Além disso, a menor industrialização das Regiões 
Sul e Norte é fator que exerce grande influência no reduzido de-
senvolvimento destas em relação à Região Nordeste. 

 
3.5 Conclusão 
 

Este capítulo analisou os determinantes das diferenças de 
crescimento entre as Regiões Norte, Sul e Nordeste do Rio Grande 
do Sul, nos anos 90. Os resultados da análise econométrica revela-
ram que as desigualdades no crescimento decorrem das diferenças 
na evolução das variáveis determinantes do crescimento nas regi-
ões, não sendo fruto do efeito desigual de suas variáveis promoto-
ras. 

Os resultados mostraram que os municípios tendem a conver-
gir para a renda per capita de longo prazo de sua região. Portanto, 
ocorreu um processo de convergência condicionada nos anos 90. 
A estimativa indicou que os municípios localizados na Região 
Nordeste possuem uma renda per capita de longo prazo 25% mai-
or do que os da Região Norte e 48% maior do que os localizados 
na Região Sul. Deve-se ressaltar que, entre os municípios com 
renda per capita similar em 1990, os localizados na Região Nor-
deste tenderam a crescer a taxas maiores do que os localizados na 
Norte, e estes, a taxas superiores àquelas verificadas na Região 
Sul, ou seja, observou-se tendência à convergência nas rendas 
municipais, mas indícios de divergência nos três aglomerados 
regionais. 

A análise econométrica demonstrou que os diferenciais do 
crescimento são explicados pela evolução desigual dos determi-
nantes da expansão econômica das regiões. Observou-se que o 
crescimento econômico dos municípios é influenciado positiva-
mente pela acumulação de capital físico, pela acumulação de capi-
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tal humano, pela especialização no setor industrial, pela especiali-
zação no setor agropecuário e pelo crescimento populacional. O 
crescimento se correlaciona negativamente com o nível de renda 
inicial do município e a concentração da propriedade fundiária. 

A Região Nordeste apresentou, no período, maior acumula-
ção de capital físico, maior especialização no setor industrial, 
maior igualdade na distribuição da riqueza e maior expansão po-
pulacional. A Região Sul possui na concentração da riqueza um 
dos principais fatores que inibem o seu crescimento. A Região 
Norte teve na dinâmica populacional um dos principais elementos 
inibidores do seu crescimento. Entre as diferenças mais marcantes 
entre as regiões está a especialização no setor industrial: na Regi-
ão Nordeste, esse setor produtivo é marcadamente mais desenvol-
vido que nas demais. 

É importante enfatizar que políticas públicas são necessárias 
para buscar uma maior equidade no crescimento das regiões, de-
vendo ser adotada a igualdade como princípio e não como conse-
quência. Políticas públicas direcionadas a influenciar explicita-
mente os determinantes do crescimento de longo prazo, como o 
estoque de capital humano, expressas na redução drástica da taxa 
de analfabetismo, no aprofundamento dos gastos em infraestrutura 
com vistas à acumulação de capital físico e no fortalecimento das 
cadeias produtivas sub-regionais da indústria, são opções que, se 
regionalmente distribuídas, podem atuar na redução dos diferenci-
ais de crescimento das regiões. Finalmente, é lícito considerar-se, 
com base na análise, a crescente necessidade de atuação política, 
decisiva para a variável distribuição da propriedade e dos ativos, 
particularmente nos municípios situados na Região Sul. 
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4 As Leis de Kaldor na economia gaúcha: 
1980-2000 

 
Ensaio publicado na revista Ensaios FEE em 2007. O doutor em Economia e 
professor Luciano Moraes Braga buscou associar-se a AAM na realização do 
interessante trabalho, num tempo em que o revival da economia do desenvol-
vimento já estava implantado na academia gaúcha. A imagem de sua seriedade, 
associada a fino senso de humor, acompanham-nos desde que o conhecemos 
como aluno matriculado no PPGE/PUCRS e é certo que lhe abrilhantarão as 
aulas ao longo da carreira. Agradecemos pelo tempo dedicado à produção e 
pela autorização para aqui publicarmos o trabalho. 

 
4.1 Introdução 
 

As linhas de crédito para o financiamento da reconversão 
produtiva das áreas de menor industrialização da economia gaú-
cha são evidências de que a distribuição espacial da atividade in-
dustrial no Estado é concentrada. A justificativa para a oferta de 
crédito encontra-se no pressuposto de que a industrialização é 
fundamental para o crescimento das regiões com menor renda per 
capita. 

Essa realidade inspira a utilização do referencial proposto por 
Nicholas Kaldor para a compreensão do processo de crescimento 
econômico. Seguindo a tradição keynesiana, a proposta de Kaldor 
assume que a explicação para as diferentes taxas de crescimento 
entre regiões decorre de fatores de demanda. No centro da questão 
está o papel desempenhado pelas atividades com retornos crescen-
tes de escala. Mais especificamente, o setor industrial é considera-
do por Kaldor o “motor” do crescimento econômico, por apresen-
tar tais retornos. Thirlwall (1983, p. 341) considera que a divisão 
entre regiões caracterizadas pela predominância de atividades 
primárias e regiões mais industrializadas traz implicações para o 
crescimento e para o processo de desenvolvimento da economia 
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como um todo, justamente em função dos retornos crescentes no 
setor secundário. O conjunto de fatos estilizados apresentados por 
Kaldor ganhou status de lei na generalização proposta por Thir-
lwall. 

Neste capítulo, são testadas, na economia gaúcha, as relações 
evidenciadas nas Leis de Kaldor, no período 1980-2000. Nesse 
período, a economia gaúcha interrompeu uma trajetória na qual o 
aumento da produção industrial era acompanhado pelo aumento 
do nível de emprego e da produtividade da indústria. A instabili-
dade da década de 80 acabou por se refletir em estagnação tanto 
na produção industrial quanto no nível de emprego. O processo de 
abertura e de sobrevalorização cambial nos anos 90, ao intensifi-
car o processo concorrencial, levou à falência as empresas de me-
nor produtividade e capacidade financeira, bem como estimulou o 
aumento da produtividade por parte das demais. O resultado frente 
ao pequeno aumento da produção foi a redução do nível de em-
prego industrial. Nesse contexto, as Leis de Kaldor mostraram-se 
adequadas para a análise do processo de crescimento econômico 
no âmbito regional de uma economia em desenvolvimento, cuja 
distribuição da atividade industrial não é homogênea em seu terri-
tório. 

Os resultados revelaram a importância do crescimento do se-
tor industrial para o aumento da produção e da produtividade da 
economia gaúcha no período em estudo, especialmente naquelas 
regiões formadas por municípios relativamente mais desenvolvi-
dos. Além desta breve Introdução, este capítulo apresenta uma 
revisão do debate em torno das proposições iniciais de Kaldor. 
Após, segue uma seção na qual serão apresentados os testes empí-
ricos para as especificações das Leis de Kaldor. As considerações 
finais são apresentadas na última seção, com a síntese dos princi-
pais pontos discutidos. 
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4.2 O processo de causação acumulativa e o 
crescimento econômico 
 

Preocupado com o baixo crescimento da economia britânica, 
Nicholas Kaldor (1994) apresentou, em 1966, um estudo empírico 
relacionando as diferentes taxas de crescimento de 12 economias 
capitalistas avançadas1 no período 1953/54-1963/64. As evidên-
cias empíricas encontradas no estudo da performance dos países 
passaram a ser reconhecidas como Leis de Crescimento de Kal-
dor. Thirlwall (1983, p. 345) discute um catálogo de proposições 
que representam o modelo de Kaldor sobre as diferentes taxas de 
crescimento das economias avançadas, apresentando-o na forma 
de “leis”, descritas a seguir.2 

“Primeira Lei de Kaldor: existe uma forte relação entre a taxa 
de crescimento da produção na indústria de transformação e a taxa 
de crescimento do PIB.”3 (THIRLWALL, 1983, p. 347). 

Pode-se testar como a variação da produção industrial influi 
na taxa de crescimento da produção total utilizando uma regressão 
na qual a taxa de crescimento dos demais setores depende da taxa 
de crescimento do setor manufatureiro. Ou seja,  
 
��� = 	� + 	�	 × 	
� + 	�     (4.1)  
 
onde ��� é a taxa de crescimento dos demais setores da economia, 

� é a taxa de crescimento da produção de manufaturas, somadas 
a um termo de erro � que atenda às hipóteses do modelo clássico 
de regressão linear. 

                                                           
1 Os países considerados no estudo são o Japão, a Itália, a Alemanha Ociden-

tal, a Áustria, a França, a Dinamarca, a Holanda, a Bélgica, a Noruega, o 
Canadá, o Reino Unido e os Estados Unidos. 

2 As mesmas proposições aparecem em McCombie e Thirlwall (1994, p. 164-
166). 

3 No original: “Kaldor’s  first  law: there  exists  a  strong relation between 
the growth of manufacturing output and the growth of GDP.” (THIRL-
WALL, 1983, p. 347). 
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Essa relação é explicada pela existência de economias de es-
cala, ou retornos crescentes, que provocam o aumento da produti-
vidade em resposta ao crescimento da produção total. Kaldor pro-
curou evidenciar empiricamente essa explicação, dando origem a 
mais uma lei. Thirlwall (1983, p. 350) define a “Segunda Lei de 
Kaldor: existe uma forte e positiva relação entre a taxa de cresci-
mento da produtividade na indústria de transformação e o cresci-
mento da produção nessa indústria.””4 

Na especificação de Kaldor5, a lei é escrita como 
 

�� = 	 + 	� ×	
� + 	�     (4.2) 
 
onde �� é a taxa de crescimento exponencial de produtividade, 
� 
é a taxa de crescimento exponencial da produção, a é a taxa autô-
noma de crescimento da produtividade, e o coeficiente b é chama-
do de Coeficiente de Verdoorn. O subscrito m indica que os dados 
se referem ao setor de manufaturas. 

Existe um problema na especificação da equação (4.2), por-
que, por definição, 

 
�� =	
� −	��      (4.3) 
 
onde e é a taxa de crescimento do emprego. Desse modo, q apare-
ce nos dois lados da equação, o que caracteriza uma correlação 
espúria entre �� e 
�. O problema é evitado com uma nova espe-
cificação, preferida por Kaldor, para a Lei de Verdoorn. Substi-
tuindo a taxa de crescimento exponencial de produtividade na 
equação (4.2) pela equação (4.3), chega-se a 
 
�� =	∗ +	�∗ 	× 	
� + 	�,     (4.4) 

                                                           
4 No original: “Kaldor’s second law: there is a strong positive  relation be-

tween the rate of growth of productivity in manufacturing industry and the 
growth of manufacturing output.” (THIRLWALL,  1983, p. 350). 

5  Essa relação empírica é conhecida como Lei de Kaldor-Verdoorn, porque já 
havia sido demonstrada em Verdoorn (1949). 
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sendo �∗ = 1 − � e ∗ =	−. O que deve ser testado é se  b* é, 
do ponto de vista estatístico, significativamente diferente de 1, ou, 
de forma equivalente, se b* é significativamente diferente de zero. 
As duas especificações devem conduzir à mesma conclusão. 

Segundo McCombie e De Ridder (1984, p. 268), a importân-
cia da Lei de Kaldor-Verdoorn é que ela fundamenta um modelo 
de causação circular e acumulativa do crescimento econômico, tal 
qual o apresentado por Myrdal (1960, p. 28). Kaldor (1989, p. 
315) assegura ser o processo de causação circular acumulativa 
essencial para a compreensão das diversas tendências de desen-
volvimento entre as regiões. O crescimento da demanda por pro-
dutos industriais é um fator importante na determinação do cres-
cimento das economias. Primeiramente, porque quanto maior for a 
taxa de crescimento do setor industrial, maior será a taxa de cres-
cimento do total da produção na economia. Em segundo lugar, 
porque, quanto maior for a taxa de crescimento da produção in-
dustrial, maior será a taxa de crescimento da produtividade nesse 
setor. Mais do que isso, o crescimento da produção industrial 
também influencia o aumento da produtividade nos demais setores 
da economia. Fortalecendo esse argumento, o autor criou mais 
uma generalização empírica, que passou a ser reconhecida como a  

 
Terceira Lei de Kaldor: quanto maior o crescimento da 
produção da indústria de transformação, maior a taxa de 
transferência de trabalhadores dos demais setores para este 
setor. Assim, a produtividade total é positivamente relaci-
onada com o crescimento da produção e do emprego na 
indústria de transformação e negativamente associada com 
o crescimento do emprego nos demais setores.” (THIR-
LWALL, 1983, p. 354).6 

                                                           
6  No original: “Kaldor’s third law: The faster the growth of manufacturing 

output, the faster the rate of labour transference from nonmanufacturing to 
manufacturing, so that overall productivity growth is positively related to 
the growth of output and employment in manufacturing and negatively asso-
ciated with the growth of employment outside manufacturing.”  (THIR-
LWALL, 1983, p. 354). 
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A transmissão do aumento da produtividade do setor de ma-
nufaturas para os demais setores pode ser captada na especificação 
proposta por Mamgain (1999, p. 298) e reproduzida na equação 
(4.7). 
 
��� = 	� + 	�	 × 
� − 	�	 ×	��� + 	�,   (4.7) 
 
onde o subscrito nm representa os demais setores da economia, 
exceto o setor de manufatura, que é representado pelo subscrito m. 

As proposições de Kaldor sobre os determinantes do cresci-
mento econômico podem ser testadas para as regiões que com-
põem um país.7 De um modo geral, os trabalhos que testaram as 
Leis de Kaldor em economias regionais comprovaram a capacida-
de destas em associar o crescimento da produção e da produtivi-
dade nas regiões dos países pesquisados com o crescimento de 
suas produções industriais.8 Neste capítulo, pretende-se utilizar 
esse referencial para acompanhar o desempenho das regiões de 
uma economia em desenvolvimento9, num período de grandes 
transformações econômicas e sociais no capitalismo mundial. 

                                                           
7 O próprio Kaldor (1989, p. 311-312, grifo do autor) apresenta essa possibili-

dade: “A questão primordial que precisa ser considerada é o que causa dife-
renças nas taxas regionais de crescimento — se o termo regional é aplicado 
para diferentes países (ou mesmo grupos de países) ou diferentes áreas den-
tro de um mesmo país. Evidentemente, as duas questões não são idênticas; 
mas em boa medida estou certo de que seria esclarecedor considerar como se 
assim fossem e aplicar a mesma técnica analítica para ambas.”. No original: 
“The primary question that needs to be considered is what causes these dif-
ferences in regional growth rates — whether the term regional is applied to 
different countries (or even groups of countries) or different areas within the 
same country. The two questions are not, of course, identical; but up to a 
point, I am sure that it would be illuminating consider them as if they were, 
and apply the same analytical technique to both.” (KALDOR, 1989, p. 311-
312, grifo no original). 

8 São exemplos de testes para economias regionais os trabalhos de McCombie 
e De Rider (1984), Hildreth (1988-1989), Harris e Lau (1998) e León-
Ledesma (2000). 

9 São exemplos de testes para economias em desenvolvimento os trabalhos de 
Feijó e Carvalho (1997), Felipe (1998), Mamgain (1999) e Wells e Thirlwall 
(2003). 
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4.3 Os testes para as Leis de Kaldor no Rio 
Grande do Sul 
 

Nesta seção, são realizados os testes para as Leis de Kaldor 
na economia gaúcha, no período 1980-2000. Inicialmente, são 
necessários alguns comentários sobre a estrutura e o desempenho 
da indústria do Rio Grande do Sul nesse período. A economia 
gaúcha se caracteriza por apresentar um forte vínculo entre as 
atividades industriais e a agropecuária. A fabricação de produtos 
alimentícios e bebidas representava quase 15% do Valor da Trans-
formação Industrial (VTI) no ano 2000.10 Da mesma forma, a ati-
vidade coureiro-calçadista representava cerca de 13% do VTI. 
Esses dois setores são os maiores empregadores de mão de obra 
industrial no Rio Grande do Sul e ajudam a caracterizar a indústria 
gaúcha como intensiva em mão de obra. Por outro lado, na ativi-
dade de preparação de couros e fabricação de artefatos de couro, 
artigos de viagem e calçados, que apresenta o maior número de 
pessoas ocupadas, a produtividade do trabalho é das mais baixas. 

Deve-se também destacar a forte integração da economia ga-
úcha com a economia brasileira, especialmente a da Região Su-
deste. Ao mesmo tempo, existe uma articulação com o mercado 
internacional, pois o Rio Grande do Sul possui um segmento ex-
portador formado por setores agroindustriais. Com essa caracterís-
tica, fica evidente que a ocorrência de taxas de câmbio sobrevalo-
rizadas é uma importante restrição ao crescimento econômico do 
Estado. Esse foi o caso do período imediatamente posterior ao 
lançamento do Plano Real, no qual o câmbio se manteve sobreva-
lorizado, e as taxas de crescimento da economia gaúcha foram 
baixas (ALONSO, 2003, p. 100). 

Como componente da economia brasileira, a economia gaú-
cha acompanhou as linhas gerais do processo de crescimento no 
qual estava inserida. O período compreendido por este estudo se 

                                                           

 10  Dados da Pesquisa Industrial Anual (IBGE, 2000). 
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caracterizou pela redução nas taxas de crescimento tanto da eco-
nomia nacional como da gaúcha. Simultaneamente, ocorreu uma 
queda na participação da indústria na geração do produto e do 
emprego, a qual se verificou de maneira mais intensa na economia 
brasileira do que na gaúcha.11 

No período 1980-2000, a indústria gaúcha enfrentou uma si-
tuação adversa, tendo mantido como uma de suas características 
fundamentais o forte vínculo com o complexo agroindustrial. As 
mudanças tecnológicas que ocorreram no período e o reduzido 
crescimento fizeram com que o número de trabalhadores empre-
gados em 2000 fosse menor do que o de 1980.12 Apesar das ino-
vações tecnológicas, a indústria gaúcha manteve sua característica 
de ser intensiva em mão de obra. 

É nesse cenário que os testes para as Leis de Kaldor podem 
contribuir para uma melhor compreensão do desempenho da in-
dústria e de seus reflexos nas taxas de crescimento da produção e 
da produtividade na economia gaúcha. 
 
4.3.1 Banco de dados 
 

Para testar o conjunto de fatos estilizados sugeridos por Kal-
dor sobre os determinantes do crescimento de uma economia, são 
necessárias informações sobre o PIB da região e sobre o número 
de pessoas ocupadas, discriminadas por setor de atividade econô-
mica.13 Na construção do banco de dados, o primeiro passo foi 
tornar as informações homogêneas geograficamente, pois o núme-
                                                           
 11  Esse movimento veio ao encontro da tendência evidenciada na trajetória das 

economias desenvolvidas (BONELLI; GONÇALVES, 1998). 
12 A desverticalização da produção pode ter propiciado um aumento da produ-

ção industrial, com aumento do emprego no setor serviços. A base de da-
dos utilizada neste estudo não permite avaliar esse efeito. No entanto, Feijó 
e Carvalho (1997, p. 254) não consideram que esse efeito seja responsável 
pelo aumento da produtividade na indústria. 

13 A substituição de trabalho por capital na estrutura produtiva pode acarretar 
resultados viesados, e, por isso, alguns autores incluíram estimativas sobre 
o estoque de capital em seus trabalhos. Ver, por exemplo, McCombie e De 
Ridder (1984), Harris e Lau (1998) e Leon-Ledesma (2000). 
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ro de municípios, ao longo do período em estudo, mais que do-
brou. A solução encontrada foi reagrupar os novos municípios aos 
seus municípios de origem. Desse modo, foram obtidas informa-
ções para um total de 136 Áreas Mínimas Comparáveis (AMC).14 

Como medida do PIB municipal, em 1980 foi utilizada a ren-
da interna dos municípios calculada por Maia Neto (1986). O PIB 
de 1980, a preços constantes do ano 2000, foi distribuído de acor-
do com a participação dos municípios na composição da renda do 
Rio Grande do Sul, mantidas as respectivas estruturas das rendas 
internas municipais. As séries do PIB do Rio Grande do Sul foram 
encadeadas, considerando-se a diferença entre os dois valores para 
o ano de 1985 e reproduzindo-se essa diferença relativa no valor 
do PIB de 1980. A partir dos valores do PIB por regiões, foram 
calculadas as taxas geométricas de crescimento. 

Os dados referentes ao número de pessoas ocupadas foram 
obtidos dos resultados das amostras dos Censos Demográficos de 
1980 e de 2000, compatibilizando-se os conceitos de ocupação. 
Desse modo, foi possível calcular as taxas geométricas de cresci-
mento, por setor de atividade, do total de pessoas ocupadas no Rio 
Grande do Sul, no período 1980-2000. 

A Tabela 4.1 apresenta as estatísticas descritivas das taxas de 
crescimento das variáveis em estudo. Observa-se que a indústria 
apresentou médias mais elevadas e maior desvio-padrão nas taxas 
de crescimento do produto e do emprego do que os demais seto-
res. Esse é um primeiro indicador de que as Leis de Kaldor se 
verificaram no Rio Grande do Sul, no período em estudo. Contu-
do, parcela significativa das AMC apresentou taxas negativas de 
crescimento do produto industrial. Ou seja, as médias mais eleva-
das para o setor industrial podem estar associadas a um grupo 
mais restrito de AMC, o que justifica a utilização de variáveis 
dummy, para testar as variações nos coeficientes da primeira lei. 
 
 
                                                           

14 Os municípios que compõem cada uma das Áreas Mínimas Comparáveis e 
a base de dados utilizada estão disponíveis mediante solicitação. 
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Tabela 4.1 - Estatísticas descritivas das taxas de crescimento de variá-
veis selecionadas nas AMC do Rio Grande do Sul — 1980-00 

 
Fonte: MAIA NETO (1986), FEE (2000), IBGE (1982) e CENSO DEMO-
GRÁFICO 2000 (IBGE, [s. d.]). 

 
4.3.2 A importância do crescimento da produção in-
dustrial para o crescimento econômico dos municí-
pios 
 

A Figura 4.1 apresenta a dispersão das taxas geométricas de 
crescimento do PIB e da produção industrial no período 1980-
2000. A AMC formada pelo Município de Triunfo, com cresci-
mento do PIB de 21,79% a. a. e da produção industrial de 38,76% 
a. a., apresenta comportamento diferenciado das demais, muito 
provavelmente em decorrência da implantação do Polo Petroquí-
mico. Uma variável dummy foi acrescentada na análise para evitar 
a influência dessa AMC nos resultados estimados. 
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Figura 4.1 - Dispersão das taxas geométricas de crescimento do PIB e da 
produção industrial nas 136 regiões do Rio Grande do Sul – 1980-2000 

 

 
Fonte: MAIA NETO (1986), FEE (2000), IBGE (1982) e CENSO DE-
MOGRÁFICO 2000 (IBGE, [s. d.]). 

 
O teste de White comprovou a presença de heterocedasticida-

de, o que era esperado, na medida em que foram utilizados dados 
de corte temporal e que as AMC são diferentes quanto ao tamanho 
e ao comportamento das variáveis analisadas. A Tabela 4.2 apre-
senta as regressões, obtidas já com heterocedasticidade corrigida 
pelo método de White, para a Primeira Lei de Kaldor. 
  

-30

-20

-10

0

10

20

30

40

-20 -10 0 10 20 30 40

T
ax

a 
de

 c
re

sc
im

en
to

 d
a 

pr
od

ut
iv

id
ad

e 
na

 in
dú

st
ria

, %

Taxa de crescimento da indústria de 
transformação, %



4 As Leis de Kaldor na economia gaúcha: 1980-2000 

80          MARQUETTI, A.A.; BÊRNI, D.A. Ensaios sobre a Economia Gaúcha. Porto Alegre, FEE, 2013      

Tabela 4.2 - Resultados das regressões para a Primeira Lei de Kaldor 
aplicadas para as 136 AMC do Rio Grande do Sul — 1980-2000 
 

 
(1) Estatísticas t. 

 
Como visto anteriormente, uma das críticas à regressão na 

forma especificada por Kaldor foi o fato de relacionar a variação 
de uma parte com a variação do todo. Todas as regressões relacio-
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naram a taxa de crescimento dos demais setores com a taxa de 
crescimento do setor manufatureiro.15 

A equação (4.1) confirma que a taxa de crescimento do setor 
industrial mantém relação positiva e significativa estatisticamente 
a 5% com o crescimento do PIB. A equação (4.2) separa os efeitos 
da AMC que inclui Triunfo com a utilização de uma variável 
dummy (DTRI). O coeficiente de declividade se reduziu em mag-
nitude, significando que o incremento da produção industrial teve 
um efeito menor sobre o aumento da produção total das demais 
AMC. 

Cabe lembrar que a interpretação de Kaldor foi além da rela-
ção evidenciada, ao afirmar que o crescimento do PIB é mais ele-
vado onde o incremento da indústria frente ao dos demais setores 
for maior (KALDOR, 1994, p. 284). Ou seja, as economias com 
maiores taxas de crescimento seriam aquelas em que a indústria 
estaria aumentando a sua participação, como seguramente foi o 
caso de Triunfo. Porém essa interpretação não está completa. Co-
mo apontam Feijó e Carvalho (2002, p. 61), a influência do in-
cremento da produção de um setor no crescimento do PIB é de-
terminada pela taxa de crescimento e pelo peso desse setor, sendo 
que o impacto é dado pelo produto desses dois fatores. 

Nesse sentido, uma variável dummy foi empregada para veri-
ficar os efeitos sobre as Leis de Kaldor quando são separadas as 
AMC menos desenvolvidas das mais desenvolvidas. O critério 
utilizado para separar as AMC foi ordená-las em função do PIB 
per capita, nos dois períodos. Assim, foram considerados menos 
desenvolvidos os municípios que pertenciam ao primeiro quartil 
em 1980 e permaneceram nessa posição no ano 2000. 

Na equação (4.3), portanto, utiliza-se uma variável qualitativa 
para testar os efeitos do grau de desenvolvimento dos municípios 
nos resultados obtidos. Uma variável dummy foi empregada para 
                                                           

15 Como assinalam Wells e Thirwall (2003), para considerar a indústria como 
o “motor do crescimento”, é necessário que o mesmo exercício seja realiza-
do para os demais setores. No entanto, nem todos os autores que trabalha-
ram o tema realizaram os testes para os demais setores, o que também não 
foi feito neste trabalho. 
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as AMC mais desenvolvidas, chamada de DAD. Os coeficientes 
de intercepto e de declividade para a variável dummy são estatisti-
camente significativos a 5%. Isso indica que o resultado para as 
AMC mais desenvolvidas é diferente daquele para as AMC menos 
desenvolvidas. Mais importante, a relação entre a taxa de cresci-
mento da indústria e a taxa de crescimento do PIB dos demais 
setores nas AMC de maior desenvolvimento é mais intensa. Dado 
que o coeficiente encontrado para o crescimento do setor industri-
al continua significativo e inferior à unidade, a conclusão de Kal-
dor é válida para as AMC mais desenvolvidas do Rio Grande do 
Sul. 

A especificidade da indústria gaúcha tem de ser ressaltada na 
interpretação dos resultados. Sua trajetória no período em estudo 
indica um processo de adaptação frente aos desequilíbrios que a 
economia nacional enfrentou na década de 80 e à abertura econô-
mica da década de 90. O resultado foi um menor crescimento da 
indústria de transformação frente aos demais setores. Contudo, as 
evidências de ocorrências similares às previstas na Primeira Lei 
indicam que, nas AMC nas quais a produção industrial cresceu 
acima dos demais setores, houve um melhor desempenho econô-
mico. 
 
4.3.3 O aumento da produção industrial e os efeitos 
sobre a produtividade e o emprego no setor 
 

Uma primeira aproximação da Segunda Lei de Kaldor pode 
ser obtida na visualização das Figuras 4.2 e 4.3. Na Figura 4.2, 
estão relacionadas as taxas de crescimento da indústria de trans-
formação nas AMC do Rio Grande do Sul, entre 1980 e 2000, e as 
taxas de crescimento do emprego naquele setor. Assim como em 
Pieper (2001), uma linha com inclinação igual a um e intercepto 
zero foi adicionada para representar a hipótese de retornos cons-
tantes de escala, caso em que o emprego e a produção cresceriam 
com a mesma taxa. A estimativa por regressão local mostra a pre-
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sença de retornos crescentes, pois, em média, nas regiões em que 
a produção industrial cresceu, o emprego cresceu a taxas menores. 
Esse resultado é similar ao obtido por Pieper (2001). 
 

Figura 4.2 - Relação entre a taxa de crescimento do produto industrial 
(gX) e a taxa de crescimento do emprego na indústria (gN) do Rio 
Grande do Sul – 1980-2000 

 

 
Fonte: MAIA NETO (1986), FEE (2000), IBGE (1982) e CENSO DE-
MOGRÁFICO 2000 (IBGE, [s. d.]). 

 
Figura 4.3 - Dispersão das taxas geométricas de crescimento da indústria de 
transformação e da produtividade da indústria do Rio Grande do Sul — 1980-
2000 
 

 
Fonte: MAIA NETO (1986), FEE (2000), IBGE (1982) e CENSO DEMO-
GRÁFICO 2000 (IBGE, [s. d.]). 
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A Figura 4.3 mostra a relação entre as taxas anuais de cres-
cimento da indústria de transformação e a sua produtividade. A 
visualização indica que há uma relação positiva entre as variáveis. 
As duas regiões com comportamento diferenciado são compostas 
pelos Municípios de Triunfo e Dona Francisca, em que as taxas de 
crescimento da indústria foram muito influenciadas pela respecti-
va implantação do Polo Petroquímico e de uma usina hidrelétrica. 
Outra região que se destaca das demais é aquela formada pelo 
Município de Herval, com taxas muito negativas, tanto para o 
crescimento da indústria quanto para a evolução da produtividade. 

Seguindo as especificações de Kaldor (1994), considera-se a 
taxa de crescimento da produção industrial uma variável indepen-
dente, determinada pela demanda, e a taxa de crescimento da pro-
dutividade industrial, uma variável dependente. Utilizando-se essa 
especificação, foram estimadas as equações (4.2) e (4.4), cujos 
resultados estão apresentados, respectivamente, nas equações (4.6) 
e (4.7). Como esperado, uma regressão é praticamente o reflexo 
da outra. Os resultados são similares aos encontrados na literatura 
e sugerem que o crescimento da produtividade industrial está as-
sociado ao aumento da produção desse setor (Tabela 4.3). 

É preciso lembrar que, no período em estudo, a economia ga-
úcha enfrentou situações distintas, como as altas taxas de inflação 
da década de 80 e o processo de abertura econômica, empreendido 
mais intensamente ao longo da década de 90. Ainda que as mu-
danças ocorridas não tenham alterado substancialmente o perfil da 
indústria gaúcha, a redução do emprego industrial é evidenciada 
pelas pesquisas que tratam do assunto. Marca-se, assim, uma rup-
tura com o padrão de crescimento que vigorava até o final da dé-
cada de 70, quando o crescimento da produção industrial era 
acompanhado pelo crescimento do emprego industrial. Esse mo-
vimento estava de acordo com as proposições de Kaldor (1994), 
uma vez que o rápido crescimento da demanda agregada propor-
cionava ao setor industrial os ganhos de economias de escala e os 
aumentos da produção, do emprego e da produtividade do traba-
lho (FEIJÓ; CARVALHO, 1997, p. 261). 
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Ao longo dos anos 80, a produção industrial, o emprego e a 
produtividade se mantiveram basicamente constantes. Foi a partir 
dos anos 90 que a produtividade industrial passou a aumentar. 
Apesar da redução no nível de emprego, Carvalho e Feijó (2000, 
p. 246) apontam que, mesmo sob o novo padrão industrial, os au-
mentos da produtividade na indústria brasileira estão mais associ-
ados à variação na produção do que à variação do emprego. Por-
tanto, verificam-se evidências de que o aumento da produção in-
dustrial levou à expansão da produtividade, mesmo em um perío-
do no qual a indústria teve crescimento econômico reduzido. 
 

Tabela 4.3 - Resultados das regressões para a Segunda Lei de Kaldor 
aplicadas para as AMC do Rio Grande do Sul — 1980-2000 

 

 
Nota: Na regressão da produtividade pelo crescimento da indústria, 
foram suprimidas as regiões formadas pelos Municípios de Triunfo e 
Dona Francisca. Além dessas duas, na regressão do emprego na in-
dústria pela produção industrial, também foi retirada a região forma-
da pelo Município de Herval. 
(1) Estatísticas t. 

 

4.3.4 O incremento da produção industrial e o au-
mento da produtividade nos demais setores 
 

A Terceira Lei de Kaldor considera que a produtividade da 
economia como um todo crescerá à medida que a produção indus-
trial aumentar. Isso ocorreria por força do acréscimo na produtivi-
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dade da indústria que o crescimento da produção industrial propi-
cia e, também, porque a transferência de trabalhadores para esse 
setor aumenta a produtividade dos remanescentes nos demais se-
tores. Espera-se, portanto, que a produtividade da economia como 
um todo esteja positivamente relacionada com o aumento da pro-
dução industrial e negativamente relacionada com o do emprego 
nos demais setores. 

A Tabela 4.4 apresenta os resultados para a Terceira Lei de 
Kaldor segundo a especificação proposta por Mamgain (1999). Os 
coeficientes estimados possuem o sinal esperado e são estatisti-
camente significativos a 5%. A produtividade dos demais setores 
da economia foi relacionada positivamente com o crescimento da 
produção industrial e negativamente com o crescimento do em-
prego fora do setor manufatureiro.  
 
Tabela 4.4 - Resultados da regressão para a Terceira Lei de Kaldor, na especi-
ficação proposta por Mamgain para as AMC do Rio Grande do Sul — 1980-
2000 

 

 
(1) Estatísticas t. 

 
No entanto, não existem evidências de que a indústria tenha 

absorvido mão de obra dos demais setores. Ao contrário, há indi-
cações de que é o setor serviços que tem aumentado sua participa-
ção no total de pessoas ocupadas tanto no Rio Grande do Sul 
quanto no Brasil. Assim, a validade da Terceira Lei deve ser rece-



4 As Leis de Kaldor na economia gaúcha: 1980-2000 

MARQUETTI, A.A.; BÊRNI, D.A. Ensaios sobre a Economia Gaúcha. Porto Alegre, FEE, 2013          87 

bida com ressalvas, pois não se pode afirmar que a produtividade 
dos demais setores tenha aumentado devido ao emprego, na indús-
tria, de recursos subutilizados nos demais setores. Pode-se apenas 
considerar a validade da Terceira Lei como mais um indicativo de 
que o aumento na produção industrial, induzido pelo aumento da 
demanda, torna a economia mais produtiva. 

 
4.4 Considerações finais 
 

O período escolhido para os testes realizados neste capítulo 
pode ser considerado como um ponto de inflexão na trajetória da 
economia brasileira. Ainda que contenha suas especificidades, a 
economia gaúcha também interrompeu uma trajetória na qual o 
aumento da produção industrial era acompanhado pelo aumento 
no nível de emprego e na produtividade da indústria. A instabili-
dade da década de 80 acabou por resultar em estagnação tanto na 
produção industrial quanto no nível de emprego. Nos anos 90, 
houve um aumento da produtividade, ao mesmo tempo em que o 
nível de emprego industrial sofreu redução. Nesse contexto, as 
Leis de Kaldor (1994) foram utilizadas para explicar a trajetória 
de crescimento da produção e da produtividade na economia gaú-
cha. 

Os testes para a Primeira Lei apontaram a existência de uma 
relação entre os crescimentos da produção industrial e do PIB dos 
demais setores no período 1980-2000. No entanto, separando-se 
as AMC em dois grupos, de acordo com o grau de desenvolvi-
mento, percebe-se que a validade da Primeira Lei se restringe ao 
grupo formado pelas regiões mais desenvolvidas. Ou seja, a im-
portância da indústria como “motor” do crescimento econômico 
se daria mais intensamente nas regiões em que o setor industrial já 
compunha uma parcela relevante de suas rendas. 

A Segunda Lei de Kaldor (1975, 1994) põe em evidência o 
papel relevante da demanda por produtos industriais no aumento 
da competitividade e do próprio crescimento de uma economia. 
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Uma vez verificado que o crescimento da produção proporciona 
um acréscimo da produtividade na indústria — o teste realizado 
neste capítulo apontou nesse sentido —, abre-se a possibilidade de 
um círculo virtuoso de crescimento da produção industrial e, pelos 
efeitos descritos na Primeira Lei, do conjunto da economia gaú-
cha. A questão relevante, cuja resposta foge ao escopo deste estu-
do, seria como expandir a demanda agregada, o que proporciona-
ria o espalhamento dos efeitos do aumento da produção industrial 
para o restante da economia. 

Os testes para a Terceira Lei indicaram que o aumento da 
produção industrial eleva a produtividade dos demais setores da 
economia. No entanto, há que se ter ressalvas quanto à validade, 
para a economia gaúcha, no período 1980-2000, do argumento 
original de Kaldor. No período em estudo, o nível de emprego 
industrial sofreu redução, e, portanto, não teria sido por aproveitar 
mão de obra subempregada nos demais setores que se explicaria a 
validade da Terceira Lei. Ainda assim, uma vez mais, a relevância 
do aumento da produção industrial ficou evidenciada. 

Portanto, os testes para as Leis de Kaldor (1994, p. 303) reve-
laram indícios de validade das hipóteses, ressaltando a importân-
cia do aumento da produção industrial para o crescimento econô-
mico das AMC do Rio Grande do Sul no período 1980-2000. No 
entanto, muito ainda deve ser feito no sentido de elucidar os de-
terminantes do crescimento econômico dos municípios gaúchos. 
A nova série de dados para todos os municípios brasileiros, a par-
tir de 1999, poderá ser utilizada em estudos posteriores, bem co-
mo o mesmo referencial poderá ser testado para os estados. Por 
hora, pode-se considerar como desejável o estímulo à produção 
industrial, de maneira equilibrada, em todo o território do Rio 
Grande do Sul. 
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5 Evidências empíricas sobre a relação 
entre educação e crescimento no 

 Rio Grande do Sul 
 

Ensaio publicado na revista Indicadores Econômicos FEE em 2002. Gustavo 
Hickmann, economista e livreiro, é nosso coautor (AAM e DdAB) neste capítu-
lo. Não fosse sua ação como aluno e estagiário na PUCRS, os incontáveis exer-
cícios econométricos cujos resultados são aqui reportados não teriam sido pos-
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5.1 Introdução 

 
O crescimento econômico sempre foi um tema de grande in-

teresse e de debate entre os economistas. A ciência econômica tem 
se preocupado em entender os padrões de crescimento entre países 
e regiões, pois diferenças persistentes nas taxas de crescimento 
conduzem, no longo prazo, a enormes desigualdades no bem-estar 
da população. À medida que novos avanços teóricos e o registro 
empírico se modificam, surgem novas recomendações de política 
econômica para estimular o crescimento econômico. Atualmente, 
as recomendações sobre as políticas capazes de elevar a taxa de 
crescimento têm concentrado sua atenção nos investimentos em 
capital humano, em particular, em gastos direcionados à educação. 

Em grande medida, destacar o papel da acumulação de capital 
humano na educação como forma de elevar a taxa de crescimento 
econômico reflete os desenvolvimentos teóricos ocorridos em 
meados dos anos 80. Romer (1986) e Lucas (1988) reacenderam o 
debate na macroeconomia do crescimento econômico ao desen-
volverem os chamados modelos de crescimento endógeno. Nestes, 
o crescimento da renda per capita é explicado internamente ao 
modelo com a eliminação dos retornos marginais decrescentes ao 
capital. Lucas chamou atenção para o capital humano, para a edu-
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cação e para o learning by doing como os principais fatores de 
acumulação de capital. Romer chamou atenção para o papel das 
ideias e da tecnologia no crescimento econômico. Romer (1990) 
mostrou que a educação também desempenha um papel importan-
te, pois qualifica os indivíduos a trabalharem em pesquisa e de-
senvolvimento de novos produtos. Portanto, a educação possui um 
papel fundamental na formação de capital humano, bem como no 
aumento da capacidade dos indivíduos para terem novas ideias e 
produzirem novas tecnologias. 

A literatura que segue as hipóteses básicas do trabalho de So-
low (1956) também encontra no capital humano, particularmente 
nos investimentos em educação, a solução de alguns dos proble-
mas do modelo neoclássico de crescimento exógeno. Essa literatu-
ra mantém a hipótese de retornos marginais decrescentes ao capi-
tal. Buscando uma aproximação empírica da questão, Mankiw, 
Romer e Weil (1992) propuseram que a tecnologia mundial pode 
ser representada por uma função de produção de Cobb-Douglas 
aumentada pelo capital humano. Nessa função, um terço da parti-
cipação dos lucros na renda nacional representa retornos ao capital 
humano. Outro terço representa o lucro regular, sendo que a par-
cela salarial responsabiliza-se pelo terço final. Sua conclusão é 
que a inclusão do capital humano tornaria o modelo de Solow 
capaz de explicar o padrão de crescimento econômico entre países 
e regiões. 

Pasinetti (1993), seguindo uma tradição de teoria econômica 
não neoclássica, também chamou atenção para o papel da aquisi-
ção do conhecimento, principalmente o tecnológico, como fonte 
de crescimento econômico. Para esse autor, a riqueza dos países 
dependeria dos recursos materiais e do conhecimento imaterial 
que seus habitantes possuem. O conhecimento imaterial poderia 
ser transferido para os demais indivíduos por meio da educação, 
sem que o indivíduo que o tivesse originalmente desenvolvido 
viesse a perdê-lo. Assim, nas nações industrializadas, o conheci-
mento imaterial passaria a ser a fonte principal do enriquecimento. 
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Refletindo essa opinião dominante, nas recomendações de 
política econômica para elevar a taxa de crescimento de países e 
regiões, os investimentos em educação passaram a ter renovado 
destaque. Chegou-se mesmo a sugerir que estes são mais impor-
tantes do que os realizados em capital físico. Contudo, os resulta-
dos empíricos obtidos sobre a relevância do papel da educação no 
crescimento da renda per capita para países são, na melhor das 
hipóteses, dúbios. Benhabib e Spiegel (1994) foram pioneiros em 
mostrar o reduzido efeito do aumento da escolaridade sobre o 
crescimento econômico. As estimativas de Pritchett (1996), por 
exemplo, mostraram que o aumento do capital educacional da 
força de trabalho não teve um efeito positivo sobre a taxa de cres-
cimento do produto. Temple (2001) utilizou diversas especifica-
ções econométricas para se contrapor ao resultado de Pritchett 
(1996). Contudo, em seus resultados, somente a educação em ní-
veis iniciais de escolaridade possui impacto significativo sobre o 
crescimento da produtividade do trabalho. 

É importante ressaltar que os estudos sobre a relação entre 
crescimento e educação são do tipo cross-country. Em geral, da-
dos com essas características afetam negativamente a qualidade 
dos resultados, pois, na organização da base de dados, é necessá-
rio proceder à compatibilização de estatísticas de países com dife-
rentes formas e regras de funcionamento do sistema de ensino. Por 
isso, pode-se afirmar que existem sérios problemas de erros de 
medida nesse tipo de informação. Por contraste, a homogeneiza-
ção da base de dados é muito maior em estudos realizados para 
regiões de um mesmo país e/ou estado, reduzindo, em muito, o 
problema de erro de medida. 

Imbuído da importância dessa problemática, o presente capí-
tulo analisou o efeito da expansão do capital humano na forma de 
educação, medido pelos diversos níveis de escolaridade, e do capi-
tal físico, medido pelo consumo de eletricidade do setor industrial, 
sobre o crescimento econômico das microrregiões do Rio Grande 
do Sul nos 90. Os resultados mostraram que a acumulação de ca-
pital físico e de capital humano na forma de educação básica pos-
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sui efeitos positivos sobre o crescimento das microrregiões no 
período em estudo. Além disso, a renda inicial mostrou-se negati-
vamente correlacionada com o crescimento futuro da microrregi-
ão, quando a acumulação dos fatores é controlada. Em outras pa-
lavras, existe convergência condicionada na renda per capita das 
microrregiões do Rio Grande do Sul. 

O presente capítulo está organizado da seguinte maneira. Na 
seção 5.2, apresentam- se o procedimento metodológico e a fonte 
de dados; na seção 5.3, apresentam-se os resultados dos testes 
econométricos e comentam-se os resultados; na seção 5.4, analisa-
se a relação entre a qualidade da educação e o crescimento eco-
nômico; e, por fim, na seção 5.5, comentários finais são realiza-
dos. 

 
5.2 Procedimento metodológico e banco de  
dados 
 

O procedimento metodológico aqui utilizado segue Benhabib 
e Spiegel (1994). Esses autores analisam o papel da educação no 
processo de desenvolvimento econômico para 78 países no perío-
do 1960-90. O trabalho de Benhabib e Spiegel (1994) foi um dos 
primeiros a apontar o reduzido efeito do aumento da escolaridade 
sobre o crescimento econômico. Os autores mencionados utiliza-
ram uma análise de contabilidade do crescimento que considerou 
uma função de produção na qual a renda, Y, é função do trabalho, 
L, do capital físico, K, e do capital humano, H,. Os autores supu-
seram que a tecnologia tome a forma de uma função de produção 
de Cobb-Douglas, com a seguinte especificação, 
 

�� =	�� 	× 	��
∝ 	× 		�



×	��

�
× ,    (5.1) 

 
onde A é o termo correspondente à produtividade total dos fatores, 
K, L e H são as quantidades utilizadas, respectivamente, de capital 
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físico, trabalho e capital humano, e  é o erro aleatório. A fim de 
se obterem as estimativas das taxas de crescimento das variáveis, 
a equação (5.1) pode ser escrita como regressão das diferenças 
entre logaritmos, tomando a forma: 
 
������ − 	������ = ������ − 	������ +	������ − 	������ +
	����	� − 	���	�������� − 	������.   (5.2) 
 

O problema em estimar essa equação é a possibilidade de que 
exista correlação entre a acumulação de capital físico e/ou de ca-
pital humano com o erro, fazendo com que as estimativas possam 
ser viesadas. O procedimento utilizado por Benhabib e Spiegel 
(1994) foi o de proceder às estimativas e, posteriormente, modifi-
car a forma funcional da função de produção. Nas duas formas 
funcionais, o efeito do aumento da escolarização sobre o cresci-
mento econômico foi reduzido. 

No presente estudo, esse problema foi resolvido utilizando-se 
variáveis instrumentais. Esse é o procedimento-padrão empregado 
nos casos em que algumas das variáveis independentes são corre-
lacionadas com o erro (GREENE, 1997). A ideia básica da técnica 
de variáveis instrumentais é encontrar um instrumento que seja, ao 
mesmo tempo, correlacionado com a variável explicativa e não 
correlacionado com o erro. Dessa maneira, elimina-se a correlação 
indesejada. 

Como instrumento para o capital físico, utiliza-se o consumo 
de energia elétrica na indústria. O número total de matrículas nos 
ensinos fundamental, médio e superior foi utilizado como instru-
mento para o capital humano. A população total das microrregiões 
foi empregada como instrumento para o trabalho. O uso do con-
sumo de energia na indústria adotado como instrumento para o 
capital físico possui dois problemas. Primeiramente, essa é uma 
variável de fluxo e não de estoque. Segundo, ela desconsidera o 
capital físico que não utiliza a energia elétrica como fonte de 
energia. Portanto, o estoque de capital físico estaria sendo subes-
timado. O número total de matrículas como instrumento para o 
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capital humano também apresenta problemas. Essa é uma variável 
de fluxo e considera que cada aluno matriculado adiciona a mes-
ma quantidade de capital humano independentemente do nível e 
da qualidade do ensino. Contudo essa é uma proxy para os inves-
timentos em educação, que, por sua vez, é uma proxy para a mu-
dança do estoque de capital humano.1 

 
5.3 A educação afeta positivamente o 
crescimento econômico? 
 

Nesta seção, a equação (5.2) é estimada com o objetivo de ve-
rificar o efeito da acumulação de capital físico e humano sobre o 
crescimento das microrregiões do Rio Grande do Sul nos anos 90. 
O Quadro 5.1 apresenta os resultados das regressões que utilizam 
o consumo de energia elétrica no setor industrial como proxy de 
capital físico, a população como proxy de trabalho e o somatório 
das matrículas no ensino fundamental, no médio e no superior 
como proxy para o capital humano. No Modelo 2, o logaritmo do 
Produto Interno Bruto no período inicial do estudo, Yo, foi adicio-
nado à regressão para testar se as microrregiões do Rio Grande do 
Sul tenderam a apresentar um processo de convergência na renda 
per capita, nos anos 90, uma vez controlada a acumulação de ca-
pital físico e humano. Pelo teste de White, a hipótese de que os 
erros são heterocedásticos foi rejeitada a 5% de significância nos 
Modelos 1 e 2.2 

 
 
 

                                                           
1 Os dados brutos para as 35 microrregiões foram obtidos em Anuário Estatísti-
co do Rio Grande do Sul (FEE, 1992, 2000), Estatísticas Básicas do Ensino 
Superior (RIO GRANDE DOS SUL, 1993, 2000) e Estatísticas Educacionais 
(RIO GRANDE DOS SUL, 1992).  
2 Os mesmos resultados para os testes de heterocedasticidade foram obtidos nos 
demais modelos. 
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Quadro 5.1 - Resultados das regressões econométricas para a acumulação de 
capital físico e capital humano sobre o crescimento das microregiões do Rio 
Grande do Sul. 

 
Variáveis Modelo 1  Modelo 2 
Constante 0.302a 

(0.013) 
0.635a 

 (0.144) 
(logKt-logK0) 0.133b 

(0.058) 
0.134b  
(0.053) 

(logLt-logL0) -0.219 
(0.276) 

0.172  
(0.309) 

(logHt-logH0) 0.133  
(0.057) 

0.615 
(0.496) 

Log(Y0)  - -0.058b 
(0.025) 

Observações 35 35 
R²  0.19 0.31 

Nota: a 1% de significância, b 5% de significância, c 10% de significância, erro 
padrão entre parênteses. 
 

Os resultados em relação ao capital físico foram os esperados, 
pois seu coeficiente de regressão é positivo e significativo a 5%. 
Os coeficientes do aumento populacional e do capital humano são 
estatisticamente não-significativos. A inclusão do nível inicial de 
renda como variável de controle não modifica os resultados obti-
dos no Modelo 1. O coeficiente da renda inicial é negativo e signi-
ficativo estatisticamente, indicando que, uma vez controlada a 
acumulação de capital humano e físico, quanto maior a renda ini-
cial de uma microrregião, menor é o seu crescimento posterior. 
Portanto, pode-se sugerir que houve um processo de convergência 
condicionada entre as microrregiões do Rio Grande do Sul nos 
anos 90.3 

No Quadro 5.2, o capital humano é desagregado pelo número 
de matrículas no ensino fundamental, no médio e no superior. O 
                                                           
3 Para uma discussão sobre convergência, ver Fuente (2000). Calliari (2001) 
testou a presença de convergência no Rio Grande do Sul, no período 1960-95. 
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coeficiente da variável capital físico é significativo nos Modelos 1 
e 2, sendo positivamente associado ao crescimento econômico. 
Dos instrumentos que representam o capital humano, somente a 
expansão do ensino fundamental se mostrou positiva e significati-
va estatisticamente a 5%. Os coeficientes para a acumulação de 
capital humano na forma de ensino médio e superior não foram 
significativos estatisticamente. Portanto, o aumento no estoque de 
capital humano nessas formas de educação não teve efeito sobre o 
crescimento das microrregiões do Rio Grande do Sul nos anos 90. 
O coeficiente do crescimento populacional não foi significativo 
estatisticamente aos níveis considerados na análise, indicando que 
o aumento na oferta de trabalho não influenciou o crescimento 
econômico das microrregiões do Estado no período em estudo. 
Por sua vez, o coeficiente do PIB inicial foi negativo e estatisti-
camente significativo somente a 10%. Esse resultado continua a 
indicar a presença de um processo de convergência condicionada 
no Rio Grande do Sul, no período em estudo. 
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Quadro 5.2 - Resultados das regressões econométricas utilizando como proxies 
para capital humano o número de matrículas no ensino fundamental (f), no 
médio (m) e no superior (s). 

 
Variáveis Modelo 1 Modelo 2 

Constante 
0.328 a 
(0.019) 

0.604a 
(0.143) 

(logKt-logK0) 
0.145b 

( 0.055) 
0.148a 

(0.0528) 

(logLt-logL0) 
0.076 

(0.314) 
0.404 

( 0.344) 

(logHtf-logH0f) 
3.121b 

( 1.491) 
2.973b 
(1.426) 

(logHtm-logH0m) 
-0.297 

( 0.451) 
-0.294 
0.430 

(logHts-logH0s) 
-0.002 

( 0.033) 
-0.0152 
(0.0325) 

log(Y0) - 
-0.048c 
( 0.025) 

Observações 35 35 
R² ajustado 0,283 0,368 

Nota: a 1% de significância; b 5% de  significância; c  10% de significância, 
erro padrão entre parênteses. 
 

O Quadro 5.3 apresenta os resultados excluindo a acumula-
ção de capital humano na forma de ensino superior das variáveis 
explicativas. O objetivo foi verificar se os resultados anteriores 
são sólidos a essa mudança na especificação da regressão. Como 
pode ser observado, eles se mostraram sólidos. O coeficiente para 
a proxy de capital físico continua positivo e significativo estatisti-
camente a 5% nos Modelos 1 e 2. O coeficiente para a acumula-
ção de capital humano na forma de educação fundamental também 
é significativo estatisticamente a 5%, enquanto, para a educação 
média, não é significativo estatisticamente. O coeficiente para o 
aumento populacional é não significativo estatisticamente. Por sua 
vez, o coeficiente para o PIB inicial é negativo e significativo a 
10%, indicando que as microrregiões do Estado apresentam um 
processo de convergência condicionada. Os resultados mostraram, 
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novamente, a importância da acumulação do capital físico e da 
educação fundamental para o crescimento econômico. 
 
Quadro 5.3 - Resultados das regressões econométricas utilizando como proxies 
para o capital humano o número de matrículas no ensino fundamental (f) e 
médio (m) 

 
Variáveis Modelo 1 Modelo 3 
Constante 0.3269a 

(0.017) 
0.587a 
(0.137) 

(logKt-logK0) 0.144b 
(0.054) 

0.146b 
(0.052) 

(logLt-logL0) 0.071 
(0.302) 

0.361 
(0.327) 

(logHtf-logH0f) 3.098b 
(1.434) 

2.843b 
(1.379) 

(logHtm-logH0m) -0.289 
(0.427) 

-0.242 
(0.409) 

log(Y0) - -0.046c 
(0.023) 

Observações 35 35 
F estatístico 2,951 3,309 
R² ajustado 0,282 0,363 

Nota: a 1% de significância; b 5% de significância; c 10% de significância, erro 
padrão entre parênteses. 
 

No Quadro 5.4, são apresentadas as regressões considerando 
o capital humano como sendo constituído somente pelo ensino 
fundamental. O objetivo é, novamente, verificar se os resultados 
anteriores são sólidos frente a essa alteração na regressão. É pos-
sível observar, novamente, o efeito positivo que a acumulação de 
capital físico tem sobre o crescimento econômico das microrregi-
ões do Estado do Rio Grande do Sul nos 90. Utilizando unicamen-
te o número de matrículas no ensino primário como instrumento 
para o capital humano, verifica-se que a acumulação de educação 
fundamental se associa positivamente ao crescimento econômico. 
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O coeficiente para a variável população permanece não significa-
tivo estatisticamente aos níveis considerados. Por sua vez, o coefi-
ciente para a renda inicial é significativo estatisticamente apenas a 
10%, indicando, novamente, a presença de convergência condici-
onada. 
 
Quadro 5.4 - Resultados das regressões econométricas utilizando como proxy 
para o capital humano o número de matrículas no ensino fundamental 

 
Variáveis Modelo 1 Modelo 2 
Constante 0.327a 

(0.017) 
0.592a 
(0.135) 

(logKt-logK0) 0.146b 
(0.054) 

0.147b 
(0.051) 

(logLt-logL0) 0.087 
(0.299) 

0,247 
(0,322) 

(logHtf-logH0f) 2.767b 
(1.335) 

2.563c 
(1.281) 

log(Y0) - -0.047c 
(0.024) 

Observações 35 35 
R² ajustado 0,271 0,356 

Nota: a 1% de significância; b 5% de significância; c 10% de significância, erro 
padrão entre parênteses. 
 

Portanto, os resultados mostram que a acumulação de capital 
físico e de capital humano na forma de educação fundamental se 
associa positivamente ao crescimento econômico das microrregi-
ões do Rio Grande do Sul nos anos 90. A acumulação de capital 
humano na forma de educação média e superior não mostrou o 
efeito esperado sobre o crescimento econômico. O aumento popu-
lacional também mostrou não afetar o crescimento econômico. 
Por fim, os resultados foram consistentes com a presença de con-
vergência condicionada entre as microrregiões do Rio Grande do 
Sul nos anos 90. Isso significa que, dada a mesma taxa de acumu-
lação de capital físico e de educação básica, as regiões mais po-
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bres do Estado tendem a crescer mais rapidamente do que as regi-
ões mais ricas. 

Os resultados em relação à educação podem ser explicados 
por dois motivos. Primeiro, em países e regiões que se desenvol-
vem por meio da difusão de tecnologias já existentes, o ensino 
fundamental é suficiente para fornecer os conhecimentos básicos 
ao trabalhador, de modo a torná-lo produtivo. O trabalhador com 
ensino fundamental seria mais produtivo do que um trabalhador 
sem educação formal e tão produtivo quanto um trabalhador com 
educação média e superior. Segundo, a qualidade da educação 
seria tão ou mais importante do que a quantidade de educação 
recebida (HANUSHEK, KIM, 1995; BARRO; LEE, 2000, BAR-
RO, 2000). Na próxima seção, investiga-se como a consideração 
da qualidade da educação afeta os resultados obtidos até o presen-
te. 

 
5.4 Quantidade ou qualidade da educação, 
qual é o fator determinante? 
 

O efeito da qualidade do ensino sobre a educação tem se tor-
nado uma questão importante tanto do ponto de vista acadêmico 
como do esposado pelos tomadores de decisões. Diversos autores 
que analisam a relação entre educação e crescimento veem no 
controle da qualidade do ensino recebido um elemento fundamen-
tal para a formação de capital humano por meio da educação. Da-
da a relevância da consideração da educação, realizaram-se novas 
estimativas da equação (5.2). 

Duas medidas de qualidade de educação são empregadas no 
presente estudo. A primeira é o percentual de matrículas do ensino 
fundamental e do médio em escolas públicas federais e particula-
res. Considera-se que, em média, o ensino fundamental e médio 
em escolas particulares e federais possui melhor qualidade do que 
o ensino público nas escolas municipais e estaduais. A segunda é 
a relação entre o número de matrículas e de professores no ensino 
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fundamental e médio. Quanto menor for essa relação, maior será a 
qualidade do ensino. Nos dois casos, foram utilizadas informações 
para 1998. 

Um problema nessa estimativa é que os valores de 1998 in-
fluenciam a taxa de crescimento do período 1991-98. A ideia de 
que os coeficientes estimados representem, de fato, o efeito da 
qualidade do ensino sobre o crescimento deve-se à consideração 
de que essas medidas são persistentes ao longo do tempo. Assim, 
os valores de 1998 seriam uma boa proxy para os valores de 1991. 

O Quadro 5.5 apresenta os resultados quando as variáveis de 
qualidade da educação são consideradas na análise econométrica. 
O Modelo 1 apresenta os resultados utilizando o número de matrí-
culas por professor no ensino fundamental e no médio como indi-
cador de qualidade do ensino. Os coeficientes dos indicadores de 
qualidade utilizados são estatisticamente não-significativos. Esse 
resultado revela que os recursos humanos podem estar sendo mal 
utilizados ou, simplesmente, que essa não é uma boa proxy para a 
qualidade de ensino. Os coeficientes para a acumulação de capital 
humano na forma de ensino médio e para a renda inicial também 
são não-significativos. Por sua vez, o coeficiente para a acumula-
ção de capital humano na forma de ensino fundamental é signifi-
cativo estatisticamente somente a 10%, enquanto o coeficiente da 
acumulação de capital físico é significativo a 5%. Os resultados 
do Modelo 1 mostram a importância da acumulação de capital 
físico e de capital humano na forma de educação fundamental 
para o crescimento econômico. O indicador da qualidade da edu-
cação empregado se mostrou não significativo. 
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Quadro 5.5 - Resultados das regressões econométricas utilizando informações 
sobre a qualidade da educação 
 
Variáveis Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 
Constante 0.622 a 

(0.157) 
0.841 a 
(0.181) 

0.862 a 
(0.195) 

(logKt-logK0) 0.148 b 

(0.061) 
0.137 b 
(0.050) 

0.159 b 
(0.059) 

(logLt-logL0) 0.476 
(0.403) 

0.346 
(0.322) 

0.402 
(0.387) 

(logHtf-logH0f) 2.738 c 

(1.467) 
3.640 b 
(1.378) 

3.499 b 
(1.447) 

(logHtm-logH0m) -0.125 
(0.507) 

-0.113 
(0.428) 

-0.167 
(0.492) 

Log(Y0) -0.057 
(0.035) 

-0.073 b 
(0.030) 

-0.087 b 
(0.040) 

Matrículas  por profes-
sor (f) 

0.004 
(0.007) 

- 0.002 
(0.007) 

Matrículas  por profes-
sor (m) 

-0.003 
(0.008) 

- 0.004 
(0.008) 

Matrícula ensino pri-
vado e federal (% f) 

- 0.643 c 
(0.352) 

0.686 c 
(0.366) 

Matrícula ensino pri-
vado e federal (% m) 

- -0.894 b 
(0.436) 

-1.021 b 
(0.498) 

Observações 35 35 35 
R²  0,387 0,426 0,497 

Nota: a 1%  de significância; b 5% de significância; c 10%  de significância, erro 
padrão entre parênteses. 
 

O Modelo 2 utiliza o percentual de matrículas no ensino pri-
mário e no secundário, nas escolas privadas e federais, como 
proxy de qualidade da educação. O coeficiente do percentual de 
matrículas no ensino fundamental, nas escolas privadas e federais, 
é positivo e estatisticamente significativo a 10%. Por outro lado, o 
coeficiente do percentual de matrículas no ensino médio, nas es-
colas privadas e federais, é negativo e estatisticamente significati-
vo a 5%. Esse resultado mostra que o ensino fundamental com 
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maior qualidade possui efeitos positivos sobre o crescimento, en-
quanto o ensino médio com maior qualidade possui um efeito ne-
gativo sobre o crescimento. Se a acumulação de capital humano 
na forma de ensino médio possui efeito sobre o crescimento eco-
nômico, então, deve-se esperar que a alocação de mais recursos 
nesse tipo de educação apresente efeito adverso sobre o cresci-
mento. Em outras palavras, recursos alocados em outras ativida-
des poderiam oferecer maior dinamismo à economia gaúcha. 

Isso não significa que se defenda o emprego de um montante 
menor de recursos no ensino médio. Com efeito, uma possível 
explicação para esse resultado contraintuitivo é que os alunos de 
ensino médio que recebem uma educação de maior qualidade aca-
bam realizando atividades cuja medida não é captada pela forma 
como é realizada a contabilidade social (GRILICHES, 1996). Ou-
tra possível explicação é que o ensino médio de maior qualidade 
possui um efeito perverso sobre a distribuição do capital humano, 
piorando a distribuição de renda. Estudos recentes mostram uma 
relação negativa entre concentração de renda e riqueza e cresci-
mento econômico. Uma terceira explicação é que os indivíduos 
que recebem um ensino médio de maior qualidade migram para as 
microrregiões de renda per capita maior; o capital humano é pro-
duzido em uma região e utilizado em outra. Seja como for, os re-
sultados acima evidenciam, novamente, a importância da educa-
ção fundamental para o crescimento econômico das microrregiões 
do Rio Grande do Sul. 

Os demais coeficientes tiveram o mesmo comportamento que 
os apontados na seção anterior: os coeficientes para a acumulação 
de capital humano na forma de ensino fundamental e de capital 
físico são significativos a 5%, enquanto os coeficientes para a 
acumulação de capital humano na forma de ensino médio e para o 
aumento da oferta de trabalho são estatisticamente não-
significativos. Por sua vez, o coeficiente da renda inicial é signifi-
cativo a 5%, indicando a presença de convergência condicionada. 
Por fim, o Modelo 3 apresenta os resultados quando os dois indi-
cadores de qualidade são considerados ao mesmo tempo na análi-
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se de regressão. Com isso, são obtidos os mesmos resultados do 
Modelo 2. Portanto, pode-se concluir que tanto quantidade como 
qualidade do ensino afetam o crescimento econômico. 

 
5.5 Conclusão 
 

O presente capítulo investigou as relações empíricas entre a 
educação e o crescimento econômico nas microrregiões do RS, no 
período 1991-98. Uma série de trabalhos teóricos associados aos 
modelos de crescimento endógeno e aos modelos que seguem a 
tradição de Solow tem considerado o papel da educação como 
fator-chave na explicação do crescimento econômico. Contudo, 
recentes estudos empíricos realizados em uma análise de cross-
section para diversos países mostram que aumentos na acumula-
ção de capital humano na forma de educação não se relacionam 
com o crescimento econômico. Um dos fatores fundamentais para 
esses resultados, segundo a literatura, são os erros de medida exis-
tentes nos estudos que estimam o estoque de capital educacional. 
Barro e Lee (2000), por exemplo, medem o estoque de capital 
educacional para 98 países no período 1960-99. 

Na tentativa de transpor esse marco analítico para a economia 
do Rio Grande do Sul, o presente estudo buscou diferenciar-se da 
literatura empírica sobre a relação entre educação e crescimento 
ao considerar as microrregiões homogêneas do Rio Grande do 
Sul, sendo, portanto, sujeito a um número muito menor de erros 
de medida. Contudo, alguns resultados similares são obtidos: a 
acumulação de capital humano na forma de ensino fundamental 
possui efeito positivo sobre o crescimento econômico. O mesmo 
não é verdadeiro para a acumulação de capital humano na forma 
de ensino médio e superior. O ensino fundamental com maior qua-
lidade teve efeito positivo sobre o crescimento econômico, en-
quanto o ensino médio com maior qualidade apresentou um efeito 
negativo sobre o crescimento. Três possíveis explicações para o 
resultado em relação ao ensino médio são consideradas: proble-
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mas de medida do efeito desse ensino sobre o crescimento, au-
mento da desigualdade da distribuição da riqueza com efeitos ne-
gativos sobre o crescimento e, por fim, emigração. 

A acumulação de capital físico se mostrou fortemente associ-
ada ao crescimento econômico, resultado obtido em toda a litera-
tura empírica sobre crescimento. O aumento da oferta de trabalho 
não se mostrou significativo na explicação do crescimento eco-
nômico. Os resultados também mostraram a presença de conver-
gência condicionada entre as microrregiões do Rio Grande do Sul, 
indicando que, uma vez controlada pela acumulação de capital 
humano e de capital físico, essas regiões tenderam a convergir nos 
90. 

Por fim, este capítulo levanta uma série de questões que me-
receriam maior investigação. Dentre estas, talvez as duas mais 
importantes são uma nova análise do papel do ensino médio e do 
superior relativamente ao crescimento econômico. Por exemplo, 
em qual das microrregiões esses tipos de educação possuem efeito 
significativo sobre o crescimento econômico? Ainda caberia in-
vestigar qual é o tipo de educação superior que possui maior efeito 
sobre o crescimento econômico. Em terceiro lugar, caberia estudar 
a possibilidade de que a própria ampliação da fração da população 
egressa do ensino médio modifique esses resultados. Respostas a 
essas questões são fundamentais para municiar os tomadores de 
decisões com dados sobre que política econômica é capaz de gerar 
maior crescimento. 
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6 Dualismo no Brasil e no Rio Grande do 
Sul: o que dizem os diferenciais 

setoriais de produtividade 
 

Ensaio de DdAB publicado na revista Análise da então Faculdade de Ciências 
Políticas e Econômicas da PUCRS em 1997. Sua primeira versão está associada 
a um seminário apresentado no CPGE/IEPE/UFRGS em 1994. Os comentários 
feitos pela audiência contribuíram para aperfeiçoar as versões seguintes. 

 
6.1 Introdução 
 

O caráter dualista das economias capitalistas é objeto de 
discussões perenes na literatura econômica, com os defensores da 
relevância do conceito levando tradicional vantagem sobre seus 
opositores. Neste caso, se capitalismo e dualismo são sinônimos nas 
economias avançadas, mais razão existe para se pensar que o 
dualismo também caracteriza as economias dos países 
subdesenvolvidos. Para avaliá-lo, devem-se buscar nas diversas 
dimensões do dualismo as de mais fácil avaliação empírica. 
Certamente, entre estas, encontra-se a dimensão econômica. Para 
não falar de pensadores da economia do século XIX, autores como 
Prebisch (1949), Lewis (1954), Baumol (1967) e Wood (1994) 
construíram modelos nos quais os mais variados aspectos da 
dualidade econômica fundamental são enfatizados1. 

O que há de comum no pensamento desses autores é o fato de 
selecionarem, entre os diferentes aspectos da dimensão econômica 
do dualismo, a produtividade do trabalho2. Praticamente por 
                                                           

1 Sobre o papel do dualismo nos modelos de desenvolvimento econômico, ver 
Kanbur e McIntosh (1988), Ghatak (1991) e a seção correspondente da survey 
de Stern (1989). 

2 Obviamente, há outras dimensões econômicas, como é o caso dos diferenciais 
salariais setoriais, a concentração da renda, o grau de retardo tecnológico de 
alguns setores e mesmo a política regulatória. 
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definição, diferenciais intersetoriais de produtividade caracterizam 
sociedades em que o grau de competitividade é pequeno e as 
barreiras à mobilidade intersetorial são grandes, daí emergindo a 
dualidade. Com efeito, se os aumentos de produtividade forem 
repassados aos consumidores (tanto dos produtos como dos 
insumos) via reduções de preços, existirá no sistema competitivo 
como que uma tendência a equalizar a geração das rendas 
intersetoriais por trabalhador, desde que corrigidas para as 
diferentes intensidades de capital.  

Outra matriz de abordagens sobre os diferenciais de 
produtividade disse respeito, num primeiro momento, à hipótese da 
convergência da produtividade entre países, particularmente, a do 
Japão e a dos Estados Unidos. Neste aspecto, o próprio Baumol 
(1986) deu contribuições relevantes, procurando, em certa medida, 
assegurar que os Estados Unidos não se encontravam em 
decadência.  

Dessa visão global, emergiram, no segundo momento, os 
estudos sobre diferenciais intersetoriais internacionais de 
produtividade. De ambos, emergiu a literatura sobre a convergência 
global e intersetorial. O grande inovador neste campo foi Romer 
(1986), que criou novo programa de pesquisa, na linha do chamado 
progresso técnico endógeno. Sua principal proposição consiste em 
assegurar que o crescimento econômico, dadas as possibilidades 
ilimitadas de acumulação de capital humano, é virtualmente 
ilimitado. Em boa medida, nos dias que correm, este é um 
fenômeno sujeito a pouca controvérsia. Atesta-o, por exemplo, a 
retomada da liderança mundial na produtividade da indústria 
automobilística e permanente liderança nos setores de informática 
por parte dos Estados Unidos. 

Seja inseridos na tradição geral dos estudos da convergência, 
seja associados ao modelo do progresso técnico endógeno, foram 
feitos diversos estudos relacionados às desigualdades regionais, 
tanto em nível mundial3 como no Brasil4. Em particular, embora 

                                                           
3 Ver Das e Barua (1966) e McCombie e Ridder (1983), entre outros. 
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ainda não contando com estimativas sobre o estoque de capital do 
Brasil baseadas no chamado método dos estoques perpetuados, hoje 
há alguns estudos abordando a questão da produtividade. Cabe 
destacar os trabalhos de Bonelli (1976, 1992) e Braga e Rossi 
(1989), cujos objetivos são bastante diferentes dos do presente 
capítulo, o mesmo podendo-se dizer quanto à base de dados. Por 
outro lado, o trabalho clássico de avaliação da abordagem dualista é 
o de Oliveira, publicado em 1972, que argumenta, particularmente 
à página 26 da edição de 1978, contra a concepção cepalina e 
estruturalista de dualismo5. Sua contestação à concepção dualística 
do desenvolvimento brasileiro se baseia na alegação de que “[...] o 
processo real mostra uma simbiose e uma organicidade, uma 
unidade de contrários, em que o chamado ‘moderno’ cresce e se 
alimenta na existência do ‘atrasado’ [...]” (OLIVEIRA, 1978, p. 
12). É precisamente por isso, pode-se argumentar liminarmente, 
que o conceito de dualismo é bastante poderoso para auxiliar o 
entendimento da dinâmica das economias subdesenvolvidas. 

Destas considerações emerge o objetivo do presente capítulo. 
Trata-se de avaliar o grau de dualismo da economia brasileira, a 
julgar por sua dimensão econômica, utilizando-se como forma de 
mensuração desta o conceito de produtividade do trabalho a preços 
correntes, e sua variabilidade intersetorial. A fim de alcançar tal 
objetivo, ele se organiza da seguinte maneira. Após esta Introdução, 
a Seção 6.2 apresenta algumas considerações sobre o conceito de 
produtividade e sua relação com o crescimento econômico. A 
Seção 6.3 mostra os diferenciais setoriais de produtividade no ano 
de 1970. Deve-se notar, desde logo, que o conceito de 
“produtividade a preços correntes” é o adotado, não se trabalhando, 

                                                                                                                                 
4 Esta literatura já está ficando extensa. Ver, pelo menos, Azzoni (1994, 1995), 

Ferreira (1995), Diniz (1993), Diniz e Crocco (1996), Ferreira e Diniz (1995), 
Ferreira e Ellery (1996), Guimarães Neto (1996), Kasnar (1990), Lledó e Fer-
reira (1997), Redwood III (1977), Silva et al. (1996), Vergolino (1993), Ver-
golino e Monteiro Neto (1997) e Williamson (1977). 

5 Na verdade, o artigo de Lewis (1954) não é tangenciado nem referenciado por 
Oliveira. 
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assim, com o crescimento da produtividade do trabalho em termos 
reais. A Seção 6.4 expande o exame dos diferenciais de 
produtividade para 1980, ao passo que a Seção 6.5 mostra a 
diferença em se calcular a produtividade no contexto do modelo de 
insumo-produto em resposta a diferentes definições setoriais. A 
Seção 6.6 procura avaliar o grau de dualismo em uma região 
brasileira, reconhecidamente mais desenvolvida do que a média 
nacional, culminando o capítulo por esboçar as conclusões na seção 
final. 

 
6.2 Produtividade e crescimento 
 

A relação entre insumos usados e o produto gerado é tratada na 
teoria econômica por meio de uma função de produção. A partir 
desta é que se pode determinar a produtividade dos insumos, isto é, 
quantas unidades de insumo são necessárias para gerar uma 
unidade do produto. Quando se considera um insumo em particular, 
como, por exemplo, o trabalho, pode-se determinar a produtividade 
de diversos produtos relativamente a ele, o que dá uma medida da 
eficiência relativa com que este é usado por toda a economia6. 
Claramente, a produtividade do trabalho pode ser diferente entre os 
diversos setores devido ao fato de que estes podem usar diferentes 
quantidades dos demais insumos, como, por exemplo, capital. 
Também podem ser responsáveis pelos diferenciais intersetoriais de 
produtividade os diferentes graus de utilização da capacidade 
instalada, os diferenciais de preços pagos pelos mesmos fatores de 
produção e a existência de fatores que não se movem livremente 
pelos diversos setores. 

A conceptualização realizada em torno da matriz de insumo-
produto deixa bem claro que há, pelo menos, três possibilidades de 
se medir a produtividade do trabalho setorial. Primeiramente, pode-
                                                           

6 Além do marco analítico vinculado à função de produção, uma forma tradici-
onal de se medir o crescimento da produtividade consiste em apoiar sua medi-
da sobre a teoria estatística dos números índices. 
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se dividir o valor bruto da produção pelo número de trabalhadores. 
Em segundo lugar, pode-se dividir o valor da demanda final setorial 
pelo número de trabalhadores. Por fim, pode-se dividir o valor 
adicionado setorial pelo número de trabalhadores. É claro que os 
três conceitos devem gerar resultados diversos. Com efeito, se o 
valor da produção pode ser decomposto, alternativamente, em valor 
adicionado mais compras de insumos, ou em demanda final mais 
vendas de insumos, fica clara essa diferença. Apenas nos casos 
particulares de existência de vendas e compras setoriais iguais é que 
os dois últimos conceitos de produtividade do trabalho serão 
idênticos. 

Alguns autores sugerem que o conceito que relaciona valor da 
produção com trabalho é o único relevante, pois a função de 
produção lida com a produção total e não com o valor adicionado 
ou a demanda final7. De fato, ela é mais intuitiva do que as demais, 
à medida que, por exemplo, uma cadeira é um objeto tangível, 
enquanto que seu valor adicionado apenas é “tangenciado” ao se 
pensar na remuneração dos fatores que lhe deram origem. Por outro 
lado, muitos autores veem a produtividade como sendo o resultado 
do esforço líquido despendido pela sociedade, vale dizer, pela 
demanda final. Mas a tradição nos estudos de produtividade 
realmente fixou como o conceito relevante a razão entre valor 
adicionado e o número de trabalhadores empregados. 

Ao se aceitar que o crescimento econômico emerge do uso de 
mais recursos ou do melhor uso dos recursos existentes, o conceito 
de produtividade é o melhor indicador da segunda dessas fontes de 
crescimento. Assim, seu estudo se relaciona diretamente com a 
questão dominante da economia do desenvolvimento, assumindo 
papel central nas explicações de Prebisch, Lewis, Baumol e Wood. 
Prebisch (1949), em sua visão da América Latina, contrastou um 
setor rural atrasado com a modernidade do setor industrial e urbano. 
Sua inesquecível e proverbial lição de economia política destacou a 
relação entre preços e produtividade existente nos países 

                                                           
7 Ver, por exemplo, Fromm (1968). 
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desenvolvidos: aumentos de produtividade em economias 
competitivas devem levar a reduções de preços. Na relação entre 
centro e periferia, porém, todos os ganhos de produtividade teriam 
sido transferidos aos proprietários dos fatores de produção dos 
países centrais (capitalistas e trabalhadores), ficando a periferia a 
ver os preços relativos recebidos por seus produtos declinarem 
secularmente. 

O modelo de Lewis (1954), inspirado principalmente na 
compreensão que esse autor teve das economias africana e do 
subcontinente indiano, trabalhou com a existência de um setor 
moderno e outro setor atrasado. Lewis reconhecia tanto um 
continuum8 entre eles, representado por setores “médios”, como o 
fato de que o moderno não se confunde exclusivamente com o 
urbano, nem o atrasado replica plenamente o rural. Na linguagem 
moderna, o setor informal urbano é o grande exemplo de setor 
atrasado fora do meio rural. Havendo diferenciais de produtividade 
entre seus setores atrasado e moderno, a dinâmica econômica, para 
Lewis, emerge da transferência de trabalhadores do primeiro para o 
segundo. Por seu turno, a remuneração aos trabalhadores do setor 
moderno coloca-se ligeiramente acima do nível da obtida no setor 
atrasado, seu famoso “prêmio de 30%”. No momento em que todo 
o excedente populacional escondido no setor atrasado se tiver 
transferido ao setor moderno, cessa a fonte de crescimento 
extensivo, sendo futuras oportunidades de crescimento econômico 
viabilizadas apenas pelo aumento da produtividade no próprio setor 
moderno. Também Rostow (1956), em sua polêmica obra, 
instrumentaliza sua noção de “arrancada para o desenvolvimento” 
por meio da caracterização de setores que crescem acima da média 
da economia e que simultaneamente possuem produtividade 
superior a esta. Literalmente9, Rostow (1959, p. 7) que “[...] a 
arrancada consiste, em essência, no crescimento rápido em um 

                                                           
8 Trabalhando com a noção desse continuum, Anibal Pinto (1970) chegou ao 

conceito de “heterogeneidade estrutural”. 
9 Esta e as demais traduções de obras citadas em inglês são de nossa autoria. 
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número restrito de setores nos quais as modernas técnicas 
industriais são aplicadas.”. 

Baumol (1967), preocupado com a crise que assolou as 
prefeituras das grandes cidades em meados dos anos 60, também 
vislumbrou uma importante dualidade nas economias modernas. 
Pensando apenas no meio urbano, ele postulou a existência de uma 
taxa de salário única para todos os trabalhadores, diferenciando o 
crescimento da produtividade dos trabalhadores industriais 
daqueles do setor serviços. Argumentando que este setor tende a 
crescer mais do que o industrial, existiria uma tendência do sistema 
no sentido de reduzir sua produtividade média e, assim, gerar-se a 
estagnação. Por fim, Wood (1994) construiu um modelo de 
comércio internacional privilegiando o corte norte-sul, em que o 
primeiro e parte do segundo experimentam forte crescimento da 
produtividade do trabalho, por contraste a segmentos do mundo 
subdesenvolvido, onde nem sequer as necessidades básicas da 
população chegam a ser atendidas. 

O que fica patente com o exame dos trabalhos desses autores é 
a importância dos diferenciais intersetoriais de produtividade como 
geradores das possibilidades de dinamismo ou estagnação em 
sistemas econômicos particulares. Como diz Syrkin (1988, p. 256), 
“[se] todos os setores contassem com a mesma função de produção 
e se defrontassem com os mesmos preços dos fatores, e se os 
recursos fossem perfeitamente móveis, então a produtividade do 
trabalho seguiria o mesmo padrão em todos eles.”. Neste sentido, as 
diferenças setoriais de produtividade “[...] refletem diferenças na 
natureza da função de produção (que leva a diferentes proporções 
de fatores) e na taxa de progresso técnico. Mas tais diferenças 
também emergem da baixa mobilidade [intersetorial] dos recursos 
[...].” Deste modo, caso todos os setores apresentassem o mesmo 
valor adicionado por trabalhador, a composição setorial do emprego 
seria idêntica à do valor adicionado.  

Tais considerações levam à constatação de que a relação de 
causalidade entre o nível de emprego e a produtividade do trabalho 
absolutamente não é pacífica. Em regiões e setores caracterizados 
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por estágios iniciais de desenvolvimento, é bem possível que 
“emprego” signifique apenas o local onde o indivíduo vive. Com 
efeito, por definição, existem diversas esferas da vida societária, 
particularmente nas áreas rurais, onde as relações capitalistas de 
produção e comercialização não penetraram. Deste modo, a relação 
de emprego pode ser entendida apenas como a forma que o 
indivíduo encontrou para apropriar-se de um volume mínimo de 
produtos que lhe permita sobreviver. 

Nestes termos, pode-se pensar no nível de produção por 
trabalhador como um dado montante de produção que está sendo 
compartilhado por um certo número de indivíduos cuja 
produtividade é inferior à “melhor prática”. Por outro lado, 
particularmente na indústria de transformação, onde as leis da 
concorrência capitalista operam na determinação das rendas, a 
produtividade do trabalho delimita diretamente o nível de emprego. 
Neste caso, os diferenciais de salários intraindústria não são tão 
grandes quanto no restante da economia, de modo que os 
diferenciais de produtividade tampouco são  muito grandes. 

Em termos econômicos, na medida em que a produtividade da 
economia como um todo pode ser vista como uma média 
ponderada das produtividades setoriais, o estudo da produtividade 
precede o estudo do emprego. Como é salientado pelo livro clássico 
de Salter (1966, p. 1) sobre a produtividade:  

Os empresários – a despeito do que é dito em congressos 
sobre produtividade – interessam-se por preços, custos e 
lucros, e, para eles, aumentar a produtividade é 
simplesmente um meio de reduzir os custos com a mão de 
obra. 

 
6.3 Os dois Brasis de 1970 
 

Em todo o contexto do presente capítulo, deve-se ter presente 
que se está trabalhando com estimativas dos níveis de produtividade 
do trabalho, e não com sua taxa de crescimento. Por outro lado, as 
presentes estimativas não são totalmente compatíveis com as que se 
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podem derivar das contas nacionais ou dos censos econômicos. 
Com efeito, os dados originários do modelo de insumo-produto 
excluem dos setores econômicos respectivos as despesas que estes 
fazem com o transporte e a comercialização de seus produtos. 

A Tabela 6.1 mostra as cifras monetárias do valor adicionado 
por trabalhador e seus correspondentes números relativos para 
oito setores em que se dividiu a economia brasileira, de modo que 
se pode avaliar o grau de heterogeneidade estrutural entre eles. Ela 
ilustra, com efeito, os gigantescos diferenciais setoriais de valor 
adicionado por trabalhador em 1970. Por um lado, pode-se ver a 
elevada magnitude dessa variável para o bloco dos setores indus-
triais, exceção feita ao setor de construção. Por outro lado, os ser-
viços, a própria construção e, particularmente, a agricultura for-
mam uma verdadeira hierarquia de setores com baixo valor adici-
onado por trabalhador. 

 
Tabela 6.1 - Valor adicionado por trabalhador e seu relativo, 1970 

 

Setores 
Valor adicionado em 1970 Níveis 

Cr$ 1.000 correntes 
Transformação em 

1970=100 

AGRICULTURA 1,2 5,9 

INDÚSTRIA 16,1 77,9 

Extração mineral 23,9 115,7 

Transformação 20,6 100,0 

Bens de produção 20,5 97,1 

Duráveis de consumo 23,6 114,2 

Não duráveis de consu-
mo 

20,3 98,1 

Utilidade pública 27,0 130,7 

Construção 8,0 38,8 

SERVIÇOS 13,4 64,6 

URBANO 14,7 71,2 

TOTAL 5,9 28,4 

Fonte: Bêrni (1994). 
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No que diz respeito aos serviços, sua enorme heterogeneidade 

deve ser reconhecida, uma vez que este setor abarca atividades 
“modernas”, como os intermediários financeiros, ou consultorias, e 
“tradicionais”, como o pequeno comércio e faxinas domésticas. 
Não resta dúvida, porém, de que as diferenças mais acentuadas no 
valor adicionado por trabalhador aparecem quando se contrasta a 
agricultura com os demais setores. Esta constatação sugeriu um 
novo tipo de agregação setorial, desta vez excluindo a agricultura. 
Este novo agregado, chamado de setor urbano, apresenta um valor 
adicionado por trabalhador 12 vezes maior do que o da agricultura. 
Por outro lado, vê-se que os serviços têm a produtividade 
ligeiramente menor do que a média urbana, ou seja, do que a média 
da indústria. Assim, sob o ponto de vista da indústria, o dualismo é 
marcado essencialmente pela construção civil. 

 
6.4 Mais dois Brasis em 1980 
 

A Seção 6.3 apontou para fortes indícios da existência de 
razoável grau de dualidade na economia brasileira em 1970, caso se 
aceite a produtividade intersetorial da mão de obra como o 
indicador adequado. Considerando que os dados aqui trabalhados 
não permitem que se diferenciem setores “moderno” e 
“tradicional”, particularmente, dentro da agricultura e dos serviços, 
lidando apenas com as médias setoriais, pode-se arguir que 
informações mais apropriadas fariam o contraste ainda mais 
marcante. Ao aceitar-se a noção de média entre os componentes 
moderno e atrasado nos setores agrícola e de serviços, refletidas nas 
cifras correspondentes, podem-se obter novos insights sobre o 
caráter dualista da economia brasileira e sua evolução nos anos 70. 

Neste contexto, deve-se notar que também a indústria pode ser 
vista como englobando essa dualidade, mas em grau muito menor. 
Seu componente moderno é usualmente visto como tão importante, 
que ofusca, para todos os efeitos práticos, o componente 
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tradicional. Isto pode ser visto pelas cifras de valor da produção, 
valor da transformação industrial (uma boa proxy do valor 
adicionado) e do emprego dos censos industriais, em que se 
subdivide a produção em estabelecimentos de até cinco empregados 
e os demais10. 

Existe outro aspecto a ser destacado, no que diz respeito à 
qualidade dos dados utilizados no presente capítulo para aquilatar a 
evolução da produtividade entre os dois anos considerados. Trata-se 
do número de trabalhadores no setor agrícola. O IBGE, em duas 
publicações, aponta para as cifras de 15 e 21 milhões. Aqui, 
adotou-se a primeira cifra, por ser a publicada na matriz de insumo-
produto de 1980. Por mais dramática que seja esta diferença, a 
produtividade relativa deste setor cairia de 16% do valor da 
produtividade da indústria de transformação como um todo para 
11% desta, como se verá abaixo11. 

No presente contexto, uma forma de se explorar mais 
profundamente a caracterização dos setores em tradicional e 
moderno, lançando luz adicional sobre os movimentos da 
heterogeneidade estrutural, consiste no exame dos diferenciais 
setoriais do valor adicionado por trabalhador. Claramente, a 
mensuração desta variável permite o exame das diferentes 
evoluções intersetoriais nos montantes de trabalho social destinados 
às diferentes esferas da produção de mercadorias. Como as 
variáveis originais são dadas em termos nominais, elas foram 
normalizadas em torno da indústria de transformação, a qual, assim, 
é tomada como um duplo padrão de comparação. 

A Tabela 6.2 apresenta os resultados pertinentes. Por um lado, 
a exemplo da Seção 6.3, a coluna 2 apresenta um número relativo 
simples entre as magnitudes dos valores adicionados por 
trabalhador dos diferentes setores e o correspondente valor 
adicionado por trabalhador da indústria de transformação. Por 
                                                           

10 Vale a pena registrar que se tem notícia da existência, em meados dos anos 
70, de equipamentos em grandes frigoríficos de suínos gaúchos adquiridos 
nos anos 30. 

11 Todavia, sua participação no emprego aumentaria de 34% para 48%. 
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exemplo, o setor agrícola apresenta apenas 16% da produtividade 
da indústria de transformação. Por outro lado, a primeira coluna 
considera o crescimento experimentado pela indústria de 
transformação como padrão e comparam-se os crescimentos 
setoriais com essa cifra. Assim, ao se considerar como padrão o 
crescimento da indústria de transformação no período, o 
crescimento da produtividade da mão de obra no setor agrícola foi 
de cerca de cinco terços maior. 

 
Tabela 6.2 - Valor adicionado por trabalhador, por setor de origem  
 

(preços correntes), 1970-1980 

Setores 

Crescimento relativo à Níveis em 1980 

Transformação Transformação 

1970-80=100 em 1980=100 

AGRICULTURA 267,8 15,8 

INDÚSTRIA 111,0 86,5 

Extração mineral 100,3 116,0 

Transformação 100,0 100,0 

Bens de produção 117,7 114,3 

Duráveis de consumo 90,5 103,3 

Não duráveis de consumo 76,2 74,8 

Utilidade pública 127,6 166,8 

Construção 143,6 55,7 

SERVIÇOS 109,3 70,6 

URBANO 107,0 76,2 

TOTAL 195,1 55,4 

  Fonte: Bêrni (1994). 
 

A agricultura e a construção foram, respectivamente, os setores 
com elevadíssimos coeficientes de destruição e criação de 
empregos, mostrando também um notável crescimento na geração 
de renda por trabalhador. O setor da construção não apenas 
absorveu uma enorme fração da população economicamente ativa, 
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como também  – e isto é impressionante  – o fez com elevado grau 
de geração de renda por trabalhador. Estas observações sugerem a 
seguinte interpretação: a construção e os serviços agiram como 
“esponjas” para os excedentes de mão de obra expelidos da 
agricultura, mas o rápido crescimento da demanda pela produção 
desses setores ensejou que seu valor adicionado crescesse 
rapidamente. Com efeito, seu nível inicial era relativamente baixo, 
comparado com a indústria de transformação, sendo que a expulsão 
de trabalhadores do campo aumentou a produtividade da 
agricultura. 

Não resta dúvida de que boa parte da migração do campo para 
a cidade aumentou o trabalho “por conta própria” no setor serviços. 
De fato, como a matriz de insumo-produto de 1970 não dá destaque 
para esta variável, deve-se considerar a própria situação de 198012. 
Esta mostra  uma média geral de 23,1% para o trabalho por conta 
própria (15,9% sem a agricultura), 35,1% para a construção, 
enquanto que em algumas atividades terciárias, tais como comércio, 
hotéis e serviços gerais, estas cifras são, respectivamente, de 30,1%, 
36,6% e 36,1%. 

O relativo aumento do valor adicionado por trabalhador na 
indústria confronta com o que Almeida (1976) batizou como a 
“modernização” da indústria e “tradicionalização” dos serviços 
durante os anos 60. Como o valor adicionado por trabalhador na 
agricultura cresceu de 6% em 1970 para 16% em 1980 no que diz 
respeito à indústria de transformação, pode-se sugerir que certo 
grau de “modernização” também ocorreu na agricultura. No 
entanto, a segunda coluna da Tabela 6.2 mostra diferenças 
indisfarçáveis na geração intersetorial de renda por trabalhador em 
1980, transcendendo de longe o exclusivo contraste com a 
agricultura. Tanto os não duráveis de consumo como a construção e 
os serviços tiveram uma involução, se comparados com o 
crescimento da indústria de transformação. 

                                                           
12 Ver IBGE (1989, p. 143). 
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Deste modo, torna-se claro que, durante os anos 70, manteve-
se um marcado grau de heterogeneidade estrutural, envolvendo não 
apenas os setores acima cognominados de “esponjas”, mas também 
partes importantes da indústria. Em resumo, há claros traços de 
evolução econômica durante a década dos 1970, configurando um 
novo Brasil. Todavia, como antes, este é “desigual e combinado”, a 
julgar pelos ainda marcantes diferenciais de produtividade dos 
setores agrícola, de construção e de serviços. 

 
6.5 Mais alguns Brasis: tecnicalidade 
 

Nesta seção, apresenta-se brevemente o chamado problema da 
classificação associado com o modelo de insumo-produto, e como 
sua solução permite construírem-se dois tipos de matrizes 
quadradas: as de setor por setor e as de atividade por atividade. 
Após, mostra-se a matriz calculada a partir de um e outro desses 
tipos de matrizes quadradas. Esta é, em geral, bastante 
assemelhada, podendo, todavia, apresentar enormes diferenças no 
nível de setores ou produtos particulares. 

A fim de construírem tabelas de insumo-produto, as 
instituições encarregadas da execução desta tarefa fazem seus 
levantamentos no nível dos estabelecimentos que compõem as 
diferentes empresas atuantes nas correspondentes economias. De 
modo a resumir o volume de informação originário de milhares de 
estabelecimentos informantes, os estatísticos econômicos definem 
uma atividade (ou indústria) como um grupo de estabelecimentos 
que produz produtos similares, usando processos de produção 
similares. 

Esta taxionomia tem sua racionalidade derivada do uso 
provável a ser dado a mercadorias específicas. Sob o ponto de vista 
de sua origem, a produção de uma mercadoria pode ser feita por 
meio de alguns processos diferentes, os quais – por seu turno – 
exigem outros bens e serviços como insumos. Por exemplo, a 
produção da mercadoria energia elétrica numa usina de eletricidade 
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pode ter um processo de produção diverso daquele da produção em 
uma usina siderúrgica. Ocorre que a primeira será classificada na 
atividade “serviços industriais de utilidade pública”, ao passo que a 
segunda será classificada na “indústria de transformação”. 
Prosseguindo no exemplo da fábrica de aço, pode-se acrescentar 
que esta precisará gerar, além da eletricidade, serviços, como a 
contabilidade, compras de carvão, transportes de matérias-primas 
ou dos produtos acabados, etc.  

Deste modo, fica estabelecido que uma única atividade (pro-
dução de aço) produz diversos produtos (aço, energia elétrica, 
serviços contábeis, transportes, etc.). Uma correspondência estrita 
entre uma única atividade e um único produto somente poderia 
existir em uma economia muito simples, na qual a divisão setorial 
do trabalho fosse nula. O caso de uma economia mais complexa é o 
mais generalizado no mundo moderno, sendo que a produção de 
uma única mercadoria exige a utilização de diversos insumos, 
muitos dos quais serão produzidos internamente à própria firma. 

Neste contexto, a fim de agrupar, por um lado, a produção e, 
por outro, a utilização de mercadorias por parte dos estabelecimen-
tos das empresas de uma economia, as equipes de compilação das 
tabelas de insumo-produto criaram duas tabelas. Por razões óbvias, 
essas tabelas são chamadas de tabela de produção e tabela de 
absorção (ou uso) de mercadorias. Com isto, tornam-se claras as 
relações entre as atividades produtivas e suas correspondentes 
produções de mercadorias. 

Dada a possibilidade de cada atividade produzir mais de uma 
mercadoria, e simetricamente, cada mercadoria ser absorvida por 
mais de uma atividade, tanto a tabela de produção como a de 
absorção serão tabelas retangulares, ao contrário das tradicionais 
matrizes quadradas de insumo-produto. Estas mostram nas colunas 
a absorção, por parte das diferentes indústrias, de suas 
correspondentes produções. As linhas, assim, mostram a origem 
setorial da produção. Isto implica a necessidade de se criar um 
critério para classificar cada mercadoria absorvida pelas diferentes 
atividades, de acordo com as atividades que deram origem a essas 
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mercadorias. Este é o problema da classificação, e sua solução pode 
ser alcançada por meio da formulação de diferentes hipóteses 
quanto às funções de produção subjacentes à matriz de produção13. 

A Tabela 6.3 mostra a produtividade do trabalho calculada a 
partir dos mesmos dados das tabelas de produção e absorção 
produzidas pelo IBGE (1989). A primeira coluna apresenta os 
dados de produtividade obtidos da agregação dos produtos de uma 
matriz de produto por produto. Para facilitar a comparação, a 
segunda coluna apresenta os mesmos dados já expostos na Tabela 
6.2. Estes são originários da matriz de insumo-produto de atividade 
versus atividade. 

 
Tabela 6.3 - Números relativos da produtividade do trabalho no Brasil, com dois 
tipos de agregação setorial. 1970-1980 
 

(preços correntes, transformação = 100) 

  
Agregação 
por setores 

Agregação por 
produtos (C)=100(A)/(B) 

(A) (B) 
AGRICULTURA 11,2 15,8 71 
INDÚSTRIA 82,5 86,5 95 
Extração mineral 52,5 116,0 45 
Transformação 100,0 100,0 100 
Bens de produção 130,9 114,3 115 
Duráveis de consumo 100,5 103,3 97 
Não duráveis de consu-
mo 

59,5 74,8 80 

Utilidade pública 126,0 166,8 76 
Construção 41,8 55,7 75 
SERVIÇOS 66,0 70,6 93 
TOTAL 55,3 55,4 100 
Fonte: Bêrni (1994). 

 
                                                           

13 Foge ao escopo do presente trabalho a discussão deste problema. Cabe, por 
oportuno, referir a melhor exposição sobre o assunto, em Barros et al. (1983). 
A exposição padrão-internacional é de Cressy (1976). 
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O coeficiente de correlação entre as colunas A e B é de 0,71, o 
que sugere que a associação entre as produtividades calculadas a 
partir de duas formas diversas de agregação não é casual. 
Claramente, as médias setoriais ponderadas são as mesmas, sendo 
suas médias aritméticas de, respectivamente, 74 e 90, e seus 
respectivos desvios-padrão de 39 e 43. Isto sugere que a 
classificação por produtos reduziu ligeiramente a dispersão setorial 
da produtividade. Ainda assim, prosseguem os enormes diferenciais 
de produtividade particularmente entre a agricultura, construção e 
serviços, comparativamente à indústria de transformação. Com o 
segundo critério de criação de “setores”, ingressam no rol das 
atividades de baixíssima produtividade as indústrias extrativa 
mineral e de produção de bens não duráveis de consumo. 

Conclui-se que, apesar de toda a violência envolvida para se 
resolver o chamado problema da classificação, os resultados sobre 
os diferenciais de produtividade setoriais, mesmo apresentando 
algumas modificações radicais, permitem manter-se o que foi dito 
sobre as características dualistas do Brasil. 

 
6.6 Um dos Brasis versus seu extremo sul 
 

Nesta seção, dada a recente disponibilidade de dados para a 
economia do Rio Grande do Sul, testa-se até que ponto o dualismo 
brasileiro é um arquipélago emergente de ilhas de dualismo. Em 
outras palavras, interessa saber se os diferenciais setoriais de 
produtividade do trabalho, altamente significativos no nível do 
conjunto da economia brasileira, também são observados no nível 
de regiões particulares. Na verdade, aqui busca-se apenas aquilatar 
as cifras de uma das regiões, deixando o exame de outras para 
trabalhos futuros, pois os anos 90 estão presenciando a elaboração 
de matrizes de insumo-produto regionais para alguns estados14. 
                                                           

14 Aqui se conta com a informação de que os estados de Minas Gerais e São 
Paulo produziram suas respectivas matrizes de insumo-produto. O mesmo 
acontece com o conjunto da Região Nordeste, que hoje dispõe de matrizes 
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A Tabela 6.4 mostra a produtividade do trabalho para o Brasil 
em 1980 e para o Rio Grande do Sul em 1985. Claramente, os 
números apresentados são relativos às médias das respectivas 
indústrias de transformação. Novamente, para facilitar a 
comparação, os dados do Brasil já expostos na Tabela 6.2 são 
reproduzidos. 
 
Tabela 6.4 - Números relativos da produtividade do trabalho no Brasil e no 
Rio Grande do Sul, com agregação por produtos, 1980 e 1985 
 

(preços correntes, transformação = 100) 

SETORES 
Brasil Rio Grande do Sul 

1980 1985 

AGRICULTURA 11,2 10,6 
INDÚSTRIA 82,5 74,3 
Extração mineral 52,5 71,7 
 Transformação 100,0 100,0 
Bens de produção 130,9 126,3 
Duráveis de consumo 100,5 74,5 
Não duráveis de consumo 59,5 88,7 
Utilidade pública 126,0 108,7 
Construção 41,8 50,3 
SERVIÇOS 66,0 69,3 
TOTAL 50,3 68,2 

 Fonte: Bêrni (1994). 
 
Observa-se na Tabela 6.4 que a média ponderada do Rio 

Grande do Sul se desvia menos do total da indústria de 
transformação, ao mesmo tempo em que os diferenciais setoriais de 
                                                                                                                                 

para os anos de 1980 e 1985, usando a mesma metodologia de montagem cri-
ada pelo IBGE. Os presentes dados de emprego e valor adicionado para o Rio 
Grande do Sul derivam-se do projeto “Estrutura Produtiva, Mudança Tecno-
lógica e Desenvolvimento Econômico”, desenvolvido no IEPE/UFRGS, que 
criou uma matriz de insumo-produto de 129 produtos para o Rio Grande do 
Sul para o ano de 1980, à época da elaboração deste artigo, a única disponí-
vel. 
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produtividade são menores. A conclusão que emerge deste tipo de 
confronto é que, sendo ligeiramente mais rico do que a média 
brasileira, o Rio Grande do Sul apresenta, correspondentemente, 
menor dualidade. 

 
6.7 Conclusão 
 

O presente capítulo buscou problematizar um dos mais antigos 
conceitos presentes nas discussões econômicas, qual seja, o de 
dualismo. Argumentou-se que a noção econômica de dualismo 
emerge de diferenças concretas existentes entre diferentes setores. 
Também se buscou reforçar implicitamente a noção de que nem 
toda desigualdade ou heterogeneidade é nociva ao bem-estar social. 
Ao contrário, diferenciais, por exemplo, de qualidade em produtos 
similares, desde que ancorados em compatíveis diferenciais de 
preços, podem ser extremamente desejáveis do ponto de vista 
social: nem todos estão dispostos e aptos a pagar por automóveis da 
melhor qualidade. Por contraste, diferenças interpessoais 
exageradas em termos de nutrição devem ser consideradas 
extravagantes e, assim, combatidas. 

Nesta linha, pode-se expandir o argumento e transformar um 
grande defeito do presente capítulo em sua virtude. É possível que 
uma perspectiva mais consentânea das verdadeiras e malévolas 
dimensões do dualismo no Brasil fosse capturada caso se tivesse 
elegido como variável de estudo não os diferenciais setoriais de 
produtividade, mas sim os diferenciais salariais. Com efeito, se as 
leis da concorrência atuam permanentemente no sentido de 
diferenciar os ganhos setoriais de produtividade, os aspectos não 
econômicos da distribuição desses ganhos é que, em boa medida, 
forçam a criação e manutenção de diferenciais intersetoriais de 
salários. 

Um tema que se fez presente em todos os momentos das 
discussões sobre a produtividade do trabalho no Brasil dos anos 70 
foi a avassaladora participação da agricultura em todos os 
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resultados. Representando 14% do valor adicionado e 66% do 
emprego, a agricultura remete para a indústria a responsabilidade 
de ser o setor eminentemente moderno, colocando, em 1970, sua 
produtividade 20% acima da dos serviços e 12 vezes maior do que 
a da própria agricultura. Estes diferenciais foram ligeiramente 
reduzidos tanto ao longo do tempo como comparativamente a uma 
região ligeiramente mais rica do que a média do país.  

A informação derivada das matrizes de insumo-produto de 
1970 e 1980 permite que os resultados acima sejam comparados 
com os da literatura econômica anterior. Os ganhos intersetoriais de 
produtividade, com a mudança estrutural que lhes é implícita, 
permitem dizer que os anos iniciais da década de 1960 foram, no 
máximo, o início de uma contração cíclica, de modo que as ideias 
de “estagnação” e “subconsumo” não se constituíram em 
explicações robustas para os movimentos da economia no período. 
Tavares (1972) foi a primeira a confrontar o fato de que, na virada 
dos 60, o país estava experimentando um crescimento econômico a 
taxas elevadas, avançando a explicação de que este vinha ocorrendo 
como consequência da concentração pessoal da renda ensejada pela 
política econômica do governo militar. Ademais, Taylor e Bacha 
(1976) esclareceram que o dinamismo de uma fração de ramos do 
setor industrial poderia promover notável grau de mudança 
estrutural. Por fim, apesar das pesadas críticas feitas por Oliveira 
(1978) à “concepção dualística de desenvolvimento”, os resultados 
do presente capítulo enfatizam a necessidade de modelos duais para 
explicar o crescimento da economia brasileira, uma vez que esta 
efetivamente apresenta um setor moderno e um setor atrasado, que 
não necessariamente se confundem com a dicotomia urbano-rural. 

Falar em dualismo no presente contexto não implica afirmar 
que os setores moderno e tradicional são independentes. Ao 
contrário, sua interdependência emerge da própria natureza do 
modelo de insumo-produto, dadas as relações intersetoriais que ele 
captura. O correspondente latino-americano da economia dualista é 
a ideia de “heterogeneidade estrutural”, tal como apresentada por 
Pinto (1970), Bacha (1976) e, mais recentemente, Furtado (1992). 
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Todavia, para todos os aspectos substantivos, esta distinção parece 
mais centrada em palavras do que em ideias. 

A enorme mudança estrutural que marcou o período, 
dimensionada por notáveis mudanças na geração intersetorial de 
valor adicionado por trabalhador, aponta para mudanças igualmente 
formidáveis tanto no valor adicionado como no emprego, 
particularmente o movimento que se deu da agricultura para os 
serviços. Em particular, a migração rural-urbana e o crescimento 
vegetativo da população foram absorvidos pelos serviços, cuja 
participação no emprego total saltou de 17% em 1970 para 43% em 
1980. Ainda que estas cifras escondam problemas de classificação 
das atividades de comércio e transportes, a própria preponderância 
de gastos desta natureza significa, nas economias capitalistas 
modernas, sinais inequívocos de “progresso”.  

O aspecto interessante da mudança estrutural vivida pelo 
Brasil é que a forte industrialização também foi responsável pela 
absorção de parte do aumento do contingente populacional. A 
participação da indústria no emprego cresceu de 17% a 23%, 3,5 
milhões dos quais na indústria de transformação. Todavia, embora 
estas cifras sejam impressionantes, a industrialização esteve longe 
de contribuir substantivamente para a solução do problema do 
emprego. Embora o presente capítulo não tenha discutido o 
crescimento real da produtividade, o fato é que este foi modesto, 
não podendo ser considerado como um grande inimigo do 
emprego. Assim, uma transformação radical no estilo de 
desenvolvimento do país mostra-se necessária: se resultados 
modestos se encontram em um período de acelerado crescimento 
econômico, não se espere melhor desempenho em períodos de 
estagnação. 
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PARTE II - MUDANÇA ESTRUTURAL 
 

7 Análise por decomposição do produto 
dos estados da Região Sul e dos  

municípios do Rio Grande do Sul 
 
Ensaio publicado como capítulo 8 no livro organizado por DdAB no ano 2000. 
O trabalho começou a tomar corpo enquanto DdAB era professor da UFRGS, 
resultando das anotações para um seminário no CPGE/IEPE/UFRGS em 1994. 
No original, há agradecimentos à audiência pelos comentários feitos durante o 
evento. 

 
7.1 Considerações iniciais 
 

É chegada a hora de fazer uma descrição do crescimento eco-
nômico verificado no Brasil, num conjunto de seus estados, parti-
cularmente, no Rio Grande do Sul e em cerca de 400 de seus mu-
nicípios. Além do estado sulino, para o Brasil, foram selecionados 
os Estados de São Paulo, Paraná e Santa Catarina. Esses quatro 
estados, em 1994, representavam 51% do PIB do Brasil, sendo 
que na agricultura a participação era de 45%, na indústria de 56% 
e nos serviços de 50%. Caso se considere 51% como a média 
ponderada dos três setores econômicos, pode-se sugerir que os 
serviços do Sul acrescidos dos de São Paulo são a imagem da re-
gião. Esta é mais industrializada do que a média do país e sua 
agricultura se retraiu a uma posição inferior à dos demais estados, 
particularmente a fronteira do Centro Norte. Em virtude de que o 
número de municípios gaúchos é bastante elevado, pois hoje são 
428 os que formam o Estado, resolveu-se localizar a análise nos 
30 mais importantes em cada setor. Na verdade, o que se fez foi 
selecionar os 30 municípios que mais contribuíram para a forma-
ção do PIB total do Rio Grande do Sul nos anos de 1995 e 1997. 
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A soma desses 30 representou 60,85% da renda em 1995, que, a 
preços de 1994, atingiu R$ 33 bilhões.  

Esta é a fotografia da região tal como capturada em 1994/95. 
A análise estrutural por decomposição permite, ao se dispor de da-
dos para outros períodos, que se visualize a evolução das diferen-
tes variáveis. Dada a explosão inflacionária vivida pelo país no 
período analisado, nomeadamente entre 1985 e 1994, os dados 
deste capítulo compreendem a renda dos estados e dos setores es-
tudados com os valores expressos a preços de 1994 e em bilhões 
de reais. Foi utilizado um único deflator para todos os dados naci-
onais, estaduais e municipais. Com isto, não se tem a pretensão de 
explicar variações em preços relativos, tendo o deflator utilizado 
assumido apenas caráter de corretor do nível geral de preços. 
Mostrando a dinâmica do crescimento intersetorial, o presente ca-
pítulo fatalmente direciona o exame dos dados para determinadas 
descrições, associando-as a especulações sobre as relações entre 
estados, municípios gaúchos e o Mercosul. O caráter eminentmen-
te descritivo da análise estrutural por decomposição não impede 
que algumas relações causais sejam capturadas e mesmo que pos-
sam emergir sugestões de implementar política econômica.  

 
7.2 Uma visão geral do problema das  
decomposições em funções aditivas ou  
multiplicativas 1 
 

Os economistas têm uma longa tradição em relacionar as ob-
servações de uma ou mais variáveis para dois períodos de tempo, 
usando os conceitos de proporções, propensões, taxas de cresci-
mento e elasticidade. Na medida em que essas variáveis podem 
ser expressas em termos funcionais, podem-se definir outras fun-

                                                           
1 Claramente, ao mencionar que se está trabalhando com funções desse tipo, 

deseja-se evidenciar que outras funções, como as trigonométricas, as trans-
cendentais e outras menos usuais, estão sendo deixadas de lado.  
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ções que correspondam aos conceitos recém-referidos. Claramen-
te, a função referida é uma equação-identidade ou uma equação de 
definição, no sentido em que o termo de seu lado direito de sua 
forma explícita é uma forma de expressar precisamente o que está 
escrito em seu termo do lado esquerdo.  

Este tipo de raciocínio não se propõe a negar que as defini-
ções sejam um elemento importante para o crescimento do conhe-
cimento. Frequentemente, uma definição reflete algum conheci-
mento previamente adquirido, mas sua utilidade não é eclipsada 
por esse fato. Ao contrário, definições devem ter sua importância 
julgada em termos da qualidade das relações cuja construção elas 
ensejam. Assim que conceitos adicionais passem a ser inseridos 
no lado direito do termo da definição, o processo de desconstrução 
pode permitir que se entenda como as partes e o todo estão inter-
relacionados.  

Nesta seção, pretende-se discutir dois tipos de definição que, 
na medida em que podem ser inseridas em um campo teórico mais 
amplo, podem levar a sua própria desconstrução. Caso se conte 
com uma única observação de alguma variável discreta, por 
exemplo, A, B e C, para um único período, correspondendo às se-
guintes equações:  
 
A = B + C                                                                                  (7.1) 
ou 
A = B × C                                                                                  (7.2) 
 

Há duas operações usuais a serem realizadas: adição e multi-
plicação, que obedecem, respectivamente, às escalas de medida 
intervalar e racional.  

No que diz respeito à escala racional, pode-se falar de rela-
ções verificadas em um único período, definindo as proporções 
das partes B e C que constituem o todo A como B1/A1 ou C1/A1. 
Obviamente, se poderia pensar também no cálculo da razão B1/C1. 
Ambas essas expressões apresentam seja um caráter de equação-
identidade, seja de equação-igualdade. Um exemplo da primeira é 
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postular que a variação de estoques é identicamente igual aos es-
toques do início do período acrescida (diminuída) dos estoques do 
fim do período. Pode-se exemplificar o caso das equações-
igualdade afirmando que a renda total pode ser definida como a 
soma entre salários e lucros, ou que a receita total é dada pelo 
produto do preço pela quantidade. 

Deslocando o tema para uma situação de dois (não necessari-
amente contíguos) períodos, pode-se pensar também numa pro-
porção dada por A2/A1, a qual usualmente é chamada de número 
relativo (para contrastar com números índices agregativos e pon-
derados) e obedece a todas as propriedades da escala de razão, in-
formando quantas vezes a variável (ou observação) A2 é maior (ou 
menor) do que a observação A1. Por outro lado, pode-se calcular a 
diferença entre esses dois valores da variável A, obtendo A2 – A1, 
diferença esta que obedece às propriedades da escala intervalar. 
Caso sejam consideradas duas variáveis, e. g., A e B, pode-se 
também obter um número que obedece as propriedades da escala 
de razão, construída a partir da diferença entre, por um lado, A2 e 
A1 e, por outro, B2 e B1, a qual usualmente é chamada de propen-
são, a fim de indicar seu caráter marginal. 

Propensões são definidas, e.g., como (A2 – A1) / (B2 – B1). De 
acordo com essas considerações, pode-se obter, por exemplo, a 
taxa de crescimento da variável A como uma combinação das 
operações previamente desenvolvidas, a qual é dada por (A2 – A1) 
/ A2. Elasticidades abrangem as expressões anteriormente aponta-
das, como é o caso de [(B2 – B1) / B1] / [(A2 – A1) / A2]. No que 
diz respeito às taxas de crescimento, definidas por gi, a equação 
(7.1) pode ser manipulada, de modo que se pode expressar essa 
variável correspondente a um todo A entre dois períodos de tempo 
como a média das taxas de crescimento das suas partes constituti-
vas. Considere-se 

 
A2 – A1 = B2 – B2 + C2 – C1’     (7.3) 
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e, dividindo toda essa expressão por A1, chega-se a (A2 – A1) / A1 
= (B2 – B2) / A1 – (C2 – C1) / A1. Definindo b1 = B1/A1 como a par-
ticipação da variável da parte B relativamente ao todo A e c1 = 
C1/A1 como a participação da variável da parte C no todo A, e 
multiplicando e dividindo esta expressão por fatores unitários 
convenientes, passa-se a ter gA = [(B2 – B1)/B1] × B1/A1 + [(C2 – 
C1)/C1] × C1/A1, ou seja,  
 
gA = b1× gB + c1 × gC,      (7.4) 
 
ou seja, a taxa de crescimento da variável A é dada por uma média 
aritmética entre as variáveis B e C, sendo que o elemento de pon-
deração, para cada uma delas, é sua respectiva participação na va-
riável A. 

Além de taxas de crescimento, o procedimento acima deline-
ado permite que sejam obtidos índices de valor e índices de Las-
peyres2 por meio de A2/A1 = B2/A1 + C2/A1 ou A2/A1 = 
(B2/B1)/(B1/A1) + (C2/C1)/(C1/A1), o que permite que se escreva: 

 
IA = b1 × IB + c1 × IC,      (7.5) 
 
ou seja, o índice de valor ou de Laspeyres de uma variável A é 
dado pela média aritmética ponderada entre os índices de valor ou 
de Laspeyres de variáveis que a constituem aritmeticamente, ser-
vindo como elementos de ponderação os já conhecidos b1 e c1. 

Os exercícios que acabam de ser apresentados como diferen-
tes formas de se obter um todo a partir de suas partes constitutivas 
podem, claramente, ser pensados, também, como decomposições. 
Particularmente, caso se entenda a expressão (7.3) como ∆A = ∆B 
+ ∆C, e se divida seu termo do lado direito por ∆A, chega-se a 
∆A/∆A = ∆B/∆A + ∆C/∆A ou ∆B/∆A + ∆C/∆A = 1, o que pode 

                                                           
2 Deve ficar registrado que se está excluindo deste argumento a expressão para 
índices de Paasche. 
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ser interpretado como as participações das variáveis B e C na va-
riação experimentada pela variável A, entre os períodos 1 e 2.  

Deixando de lado a equação (7.1) e suas relações aditivas, e 
mudando o foco da atenção para as relações multiplicativas 
abrangidas pela equação (7.2), caso se trate de uma função discre-
ta, desdobrando as etapas da exposição, tem-se At + ∆A = (Bt + 
∆B)× (Ct + ∆C), de sorte que At + ∆A = Bt × Ct + ∆B × Ct + Bt × 
∆C+ ∆B × ∆C, e com isto,  

 
∆A = ∆B × Ct-1 + Bt-1 × ∆C + ∆B × ∆C. (7.6) 
 

Há autores sustentando que esse tipo de encaminhamento 
fornece um índice da variação de A do tipo Laspeyres, uma vez 
que os elementos datados Bt-1 e Ct-1 o são com os valores do ano 
inicial. A esse desdobramento costumam apresentar uma expres-
são equivalente, associada aos índices de Paasche, pois os elemen-
tos datados Bt e Ct têm a marca do ano final, conferindo a expres-
são (7.7): 

 
∆A = ∆B × Ct + Bt × ∆C – ∆B × ∆C (7.7) 
 

Se as variações em B e C são pequenas, pode-se esquecer o 
último termo do lado direito de (7.6), ou (7.7) e aproximar a vari-
ação em A como as expressões de (7.3), acima. Nesse contexto, as 
funções contínuas e diferenciáveis conferem seu diferencial total 
dado pela regra de Leibniz: 

 
dA = (∂A/ ∂B) × dB + (∂A/ ∂C) × dC. (7.8) 
 

De fato, esse tipo de manipulação efetuada ao longo das li-
nhas acima é extremamente difundido nos trabalhos empíricos, 
usando tanto suas formas aditiva como multiplicativa. Na literatu-
ra econômica, as técnicas de decomposição podem ser ligadas aos 
aparatos conceituais ricardiano e marxista. Passa-se a ilustrar esse 
tipo de utilização das possibilidades das decomposições com al-



7Análise por decomposição do produto dos estados da Região Sul e dos municípios do Rio Grande do Sul 

MARQUETTI, A.A.; BÊRNI, D.A. Ensaios sobre a Economia Gaúcha. Porto Alegre, FEE, 2013       145 

guns exemplos, associados a dados de corte transversal e/ou de sé-
ries temporais. Seguindo Glyn e Sutcliffe (1972, p. 4), caso a taxa 
de lucros seja definida como L/K, pode-se multiplicar essa ex-
pressão pela renda Y, reordenar os termos e obter: 
 
L/K = (L/Y) × (Y/K), (7.9) 
 
a qual mostra uma forma de se decompor a taxa de lucros em uma 
componente mostrando a participação dos lucros na renda e outra 
mostrando a relação média produto/capital. Como se sabe, a taxa 
de lucros mostra “o retorno recebido pelo capital, expresso como 
uma percentagem do capital empregado, a qual, por meio das ex-
pectativas, afeta o incentivo a investir e,por meio da provisão de 
fundos financeiros, influencia a capacidade para investir”, enquan-
to a participação do lucro na renda mostra “[...] o resultado do 
processo de luta pelo qual a renda nacional é distribuída [...].” 
(GLYN; SUTCLIFFE, 1972, p. 4).  

Reconhecendo que a participação dos lucros na renda (L/Y) 
menos a unidade é igual à participação dos salários (W/Y), isto 
pode ser pensado como os  

[...] salários [medidos em termos de], produto (i. e., o salá-
rio monetário deflacionado pelo índice de preços do valor 
da produção do setor), produtividade (valor adicionado re-
al por pessoa empregada) e o preço do valor bruto da pro-
dução relativamente ao do valor adicionado (refletindo o 
comportamento dos custos de materiais e outros insumos 
relativamente às rendas dos fatores dados pelos salários e 
pelos lucros, que constituem o valor adicionado). (GLYN; 
SUTCLIFFE, 1972, p. 4).  

Com uma notação ligeiramente diferente de sua e definindo o 
emprego por E, pode-se escrever 
 
W/Y = ([W/Px)/E] × [(Y/Py/E]-l × [Px/Py]  (7.10) 

Por outro lado, a relação produto/capital nominal pode ser 
decomposta em três termos: a relação produto/capital real, a razão 



7Análise por decomposição do produto dos estados da Região Sul e dos municípios do Rio Grande do Sul 

146       MARQUETTI, A.A.; BÊRNI, D.A. Ensaios sobre a Economia Gaúcha. Porto Alegre, FEE, 2013 

entre o preço do produto e o preço do estoque de capital, e a razão 
nominal produto/produção. 
 
Y /K = [(X/Px)/(K/PK)] × [PX/PK] × (Y/X),  (7.11) 
 
onde X/Px é o valor bruto da produção a preços constantes; K/PK é 
o valor do estoque de capital a preços constantes; Px/PK é a razão 
entre os preços dos índices do valor da produção e do estoque de 
capital; e Y/X é a razão (em termos de produto) entre o valor adi-
cionado e o valor bruto da produção.  

Fields (1979) sugere que a paternidade das modernas decom-
posições se associa ao artigo de Chenery de 1960. Esse artigo e os 
dele decorrentes tiveram o objetivo de determinar as “fontes do 
crescimento”, identificando um conjunto de efeitos, responsáveis 
por este. De fato, nesse agora clássico artigo, Chenery preocupou-
se em detectar e explicar o crescimento econômico usando uma 
série internacional de dados de corte transversal:  

A expectativa de algum grau de uniformidade nos padrões 
de crescimento se baseia na existência de certas similari-
dades nas condições de oferta e demanda em todos os paí-
ses. Estas podem ser chamadas de “fatores universais”, os 
quais podem ser distinguidos de “fatores particulares”, de 
maior variabilidade. Entre os fatores universais, encon-
tram-se: (1) conhecimento comum da tecnologia; (2) dese-
jos humanos similares; (3) acesso aos mesmos mercados 
tanto para as importações como para as exportações; (4) o 
crescimento da acumulação de capital à medida que a ren-
da aumenta; (5) o aumento das habilidades, amplamente 
definidas, na medida em que a renda aumenta. A presente 
análise baseia-se no suposto de que esses elementos sejam 
extremamente assemelhados para todos os países. Dessa 
similaridade dos três primeiros fatores universais, segue-
se que as diferenças nos custos de produção e preços dos 
produtos são determinados primariamente pelas diferenças 
nos preços dos fatores. (CHENERY, 1960, p. 626). 

Seu principal interesse consistiu em explicar o “crescimento 
não-proporcional” (CHENERY, 1960, p. 639), o qual, de acordo 
com ele, apresenta três causas. A primeira constitui-se na substi-
tuição de importações, que mede a diferença entre o crescimento 
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na produção, considerando a constância da relação importa-
ções/produção, e o crescimento real. As outras duas são o cresci-
mento não-proporcional na demanda final, o que contempla, cla-
ramente, tanto as exportações como a demanda intermediária. 

Aplicando a metodologia de Chenery a um único país, Lewis 
e Soligo (1965, p. 103-104) estudaram o caso do Paquistão. Par-
tindo de uma situação de equilíbrio em que a oferta total iguala a 
demanda total, então a variação na oferta e na demanda entre os 
períodos t – 1 e t é dada por 
 
∆Z = ∆Q.       (7.12) 
 
Definindo a oferta total como a produção doméstica X mais as 
importações M, e a demanda total, no estilo de Chenery, tornando 
as exportações explícitas, ou seja, a demanda doméstica final D 
mais as exportações E mais a demanda intermediária W, então 
(7.12) pode ser expressa como:  
 
∆X + ∆M = ∆W + ∆D + ∆E. (7.13) 
 

Reordenando a expressão (7.13), tem-se:  
 

∆X = ∆W + ∆D + ∆E – ∆M. (7.14) 
 

Caso se aceite que ∆M = 0 (na p.103, os autores falam em 
“nenhuma substituição de importações”), então Zt– Zt-1 = ∆W + 
∆D + ∆E. Ao subtrair Z de ambos os lados, tem-se –Zt-l = ∆W + 
∆D + ∆E – Zt, expressão esta que, multiplicada por Xt-1

,, fornece –
Xt-1 × Zt-l =Xt-l × (∆W+ ∆D + ∆E) – Xt-1 × Zt-1. Dividindo ambos 
os membros por Zt-1, obtém-se –Xt-1 = Xt-1/Zt-1 × (∆W + ∆D + 
∆E)– (Xt-1/Zt-1) × Zt. Em seguida, acrescentando Xt a ambos os la-
dos e observando que o termo do lado direito pode ser multiplica-
do por um fator unitário dado por Zt/Zt, obtém-se Xt – Xt-1 = (Xt-

1/Zt-1) × (∆W + ∆D + ∆E) + (Xt/Zt) × Zt – (Xt-1/Zt-1) × Zt. Colo-
cando em evidência o Zt que acompanha os dois termos finais do 
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membro direito, chega-se a Xt – Xt-1 = (Xt-1/Zt-l) × (∆W + ∆D + 
∆E) + [(Xt/Zt) – (Xt-1/Zt-1)] × Zt-l. Definindo ut-l = Xt-1/Zt-1 e 
ut=Xt/Zt, a expressão pode ser escrita como  
 
∆X = ut-1 × ∆W + ut-l × ∆D + ut-l × ∆E + (ut – ut-l) × Zt.  (7.15) 
 

A interpretação dada por esses autores aos resultados empíri-
cos obtidos com essa equação pode ser vista como: 

[...] se o Paquistão continuasse a importar no período final 
a mesma proporção de sua oferta total que importou no 
período inicial, a modificação na produção doméstica que 
teria sido requerida para satisfazer a mudança assim espe-
cificada na demanda total é dada pela equação [recém-
designada por (7.15)], mutatis mutandis [...] A modifica-
ção na produção doméstica foi agora desdobrada em três 
partes: expansão da demanda doméstica, expansão da de-
manda por exportações, onde a razão de importações para 
a oferta total é mantida constante no nível de seu período-
base e finalmente a substituição de importações. A fim de 
facilitar as comparações interindustriais sobre as contri-
buições relativas de cada fator à mudança na produção, 
podem-se dividir ambos os lados da equação [(7.15)] por 
∆X,a fim e expressar as contribuições de cada fator como 
uma percentagem da variação total na produção industrial. 
(LEWIS; SOLIGO, 1965, p. 103-104). 

Os dois autores procederam a manipulações adicionais na 
equação acima, dividindo-a por ∆Xe somando os resultados para j 
gêneros da indústria de transformação, obtendo resultados equiva-
lentes a 

 
∆XD = Σj∆X j= Σjut-l j × ∆Wj+ Σjut-l j × ∆Dj+ Σjut-l j × ∆Ej+ Σj(ut-l j × 
ut-l j) × ∆Zt j,       (7.16) 
 
onde ∆XD é a variação na produção industrial doméstica entre os 
anos t–1 e t. É do maior interesse apresentar uma longa citação, a  
fim de expandir a notação que presidiu as decomposições anteri-
ormente mostradas ao valor adicionado:  

As mudanças no valor adicionado podem ser atribuídas às 
mesmas “fontes” daquelas correspondentes ao valor bruto 
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da produção. Além das mudanças na demanda, no entanto, 
torna-se também necessário levar em conta as mudanças 
na relação entre o valor adicionado e o valor bruto da pro-
dução ao longo do tempo e entre as indústrias. É precisa-
mente por causa das mudanças na última variável que é 
interessante e necessário proceder a cálculos independen-
tes utilizando o valor adicionado. Se a razão valor adicio-
nado/valor da produção permanecesse constante ao longo 
do tempo para todas as indústrias, então a proporção da 
mudança no valor da produção atribuível a qualquer “fon-
te” também seria proporcional. Nesse caso, uma análise 
independente das variações no valor adicionado não seria 
necessária. Por contraste, razões diversas para diferentes 
indústrias significam que, ao longo do tempo, as diferen-
tes indústrias cresceram a taxas diferentes. Assim, a razão 
para o setor como um todo deverá mudar ainda que para 
cada indústria específica a razão não mude. (LEWIS; SO-
LIGO, 1965, p. 105). 

Assim, a correspondente equação para o valor adicionado é 
dada por:  

 
∆VD = ut-l,j× rt,j × ∆Wj + ut-l,j × rt,j × ∆Dj+ jut-l,j× rt,j × ∆Ej+ (ut,j– ut-

l,j) × rt,j × ∆Zl,j+ (rt,j– rt-l) × ut,j × Zt,j,  (7.17) 
 

onde VD é o valor adicionado e rt e rt-l são as razões valor adicio-
nado/valor da produção para os anos t e t-1. A interpretação des-
ses autores para os coeficientes desta equação é a seguinte: 

Os dois primeiros termos mensuram a mudança no valor 
adicionado devida à mudança na demanda doméstica e por 
exportações, respectivamente, quando ambas as razões da 
produção doméstica para a oferta total e a proporção do 
valor adicionado na produção doméstica são as mesmas 
do período-base. O terceiro termo mensura a importância 
da substituição de importações (o montante pelo qual o 
valor adicionado varia quando a razão entre a produção 
doméstica e a oferta total mudam, e quando a proporção 
do valor adicionado relativamente ao valor bruto da pro-
dução permanece igual no nível do período-base). O últi-
mo termo na equação (7.17) acima, mutatis mutandis, 
mensura o efeito do valor adicionado sobre as mudanças 
da razão entre o valor adicionado e a produção doméstica. 
Este termo possui essencialmente um caráter residual, à 
medida que mede, entre outras coisas, o efeito das varia-
ções intraindustriais na composição da produção domésti-
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ca, bem como as modificações na eficiência técnica. Estes 
fatores são usualmente agrupados e chamados de “mudan-
ça técnica”. (LEWIS; SOLIGO, 1965, p. 105). 

Outro tipo de decomposição que leva em conta explicitamen-
te a formatação da estrutura industrial é dado por ∆A = r × At-l + 
Σi(ri – r) × Ai + ΣiΣj(rij – ri) × Aij+ΣiΣj(A ij

,
t-l – Aij– rij × Aij), onde 

∆A é a variação da variável A, a qual, para os autores citados, re-
presenta as exportações de dado país ou região; r é a taxa de cres-
cimento das exportações mundiais no período; At-l e At são os va-
lores das exportações totais da região no ano-base e no ano final; 
ri é a taxa de crescimento das exportações mundiais do produto i 
no período analisado; rij é a taxa de crescimento das exportações 
do produto i da região entre os dois anos; Aij são as exportações 
do produto i da região para o mercado j no ano-base; e Aij

,
t são as 

exportações do produto i da região para o mercado j no ano final.  
Nesse caso, o que se está fazendo é decompor a variação na 

variável A, quatro componentes:  
a) efeito expansão do mercado mundial, que fornece o cres-

cimento das exportações que ocorreriam devido à expan-
são do mercado mundial, ceterisparibus; 

b) efeito composição da pauta, que dá o diferencial da taxa de 
crescimento entre os produtos exportados pela região e as 
exportações mundiais;  

c) efeito composição dos mercados, que informa se o produto 
i da região cresce mais do que o crescimento mundial do 
próprio produto i; e  

d) efeito residual, que representa a parte não explicada pelas 
demais componentes da equação, sendo associado pelos 
autores com o aumento/redução da competitividade regio-
nal. 

No que diz respeito à economia brasileira, diversos estudos fo-
ram realizados, decompondo diversas medidas de desigualdade. 
Entre os autores que trabalharam nesse tópico, podem-se mencionar 
Albert Fishlow, Carlos Langoni, Gary Fields e Edmar Bacha e Lan-
ce Taylor. Por outro lado, as técnicas das decomposições destinadas 
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a avaliar a mudança estrutural foram amplamente utilizadas. Mere-
cem destaque três destas. A primeira foi produzida por Tyler (1973) 
e foi particularmente direcionada à substituição de importações e às 
exportações como fontes do crescimento econômico brasileiro. Sua 
metodologia é idêntica à de Lewis e Soligo acima apresentada. A 
segunda decomposição buscou explicar a participação da parcela 
salarial no valor adicionado. Todas elas seguiram o padrão mostra-
do na equação (7.8), com o tempero introduzido por Lewis e Soli-
go, generalizando-as para diversos setores. 

Por fim, Locatelli (1985), seguindo as críticas feitas por Mor-
ley e Smith em 1970, efetuou decomposições seguindo a tradição 
de Lewis e Soligo. Portanto, Locatelli substituiu os termos de im-
portações e exportações desses autores e corrigiu as corresponden-
tes expressões que levam em conta as ligações para frente e para 
trás dos componentes da produção doméstica, obtidos a partir de 
matrizes de insumo-produto.  

Nova abordagem pode ser dada ao tema quando se retoma a 
equação (7.2), passando-se a definir ∆A = δBx + δCx, que pode ser 
lida como: a variação total em A ocorrida entre dois períodos de 
tempo pode ser decomposta linearmente em duas componentes, 
associadas aos termos B e C. Em outra palavras, tem-se a contri-
buição das variáveis “explicativas” B e C para a variação ocorrida 
em A.  

Passando a definir Bm = (B1 + B2)/2, Cm = (C1 + C2)/2, ∆B= 
B2 – B1, e ∆C = C2 – C1, segue-se que B2 = B1 + ∆B/2, B1 = B2 – 
∆B/2, C2 = C1 + ∆C/2, e C1 = C2 – ∆C/2, de sorte que, por defini-
ção, ∆A = B2 × C2 – B1 × C1 = (BM + ∆B/2) × (∆C+ CM/2) – (BM 
– ∆B/2)– (CM – ∆C/2), o que confere 

 
∆A = ∆B × CM + BM × ∆C.  (7.18) 
 

Assim, o resultado que se obteve consiste em transformar a 
relação entre níveis de variáveis integrantes de uma equação mul-
tiplicativa em acréscimos aditivos entre elas. Isto permite que se 
avance com os conceitos. Assim, define-se a renda de um estado 
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da Federação para um certo ano como y = a + i + s, sendo a cor-
respondente renda de todo o país dada por Y = A + I + S, onde y e 
Y são as rendas estaduais e federal, a e A são as rendas da agricul-
tura, i e I são as rendas da indústria e s e S são as rendas dos ser-
viços.  

Com base nos modelos acima, é utilizada, neste capítulo, 
uma metodologia de decomposição a partir da qual se mede a fra-
ção do estado/município no total do Brasil/Estado do Rio Grande 
do Sul. A medida dessa fração é denotada por a, β e y é dada por α 
= a/A, β = i/I e γ = s/S, onde as variáveis em letra minúscula são 
os setores dos estados/municípios, e as variáveis em letra maiús-
cula são os setores do Brasil/Estado do Rio Grande do Sul. Na 
medida em que se deseja fazer as decomposições em mais de um 
período, observa-se a variação na renda e nos setores; para isso 
calcula-se o setor médio (Am) e a fração média do setor (αm), logo 
∆Y = ∆α × Am + αm ∆A + ∆β × Im + βm × ∆I + ∆γ × Sm + γm ×∆S. 
Calculada essa expressão, divide-se o membro direito em dois 
grandes termos. O primeiro representa o Efeito Competitividade 
Setorial; e o segundo, o Efeito Dinamismo Estadual, dado por ∆Y 
= ∆α × Am + ∆β × Im + ∆γ × Sm + [αm × ∆A + βm × ∆I + γm × ∆S]. 
Segue o desenvolvimento das decomposições dos estados em re-
lação ao Brasil e dos municípios em relação ao Rio Grande do 
Sul.  

 
7.3 A estrutura setorial da produção brasileira 

em três momentos 
 

Os três momentos selecionados para se fazer a análise estrutural 
por decomposição para os três setores econômicos e quatro estados 
arbitrariamente selecionados do Brasil são os anos de 1985, 1989 e 
1994, o que pode ser quebrado em dois subperíodos: 1985-1989 e 
1989-1994. O ano de 1985 caracteriza-se pela chamada inflação 
alta. Sabendo-se que, em virtude da inércia inflacionária, a infla-
ção de 1985, que atingiu 230% no ano, tendia a repetir-se no ano 
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seguinte, surgiu, em fevereiro de 1986, o Plano Cruzado, que con-
gelou os preços na tentativa de frear o processo inflacionário. 
Tendo sido levado excessivamente adiante esse plano, baseado 
numa concepção heterodoxa de lidar com a inflação em economi-
as indexadas, uma vez que foram mantidos os desequilíbrios car-
burantes do conflito distributivo e também mantidas outras causas 
mais convencionais da geração de inflação, o fenômeno ficou mo-
ribundo por alguns meses. Mas retomou seu ímpeto após a vitória 
eleitoral para o legislativo do partido do presidente José Sarney, o 
primeiro civil no poder desde 1964, em novembro deste ano. Em 
seguida, a alta inflação brasileira foi revivificada, cabendo a esse 
mandatário a desagradável pecha de ter tido nas antevésperas do 
final de seu governo a inflação de um único mês alcançando a 
marca de 80%.  

Em termos reais, o crescimento de todo o período esteve lon-
ge de ser chamado de milagroso, mas os 2,3% efetivamente alcan-
çados entre 1985 e 1994 cobrem com certa folga o simples cres-
cimento demográfico. É verdade que essa folga era insuficiente 
para atender aos anseios de consumo das massas, pois, nesse pa-
drão de crescimento, a renda per capita precisaria quase de 120 
anos para duplicar. Ainda cabe salientar que, dos dois subperíodos 
que conjugados geraram os 2,3%, o primeiro foi mais dinâmico, 
com o PIB total crescendo a 2,8%, por contraste dos 1,7% do pe-
ríodo final. Fatores diversos, e alheios aos objetivos deste capítu-
lo, contribuíram para essas duas performances tão contrastantes, 
mas o que cabe referir é a comunalidade entre eles: numa sequên-
cia irresponsável de planos de estabilização, culminada no chama-
do Plano Real, cujos resultados foram de mais amplo espectro.  

Entre a assunção ao poder do Presidente Collor de Mello em 
1990, e seu descenso, no final de 1992, houve dois desses planos e 
o início da abertura econômica brasileira, particularmente por 
meio da redução das barreiras tarifárias para todo o planeta e não 
apenas para o Mercosul. A Tabela 7.1 mostra os dados básicos re-
cém-comentados e permite que se dê um primeiro mergulho ex-
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plicativo, em termos das causas setoriais diretas, da performance 
do período. 

 
Tabela 7.1 – PIB de estados selecionados e total do Brasil (em bilhões de 
reais) 
 

 
Fonte: Bêrni (1998). 
 

Esta é a informação básica do presente capítulo. Montá-la 
neste formato exigiu um trabalho inaudito, em virtude de uma das 
razões já citadas: a inflação alta. Ademais, a penúria da organiza-
ção das informações brasileiras dificultou a tarefa. Seja como for, 
a Tabela 7.2 “quebra” a informação acima apresentada para toda a 
economia em suas componentes setoriais. Insistindo na ideia de 
associar o total de cada linha com a média setorial e o total do 
Brasil com a média de seus estados (a maioria omitida da Tabela 
7.2), há diversos fenômenos interessantes a serem observados. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Estados Agricultura Indústria Serviços Total AgriculturaIndústria Serviços Total Agricultura Indústria Serviços Total

Rio Grande do
Sul

4,27 10,18 10,93 25,39 5,15 11,13 12,28 28,55 4,96 14,82 14,18 33,95

Santa Catarina 2,36 7,45 6,77 16,58 2,89 8,72 7,7 19,31 3,78 9,04 8,26 21,08

Paraná 5,69 8,2 12,37 26,26 4,07 10,08 14,69 28,84 4,01 11,0119,46 34,48

São Paulo 9,34 72,16 99,87 181,4 8,71 82,02 115,98 206,7 9,68 79,05 121,46 210,2

Demais 
estados

21,15 86,13 118,59 225,9 21,41 87,87 152,73 262 27,88 90,36 164,77 283

Brasil 42,81 184,13 248,53 475,5 42,23 199,81 303,36 545,4 50,3 204,28 328,12 582,7

1985 1989 1994
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Tabela 7.2 - Crescimento do PIB real a preços de 1994 em diferentes subperío-
dos (% a. a.) 
 

 
Fonte: Bêrni (1998). 

 
Sintetizando todas as informações da Tabela 7.2, os 2,3% a. 

a. de crescimento durante a década já receberam comentários an-
teriormente. A este ritmo, a renda per capita deve levar um século 
para duplicar. Dos dois subperíodos, foi no primeiro que o cres-
cimento ocorreu a uma taxa ligeiramente superior. Em termos de 
estados, o recorde foi batido pelo Paraná e pelo Rio Grande do 
Sul, no período final. Este último apresentou o recorde absoluto 
da última coluna, com seus 3% a. a. 

Os movimentos setoriais foram bastante variados, com o re-
corde negativo sendo batido pela agricultura paranaense no pri-
meiro período (–8%), contrastando com o positivo de 5,9% alcan-
çado pela indústria do Rio Grande do Sul. Cifras assemelhadas fo-
ram conquistadas pela agricultura catarinense nos dois subperío-
dos. 

Mais detalhes sobre a natureza desse crescimento podem ser 
obtidos ao se retornar ao tradicional “modelo da fotografia”, do 
qual a Tabela 7.3 apresenta três instantâneos. Partindo da mesma 
informação original da Tabela 7.1, ela mostra a composição setorial 

P e ríodos Agric u l- Indús- S e rvi- Tota l Agric ul- Indús- Se rvi- Agric u l- Indús- S e rvi- Tota l

tura tria ç os tura tria ç os tura tria ç os

1985- 89 4,8 2,3 3.0 3 5,2 3,2 2,6 3,1 –8 5,3 4,4 2,4

1985- 94 –0,7 5,9 2,9 3,5 5,5 0,7 1,4 1,8 –0,3 1,8 5,8 3,6

1989- 94 1,7 4,3 2,9 3,3 5,4 2,2 2,2 2,7 3,8 3,3 5,2 3,1

P e ríodos Agric u l- Indús- S e rvi- Agric ul- Indús- Se rvi-

tura tria ç os tura tria ç os

1985- 89 –1,4 2,6 3 2,7 –0,3 1,6 4.1 2,8

1985- 94 2,7 –0,9 1,2 0,4 4,5 0,6 2 1,7

1989- 94 0,4 1 2,2 1,7 1,8 1.2 3,1 2,3

Tota l

RIO GRANDE DO SUL S ANTA CATARINA PARANÁ

SÃO P AULO BRAS IL

Tota l Tota l



7Análise por decomposição do produto dos estados da Região Sul e dos municípios do Rio Grande do Sul 

156       MARQUETTI, A.A.; BÊRNI, D.A. Ensaios sobre a Economia Gaúcha. Porto Alegre, FEE, 2013 

do PIB brasileiro nos três momentos colocados sob o foco da pre-
sente seção. 

 
Tabela 7.3 - Estrutura percentual do crescimento do PIB (%) 

 

 
Fonte: Bêrni (1998). 

 
De acordo com os valores da Tabela 7.3, para 1985, é no se-

tor serviços que se observa a maior contribuição para a geração da 
renda brasileira, sendo que os demais estados, com 47,7%, supe-
ram os quatro estados selecionados, mas não estão muito distantes 
de São Paulo (com 40,2%). O Rio Grande do Sul (com 4,4%) e 
Santa Catarina (com 2,7%) também contribuem para a geração da 
renda do terciário, fazendo-o, porém, com uma parcela bem me-
nor. O setor industrial apresenta a segunda maior contribuição no 
total do PIB do Brasil, destacando-se dos demais estados (com 
46,8%), seguidos de São Paulo (com 39,2%). Novamente, o que 
se observa ao ter que comparar São Paulo com seu conjunto com-
plementar é a justiça do título de “locomotiva econômica nacio-
nal”. Todavia, nessa década, também podem ser observados mo-
vimentos de descentralização, pois São Paulo perdeu posição na 
geração de renda em todos os setores, caracterizando a mudança 
estrutural do Brasil, mesmo na presença de inflação, abertura e 
crise. Colar essas observações aos movimentos migratórios gerais 
da população e a transformações do emprego são tarefas prioritá-

Agricul- Indús- Servi- Total Agricul- Indús- Servi- Total Agricul- Indús- Servi- Total

Estados tura tria ços tura tria ços tura tria ços

Rio Grande
do Sul

9,98 5,53 4,40 5,34 12,18 5,57 4,05 5,23 9,85 7,25 4,32 5,83

Santa 
Catarina 

5,51 4,05 2,72 3,49 6,84 4,36 2,54 3,54 7,51 4,43 2,54 3,62

Paraná 13,29 4,45 4,98 5,52 9,64 5,05 4,84 5,29 7,97 5,39 5,935,92

São Paulo 21,81 39,19 40,18 38,2 20,64 41,05 38,2 37,9 19,2438,7 37,02 36,07

Demais 
estados

49,40 46,78 47,72 47,5 50,7 43,97 50,3 48,04 55,43 44,23 50,22 48,57

Brasil 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

1985 1989 1994
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rias na agenda dos estudiosos da economia regional. A decompo-
sição a ser feita mais adiante nesta seção vai procurar magnificar 
as cifras que permitem o exame desse jogo de perde-e-ganha dos 
setores de todos os estados brasileiros. Ainda que os números aqui 
manipulados não apontem a mudança da fronteira econômica na-
cional rumo ao Centro-Oeste, esta é uma lição que se pode extrair 
dos dados, ao agregar-lhes informações exógenas.  

Ainda na Tabela 7.3, observa-se que o setor primário contri-
bui com a menor parcela na formação da renda total da agricultu-
ra. O Paraná e o Rio Grande do Sul, que vinham tendo uma dispu-
ta acirrada pela hegemonia da geração da renda agrícola, parecem 
manter essa tradição, pois a própria instabilidade do setor mostra, 
nos três anos em exame, cifras exóticas. O Rio Grande do Sul 
mostra 10,0%, 12,2% e 9,9%, respectivamente, em 1985, 1989 e 
1994, o que pode não diferir substantivamente dos 13,3%, 9,6% e 
8,0% do Paraná.  

Santa Catarina parece ser a padroeira do milagre discreto, 
pois vem ganhando posição em todos os setores e, assim, no total 
da renda do país. O principal fator responsável por tal performan-
ce é a sua proverbial atividade agroindustrial. O toque de ironia é 
que todas as cifras, exceto a pertinente aos serviços em 1994, 
mostram a Santa e bela Catarina com o crescimento monotona-
mente ascendente, mas nitidamente menor em termos absolutos do 
que os demais estados da Região Sul.  

O confronto Paraná-Rio Grande do Sul também é visível, com o 
auxílio da Tabela 7.3, quando se considera principalmente a indús-
tria, mas, num segundo plano, também os serviços. No período, a 
indústria gaúcha ganhou quase dois pontos percentuais, por contras-
te à quase constante (porém acima de 4%) renda industrial parana-
ense. Em termos de agricultura, nos anos estudados, houve uma tro-
ca de posições entre esses dois estados, mas o recorde ficou mesmo 
com 3,4% a mais no ano de 1985, favoráveis ao Paraná.  

A Tabela 7.4 permite que se leve um pouco adiante o exame 
da evolução das economias sulinas. Primeiramente, cabe assinalar 
que Santa Catarina e o Rio Grande do Sul têm uma composição 
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setorial mais assemelhada entre si do que com o Paraná. Apenas 
investigações mais aprofundadas é que permitirão dizer se o pa-
drão de trocas interestaduais é incentivado por produtos comple-
mentares, como o frango e sua ração, ou por substitutos. Nesse ca-
so, o divisor do comércio pode ser tanto a autarquização (cada um 
fornecendo a seus próprios consumidores) quantoa via do comér-
cio intraindustrial, em que catarinenses adquiram produtos da 
Frangosul, e os gaúchos vendam alimentos produzidos em Chape-
có. 

 
Tabela 7.4 - Estrutura % da renda setorial brasileira 
 

 
 Fonte: Bêrni (1998). 

 
O contraste entre esses dados econômicos e a estrutura produ-

tiva do Paraná é total. Por sua proximidade a São Paulo, o café 
marcou a economia paranaense, mas, no período 1985-94, o que 
se observa é um declínio monótono da participação da agricultura. 
No último ano examinado, ou seja, 1994, talvez por problemas de 
instabilidade intrínseca às atividades primárias, foi do Paraná o 
nadir setorial. Por contraste a esse movimento, a indústria parana-
ense mostrou relativa estabilidade na geração da renda estadual, 
sendo responsável, nos três anos examinados, por cerca de um ter-
ço. 

Agricul- Indús- Servi- Total Agricul- Indús- Servi- Total Agricul- Indús- Servi- Total

tura tria ços tura tria ços tura tria ços

Rio Grande
do Sul

16,82 40,11 43,07 100 18,02 38,98 43,00 100 14,61 43,64 41,76100

Santa 
Catarina 

14,24 44,93 40,83 100 14,97 45,16 39,87 100 17,93 42,88 39,18100

Paraná 21,67 31,22 47,11 100 14,11 34,96 50,93 100 11,63 31,93 56,44 100

São Paulo 5,15 39,79 55,06 100 4,22 39,68 56,11 100 4,61 37,61 57,79 100

Demais 
estados

9,36 38,13 52,50 100 8,17 33,54 58,29 100 9,85 31,93 58,22 100

Brasil 9,00 38,73 52,27 100 7,74 36,64 55,62 100 8,63 35,06 56,31 100

Estados

1985 1989 1994
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O contraste mais marcante entre o Paraná e os demais estados 
sulinos localiza-se na crescente participação dos serviços na ren-
da. Partindo de um patamar já cerca de cinco pontos percentuais 
acima dos demais estados, mas menos da metade da renda estadu-
al, essa distância cresceu, e os serviços tornaram-se dominantes no 
ano intermediário (51%), mantendo a distância relativamente a 
São Paulo em 1994.  

Por seu turno, São Paulo, ao ceder ligeira participação na in-
dústria para o resto do país, reduziu o peso da agricultura na for-
mação de seu valor adicionado para uma emblemática cifra de 
5%. Tal emblema tem por base a estrutura percentual da produção 
dos países desenvolvidos, que não passa de 10% e tem seu míni-
mo em cerca de 2%, nos Estados Unidos. A renda per capita ame-
ricana é cerca de três a quatro vezes superior à paulista, quando 
corrigidos o câmbio e a paridade do poder de compra. Insistindo 
em dizer que se está colocando o foco do discurso na estrutura 
produtiva do sistema, fica sem ser dita qualquer palavra sobre a 
matriz demográfica, nem sobre a distribuição da renda. Com efei-
to, crescendo 8% a. a., São Paulo alcançaria a renda per capita 
americana em menos de duas décadas. Para tal pensamento utópi-
co, pode-se colocar um desafio mais niilista: promover o cresci-
mento sujeito à restrição de chegar ao alvo com o mesmo grau de 
desigualdade na distribuição pessoal de renda dos Estados Unidos, 
ainda hoje a maior economia da era da globalização.  

O próximo passo na descrição da mudança estrutural experi-
mentada pelos estados brasileiros mais fortemente impactados pe-
lo Mercosul consiste em examinar os rumos da variação do valor 
adicionado entre 1985 e 1994, dividindo-se esse espaço de tempo 
em dois subperíodos, a saber, 1985-1989 e 1989-1994. Em ambos 
os subperíodos, os serviços foram o maior responsável pelo cres-
cimento da renda do país, respondendo, respectivamente, por 51% 
e 23%.  

O primeiro subperíodo mostra seu maior dinamismo, pois res-
pondem por 65% do acréscimo no valor adicionado, ficando os res-
tantes 35% a serem distribuídos pelos cinco anos seguintes. Clara-
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mente, São Paulo se responsabilizou pelo maior crescimento abso-
luto entre os estados, mas surpreende, assim como o faz a assime-
tria do crescimento nacional, seu crescimento de R$ 25,3 bilhões 
entre 1985 e 1989 e de apenas R$ 3,5 bilhões entre 1989 e 1994. 
São Paulo teve ainda a marca de R$ 3 bilhões negativos na indús-
tria no período 1989-1994, talvez o auge da crise da produção e 
redução do emprego, provocado, entre os outros fatores, pelo 
maior grau de abertura da economia brasileira, ocasionando o au-
mento descontrolado das importações.  

 
Tabela 7.5 - Crescimento da renda brasileira, em subperíodos (bilhões de reais) 

 

 
 Fonte: Bêrni (1998). 

 
Para concluir esta seção, recomenda-se que o leitor retorne às 

decomposições finais da Seção 7.2. Nelas, a variação no valor 
adicionado entre dois períodos quaisquer foi “quebrada” em duas 
componentes. Uma destas foi chamada “efeito competitividade”, a 

PeríodosAgricul- Indús- Servi- Total Agricul- Indús- Servi- Agricul- Indús- Servi- Total

tura tria ços tura tria ços tura tria ços

1985-89 0,9 1 1,4 3,2 0,5 1,3 1,4 2,7 –1,6 1,9 2,3 2,6

1985-94 –0,2 3,7 1,9 5,4 0,9 0,3 1,9 1,8 –0,1 0,9 4,8 5,6

1989-94 0,7 4,6 3,3 8,6 1,4 1,6 1,5 4,5 –1,7 2,8 7,1 8,2

PeríodosAgricul- Indús- Servi- Agricul- Indús- Servi-

tura tria ços tura tria ços

1985-89 –0,6 9,9 16,1 25,3 –0,6 15,7 54,8 69,9

1985-94 1 –3,0 5,5 3,5 8,1 4,5 24,8 37,3

1989-94 0,3 6,9 21,6 28,8 7,5 20,2 79,6 107

SÃO PAULO BRASIL

Total Total

Total

RIO GRANDE DO SUL SANTA CATARINA PARANÁ
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fim de permitir o exame da disputa intersetorial. Ganhando ou 
perdendo unidades monetárias de valor adicionado entre dois anos 
quaisquer, o setor é considerado de maior ou menor poder compe-
titivo. Em uma abordagem conceitual mais sofisticada, se poderia 
falar em um jogo de soma zero, do qual emergem os setores vito-
riosos ou perdedores na alocação do trabalho social. Pode-se suge-
rir que o setor cujaparticipação percentual no acréscimo do valor 
adicionado entre dois anos aumentou é um setor cuja produtivida-
de se localiza em nível superior aos demais setores que lhe dele-
gam a tarefa de realizar a produção social. O raciocínio simétrico 
vale para aqueles setores cuja participação caiu. Em outras pala-
vras, para que um estado se torne mais competitivo, no total de 
seu PIB ou setorialmente, outro ou outros devem perder competi-
tividade no mesmo setor analisado. Nessas circunstâncias, a Tabe-
la 7.6 apresenta o efeito competitivo para dois períodos analisa-
dos.  
 
Tabela 7.6 - Efeito competitividade setorial da economia brasileira e de alguns 
estados selecionados - 1985-1994 (bilhões de reais) 
 

 
Fonte: Bêrni (1998). 

 

No período 1985-1989, em uma comparação da competitivi-
dade total, o conjunto chamado de demais estados foi mais com-
petitivo (R$ 2,41 bilhões). Logo após, se destaca Santa Catarina 
(R$ 2,33 bilhões). São Paulo e Paraná são estados que mostram 

Agricultura Indústria Serviços Total Agricultura Indústria Serviços Total

Rio Grande do Sul 0,94 0,08 –0,97 0,04 –1,08 3,4 0,86 3,19

Santa Catarina 0,57 0,61 –0,51 0,66 0,31 0,13 –0,06 0,37

Paraná –1,56 1,14 –0,38 –0,79 –0,77 0,7 3,44 3,37

São Paulo –0,50 3,56 –5,39 –2,33 –0,65 –4,75 –3,83 –9,23

Demais estados 0,55 –5,39 7,25 2,41 2,19 0,52 –0,41 2,3

Brasil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Estados
1985/1989 1989/1994
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perda de competitividade. Analisando o subperíodo 1989-1994 em 
seu total, percebe-se novamente que São Paulo perdeu competiti-
vidade, porém agora em proporções bem maiores que no período 
anterior, alcançando a cifra de R$ 9,23 bilhões. Essa queda brusca 
da participação de São Paulo serve justamente para manter a soma 
da competitividade total igual a zero, visto que os demais estados 
se tornaram mais competitivos em relação a 1985-1989. O cres-
cimento do Paraná é o que mais se destaca (R$ 3,37 bilhões), pas-
sando de decrescente (em 1985-1989) para maior competitividade 
em 1989-1994. O Rio Grande do Sul, que já era positivo, passou a 
ser o segundo mais competitivo nesse período, cabendo destacar o 
ganho de sua indústria, na ordem de R$ 3,40 bilhões. É de interes-
se insistir que, nos quatro anos do primeiro período, os demais es-
tados ganharam a participação perdida pelos quatro mais ligados 
ao Mercosul, num expressivo montante de R$ 7,25 bilhões. No 
segundo período, o Rio Grande do Sul e São Paulo recuperaram 
parcialmente as perdas anteriores, retomando R$ 4,13 bilhões do 
acréscimo de renda de cinco anos.  

Para concluir esta seção, volta-se a lembrar que, principal-
mente no capítulo 3, há uma qualificada discussão sobre a conver-
gência da renda entre os estados, fenômeno aqui sugerido, particu-
larmente em virtude de perda de posição setorial quase que gene-
ralizada que se pôde observar em São Paulo. Talvez como prova 
de que a discussão a esse respeito está longe do final, desde a Ta-
bela 7.1 parece que o movimento de valor adicionado de São Pau-
lo é pró-cíclico. Assim, numa economia travada, São Paulo tam-
bém teria usado seu breque. Resta saber o que acontecerá a am-
bos, no terceiro milênio, numa economia expansiva. 
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7.4 Os movimentos da estrutura produtiva dos 
municípios gaúchos 

 
A visão geral do crescimento da economia gaúcha e seus des-

dobramentos setoriais foram examinados em conjunto com os 
demais estados presumivelmente mais ligados ao Mercosul na Se-
ção 7.3. Assim, é chegada a hora de se iniciar o aprofundamento 
do exame da dinâmica do crescimento municipal. O primeiro as-
pecto a ser salientado é a explosiva taxa de crescimento não tanto 
do valor adicionado, mas do próprio número de municípios e, co-
mo tal, de suas vereanças. Em menos de 30 anos, estes dobraram 
em número, chegando-se, na terceira esfera do poder da Repúbli-
ca, a entidades com menos de 1.000 habitantes. Os desdobramen-
tos para a análise das finanças públicas serão explorados no capí-
tulo 13, mas aqui importa mencionar um dado de caráter metodo-
lógico, ou seja, com tal fracionamento territorial, as comparações 
entre as figuras jurídicas se tornam problemáticas. Por exemplo, 
dados antigos de Alegrete contêm a produção devida a Manoel 
Viana, ao passo que a moderna comunidade independente de Ma-
noel Viana conta com as estatísticas pretéritas inseridas nos regis-
tros de Alegrete e São Francisco de Assis. Por falar em santos e 
nomes, o recorde absoluto de municípios com nome de santos 
começa em São Borja e conclui em São Vicente do Sul, antigas 
comunidades rio-grandenses. Intermediariamente, há outros 33 
“São”. A eles devem-se adicionar oito “Santos”, de Santo Ângelo 
a Santo Expedito do Sul. Em matéria de santas, entre Santa Bárba-
ra e Santa Vitória, há oito manifestações, para não contar as “San-
tanas”, a Nova Santa Rita e Santiago. Manifestação de religiosi-
dade em traços civilizatórios, estas evocações têm paralelo no ba-
tismo do “novo” ou da “nova”, que, em alguns casos, já envelhe-
ceram. De Nova Alvorada a Nova Santa Rita há 13 manifestações, 
incluindo terras já tradicionais, como Nova Petrópolis e Nova Pra-
ta. Em matéria de “novo”, contam-se de Novo Barreiro a Novo Ti-
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radentes quatro “novos” grupos urbanos, inclusive, a já tradicional 
e velha Novo Hamburgo.  

Considerando apenas o período de 1995 a 1997 e, particular-
mente, o ano de 1997, entre “Sãos”, “Santos”, “Santas” e “No-
vas”, há 72 municípios do Estado, quando hierarquizados pelo seu 
valor adicionado: Santa Cruz e Novo Hamburgo, respectivamente, 
em quarto e quinto lugar, São Leopoldo, em décimo, Santa Maria, 
em décimo terceiro, e Santa Rosa, em vigésimo nono.  

Os 30 maiores municípios em termos de geração de valor 
adicionado no setor primário respondem por 29% desta variável. 
No setor industrial, os 30 municípios mais importantes são res-
ponsáveis por três quartos do valor adicionado total da indústria 
do Estado. Por fim, os 30 principais municípios geradores de ser-
viços abrangem 63% do valor adicionado no Estado. A combina-
ção dessas informações permite sugerir, ainda que com base em 
conjuntos ligeiramente diversos, que os maiores municípios são 
tenuemente ligados à agricultura, fortemente ligados à indústria e 
têm nos serviços uma espécie de setor médio, ou seja, eles partici-
pam com 61% do valor adicionado total e 63% dos serviços. 

 

7.5 Considerações finais  
 

O exame da dinâmica setorial dos estados mais vinculados ao 
Mercosul e aos municípios gaúchos apresenta um conjunto de 
constatações importantes e leva ao levantamento de novas ques-
tões. Por exemplo, São Paulo, pelo menos de acordo com os dados 
do período estudado, vem perdendo posição no cenário econômico 
nacional, não apenas em termos de agricultura. Se esta é uma ten-
dência secular, apenas futuros estudos e nova base de dados é que 
permitirão que se articulem respostas mais conclusivas.  

Outro exemplo diz respeito à dinâmica municipal do Rio 
Grande do Sul. Deve-se destacar o fato de metade dos 30 municí-
pios apontados como os mais representativos na formação da ren-
da total do estado praticamente independerem do setor agrícola na 
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formação do PIB. A agricultura de Canoas, Novo Hamburgo, Rio 
Grande, Santa Cruz do Sul, Gravataí, São Leopoldo, Passo Fundo, 
Bento Gonçalves, Esteio, Sapucaia do Sul, Lajeado, Cachoeirinha, 
Erechim, Guaíba e Santa Rosa constitui menos que 57% da renda 
total do setor.  

Da mesma forma, os municípios de Santa Maria, Bagé, Via-
mão, Itaqui e Ijuí, embora estejam entre os 30 maiores do Estado 
– em função da renda –, possuem uma contribuição para a forma-
ção do valor adicionado da indústria abaixo de 0,67% do total da 
renda desse setor. Dos 30 municípios que mais se destacam na in-
dústria, o menos significativo é Ivoti, com o percentual de 0,72%. 
Venâncio Aires e Itaqui estão entre os 30 primeiros municípios no 
que diz respeito ao PIB total do Estado, porém no setor serviços 
nem chegam a ser relacionados. 

Ainda mais singular é a situação de Triunfo, Campo Bom, 
Sapiranga, Parobé e Montenegro. Esses cinco municípios, além de 
não constarem na relação dos 30 maiores responsáveis pela for-
mação da renda rio-grandense na agricultura, também deixam a 
desejar no setor serviços. O que garante sua participação no “Gru-
po dos 30”, quando se analisa unicamente o total do PIB dos mu-
nicípios sem levar em conta o desmembramento nos setores pri-
mário, secundário e terciário, é o forte desenvolvimento da indús-
tria nesses municípios. 
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8 A economia gaúcha no ano 2000:  
futurologia no passado 

 
Ensaio curto de DdAB encomendado pela revista AGAS e reproduzido no livro 
de DdAB intitulado A cura da época futura. Sua redação resultou da apresenta-
ção de um seminário na Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul. 

 
8.1 Alguns traços históricos e o passar do tempo 
 

O que é 01.01.01? Na classificação das áreas do conhecimento 
humano usadas pelo Ministério da Educação, pode ser álgebra, 
construção civil, clínica médica, etc. Para nós outros, míseros 
mortais, pode ser uma data a anotarmos num bilhete, cheque ou 
algum contrato. É uma data futura, caso prossigamos mantendo um 
sistema usual de marcar o tempo, que funciona muito bem no meio 
dos séculos. Será que 1o. jan.01 melhora a comunicação? Quem nos 
dera que as preocupações relacionadas à chegada do ano 2000 
tivessem apenas este caráter. Estão em jogo, de hoje até lá, muitas 
coisas, das quais se destacaria a reprodução das condições materiais 
de nossa existência. Como disse Umberto Eco: “Tudo pode ser. Mas 
só uma coisa é, ou foi, ou está sendo.” Pensando, assim, no que e 
como as coisas foram ou são é que podemos esclarecer nossos 
próprios desejos de como elas devem ser. 

Há cerca de dez anos, tomava corpo uma nova forma de se 
“contar” a história econômica do Rio Grande do Sul. Nessa época, 
jovens economistas e historiadores passaram e enfatizar como fio 
condutor dos acontecimentos a integração da economia estadual à 
nacional. As estatísticas econômicas que podem ser usadas para 
fortalecer ou não essas hipóteses se tornam mais abundantes à 
medida que o tempo passa. Com efeito, a partir dos anos 1940, 
dispõe-se de dados macroeconômicos de razoável grau de qualidade 
descrevendo o comportamento da economia gaúcha. Sua existência 
acendeu intensa polêmica. 
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Considerando que a economia brasileira se caracteriza por 
notável dinamismo, ainda que este às vezes arrefeça seu ritmo ao 
sabor de flutuações cíclicas, o Rio Grande do Sul pode-se considerar 
uma região privilegiada por se atrelar ao resfolegar de tal gigante. 
Caso tomemos como referência o período pós-guerra, podemos 
identificar quatro fases de articulação econômica entre o país e sua 
região mais meridional. No primeiro período, que vai de 1947 a 
1959, temos os movimentos de recessão, expansão e nova recessão 
no produto gaúcho, época em que sua taxa de crescimento se 
encontra sempre acima da taxa do produto brasileiro. 

A partir de 1960, a economia brasileira se defronta com nova e 
forte recessão, que é naturalmente sucedida por um período de 
notável euforia. Esse período veio mesmo a ser chamado de 
“milagre brasileiro”, por analogia ao extraordinário crescimento 
experimentado pelo Japão nos anos 1950 e 1960. Nele, ora a região, 
ora o país alcançavam taxas de crescimento as mais significativas. A 
partir de 1973, a economia gaúcha passa a experimentar novo surto 
de crescimento, em níveis superiores aos do Brasil. Tal situação 
ocorre até o início dos anos 1980, quando podemos sustentar que se 
inicia a quarta fase desse período. Em certo sentido, esta é a fase 
mais importante. É importante não só por ser aquela em que o 
sistema econômico estadual alcançou seu maior grau de 
amadurecimento, mas também porque sempre achamos mais 
importantes os problemas que estamos vivenciando, em detrimento 
dos já vencidos. Existe, porém, uma terceira razão para 
considerarmos a fase atual da economia gaúcha como a mais 
importante. Se não, vejamos. 

O período 1950-85 protagonizou mudanças estruturais impor-
tantes no sistema produtivo estadual, como, por exemplo, o maior 
crescimento do setor industrial relativamente ao agrícola, e a 
consolidação de um setor serviços que passou a ser hegemônico na 
geração da renda estadual. Ademais, as transformações que ocorre-
ram na economia mundial a partir da crise do petróleo de 1973 de-
sencadearam um novo surto de desenvolvimento tecnológico 
relacionado à viabilidade econômica de novas formas de geração de 



8 A economia gaúcha no ano 2000: futurologia no passado 

MARQUETTI, A.A.; BÊRNI, D.A. Ensaios sobre a Economia Gaúcha. Porto Alegre, FEE, 2013       169 

energia. Também desse período emergiu o desenvolvimento da 
indústria da informática, da cibernética e da robótica, que 
transformarão definitivamente a divisão do trabalho dentro da 
fábrica, e o farão em escala muito maior do que a máquina a vapor o 
fez há 200 anos. 

Sabe-se que o sistema capitalista gera ciclos de negócios 
caracterizadores de diferentes estruturas econômicas – e disto os 
economistas têm se convencido com renitente frequência. Então 
podemos pensar que antes do ano 2000 o Rio Grande do Sul estará 
vivendo uma quinta fase. Evidentemente, será uma fase de maior ou 
menor prosperidade, na medida em que a economia brasileira 
resolver de modo mais ou menos satisfatório os problemas de 
natureza conjuntural que hoje a afligem: déficit público, déficit nas 
contas internacionais, inflação e/ou congelamento de preços e 
desemprego. Existem, ainda, desafios muito mais perenes que 
também necessitam de respostas definitivas. Kenneth Boulding 
(1966), ao falar do futuro da humanidade, cataloga três ameaças 
para que se alcance um nível de prosperidade superior ao que tem 
caracterizado todo o período civilizatório: a explosão demográfica, a 
deterioração do meio ambiente e a hecatombe nuclear. 

Tudo isto nos aguça a curiosidade no sentido de vislumbrarmos 
como será um futuro não tão próximo, do qual somente veremos 
brumosos e incertos eventos, mas tampouco tão longínquo, a ponto 
de nos eliminar enquanto testemunhas durante o percurso. O ano 
2000 é emblemático por tudo isto. É distante, mas não tanto, é 
enigmático, mas não em demasia. E hoje, como salientamos, é mais 
fácil especular sobre ele do que há alguns anos. Com efeito, no final 
dos anos 1960, quando o homem pisava o solo lunar, surgiu nos 
Estados Unidos um livro chamado de O ano 2000, de autoria de 
Kahn e Wiener (1968). Entre outras traquinices, sugeria que se 
fizesse um grande lago na região amazônica, o que recebeu pronta 
resposta, entre outras, do então futuro ministro Simonsen. 

As tentativas desastradas de se especular sobre o futuro, porém, 
não devem impedir que, com as devidas precauções, exercitemos 
nossa imaginação com o objetivo de anteciparmos certos eventos. 



8 A economia gaúcha no ano 2000: futurologia no passado 

170       MARQUETTI, A.A.; BÊRNI, D.A. Ensaios sobre a Economia Gaúcha. Porto Alegre, FEE, 2013 

Com efeito, o desejo de conhecer o futuro é talvez uma das mais 
antigas características da natureza humana. No pensamento 
econômico, foi Keynes o primeiro a destacar as questões da 
incerteza e da falta de informação que caracterizam os tempos por 
vir. 

Procurando vincular ainda mais fortemente as noções de 
passado e presente às de região e país acima apresentadas, cabe 
registrarmos que as mais recentes visões interpretativas do Rio 
Grande do Sul apresentam o mais sulista de todos os estados 
brasileiros como desempenhando duas funções importantes no 
concerto produtivo nacional. De um lado, fala-se da função de 
geração de divisas cambiais para o país. Originando-se 
principalmente das atividades exportadoras de soja e calçados, essas 
divisas têm sido aplicadas na aquisição das importações que têm 
favorecido a modernização do parque industrial de todo o país. De 
outro lado, as interligações do parque industrial estadual sugerem 
uma boa dose de especialização da produção gaúcha de bens na 
geração de insumos para os demais estados. Tal especialização na 
produção de bens intermediários, na verdade, não se restringe 
apenas à produção industrial, como o ilustram a produção de 
animais em pé, a de arroz e a de soja, ao longo da história: trata-se 
de produzir e de exportar aos demais estados produtos que entram 
como ingredientes (insumos) em sua produção agrícola, industrial e 
na própria força de trabalho (alimentação dos trabalhadores). 

O que não tem recebido grande ênfase quando se fala da 
economia gaúcha é o papel que cabe a seu setor serviços. Isto se 
explica por duas razões: primeiro, é mais fácil entendermos a 
importância da produção de mercadorias tangíveis, chamadas pelo 
economista de “bens”, o que acontece apenas nos setores agrícola e 
industrial. Segundo, o setor serviços com efeito é em boa medida 
caudatário dos movimentos que acontecem nos setores produtores 
de bens. Na verdade, o  setor serviços, ao longo do tempo, tem 
aumentado substancialmente seu peso na geração de renda de todos 
os países capitalistas. Isto nos leva a crer que a “terciarização” da 
economia gaúcha tem ocorrido de modo não deliberado, endógeno 
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e, por isto mesmo, mais importante. Ao mesmo tempo, reforça a 
necessidade que sentimos de vislumbrar e entender os futuros rumos 
da evolução da economia estadual, o que pode permitir-nos remover 
os anteparos que se colocam a uma trajetória mais luzidia. 

Redescobrindo o tempo com Keynes, o economista moderno 
imediatamente passou a se dar conta de que a política econômica é a 
ponte que liga o passado ao futuro, uma vez que deve ser utilizada 
para dar o curso desejado a certas variáveis básicas. Deste modo, o 
planejamento deve ser entendido como a concepção, implementa-
ção, avaliação e modificação de uma série de medidas de política 
econômica que interceptam certas variáveis no presente e lhes dão 
novo rumo, depositando-as no lugar desejado de um futuro previsí-
vel. 

 
8.2 Um futuro possível 
 

Em 1985, a renda per capita do Rio Grande do Sul era de US$ 
2.052, o que o colocava ao lado de países como a Coreia do Sul e o 
Panamá. Algumas projeções simples nos permitem acreditar que, no 
ano 2000, teremos evoluído para cerca de US$ 4.600 per capita, o 
que nos distanciará da situação que hoje desfrutam países como 
Portugal, Iugoslávia ou Venezuela. Ficaremos, assim, no nível atual 
de países como a Grécia ou Israel. Teremos cerca de US$ 1.000 per 
capita a menos do que hoje tem o cidadão espanhol médio, e sequer 
nos podemos atrever a pensar em rendas como as dos norte-
americanos ou suíços, que desfrutam hoje, respectivamente, de US$ 
13.160 e US$ 17.010. Quer dizer, apenas um autêntico milagre nos 
colocará no nível desses últimos países, pelo menos no início do 
século XXI. 

Mesmo que apenas indicativas, essas cifras nos dão uma visão 
realista das dificuldades que vivem os chamados “países de 
industrialização tardia”. Sonham em desfrutar de um nível de bem-
estar comparável com o dos países de industrialização bicentenária, 
mas um enorme hiato separa uns dos outros. O raciocínio que pode 
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servir para consolar-nos diz respeito aos custos que enfrentaremos 
para galgar posições mais elevadas quanto ao bem-estar. Estes serão 
menores do que os incididos pelos países pioneiros. Uma evidência 
neste sentido pode ser tirada do exame dos diferenciais de taxas de 
crescimento entre as economias recentemente industrializadas e as 
demais. Crescendo a taxas mais elevadas, o setor industrial dos 
países subdesenvolvidos tende a alcançar a importância relativa dos 
países de longa tradição industrial. Para contrapor as situações atual 
e futura do Rio Grande do Sul à de outras experiências de 
desenvolvimento, examinemos a Tabela 8.1. 

 
Tabela 8.1 - Composição setorial do produto de países selecionados 
                                                                                                           (%) 

 
Fontes: elaboração própria. 
 

Podemos dizer que, à medida que aumenta a renda per capita, a 
agricultura reduz sua participação na renda total, os serviços 
aumentam, e a indústria converge a um nível de cerca da terça parte 
da geração do valor adicionado pela sociedade. São notáveis esses 
movimentos para os dois anos abrangidos pelas estatísticas 
brasileiras. Por outro lado, vemos que a participação da agricultura 
se torna muito baixa em países de alta renda per capita, como a 
Bélgica e os Estados Unidos. O elevado peso do setor industrial 
venezuelano é explicado por sua importante produção petrolífera. 

Países Agricultura Indústria Serviços Total

Brasil (1950) 25 27 48 100

Brasil (1985) 11 34 55 100

Grécia (1982) 16 29 52 100

Venezuela (1982) 6 42 52 100

Espanha (1982) 6 34 60 100

Bélgica (1982) 2 35 63 100

EUA (1982) 3 33 64 100
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Com este quadro de referências nacional e internacionais em mente, 
podemos ver qual é a situação no Rio Grande do Sul. 

Nos últimos 35 anos, a economia gaúcha apresentou 
expressivas taxas de crescimento, como mostra a última linha da 
Tabela 8.2. Uma taxa de crescimento da renda global de quase 7% 
nos coloca dentro de limites razoáveis e de contornos possíveis. É 
claro que, para alcançarmos a renda per capita da Bélgica ou dos 
Estados Unidos no ano 2000, precisaríamos crescer a taxas 
substancialmente mais elevadas, da ordem de 15% a 20% a. a. Tão 
mais elevadas, na verdade, que sem a ajuda de alguma “força 
estranha” seria impossível fazê-lo. E se conhecêssemos a natureza 
dessa força estranha, poderíamos tentar capturá-la e usá-la em nosso 
próprio benefício. Mas pensar em resolver os problemas de nosso 
insuficiente desenvolvimento por este caminho é algo arriscado e 
temerário. 

 
Tabela 8.2 - Composição setorial da renda do Rio Grande do Sul 
                                                                                                   (%) 

 
Fontes: elaboração própria. 
 
 

Crescendo a 4,3% a. a., o setor agrícola não pode ser acusado 
de ter se saído mal, uma vez que o crescimento demográfico do 
estado foi muito inferior a essa cifra. Em outras palavras, ele foi 
capaz de gerar alimentos e insumos industriais numa escala superior 
ao aumento da população. O setor industrial e o de serviços 
apresentaram taxas de crescimento ainda mais expressivas, o que 
contribuiu para levar a agricultura a reduzir em 17 pontos 

Anos Agricultura Indústria Serviços Total

1950 (%) 30 23 57 100

1970 (%) 21 22 57 100

1985 (%) 19 22 59 100

2000 (%) 13 24 63 100

1950-85 (% a. a.) 4,3 8,1 7,6 6,9
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percentuais sua participação na renda. O maior beneficiário dessa 
situação foi, sem dúvida, o  setor serviços. Remetendo-nos 
novamente à Tabela 8.1, podemos ver que pouco há de novo “do 
lado de baixo do Equador”. 

Em 1985, a estrutura da economia gaúcha diferiu em dois 
aspectos substanciais da situação brasileira. Primeiramente, 
podemos dizer que, ao contrário do Brasil, o Rio Grande do Sul não 
possui uma grande vocação industrializante. A divisão inter-regional 
do trabalho fez com que aqui se localizasse um parque industrial de 
menor tamanho e menor grau de diversificação do que o parque 
médio do país. Mesmo que nossa indústria cresça com a maior taxa 
entre os três setores, chegaremos ao ano 2000 com menos da quarta 
parte de nossa renda sendo nela gerada. E isto deve ser confrontado 
com o fato de que mais de um terço da renda do país provém do 
setor industrial.  

Em segundo lugar, o crescimento dos setores industrial e de 
serviços fará com que nossa agricultura diminua ainda mais sua 
participação na composição da renda estadual, chegando ao ano 
2000 com 13%. Mesmo descartando nossa “vocação agrícola”, 
ainda seremos mais produtores primários do que a média brasileira. 
Mas essa vocação agrícola deverá ser melhor qualificada. 

É de ressaltar, no entanto, o aspecto comum: tanto na economia 
gaúcha como na brasileira, o  setor serviços mostra-se cada vez mais 
importante, tornando-se majoritário na formação da renda. Isto 
implica que, ao pensarmos no futuro, devemos dar a este setor 
acentuado destaque. Se dele se origina a maior parte da renda, 
devemos esperar que também nele se resolva o problema do 
emprego. Ou seja, independentemente de qual é o carro-chefe da 
economia, o setor serviços é que configurará os contornos de uma 
sociedade mais ou menos igualitária. 
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8.3 Como é o setor serviços 
 

Como se sabe, a atividade econômica ocorre com o objetivo de 
produzir bens e serviços. Os bens são objetos materiais que atendem 
a nossas necessidades. Serviços como uma consulta médica ou uma 
engraxada de sapatos, embora intangíveis no mesmo sentido dos 
bens, também atendem a nossas necessidades. Eles diferem dos bens 
em outro aspecto importante: são consumidos no exato instante em 
que são produzidos. 

Esta última peculiaridade dos serviços tanto é conveniente 
quanto alvissareira. Como exportar serviços é algo muito 
complicado, podemos pensar que a maior parte do valor adicionado 
em sua produção será consumida internamente, no local em que é 
produzido. É conveniente porque, por não serem exportados, não 
exigem tecnologias intensivas em capital para viabilizar altas 
produtividades da mão de obra necessária à competitividade nos 
mercados externos. É alvissareira porque permite pensarmos em 
utilizar instrumentos de política econômica que desenvolvam certo 
segmento deste setor, em contraposição a outros, cujo 
desenvolvimento pode ocorrer orientado apenas pelo livre jogo das 
forças de mercado. Em outras palavras, mesmo que não alcancemos 
tão cedo o nível de renda per capita suíço, como podemos viver 
melhor aqui? 

A Tabela 8.3 permite-nos visualizar a composição do  setor 
serviços no Brasil e no Rio Grande do Sul. Apresentamos dois 
momentos da economia gaúcha, para termos uma ideia dos 
movimentos, e um momento da economia brasileira, que entra como 
padrão indispensável para qualquer referência. 
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Tabela 8.3 - Participação dos subsetores do setor serviços na renda do 
Rio Grande do Sul e do Brasil 

                                                                                                                     (%) 

 
Fontes: elaboração própria. 

 
Os aspectos mais notáveis dessa evolução se relacionam à 

queda da participação do comércio e à elevação da dos 
intermediários financeiros. Também o subsetor de transportes e 
comunicações gaúcho se torna muito mais importante do que a 
média do Brasil nos anos recentes. O setor governo (administração 
geral, justiça, segurança, educação, etc., nos níveis municipal, 
estadual e federal) apresenta uma constância constrangedora para 
aqueles que alardeiam sua excessiva participação na economia. Se 
crítica pode ser feita, esta deve ser exatamente em sentido contrário, 
isto é, a julgar pelo número de assaltos, atropelamentos, crimes 
insolúveis, processos não julgados, analfabetismo, endemias, etc., o 
que a sociedade está a necessitar é de um setor governo mais 
operante e não menos. O setor de aluguéis informa o peso da 
prestação de serviços por parte das moradias e de outras amenidades 
de grande durabilidade, como certas máquinas e equipamentos 
industriais. Ele possui, tradicionalmente, importância bem menor na 
economia gaúcha relativamente à brasileira. 

Por fim, os outros serviços se referem a atividades sociais 
(educação privada, assistência médica e hospitalar privada, 
previdência social privada, cultos religiosos, instituições culturais, 

Brasil

1950 1984 1982

Comércio 18 12 15

Intermediários financeiros 5 16 7

Transportes e comunicações 5 8 5

Governo 7 7 7

Aluguéis 3 4 11

Outros serviços 9 11 11

Total 47 58 56

Subsetores
Rio Grande do Sul
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sindicatos, etc.), à prestação de serviços (alojamento, alimentação 
fora do domicílio, higiene pessoal, confecção e reparação de 
vestuário, reparação de máquinas e veículos, diversões, rádio, 
televisão, serviços domésticos remunerados, conservação de 
edifícios, etc.) e a profissionais liberais (advogados, médicos, etc.). 
A importância deste setor se situa em torno de 10% da renda do 
estado e do país. Trata-se de um número expressivo que, 
provavelmente,se encontra subestimado, em virtude da omissão de 
parte do setor informal. Ao mesmo tempo, ele nos mostra que boas 
possibilidades de crescimento deverão ter lugar nesta área. 

 
8.4 Frentes de expansão 
 

Pelo que vimos, o crescimento econômico do Rio Grande do 
Sul vai bem. Se alguma queixa podemos apresentar, esta diz 
respeito ao baixo nível da renda per capita da largada. Dado esse 
começo em voo rasante, a presente geração fez o que pôde para 
melhorar as condições econômicas do estado. O mesmo não pode 
ser dito da distribuição da renda. Ao contrário, nestes últimos 35 
anos, o país e o Estado experimentaram um processo de concen-
tração da renda sem precedentes na economia mundial. A situação 
de um mercado segmentado em menos de 2 milhões de pessoas na 
opulência e 50 milhões de miseráveis é tão pouco desejável econo-
micamente quanto sustentável politicamente. 

As Tabelas 8.4 e 8.5 ajudam a ilustrar o que representa o 
crescimento da economia gaúcha em termos da composição setorial, 
caso se mantenham as taxas de crescimento verificadas no período 
1950-85. Na composição do setor serviços, introduzimos alguma 
volição, em termos de conceber os subsetores do governo e outros 
serviços como os que efetivamente darão a resposta às questões 
sociais hoje tão maltratadas. 
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Tabela 8.4 - Composição setorial da renda do Rio Grande do Sul 
 

 
Fontes: elaboração própria. 

 
Mostrando as cifras em dólares de 1985, as coisas ficam mais 

expressivas e imponentes. De uma renda de US$ 17 bilhões, 
passaremos em 15 anos a US$ 46,1 bilhões. Ou seja, nesse lapso 
temporal, a tendência histórica da economia gaúcha sugere que 
serão gerados mais US$ 29,1 bilhões por ano, a partir do ano 2000. 
Isto representa tudo o que produzem hoje países como o Paquistão, 
o Peru e é quase o nível da já citada Grécia. Quer dizer, apenas o 
acréscimo de produção que terá lugar no Rio Grande do Sul será 
aproximadamente do tamanho da economia grega. 

A pergunta que se coloca é em que tipo de atividade serão 
aplicados os recursos do Estado, de modo a gerarem esses volumes 
de bens e serviços. Mais tecnicamente: qual será o perfil da oferta? 
Mais importante, ainda, do que esta primeira pergunta, se coloca 
outra: que pode fazer a sociedade em geral, e o planejador 
econômico em particular, para que cheguemos ao ano 2000 com um 
quadro econômico e social substancialmente diverso? A Tabela 8.5 
sugere uma imagem objetiva, em que cada um dos subsetores – 
comércio, intermediários financeiros, e transportes e comunicações 
– será maior individualmente do que as atuais agricultura e 
indústria.  
  

1985

US$ bilhões % US$ bilhões %

Agricultura 3,2 19 6 13

Indústria 3,7 22 11,1 24

Serviços 10,1 59 29 63

Total 17 100 46,1 100

Setores
2000



8 A economia gaúcha no ano 2000: futurologia no passado 

MARQUETTI, A.A.; BÊRNI, D.A. Ensaios sobre a Economia Gaúcha. Porto Alegre, FEE, 2013       179 

Tabela 8.5 - Composição da renda dos serviços do Rio Grande do Sul 
no ano 2000 

 

 
Fontes: elaboração própria. 

 
O que está sugerido é um substancial aumento dos setores 

governo tradicional e de outros serviços. Se tal aumento parece 
excessivo, podemos pensar em dois argumentos em sua defesa. 
Primeiramente, ele representaria bem menos do que representa hoje 
a carga tributária que pesa sobre o gaúcho médio. Em segundo 
lugar, devemos argumentar um pouco mais longamente. A defesa 
tão aberta do intervencionismo certamente é controversa sob o ponto 
de vista da teoria econômica. Trata-se, basicamente, de ideias de 
John Maynard Keynes, que, em 1933, contribuíram decisivamente 
para a salvação do capitalismo mundial. Propomos apenas que as 
deixemos funcionar nestas paragens, mesmo porque os argumentos 
opostos, defensores do absenteísmo governamental, além de 
também serem polêmicos teoricamente, têm a desvantagem de 
acenar com um paraíso bem menos tentador. 

Daí ser uma necessidade imperiosa se criarem frentes de 
expansão da economia que produzam uma situação de crescimento 
econômico calcado na geração de lucros por um setor privado 
eficiente e competitivo, ao mesmo tempo em que os problemas 
sociais sejam equacionados pelo setor público, na forma de maior 
prestação de serviços e consequente geração de emprego. Isto pode 
ser viabilizado pelas funções tradicionais que o governo deve 

Subsetores US$ bilhões %

Comércio 3,7 13

Intermediários financeiros 3,5 12

Transportes e comunicações 4 14

Governo 7,9 27

Aluguéis 2,0 7

Outros serviços 7,9 27

Total 29,0 100
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cumprir, ampliando os serviços de saúde, justiça, segurança e 
educação colocados à disposição da comunidade. Sem descurar da 
geração de infraestrutura para o setor privado, algumas ações 
estatais na órbita produtiva podem vir a ocorrer na produção de 
bens, como é o caso de alimentos, na linha de um programa bem 
organizado e de inquestionável honestidade. 

O mais tentador de uma argumentação na linha da aqui 
apresentada diz respeito à compatibilização entre o crescimento 
econômico e o atual conflito distributivo. É visível a carência da 
população em praticamente todos os serviços que devem ser 
providos pelo governo, embora sua produção, em muitos casos, 
possa ser delegada ao setor privado. Entre eles, se incluem os 
anteriormente arrolados como “atividades sociais” e “prestação de 
serviços” que podem viabilizar um nível sem precedentes de 
emprego da população neste país de grandessíssimo desemprego 
estrutural. 

Ora, capitalismo significa lucro, e é bom que se resgate esta 
palavra. Com efeito, algum tempo atrás, as soluções ao conflito 
distributivo eram tão autoritárias que muitos recebedores de lucros 
tinham verdadeiro pudor em se apresentarem como tais. O que se 
deve ter presente é que a função social da empresa é gerar lucros. Só 
assim crescerá e criará mais empregos. O que nem sempre é visto 
com suficiente clareza é que a geração de emprego no setor privado 
sempre assumiu papel residual. Eficiência e competitividade são 
requisitos fundamentais do setor privado e, por isso mesmo, 
totalmente incompatíveis com metas de maximização do volume de 
emprego. Quem deve se preocupar com a questão do emprego é o 
governo. Ele é que deve criar programas que resolvam os problemas 
crônicos do mercado de trabalho. 

O governo precisa, assim, resolver o problema do emprego ao 
mesmo tempo em que resolve o problema da oferta dos serviços 
acima mencionados. Para tanto, ele deve assumir um papel muito 
mais ativo do que o tem feito em termos de formulação de políticas 
econômicas. Deve perder o medo de falar em controle demográfico, 
ao lado da utilização de mecanismos econômicos (e não, por 
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suposto, coercitivos) que levem as migrações internas a assumirem 
os rumos adequados. Adicionalmente, mostram-se necessárias 
inúmeras medidas no setor agrícola. Se a questão fundiária se 
propõe a resolver o problema social de populações rurais, um 
programa de estoques reguladores e estratégicos de produtos 
agrícolas irá regularizar o abastecimento de alimentos no meio 
urbano, com a previsível vantagem de se pagar completamente antes 
do ano 2000. Com ele, simplesmente nunca mais o país terá 
problemas de consumo de alimentos. 

É necessário, para concluir, que digamos uma palavra sobre 
outro elenco de políticas econômicas usualmente considerado muito 
polêmico. Trata-se da política tributária. É evidente que, para gastar, 
o governo precisa de recursos. E cedo os governantes perceberam 
que a forma de obterem esses recursos era cobrar impostos à 
população. Ocorre, no Brasil do século XX, que a estrutura 
tributária em vigor auxiliou na construção da pior distribuição de 
renda do planeta, pois se baseia grandemente na cobrança de 
impostos indiretos. Devemos fazer arranjos para que, no século 
XXI, o principal imposto redistributivo seja o imposto de renda 
sobre os lucros distribuídos às pessoas físicas. Neste contexto, é 
fundamental ficar claro que o imposto de renda da pessoa jurídica 
deve receber um tratamento privilegiado e muito mais brando do 
que o que hoje vigora. Por incentivarem o crescimento do setor 
privado, os lucros retidos devem ser isentos de pagamento do 
imposto de renda. Sob o ponto de vista da constituição de uma 
sociedade democrática, aumentar o poder econômico do setor 
privado significa preservar a galinha que produz os cobiçados ovos 
de ouro, ao mesmo tempo em que implica diminuir o peso do setor 
público na chancela, via política econômica, de uma sociedade 
desigual. 
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9 Nota sobre as exportações das  
cooperativas de produção gaúchas 

 
Ensaio de DdAB publicado na revista Perspectiva Econômica em 1981. No 
original registraram-se agradecimentos a Guilherme Landell de Moura, Nuno 
Renan Lopes de Figueiredo Pinto e Roberto Camps Moraes. 

 
9.1 Introdução 
 

Algum tempo atrás, a revista Agricultura e Cooperativismo1 
publicou seu “Anuário Expressão/79; Cooperativismo no Rio 
Grande”, reunindo dados de 401 cooperativas gaúchas. Destas, 
186 são cooperativas de produção do chamado primeiro grau (ou 
singulares). O presente capítulo examina os dados das exportações 
agregadas para o exterior de 43 dessas cooperativas2 no ano de 
1978. Grande número das cooperativas selecionadas se apresenta 
dentro de um mesmo subsetor industrial, qual seja, o de agroin-
dústrias. Sob este ponto de vista, há relativa homogeneidade de 
produtos e processos. Há, no entanto, cooperativas que não efetu-
am industrialização. O destaque das cooperativas exportadoras é 
razoável, pois a “indústria exportadora” do país é variada o sufici-
ente para permitir se considerar com alguma homogeneidade o 
segmento em análise. 

Nosso objetivo neste estudo consiste em estudar três questões 
vinculadas ao tamanho das empresas. Em primeiro lugar, se quan-
to maior a cooperativa, mais ela exporta. Parece, em termos aprio-
                                                           
1 Trata-se da revista Agricultura e Cooperativismo, v. 4, n. 42, de outubro de 

1979, p. 30-44 (Anuário – Expressão/79; Cooperativismo do Rio Grande). 
2 De fato, mais de 43 cooperativas têm acesso ao mercado externo, uma vez que 

algumas (não incluídas no presente estudo) venderam sua produção exportá-
vel a cooperativas de segundo grau (centrais ou federações, como, por exem-
plo, a Fecotrigo). Esta peculiaridade dos dados, bem como os esperados efei-
tos das frustrações de safra do ano em foco, foram apontadas pelos Srs. Luiz 
Terra Jr. e João Lena, da Fecotrigo, a quem aqui são registrados agradecimen-
tos. 
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rísticos, que sim. Neste caso, desejamos saber se as cooperativas 
maiores exportam mais do que proporcionalmente a seus respecti-
vos tamanhos. Esta resposta só pode ser obtida com base na evi-
dência empírica, e sua generalização requer estudos subsequentes. 
Em terceiro lugar, desejamos saber se as cooperativas mais diver-
sificadas e/ou integradas exportam mais do que as menos integra-
das; também esta é uma questão de natureza empírica, cuja gene-
ralização deve se basear na indução feita a partir de vários estudos 
de caso.3 

Um exemplo numérico pode ilustrar as duas primeiras ques-
tões. Admitamos que temos apenas duas cooperativas exportado-
ras. A Cotrigo (ANUÁRIO ..., 1979), de Getúlio Vargas, exporta 
168 mil dólares e tem um montante de capital e fundos de 120 mi-
lhões de cruzeiros (utilizados inicialmente para medir o tamanho). 
Comparemos essas variáveis com, por exemplo, as da Coopave, 
de Lajeado, que exporta US$ 221 mil e tem um volume de capital 
e fundos no valor de Cr$ 342 milhões. Vemos que: 

a) A Coopave é maior (por ter maior valor da conta capital e 
fundos) em tamanho do que a Cotrigo e exporta mais do 
que esta; e 

b) A Coopave exporta menos do que o dobro do valor das 
exportações da Cotrigo (US$ 221 para US$ 168 mil), mas 
seu capital é quase três vezes maior (Cr$ 342 para Cr$ 120 
milhões). 
Estamos procurando estabelecer estas duas relações para a 

média das cooperativas estaduais, pois é claro que haverá alguns 
casos particulares para os quais não será válida esta regra de con-
duta. Por exemplo, a resposta à primeira questão é invertida para 
as cooperativas Cotrigo e COTAP, de Giruá. A COTAP tem um 
                                                           
3 Nunca se está seguro de poder fazer esta passagem entre um caso particular e 

sua generalização, isto é, se as variáveis consideradas andam estruturalmente 
juntas, mas, como diz Scherer (1970, p. 49, rodapé): “[...] encontrar correla-
ção entre duas variáveis não prova necessariamente que há uma relação cau-
sal (sic) entre elas [...] embora a causalidade seja mais provável quando a cor-
relação é considerada estatisticamente significativa (sic) a um alto nível de 
confiança.” 
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tamanho de Cr$ 86 milhões, contra o já citado Cr$ 120 milhões da 
Cotrigo (relação de 86 para 120), mas as exportações dessas duas 
entidades são de US$ 315 mil para US$ 168 mil. Se fôssemos ge-
neralizar só por este fato, diríamos, erroneamente,4 que quanto 
maior a cooperativa, menor será seu volume exportado. 

Quanto à segunda questão, tampouco devemos generalizar 
somente com base na evidência já encontrada. De fato, se compa-
rarmos, por exemplo, os dados da Cotrijal (ANUÁRIO ..., 1979), 
de Não-Me-Toque, com os da Coopasso, de Passo Fundo, temos 
outro tipo de resposta. A Cotrijal exporta US$ 550 mil e tem um 
capital e fundos de Cr$ 51 milhões (3,2 vezes a mais). 

A análise de regressão permite obtermos as relações médias 
para todas as cooperativas, de modo a responder às duas questões 
para a “cooperativa média” do estado. Isto é, podemos construir 
um modelo que dê as exportações como função do tamanho das 
cooperativas e estudar os valores dos parâmetros obtidos. Além 
disso, com o uso de variáveis dummy, introduziremos na análise a 
resposta à questão da integração vertical e diversificação da pro-
dução. 

O capítulo se organiza da seguinte maneira. Nas próximas 
duas seções, estabeleceremos algumas considerações teóricas so-
bre a relação entre crescimento da firma, seu tamanho, seu grau de 
diversificação e integração da produção e distribuição, e suas ex-
portações. Veremos as exportações como uma das maneiras que a 
firma tem para crescer. Na Seção 9.4, com base nos modelos dis-
cutidos na Seção 9.3, manipularemos a evidência empírica relativa 
à questão do tamanho versus exportações, também relacionando 
as exportações ao grau de integração vertical e diversificação da 
produção. 
  

                                                           
4 Matematicamente falando, esta seria a interpretação do coeficiente angular 

negativo. A extrapolação linear deste raciocínio sugeriria que a cooperativa 
de capital e fundos nulos deve exportar mais do que as com maiores capital e 
fundos. 
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9.2 As variáveis explicativas 
 
9.2.1 Mensuração do tamanho 
 

Para facilitar a exposição da Seção 9.3, consideramos ade-
quado referir inicialmente as características das variáveis explica-
tivas. Iniciamos relembrando que, já na Seção 9.1, fizemos refe-
rência ao tamanho das empresas e o medimos utilizando o valor 
da conta capital e fundos das cooperativas. Esta, de fato, é uma 
das variáveis comumente usadas para mensurar tamanho. Além 
desta, Adelman (1951, p. 272), por exemplo, fala em quatro “di-
mensões” do tamanho, que traduzimos por empregados, vendas, 
valor adicionado e capital. 

Podemos utilizar alternativamente cada uma dessas quatro 
medidas, que apresentam vantagens e desvantagens para qualquer 
problema proposto. Mas também podemos construir uma medida 
artificial de tamanho baseada em uma combinação linear de suas 
diferentes dimensões, aproveitando ao máximo toda informação 
disponível. Efetivamente, no presente caso, parece razoável inclu-
irmos como dimensões relevantes do tamanho também o número 
de associados das cooperativas. Utilizamos, assim, por não con-
tarmos com o valor das vendas nem o valor adicionado, as infor-
mações da conta capital e fundos, do número de empregados das 
cooperativas e de seu número de associados, combinando-os line-
armente por meio da técnica dos componentes principais.5 Força-
mos sua identificação como sendo o tamanho, ou escala, das coo-
perativas. 
  

                                                           
5 Detalhes sobre uma utilização similar desta técnica podem ser encontrados em 

Bêrni (1978). No presente caso, o vetor característico do primeiro componen-
te principal assumiu o valor de 0,79. 
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9.2.2 Diversificação da produção e integração vertical 
 

Um dos fenômenos fundamentais associados à expansão do 
capitalismo consiste na formação de conglomerados. Tentando 
explicar a tendência à concentração a eles associada, pelo lado da 
oferta, apareceram em primeiro lugar as economias de escala e, 
num segundo momento, o fenômeno da diversificação da produ-
ção e da integração vertical. O aproveitamento das economias de 
escala se depara, porém, com uma barreira importante do lado da 
demanda: nem todas as vantagens de tamanho podem ser aprovei-
tadas em virtude das dimensões de certos mercados. Assim, a in-
tegração vertical e a diversificação da produção surgem como 
formas de superaras restrições impostas pelas dimensões reduzi-
das de certos mercados, de modo a não obstaculizar o crescimento 
das empresas. Com efeito, se não há mais mercado para o produto 
original, muitas firmas ainda podem se expandir penetrando em 
mercados de outros produtos.6 

Conforme seja a relação dos novos produtos produzidos pela 
empresa com os originais, diremos que ela está se diversificando 
ou integrando. Tomemos o exemplo da Cooperguararapes, de An-
tonio Prado, para ilustrar esses conceitos e façamos a hipótese de 
que ela começou suas atividades na comercialização do leite pro-
duzido por rebanhos de seus associados. Admitamos que, num se-
gundo momento, ela passou a resfriar esse leite, a fim de encami-
nhá-lo a uma fábrica de laticínios de sua propriedade. Este fato ca-
racteriza a integração vertical para frente. Num segundo momen-
to, seus associados (sigamos a suposição) decidiram produzir mi-
lho para a elaboração de ração destinada ao gado vacum. Agora, 
os associados estão se integrando para trás, e a cooperativa come-
ça a diversificar suas atividades. Isto é, de acordo com Needham 
(1978, p. 187), “[...] o grau de integração vertical se refere [...] ao 

                                                           
6 É claro que elas podem se expandir vendendo um mesmo produto em merca-

dos dispersos geograficamente. Na próxima seção, vamos referir-nos mais de-
talhadamente a este ponto. 
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grau em que sucessivos estágios envolvidos na produção de um 
produto ou serviço particular são atendidos por uma única firma.”, 
e “[...] uma firma diversificada é uma empresa que, em vez de se 
especializar na produção de um único produto ou serviço, produz 
vários produtos ou serviços diferentes.” E reconhece (NE-
EDHAM, 1978, p. 203) que “[…] em sentido estrito, a integração 
vertical é um aspecto da diversificação da produção.”. 

 
9.3 O modelo 
 

Embora a Organização Industrial tenha surgido a partir do 
conhecimento empírico, hoje ela conta com uma base teórica bas-
tante sofisticada, conferindo resposta elucidativa a inúmeras ques-
tões importantes das economias de mercado. Talvez a mais rele-
vante dessas questões diga respeito às causas do crescimento das 
empresas e à estratégia a que elas se lançarão, a fim de crescerem, 
ou simplesmente sobreviverem. Diz Averitt (1968, p. 9) que há 
quatro estratégias básicas quanto ao crescimento: expansão do vo-
lume nos mercados tradicionais, diversificação geográfica, inte-
gração vertical e diversificação da produção. A dispersão geográ-
fica pode se dar tanto em mercados nacionais como internacio-
nais. 

Outros autores, como é o caso de Khalilzadeh-Shirazi (1974, 
p. 70), relacionam as exportações à taxa de lucro das empresas (o 
que equivale a dizer, seu crescimento) sob a justificativa de que 
estas se constituem em empreendimento de alto risco, cujo atrati-
vo para que as empresas nele se engajem é exatamente a expecta-
tiva de lucros elevados. Não obstante, a relação direta entre tama-
nho e exportações não tem o status de proposição teórica geral-
mente aceita, embora, como proposição apriorística, seja encon-
trada na literatura. O autor acima referido (KHALILZADEH-
SHIRAZI, 1974, p. 70, grifo nosso) salienta: 

[...] que a atividade exportadora é sujeita a risco e pode ser 
uma das principais razões pela qual as grandes empresas 
representam uma alta proporção das importações de um 
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país. Para o Reino Unido em 1965, 120 empresas respon-
diam por mais da metade das exportações  

De modo análogo à relação exportações-lucratividade, que se 
consubstancia na questão do risco, podemos estabelecer uma rela-
ção entre exportações e escala. Também aqui, podemos postular 
que firmas de maior tamanho podem se lançar com mais facilida-
de a algumas atividades mais arriscadas (o que quer dizer que 
também são mais lucrativas). Isto faz com que esperemos uma re-
lação positiva entre exportações (atividade mais lucrativa e de 
maior risco do que as vendas domésticas) e a escala das empresas, 
uma vez que as grandes empresas, ao lidarem melhor com o risco, 
têm maior capacidade de escolher a combinação ótima da divisão 
das vendas entre os mercados externo e interno. 

O trabalho de Fajnzylber (1971, p. 81) conclui uma longa ca-
deia de raciocínios fundamentados em dados numéricos sobre as 
empresas industriais brasileiras:  

Tais resultados equivalem a afirmar que as grandes em-
presas desempenham um papel destacado em duas ativi-
dades que serão objeto de análise nos capítulos seguintes: 
a exportação de manufaturados e a importação de tecnolo-
gia. 

Já a relação da integração-diversificação e do tamanho com 
exportações seguem inferências retiradas do artigo de Khalilza-
deh-Shirazi (1974) e do livro de Averitt (1968). Neste contexto, 
podemos esperar respostas positivas por parte das exportações a 
aumentos no grau de integração-diversificação. 

Assim, os modelos a serem investigados dirão respeito ao es-
tabelecimento de relação funcional entre exportações (X), tama-
nho (T) e integração-diversificação (ID). No primeiro caso, usa-
remos a função � = �	 ×	�� 	× �, estimando seus parâmetros por 
meio da seguinte anamorfose logarítmica: 
 
	
�	� = 	
�	� + 	 × 		
�	� + 	�,    (9.1) 
 
Onde v é uma variável aleatória que tem, supostamente, distribui-
ção log-normal. Consideraremos a diversificação e integração no 
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modelo anterior com a inclusão da variável dummy D, o que nos 
confere a equação: 
 
	
�� = 	
� � + � × 	
�� + 	 × 	
�	� + � × 		
�	(� × �) +

	
� �.        (9.2) 
 

Neste modelo7, estamos considerando a influência direta de D 
em X por meio do parâmetro d. A variável D assumirá, adiante, 
valor 1 em caso de a cooperativa possuir pelo menos uma agroin-
dústria (considerada, por isto, integrada e diversificada) e o valor 
0, em caso contrário.  

 
9.4 Evidência empírica 
 
9.4.1 Tamanho e exportações 
 

Ajustando a equação (9.1) aos dados das 43 observações das 
exportações (X) e tamanho (T) à acima, obtivemos � =

1.103,23	 × 	��,��. O erro-padrão de estimativa do coeficiente da 
variável T assumiu o valor de 0,29. A equação apresenta um coe-
ficiente de determinação de 0,17, o que faz a regressão significati-
va no nível de significância de 0,01, pelo menos. 

Interessa-nos saber, a fim de responder a questão de como o 
tamanho se relaciona às exportações, se o parâmetro b é maior ou 
menor do que a unidade em termos estatísticos.8 Testando esta hi-
pótese com o uso da estatística t, concluímos que ele não difere 
significativamente da unidade. Isto nos permite dizer que aumen-
tos percentuais unitários no tamanho da cooperativa também im-
plicam aumentos percentuais iguais à unidade no valor das expor-
tações. Em outras palavras, há uma relação diretamente proporci-
                                                           
7 De acordo com Wonnacott e Wonnacott, este tipo de modelo corresponde à 

análise da covariância (1972, p. 314). 
8 Sendo a regressão significativa, como é o caso, estamos certos de que ele é 

estatisticamente diferente de zero. 
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onal entre essas duas variáveis, ao mesmo tempo em que a pro-
porção das vendas que é exportada não difere entre os diversos 
tamanhos.  
 
9.4.2 Integração-diversificação e exportações 
 

A estimação dos parâmetros da equação (9.2) forneceu a se-
guinte estrutura: 
 

	
�� = 5,704 + 0,069	 × 	
�	� + 1,4191	 × � × �, 
                        (12,19)    (0,21)                   (3,68) 
 
com os valores entre parênteses abaixo dos parâmetros correspon-
dendo a suas estatísticas t, testando a igualdade a zero. O coefici-
ente de determinação corrigido pelos graus de liberdade assumiu o 
valor de 0,35.9 Vemos que o termo de interação entre tamanho e 
integração-diversificação é o único significativo neste modelo. 
Aceitando temporariamente o caso de D = 1, isto é, de cooperati-
vas integradas e diversificadas,10 temos � = 300,07	 × �!,"#. Este 
resultado já traz uma qualificação adicional à equação referida na 
subseção 9.4.1. Podemos, ainda que temporariamente, dizer que a 
acréscimos de 1% no tamanho correspondem acréscimos de mais 
de 1% nas exportações das cooperativas integradas e diversifica-
das.11 

 
  

                                                           
9 Esta especificação foi aqui adotada, pois a dummy do intercepto não difere 

significativamente de zero. 
10Supondo que os estimadores dos parâmetros tenham distribuições indepen-

dentes. 
11Para as 16 observações restantes, não há correlação significativa entre expor-

tações e tamanho. 
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9.4.3 Mais sobre integração-diversificação e exporta-
ções 
 

Considerando que, na equação estimada na subseção 9.4.2, o 
parâmetro da variável 	
�� não difere significativamente de zero, 
decidimos levar adiante a investigação. Primeiro, estimamos os 
parâmetros do modelo dado por 	
� � = � +  × 	
�� × �, 
quando D = 1 (o que perfaz 27 observações), chegando à equação 
� = 2.239,00	 × �!,�#$�, à qual corresponde um coeficiente de 
determinação de 0,46. O expoente da variável T confirma as con-
clusões anteriores quanto à resposta mais do que proporcional das 
exportações às variações no tamanho somente no que tange às 
firmas diversificadas, uma vez que a regressão é significativa a 
níveis de significância razoáveis. 

Em segundo lugar, estimamos os parâmetros de uma regres-
são que considere exclusivamente a dummy da integração-
diversificação como variável explicativa das exportações dada por 
� = � + 	 × �. O valor do parâmetro b dá a diferença entre o 
grupo dos integrados e o dos não integrados quanto à exporta-
ção.12 Temos 
 

� = 785,19 + 6.257	 × �. 
     (0,22)         (1,42) 

 
Este resultado mostra que as cooperativas integradas expor-

tam significativamente mais do que as menos integradas, uma vez 
que o parâmetro da variável D é significativamente maior do que 
zero, no nível de significância de 0,10. O valor do coeficiente de 
correlação é 0,22. 

  

                                                           
12Os resultados aqui encontrados são geralmente equivalentes aos da análise da 

variância; cf. Wonnacott e Wonnacott (1972, p. 314). 
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9.5 Conclusão 
 

Os modelos estudados nos permitem concluir que o tamanho 
exerce influência positiva sobre as exportações: quanto maior a 
cooperativa, mais ela exporta. O raciocínio apriorístico encontrou 
alguma comprovação empírica neste capítulo. A inclusão de uma 
variável dummy diferenciando as cooperativas integradas e diver-
sificadas das que não o são mostra que o tamanho exerce apenas 
influência indireta sobre as exportações. As primeiras, quando 
crescem em tamanho, exportam mais do que proporcionalmente a 
este crescimento. A se manterem ao longo do tempo as conclusões 
do presente cross-section, poderemos concluir que aumentar o ta-
manho significa aumentar a integração e diversificação, o que se 
reflete positivamente nas exportações de produtos agroindustriais 
in natura e industrializados. Cabe referir, de passagem, que a téc-
nica referida na Seção 9.2 permitiu-nos concluir que a variável 
mais altamente correlacionada com o tamanho é o número de em-
pregados, com um coeficiente de 0,96, seguida de perto pelo nú-
mero de associados, com 0,95, e pela conta capital e fundos, com 
0,85. 
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10 Preços industriais regionais: propostas 
e estudos 

 
Ensaio de DdAB publicado nos Anais III Encontro Brasileiro de Econometria. 
No original, há agradecimentos aos colegas Celso L. Weydman (UFSC) e Ka-
ren S. Conceição (hoje UFRGS) e às auxiliares de pesquisa Marisa da Cunha 
(hoje economista) e Águida de Freitas (ITEP/SC). 

 
10.1 Introdução 
 

Raros são os estudos sobre a economia gaúcha que deixam de 
claudicar ao examinar a questão da variação de preços. De fato, 
em sua maioria, se trata de avaliações feitas sob o ângulo da ofer-
ta. O analista de outras economias regionais também se ressente 
da existência de dados mesmo do lado da oferta: até índices do 
produto real não estão disponíveis na periodicidade, grau de agre-
gação e defasagem adequados. 

Em nível de Brasil, a situação não é muito diferente. Não há 
muitos estudos sobre preços, embora haja exceções absolutamente 
honoráveis, tanto propondo refinamentos metodológicos sobre ín-
dices, como ordenando a informação disponível para melhor equi-
par os formuladores da política de estabilidade de preços.1 

Esta comunicação se propõe a discutir alguns tópicos relacio-
nados à evolução dos preços de sete gêneros industriais da indús-
tria de transformação do Rio Grande do Sul. Partindo de uma pro-
posição aceitável sob o ponto de vista teórico, apresenta uma me-
todologia simples para a construção de um índice de preços, cal-
cado em informação disponível com certa facilidade (seção 10.2). 
Aceitando tal índice de preços como proxy dos verdadeiros mo-
vimentos de preços estaduais, a seção 10.3 trata de comparar a 

                                                           
1 Na área da metodologia desponta a proposta de Bonelli (1980) sobre a 

construção de índices de quantum. Na área de aplicações visando à implemen-
tação de política econômica, está a obra de Mata (1980). 
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evolução dos preços nacionais e estaduais. Ainda usando tais índi-
ces, a seção 10.4 estuda a evolução dos preços intergêneros e in-
vestiga se há relação significativa entre estabilidade de preços e o 
grau de concentração industrial. A seção 10.5 sumariza as conclu-
sões alcançadas. 

 
10.2 Sobre um índice de preços 
 
10.2.1 Considerações metodológicas 
 

A ideia central a ser desenvolvida nesta seção é que, contan-
do-se com um índice da produção industrial e o valor das vendas, 
pode-se usar a relação �� = ��	 × ��, na qual os três índices têm 

base unitária, e obter2 o índice de preços �� = 	 �	�
. Supondo, como 

é o caso do Rio Grande do Sul, que se dispõe de um índice de 
quantum, ainda permanece a questão: de onde saem os dados para 
a construção de um Índice de valor? Entre as possíveis fontes de 
informação, se encontram as declarações do imposto sobre a cir-
culação de mercadorias – ICM. Outra, talvez de mais fácil acesso, 
se constitui nos balanços das empresas. 

Estas respostas já merecem uma objeção quanto à possibili-
dade do índice de valor baseado no faturamento ser compatível 
com um índice de quantum baseado na quantidade produzida. 
Quanto a este aspecto, diz Hague (1973, p. 162): “Embora, onde 
há estoques, a produção não necessite ser igual ao volume das 
vendas, na prática estes [dois conceitos] podem resultar na mesma 
coisa.” Acrescente-se que se os estoques, perdas, etc. são uma fra-
ção constante das vendas a cada ano, a convergência entre tais 
conceitos é satisfatória, quando se trata de medir variações em 
dois períodos. 

                                                           
2 A natureza dos dados aqui trabalhados sugere que o índice de preços assim 

obtido é do tipo “oferta interna”, uma vez que lida com o faturamento das 
empresas e sua correspondente produção.  
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Estas considerações dizem respeito à representatividade 
amostral do conjunto de empresas de que se conhecem as infor-
mações. Sendo o índice de valor uma função das variações entre 
os preços a cada dois anos consecutivos e das quantidades tam-

bém a cada dois anos consecutivos, ��� = �(���� , ����), mantemos a 

hipótese de que 
���� não é função do número de empresas nos anos i 

e 0.3 Também se pode postular que 
���� independe do número de 

empresas, à medida que as selecionadas para as amostras de dois 
anos consecutivos representem a mesma fração do faturamento de 
suas respectivas indústrias. 

Para concluir, cabe registrar que, entre os problemas insolú-
veis surgidos ao se usarem os dados de balanços tal como publi-
cados, se destaca a questão dos estabelecimentos localizados no 
estado e cuja casa matriz se encontra em outra região. 
 
10.2.2 Os dados para o Rio Grande do Sul 
 

Os dados básicos do índice de quantum aqui adotado foram 
obtidos dos Indicadores da Produção Industrial, gerados pela Fun-
dação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. Tra-
ta-se de índices estruturados pelo critério de Laspeyres. O IBGE 
iniciou a série com levantamentos de dez gêneros industriais, eli-
minando, em 1977, os levantamentos da indústria da borracha. Es-
te fato também nos levou a eliminá-la das presentes investigações. 
Ademais, também excluímos a indústria do fumo, por não ser 
constituída por empresas expressivas sediadas no estado, e a ex-
tração de minerais, por apresentar somente uma empresa infor-
mante. Restam, assim, para serem investigados os seguintes gêne-
ros industriais: material elétrico e de comunicações, material de 
transporte, papel e papelão, química, vestuário, calçados e artefa-

                                                           
3 Naturalmente, este suposto poderia ser relaxado com o acréscimo de corre-

ção para a influência do grau de concentração sobre o nível de preços. 



10 Preços industriais regionais: propostas e estudos 

 

198      MARQUETTI, A.A.; BÊRNI, D.A. Ensaios sobre a Economia Gaúcha. Porto Alegre, FEE,2013 

tos de tecido, produtos alimentícios e bebidas. A Tabela 10.1 re-
produz a informação original, mas os índices nela apresentados já 
aparecem com a base fixa. 
 

Tabela 10.1 - Índice do quantum produzido por gêneros industriais selecio-
nados no Rio Grande do Sul, 1975-79 

Base: 1975 – 100,00 

 
Fonte: cálculos próprios. 

 
A Tabela 10.2 apresenta um resumo dos dados levantados no 

“Quem é Quem na Economia Brasileira” (QUEM ..., 1974-1980) 
para o período 1976-80. Convém enfatizar que os índices calcula-
dos aqui e adiante foram de base móvel, o que permite a inclusão 
de novas empresas a cada ano. Assim, por exemplo, a indústria do 
material elétrico e de comunicações apresentou três informantes 
em 1976 que encerravam seus balanços em dezembro ou janeiro, 
o que é um dos requisitos deste capítulo quanto à natureza dos da-
dos. Como, porém, havia somente duas empresas em 1975, o índi-
ce de 1976 considerou exclusivamente a informação dessas duas. 
Já o índice de1977, por haver também neste último ano três em-
presas informantes, pôde contar com as três.  

 
 
 
 
 
 
 

Indústrias 1975 1976 1977 1978 1979

Material elétrico e de comunicações 100 106,30 110,49 121,21 120,60

Material de transporte 100 125,17 132,19 134,01 147,34

Papel e papelão 100 112,60 120,56 141,47 168,15

Química 100 113,48 116,31 123,64 121,49

Vestuário, calçados e artefatos de tecido 100 112,16 84,11 98,61 102,70

Produtos alimentícios 100 114,18 120,25 121,16 120,42

Bebidas 100 118,24 134,47 148,31 136,98
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Tabela 10.2 - Índice de valor das vendas de indústrias selecionadas de uma 
amostra de empresas sediadas no Rio Grande do Sul, 1975-79 
                                                                                             Base: 1975 = 100 

 
Fonte: “Quem é Quem na Economia Brasileira” (QUEM ..., 1974-1980) e 
cálculos próprios. 
[1] Número de empresas comuns ao ano corrente e ao ano anterior. 

 
Quanto a problemas com dados, mais especificamente, houve 

o caso de empresas que mudaram a data do balanço ao longo do 
período (então, foram incorporadas ou excluídas, conforme essa 
correção coincidisse ou não com o período ajustado). Não parece 
ter havido caso de empresa que mudou de gênero industrial duran-
te o período, mas algumas firmas mudaram sua razão social, sen-
do que alguns desses casos não foram passíveis de identificação, o 
que terá levado à supressão da empresa em dois anos consecuti-
vos. 

A aplicação da relação mencionada no início da subseção 
10.2.1 às Tabelas 10.1 e 10.2 conduz à obtenção dos índices de 
preços reproduzidos na Tabela 10.3. Trata-se de um índice agre-
gado pelo critério de Paasche, já que deriva de um índice de quan-
tum de Laspeyres. Ponderando os preços dos sete gêneros indus-
triais pela participação de cada um no valor da transformação in-
dustrial desses sete gêneros na Pesquisa Industrial de 1976 do IB-
GE, tem-se a última linha da tabela. As próximas seções se pro-
põem a comentar seus resultados. 

 
 

1975

Índice Índice [1] Índice [1] Índice [1] Índice [1]

Material elétrico e de comunicações 100 156,25 2 150,733 215,32 3 324,68 3

Material de transporte 100 134,79 9 179,93 7 301,80 7 384,80 9

Papel e papelão 100 161,89 3 272,93 3 420,45 3 509,75 5

Química 100 88,16 5 212,41 5 307,30 7 555,35 9

Vestuário, calçados e artefatos de tecido 100 127,51 3182,02 3 412,86 7 721,68 14

Produtos alimentícios 100 213,37 30 272,34 31 336,32 42 518,34 49

Bebidas 100 164,58 5 282,69 5 331,01 6 461,56 6

1978 1979
Indústrias

1976 1977
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Tabela 10.3 - Índice de preços de gêneros industriais selecionados no Rio 
Grande do Sul, 1975-79 
                                                                                          Base: 1975 = 100,00 

 
Fonte: cálculos próprios. 

 
10.3 Comparações entre os preços regionais e 

nacionais 
 

A Tabela 10.4 reproduz os índices de preços nacionais con-
cernentes aos gêneros industriais em destaque. Os índices nela re-
feridos são originários da revista Conjuntura Econômica. Eles se 
correlacionam fortemente com os da Tabela 10.3, constituídos 
neste capítulo.4 Caso se tratasse de um modelo postulando a rela-
ção causal, poderíamos dizer que em todos os sete gêneros indus-
triais as variações no nível de preços industriais do país explicam 
as variações nos correspondentes preços industriais gaúchos, isto 
é, se há inflação nacional, não se pode esperar estabilidade de pre-
ços no nível regional. De fato, ao se considerarem as 35 observa-
ções de cada uma das tabelas citadas, o coeficiente de correlação 
de Pearson assume o valor de 0,77, o que o faz significativamente 
maior do que zero a qualquer nível de significância. 

 
 

                                                           
4 Deve-se ter presente que a Tabela 10.3 apresenta índices de Paasche, en-

quanto que os da Tabela 10.4 são constituídos pelo critério de Laspeyres. 

Indústrias 1975 1976 1977 1978 1979

Material elétrico e de comunicações 100 146,99 136,42 177,64 269,22

Material de transporte 100 107,69 136,11 225,21 261,16

Papel e papelão 100 143,77 226,39 297,2 303,15

Química 100 77,69 182,62 248,54 457,12

Vestuário, calçados e artefatos de tecido 100 124,81 216,41 418,68 702,71

Produtos alimentícios 100 186,87 226,48 277,58 430,44

Bebidas 100 139,19 210,23 223,19 336,95

SETE INDÚSTRIAS 100 128,06 195,94 278,10 448,33
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Tabela 10.4 - Índice de preços por atacado (oferta global) de gêneros sele-
cionados do Brasil, 1975-79 
                                                                                         Base: 1975 = 100,00 

 
Fonte dos dados brutos: Conjuntura Econômica, v. 31 (1977), n. 1, v.33, n. 1 
(1979) e v. 34, n. 1 (1980). 

 
O exame das indústrias individuais permite concluirmos a 

mesma coisa para todos os casos, exceto um deles. Efetivamente, 
em seis indústrias, os preços nacionais se correlacionam fortemen-
te com os estaduais. Entre todos os gêneros industriais, é nas ati-
vidades de vestuário, calçados e artefatos de tecido que os preços 
regionais e nacionais se correlacionam mais fortemente, eis que o 
coeficiente de correlação assume o valor de 0,99. Coeficientes de 
correlação da ordem de 0,98 foram encontrados para os gêneros 
material de transporte, química e produtos alimentares. Para o ma-
terial elétrico e de comunicações o coeficiente é de 0,97. O menor 
coeficiente, entre os gêneros que apresentaram correlação signifi-
cativa no nível de significância de 0,05 ou menos, é o da indústria 
do Papel e papelão, com um valor de 0,88. 

O gênero bebidas não apresenta correlação significativa. O 
coeficiente de correlação entre preços estaduais e nacionais neste 
gênero é da ordem de 0,66. Neste gênero, em nível de Brasil, os 
preços caíram em cerca de 30% entre 1978 e 1979 (cifra esta que 
corresponde à média geométrica do crescimento do período 1975-
1978); em nível de Brasil, a correlação com os preços nacionais 
também alcançaria o elevado valor de 0,97. 

Nestas circunstâncias, os resultados acima constituem forte 
evidência em favor da prática de adotar os índices de preços naci-

Indústrias 1975 1976 1977 1978 1979

Material elétrico e de comunicações 100 136,59 187,81 256,10 390,16

Material de transporte 100 126,79 180,38 256,98 366,19

Papel e papelão 100 118,77 166,07 222,37 341,18

Química 100 139,50 201,25 266,75 389,47

Vestuário, calçados e artefatos de tecido 100 142,31 189,32 244,02 353,00

Produtos alimentícios 100 135,44 190,39 278,02 457,21

Bebidas 100 129,53 185,67 271,93 194,43
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onais como representativos dos preços estaduais, pelo menos no 
nível de proxies, uma vez que as variações dos primeiros estão as-
sociadas às variações dos segundos. 

 
10.4 A evolução dos preços intergêneros 
 
10.4.1 Preços interindustriais 
 

Aceitando a qualidade dos índices de preços aqui construídos, 
é possível utilizá-los como indicadores do ritmo de evolução dos 
preços nos diferentes gêneros industriais em destaque. Ao longo 
de todo o período 1975-1979, o gênero vestuário, calçados e arte-
fatos de tecido foi o que teve os mais inequívocos aumentos de 
preços, se localizando salientemente acima da média das sete in-
dústrias em estudo. Seus preços cresceram aproximadamente o 
mesmo que a média entre 1975 e 1978 (124,81 e 128,06, respecti-
vamente), mas cresceram bastante mais do que ela em cada um 
dos três períodos seguintes. 

A química também teve seus preços crescendo acima da mé-
dia em todo o período, embora tal crescimento não tenha sido mo-
nótono. Já em 1975/76, os preços cresceram, mas o fizeram menos 
do que a média das sete indústrias. No último período, eles volta-
ram a se elevar mais do que tal média. Os produtos alimentares 
tiveram os preços crescendo ligeiramente abaixo da média das se-
te indústrias ao longo do período 1975-79. Começaram, entre 
1975/76, ganhando posição, eis que cresceram quase 90%, devol-
vendo esse ganho de posição relativa ao longo dos demais perío-
dos. Os demais gêneros também tiveram seus preços crescendo 
menos do que a média, ao longo do período 1975-1979. Tampou-
co nestes a perda foi sistemática, eis que em pelo menos uma 
oportunidade (no papel e papelão, em duas), os preços cresceram 
mais do que a média. A seguir, tentamos explicar essas variações 
díspares nos preços explorando tão somente uma das possibilida-
des analíticas. 
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10.4.2 Preços e concentração 
 

Outra utilização dos presentes índices de preços a fim de se 
estabelecerem comparações interindustriais pode ser feita para a 
investigação de uma tradicional e controversa hipótese da teoria 
da Organização Industrial que diz respeito à relação entre a estabi-
lidade de preços e o grau de concentração industrial.5 Que o grau 
de concentração deve afetar o nível de preços parece ser uma pro-
posição pacificamente aceita. A controvérsia surge quando da res-
posta sobre o sentido da relação. 

Dizem os defensores da superioridade dos mercados caracte-
rizados pela concorrência pura que somente em mercados imper-
feitos a empresa exerce controle sobre os preços, daí o pequeno 
número de empresas – ao servir de sinônimo de formas oligopolís-
ticas – implicar a possibilidade de elevação dos preços acima dos 
que vigorariam em mercados concorrenciais. A outra corrente 
contesta que é exatamente em mercados oligopolísticos que se ob-
serva maior rigidez de preços, uma vez que a interdependência 
existente entre as poucas firmas da indústria faz com que qualquer 
movimento descendente nos preços de uma firma seja imediata-
mente imitado pelas demais, ou que o pequeno número favorece 
as práticas de coalizão. 

Esta controvérsia teórica não deveria persistir caso houvesse 
respostas empíricas quanto a este ponto. O que ocorre, porém, 
mesmo em termos empíricos, é que os estudos efetuados para di-
ferentes períodos de tempo (time series ou cross-section sobre di-
ferentes pontos do ciclo econômico), diferentes indústrias consti-
tuintes das amostras, diferentes países e mesmo diferentes índices 
de concentração têm levado também a resultados que ora favore-
cem uma hipótese, ora favorecem a hipótese alternativa. 

                                                           
5 Discussões sobre a relação entre concentração e preços industriais encon-

tram-se nas obras: Scherer (1970) e Blair (1972). Em ambas, há referências 
adicionais. 



10 Preços industriais regionais: propostas e estudos 

 

204      MARQUETTI, A.A.; BÊRNI, D.A. Ensaios sobre a Economia Gaúcha. Porto Alegre, FEE,2013 

Aqui, visamos tão somente a registrar tal controvérsia e veri-
ficar como o caso em foco se situa com relação a ela. Considere-
mos assim um modelo do tipo ��� = ℎ(��), onde ��� é uma média 
da variação de preços no período 1975-79 da indústria g, e �� é 
seu correspondente índice de concentração. 
 A fim de relativizar as variações aleatórias nos preços, o 
índice de preços é definido do seguinte modo como  
 

��� = �����������	� � ����� �����	! � �����������
" 	�	����#�����

$  ,  

 
em que os dois dígitos do subíndice se referem ao ano correspon-
dente ao índice de preços dos g gêneros industriais. Trabalha-se 
com dois índices de concentração;6 o primeiro se refere ao percen-
tual do emprego detido pelas oito maiores empresas de cada in-
dústria, e o segundo se refere à percentagem de capital social e re-
servas de propriedade também das oito maiores empresas. 

Estimando os parâmetros do modelo linear ��� = % + 	' ×�� + (�, encontram-se os coeficientes de correlação assumindo os 
valores de -0,76 e -0,44 para, respectivamente, os dois índices de 
concentração recém-mencionados. O primeiro é significativamen-
te menor do que zero no nível de significância de 0,05. Com a 
presente amostra e os procedimentos adotados para a obtenção de ���	e do primeiro C, portanto, se verifica relação negativa entre o 
grau de concentração e os acréscimos no nível de preços industri-
ais. 

Sumarizando, é possível que o grau de concentração vigente 
na economia gaúcha chegue a influir negativamente sobre os 
acréscimos nos preços, contribuindo, pois, para menores pressões 
inflacionárias, mas evitando também que eventuais decréscimos 
nos custos se reflitam em preços mais baixos. Naturalmente os 

                                                           
6 Ambos são obtidos de Costa (1979). 
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conceitos de nível de preços e índices de concentração, o pequeno 
tamanho da amostra utilizada, a não incorporação da variável oli-
gopólio nacional, entre outros qualificativos, recomendam cautela 
quanto à adoção destas conclusões para o desenho de política eco-
nômica. 

 
10.5 Conclusão 
 

Utilizando a propriedade de reversão dos fatores de um nú-
mero índice, obtivemos um índice de preços tipo Paasche. Neste 
sentido, seus defeitos são aqueles tradicionais implícitos em qual-
quer índice agregativo, quanto a não ser o ideal de Fischer. É pos-
sível que também haja defeitos quanto à significância da amostra. 
Espera-se, porém, quanto a este último aspecto, que esta não seja 
uma questão muito relevante, pois ela deve abarcar tanto price-
makers como price-followers, o que permite captar bem as varia-
ções de preços, se bem que não necessariamente o nível absoluto 
deles. 

O índice de preços estaduais aqui construído para comparar 
sua evolução com o de preços nacionais permitiu constatarmos a 
razoável correlação entre a evolução destas duas variáveis. Somos 
inclinados a afirmar que a elevação dos preços em nível nacional 
“explica” as variações regionais, tanto para o conjunto das sete in-
dústrias como para cada uma delas isoladamente, à exceção das 
bebidas. Além das utilizações desta conclusão para a política de 
controle de preços, ela serve para fortalecer a crença na validade 
da utilização das variações dos preços industriais nacionais como 
proxies das variações ocorridas nos preços regionais, suposto este 
frequentemente utilizado para a construção de deflatores regio-
nais. 

As comparações referentes à evolução dos preços intergêne-
ros esclarecem que não houve ganhos ou perdas sistemáticas em 
nenhuma das sete indústrias ao longo do período; a indústria que 
mais se aproxima desta situação é a atividade de vestuário, calça-
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dos e artefatos de tecido. As variações de preços mais acentuadas 
ocorreram na química em duas oportunidades, em vestuário, cal-
çados e artefatos de tecido, em mais duas, e nos produtos alimen-
tícios em uma ocasião. Constatamos, ainda, que as variações de 
preços em qualquer dos gêneros são bruscas e, comparativamente 
à média dos sete gêneros, ganhos e perdas frequentes representam 
a regra, isto é, se uma indústria ganha posição em termos de pre-
ços relativos, muito rapidamente ela volta a perder tal vantagem. 

De outra parte, a tênue evidência aqui considerada aponta no 
sentido da presença de relação inversa entre acréscimos nos pre-
ços e modificações no grau de concentração industrial, sugerindo 
que mais oligopólio representaria menos inflação, mas também 
que eventuais ganhos de produtividade do capital não se refletiri-
am automaticamente em redução dos preços. 
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PARTE III – DEMOCRACIA 
PARTICIPATIVA NAS  
FINANÇAS PÚBLICAS 

 
11 Democracia participativa, 

performance fiscal e distribuição: a 
evidência dos municípios gaúchos 

 
Ensaio publicado na revista Análise Econômica em 2011. Expressamos agrade-
cimentos a Victor Octavio Orellana Arzola e Rodrigo de Araújo Gastal pela as-
sistência na elaboração do banco de dados. A pesquisa foi parcialmente finan-
ciada pelo CNPq e pela FAPERGS. 

 
11.1 Introdução 
 

O Orçamento Participativo, o qual teve origem em Porto Ale-
gre em 1989, é a forma de democracia direta mais difundida no 
Brasil. Avritzer e Navarro (2003, p. 13) define o Orçamento Parti-
cipativo, OP, como uma construção institucional inovadora, a qual 
possibilita que os cidadãos tomem parte da elaboração do orça-
mento municipal e da fiscalização de seu cumprimento pelo exe-
cutivo. Por princípio, todo cidadão tem o direito de participar da 
elaboração da política fiscal do município, sugerindo obras e ser-
viços públicos para serem realizados. Neste sentido, o OP é uma 
inovação institucional tanto do ponto de vista da democracia como 
das instituições fiscais. 

Inicialmente identificado com a administração do Partido dos 
Trabalhadores em Porto Alegre, o OP ultrapassou em muito os li-
mites desta cidade. Ao longo do tempo, o número de cidades bra-
sileiras que utilizam o OP foi crescendo: entre 1989 e 1992 eram 
12, entre 1993 e 1996 eram 36 e entre 1997 e 2000 eram 103 
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(TEIXEIRA, 2002). Entre as cidades brasileiras com população 
acima de 100 mil habitantes em 2000, 29 tinham experiências de 
OP entre 1997 e 2000, número que aumentou para 69 entre 2001 e 
2004 (MARQUETTI, 2005). 

No Rio Grande do Sul, segundo Ribeiro e Grazia (2003), 20 
cidades empregaram o OP na gestão 1997-2000, incluindo Porto 
Alegre e Caxias do Sul. Marquetti (2005) investigou quais os mu-
nicípios gaúchos com população acima de 30 mil habitantes, cujos 
residentes representavam 70,4% dos habitantes do Rio Grande do 
Sul em 2000, tinham experiências de OP entre 2001 e 2004. Das 
61 cidades que se enquadram nessa faixa populacional em 2000, 
dez tiveram experiências de OP na gestão 2001-2004, represen-
tando 30,2% da população gaúcha. Entre 1997 e 2000, seis cida-
des com população acima de 30 mil habitantes em 2000 emprega-
vam o OP, representando 23,6% da população gaúcha.  

O número de experiências de OP também tem crescido em 
outros países. Há experiências em cidades da América Latina, Eu-
ropa e África. Em muitos casos, as cidades que adotaram o OP no 
país e no exterior adaptaram as inovações institucionais surgidas 
em Porto Alegre para a realidade local. A expansão das experiên-
cias com essa prática de democracia participativa reflete o reco-
nhecimento do OP como um modelo de êxito da administração 
pública entre diversos setores do espectro político, os intelectuais, 
as organizações não-governamentais e as instituições internacio-
nais de desenvolvimento.  

Duas são as razões principais para a aceitação do OP. Alguns 
autores, mais próximos de um ideário de esquerda, veem no OP 
um importante mecanismo que associa participação democrática 
com redistribuição de renda. O OP estimularia a participação de 
setores sociais de baixa renda, levando à adoção de uma política 
fiscal de caráter redistributivo. Assim, por exemplo, Santos (1998) 
chamou o OP de democracia redistributiva. Navarro (1998), fa-
zendo uma referência aos programas de ação afirmativa existentes 
nos Estado Unidos, designou o OP como democracia afirmativa. 
Outros enfatizam a maior transparência decorrente das mudanças 
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nas instituições fiscais, levando a um maior controle da ação do 
executivo municipal e, portanto, a uma melhor performance fiscal 
(WORLD BANK, 2008). 

Contudo, não há trabalhos na literatura que analisam o efeito 
do OP sobre as finanças públicas municipais. Em particular, as 
possíveis diferenças fiscais entre os municípios com OP e os que 
organizam seu orçamento utilizando somente democracia repre-
sentativa. Na literatura, há um reduzido número de trabalhos que 
analisam essas questões para Porto Alegre (MARQUETTI, 2000, 
2003). 

Assim, o objetivo desse artigo é investigar os efeitos fiscais 
do OP nos municípios gaúchos com população acima de 30 mil 
habitantes nas gestões 1997-2000 e 2001-2004. São investigadas 
possíveis diferenças fiscais nas receitas orçamentária e corrente, 
nas arrecadações de impostos e do imposto predial e territorial ur-
bano, nas despesas orçamentárias, corrente e de pessoal, nos in-
vestimentos e nas despesas em educação, cultura e desporto e la-
zer e em habitação. Estas questões foram analisadas empregando 
um modelo econométrico para 1999 e 2003, representando as duas 
gestões em estudo.  

O texto está organizado em seis seções. A segunda discute o 
OP e a democracia direta. A terceira faz uma breve revisão dos es-
tudos empíricos dos efeitos fiscais da democracia direta. A quarta 
apresenta o modelo e o banco de dados. A quinta analisa os resul-
tados empíricos e, por fim, a sexta conclui o artigo.   

 
11.2 OP e Democracia Direta 
 

O OP é uma forma de democracia participativa que combina 
elementos de democracia representativa e direta. Em princípio to-
dos os cidadãos podem participar da elaboração do orçamento 
municipal, os quais possuem voz ativa na definição da política fis-
cal. 



11 Democracia participativa, performance fiscal e distribuição: a evidência dos municípios gaúchos 

212      MARQUETTI, A.A.; BÊRNI, D.A. Ensaios sobre a Economia Gaúcha. Porto Alegre, FEE,2013 

Com a crise da democracia representativa, houve aumento do 
interesse por formas de democracia direta e participativa. Por 
exemplo, há uma crescente literatura teórica e empírica sobre os 
efeitos da democracia direta na economia e na cultura política. Es-
sa literatura tem analisado as experiências da Suíça (FELD; KIR-
CHGÄSSNER, 2000; FREY, 1994) e dos Estados Unidos (MAT-
SUSAKA, 1995, 2000; SANTERRE, 1989, 1993). Ao termo de-
mocracia direta se associam uma variedade de processos decisó-
rios nos quais, em princípio, todos os cidadãos podem participar 
da tomada de decisão. Esta não é reservada aos membros do legis-
lativo ou do executivo. Entre estes processos encontram-se as ini-
ciativas, o referendo, o plebiscito e o town meeting. As iniciativas 
e os referendos são empregados com maior frequência. A iniciati-
va permite que os cidadãos coloquem suas propostas em votação e 
se tornarão leis se a maioria da população votar a favor, no refe-
rendo os cidadãos podem rejeitar uma proposta de lei elaborada 
por seus representantes. 

O OP se diferencia dessas formas de democracia direta. Em 
Porto Alegre, sua organização está centrada em três fatores. Pri-
meiro, uma estrutura institucional na forma de uma pirâmide, 
formada pelas assembleias regionais e temáticas, Fórum de Dele-
gados e Conselho Municipal do Orçamento Participativo. Segun-
do, um calendário que distribui as atividades ao longo do ano. 
Terceiro, um regulamento que define as regras de participação da 
sociedade civil e do governo municipal, o papel de cada uma de 
suas instâncias, a forma de agregação das preferências dos partici-
pantes e os critérios de divisão dos recursos entre as regiões.  

Inicialmente a cidade foi dividida em regiões, onde ocorrem 
as assembleias regionais. Estas são os principais veículos de parti-
cipação popular, são abertas ao público e qualquer cidadão pode 
participar. Num primeiro momento, ocorre uma série de reuniões 
em cada região no período de março a junho. Os dois principais 
encontros são denominados de primeira e segunda rodadas. A par-
tir de 1994, passaram a ocorrer assembleias por tema, as plenárias 
temáticas utilizam a mesma metodologia das assembleias regio-
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nais. As plenárias temáticas são: organização da cidade; desenvol-
vimento urbano e meio ambiente; saúde e assistência social; edu-
cação, cultura e lazer; desenvolvimento econômico e tributação; 
transporte e circulação. 

Na primeira rodada, em março/abril, o município presta con-
tas do ano anterior. Uma explicação sobre as obras públicas deci-
didas no ano anterior é feita, quais estão em andamento, quando as 
outras irão começar, etc. Isto possibilita o controle por parte do 
público da performance governamental. Uma estimativa dos re-
cursos financeiros disponíveis para o ano seguinte e os investi-
mentos em consideração pelo governo, bem como discussões so-
bre novos critérios do OP também ocorrem. A comunidade elege 
parte dos delegados que irão representá-la no Fórum de Delegados 
de acordo com o critério estabelecido no regulamento. As rodadas 
ocorrem no mesmo período nas assembleias regionais e temáticas.  

Entre a primeira e a segunda rodada ocorrem as chamadas in-
termediárias, em que a população local discute suas prioridades 
sem a participação dos representantes municipais e delegados 
também são eleitos. Na segunda rodada, em maio/junho, os parti-
cipantes nas assembleias regionais e temáticas elegem dois conse-
lheiros para o Conselho Municipal do Orçamento Participativo 
(COP) e as prioridades são definidas pelo voto, caso não tenham 
sido estabelecidas anteriormente. Quando a segunda rodada é 
completada, o COP é formalmente instalado e torna-se a esfera 
administrativa mais importante na definição do próximo orçamen-
to. O COP é formado por dois conselheiros (e dois substitutos) 
eleitos em cada região e temática, bem como por um representante 
do sindicato dos servidores públicos municipais, um indicado pela 
União das Associações de Moradores de Porto Alegre e dois re-
presentantes do governo sem direito a voto. O mandato é de um 
ano com o direito de uma reeleição. Depois de instalado, o COP 
conta com o suporte técnico do Gabinete de Planejamento (Ga-
plan), o qual está diretamente ligado ao prefeito. 

O processo de participação popular mudou em 2002, os deba-
tes começam em março/abril, nas regiões e nas temáticas, com as 
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reuniões preparatórias. Nesses encontros, a Prefeitura presta contas, 
com a discussão do Plano de Investimento e Serviços, bem como a 
população debate suas prioridades para o ano seguinte. Em 
abril/maio, ocorre a rodada única. Nesse momento, as regiões e as 
temáticas definem suas prioridades, bem como a ordem dessas. O 
objetivo da mudança foi simplificar o ciclo de participação.  

Em julho/agosto inicia-se a elaboração do orçamento pelo 
COP e representantes do governo, a partir das prioridades defini-
das nas assembleias. Cada região escolhe cinco das 13 pri-
oridades-padrões (saneamento básico, pavimentação, habitação, 
saúde, educação, assistência social, transporte e circulação, áreas 
de lazer, esporte e lazer, iluminação pública, desenvolvimento 
econômico, cultura e saneamento ambiental). As escolhas das re-
giões são utilizadas para selecionar as prioridades da cidade para o 
próximo ano. Estas são estabelecidas conforme as regras do regu-
lamento do OP. 

Tendo estabelecido as prioridades da cidade, o próximo passo 
é distribuir os recursos entre as regiões e as temáticas. Os investi-
mentos são distribuídos de acordo com critérios previamente defi-
nidos que levam em consideração a carência de serviço ou infra-
estrutura na região, a população total da região e a prioridade te-
mática da região face àquelas escolhidas pela cidade como um to-
do. Os critérios de infraestrutura da região e da população são se-
guidos na maior parte das cidades que adotam o OP (RIBEIRO; 
GRAZIA, 2003). O montante de investimento realizado em cada 
região é proporcional ao total de pontos por ela obtidos em relação 
ao somatório de pontos de todas as regiões da cidade.  

Na elaboração do orçamento, o COP também leva em consi-
deração as demandas realizadas pelas temáticas e as chamadas 
demandas institucionais feitas pelo Executivo. A peça orçamentá-
ria é resultado de um processo de negociação entre o setor público 
e a sociedade civil que participa do OP. O orçamento é submetido 
à Câmara de Vereadores em novembro e um boletim, chamado de 
Plano de Investimento e Serviços (PI), é publicado em dezembro 
listando as demandas que serão executadas, o órgão responsável 
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pela execução e o valor do investimento. O PI é distribuído para a 
população, sendo de fundamental importância para controle da 
ação governamental. 

Santos (1998, p. 468) considera a experiência do OP como 
sendo um processo participativo baseado em três princípios e num 
conjunto de instituições que funcionam como mecanismo de sus-
tentação da participação popular no processo de tomada de deci-
são do governo municipal. Esses princípios são: i) a participação 
aberta a todos os cidadãos; ii) a participação é baseada em conjun-
to de regras que combinam democracia direta e representativa em 
um conjunto de instituições que funcionam regularmente, tendo 
suas regras definidas pelos próprios participantes; iii) os recursos 
para investimento são alocados segundo um método objetivo ba-
seado na combinação de critérios gerais e técnicos que tornam 
compatíveis as prioridades definidas pelos participantes com as 
exigências técnicas, legais e financeiras da ação governamental. 
Um quarto item deve ser adicionado: os cidadãos possuem meca-
nismos de monitoramento da ação do executivo municipal, o qual 
é o responsável por implementar as decisões tomadas ao longo do 
processo. 

Um fator fundamental no OP é que as escolhas são realizadas 
após um processo de discussão entre os cidadãos que participam 
da tomada de decisão. O debate e a troca de argumentos aumen-
tam as informações sobre o objeto em discussão, bem como po-
dem levar a mudanças no próprio critério de avaliação com que os 
indivíduos julgam as políticas públicas (FELD; KIRCHGÄSS-
NER, 2000, p. 289). Nesse processo há a possibilidade de os cida-
dãos aprenderem com os outros devido à discussão pública e à 
troca de informações. Sen (1999, p. 9) argumenta que o debate 
público interfere na formação das preferências. Portanto, o pro-
cesso como as escolhas são realizadas interfere nas preferências. 
Neste sentido, Bohnet e Frey (1994, p. 344) consideram que a dis-
cussão aumenta a possibilidade de alternativas relevantes para o 
processo de tomada de decisões.   
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Além disso, como Sen (1999, p. 9) também chama a atenção, 
o processo de participação política possui um valor intrínseco para 
o bem-estar dos cidadãos, a participação política aumenta a satis-
fação pessoal. 

Habermas (1984) enfatiza o papel do debate como mecanis-
mo de coordenação da ação social e distingue duas maneiras como 
esta pode ocorrer. A interação estratégica acontece quando um in-
divíduo tenta influenciar as decisões dos outros através de pro-
messas de recompensas ou punição. A interação comunicativa 
ocorre quando os indivíduos tentam convencer aos demais através 
de argumentos racionais. A interação comunicativa representa 
uma forma de deliberação.  

Decisões quando o processo de debate é institucionalizado, 
como é o caso do OP, podem tomar uma forma deliberativa. Os 
cidadãos ao votarem, o fazem após a obtenção de maiores infor-
mações sobre o assunto em questão, pois possuem incentivos para 
agirem desta maneira. O debate público possibilita que os cida-
dãos troquem informações e aprendam com os outros, ajudando a 
sociedade a formar seus valores e prioridades, permitindo que as 
escolhas sociais sejam tomadas após ampla discussão (FELD; 
KIRCHGÄSSNER, 2000, p. 289). Diversas organizações e grupos 
de interesse participam deste debate, em particular, deve-se enfa-
tizar que o mesmo não fica restrito a círculos pequenos e fecha-
dos. Ocorre um aprendizado neste processo, os cidadãos ao con-
frontarem-se com outros argumentos e realidades podem revisar 
suas posições e preferências, chegando a uma solução de com-
promisso entre eles. O resultado do debate pode ser um compro-
misso entre as partes mesmo quando as decisões dizem respeito a 
questões distributivas.  

O próprio processo de debate e de aprendizado, muitas vezes, 
leva os cidadãos a agirem de maneira altruística. Pesquisa realiza-
da pelo CIDADE em 1998 com 1039 pessoas nas assembleias re-
gionais e temáticas do OP de Porto Alegre constatou que 36% dos 
pesquisados apontam razões altruísticas para participarem do OP 
(CENTRO DE ASSESSORIA E ESTUDOS URBANOS, 1999, p. 
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44). Portanto, o processo de debate que antecede o voto pode levar 
a mudança da preferência sobre as políticas a serem adotadas. 
Neste caso, mesmo a posição de minorias pode ser considerada e 
sair vitoriosa no processo de votação. Portanto, espera-se que as 
decisões no OP tenham um efeito redistributivo maior do que as 
tomadas em democracia representativa. 

Na democracia representativa os eleitores delegam o poder de 
decisão aos seus representantes, os quais supostamente possuem 
maior especialização e informação do que os cidadãos, o que re-
duz o custo de tomada das decisões. Isto é verdadeiro, contudo há 
a possibilidade de problemas associados à relação agente-principal 
entre os eleitores e seus representantes no executivo e no legislati-
vo. Somente se há suficiente competição política entre os partidos 
e os grupos de interesse, o eleitor mediano será capaz de impor 
suas preferências no processo político (FELD; KIRCHGÄSSNER, 
2001, p. 343). 

Diversos autores chamam atenção para os limites deste mode-
lo quando aplicado às democracias representativas. O processo de 
competição entre os partidos políticos não se comporta de maneira 
perfeita como proposto por Downs (1957). Há possibilidade de 
que a negociação de votos, a ação de grupos de interesse e o poder 
de monopólio das burocracias desviem os resultados das preferên-
cias do eleitor mediano em favor do interesse de determinadas co-
alizões políticas (FREY, 1994, p. 338). Estas coalizões podem se 
beneficiar devido ao seu poder em determinar o debate político, 
obtendo inclusive recompensas financeiras através de rent-             
-seeking.  

Romer e Rosenthal (1979) analisaram diversos artigos empí-
ricos sobre o papel do eleitor mediano nos gastos públicos. Seus 
resultados mostraram que os gastos dependem das preferências 
dos eleitores, bem como das estruturas das instituições políticas. 
Instituições de democracia direta e participativa aumentam o con-
trole do principal sobre os agentes, reduzindo os limites da ação 
dos representantes eleitos. A democracia participativa coloca mai-
ores limites às possibilidades do executivo e do legislativo atua-
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rem no sentido de defenderem interesses privados. Isso é especi-
almente verdadeiro no caso do OP, pois existem diversos meca-
nismos que permitem a fiscalização do executivo e do legislativo 
municipal por parte dos participantes. Portanto, espera-se que a 
performance fiscal nos municípios que adotam o OP seja superior 
aos que empregam somente democracia representativa. 

 
11.3 Estudos empíricos sobre os efeitos fiscais 

da democracia direta 
 

Diversos estudos empíricos sobre os efeitos da democracia 
direta na forma de referendos e iniciativas foram realizados para a 
Suíça e os Estados Unidos. Estes mostram resultados consistentes 
com a análise antes realizada. Os estudos empíricos mostram que 
democracia direta possui efeito sobre a política fiscal. Feld e 
Kirchgässner (2001) realizaram um estudo do impacto da 
democracia direta sobre os gastos, a renda e o déficit público em 26 
cantões na Suíça no período de 1986 a 1997 e para 134 cidades em 
1990. Os resultados mostraram que cantões e municípios com 
democracia direta tinham menor receita e menor gasto público do 
que os com democracia representativa. O déficit público também 
era menor, pois a redução dos gastos públicos foi superior à 
redução da receita.  

Feld e Kirchgässner (1999) estudaram os efeitos da 
democracia direta sobre as finanças públicas de 131 municípios 
suíços em 1990. Seus resultados mostraram que municípios com 
democracia direta possuem uma maior receita própria, um menor 
gasto público e uma menor dívida pública. Matsusaka (1995) 
investigou os efeitos da democracia direta na forma de iniciativas 
para os estados norte-americanos no período entre 1960 e 1990. Os 
estados com iniciativas tinham uma menor despesa governamental, 
a receita era baseada em taxas cobradas por serviços prestados e 
não em impostos que incidiam sobre todos os contribuintes, havia 
uma transferência das despesas para os governos locais. 
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Os estudos empíricos realizados apontam que a democracia 
direta possui um efeito redistributivo. Santerre (1989, 1993) 
analisou os gastos em educação para 90 municípios em 
Connecticut nos Estados Unidos no início dos anos 80. Seus 
resultados mostram que os municípios com democracia direta na 
forma de town meetings possuem um gasto em educação por 
aluno superior aos municípios com democracia representativa. 
Marquetti (2003) analisou a evolução dos investimentos e obras 
públicas decididos pelo OP em Porto Alegre no período 1992-
2000. Observou-se que as regiões com maior grau de pobreza, 
medida por indicadores de renda e de condições de moradia, 
receberam um montante de investimento em reais per capita e 
obras per capita superior as demais regiões da cidade.   

As análises das experiências de OP em Porto Alegre entre 
1992 e 2004, Belo Horizonte entre 1994 e 2004, de São Paulo 
entre 2000 e 2004 e de Belém entre 1997 e 2004 mostraram que 
houve um efeito redistributivo nessas cidades (MARQUETTI; 
CAMPOS; PIRES, 2008). 

Alguns trabalhos investigaram os efeitos da democracia direta 
sobre a eficiência do setor público. Pommerehne (1983) analisou 
os custos da coleta de lixo para 103 cidades suíças em 1970. Seus 
resultados mostram que a coleta de lixo por residência era menor 
nas cidades com democracia direta. Frey (1997) e Pommerehne e 
Weck-Hannemann (1996) analisaram o efeito da democracia 
direta sobre a evasão fiscal nos 26 cantões suíços para os anos 
1965, 1970 e 1978. Os resultados mostram que os cantões com 
maior democracia participativa tiveram menor evasão fiscal. A 
interpretação dos autores é que a menor evasão decorre da maior 
participação dos cidadãos nas decisões políticas, os quais se 
sentem corresponsáveis pela sua efetiva aplicação. 

Frey, Kucher e Stutzer (2001) investigaram o grau de 
satisfação individual para mais de 6.000 residentes na Suíça em 
1992. Os resultados mostraram que, após controlado por diversos 
fatores que afetam o bem estar dos indivíduos, os moradores de 
cantões e municípios com maior nível de democracia direta 
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apresentaram um maior grau de satisfação individual. Este 
resultado é consistente com a análise anterior que considera que a 
participação nos processos decisórios da democracia direta possui 
efeitos positivos sobre o bem estar dos indivíduos. 

Se a democracia direta é um sistema político mais eficiente 
do que a democracia representativa, então a performance econô-
mica também deveria ser superior. Feld e Savioz (1997) anali-
saram a relação entre democracia direta e crescimento econômico 
para 26 cantões suíços no período de 1984 a 1993. A produ-
tividade do trabalho foi 5% maior, em média, nos cantões com 
democracia direta do que nos cantões com democracia represen-
tativa, quando os demais determinantes do crescimento econô-
mico foram controlados.  

Os resultados da análise empírica para os casos da Suíça e 
dos Estados Unidos são consistentes com a concepção de que as 
diferentes formas de organização democrática influenciam as 
finanças públicas no que tange a redistribuição e eficiência da 
política fiscal, e o desempenho econômico. Além disso, há 
evidência que a maior participação política afeta positivamente o 
bem estar dos indivíduos.   

O World Bank (2008) é um estudo sobre os impactos fiscais e 
sociais do OP, comparando os municípios com utilizavam essa 
forma de democracia participativa com os que não a empregavam. 
Os resultados econométricos mostraram o OP foi capaz de reduzir 
os indicadores de pobreza onde ele estava implementado há mais 
de uma década. Contudo, os resultados fiscais dos municípios com 
OP foram similares aos das demais cidades. 

 
11.4 Banco de Dados e o Modelo Empírico 
 

O procedimento metodológico obedecido constituiu-se de 
duas etapas. A primeira foi a organização de um banco de dados 
para as gestões 1997-2000 e 2001-2004 dos municípios gaúchos 
com população superior a 30 mil habitantes em 2000. Para 1997-  
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-2000, a identificação dos municípios que empregavam o OP foi 
obtida em Ribeiro e Grazia (2003). Para a gestão 2001-2004, 
Marquetti (2005) realizou um levantamento de dados primários 
através de um questionário aplicado nos 61 municípios gaúchos 
que se localizavam nessa faixa populacional em 2000.  

Identificados os municípios, seus dados foram retirados de 
diversas fontes. As informações fiscais foram obtidas no Tesouro 
Nacional com o banco de dados Finanças do Brasil (FINBRA), ao 
passo que as informações políticas provieram do Tribunal Regio-
nal Eleitoral. Por sua vez, os dados geográficos, demográficos e 
econômicos foram fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística e pela Fundação de Economia e Estatística. 

A segunda etapa da metodologia consistiu na definição de um 
modelo econométrico voltado a analisar a evidência empírica 
sobre as possíveis diferenças na performance fiscal e no efeito 
redistributivo entre os municípios que empregam democracia 
participativa na forma de OP e os que utilizam somente demo-
cracia representativa. Os modelos estimados são relativamente 
comuns nos estudos empíricos concernentes aos efeitos da demo-
cracia direta sobre a performance fiscal e a redistribuição 
(MATSUSAKA, 1995, 2000; SANTERRE, 1989, 1993; FELD; 
KIRCHGÄSSNER, 2001, 1999; FREY; KUCHER; STUTZER, 
2001, entre outros). O modelo básico toma a forma:  

 
Rm = c + β x Im + δ x Em + ζ x Pm +  em   (11.1) 

 
onde Rm é a variável dependente, representando as variáveis 
fiscais, para o município m no ano t, Im é o vetor das variáveis 
institucionais, Em é o vetor de controle para as variáveis econô-
micas, sociais, geográficas e demográficas, Pm é o vetor de contro-
le para as variáveis políticas e em é o termo de erro.  

As variáveis fiscais per capita analisadas são as receitas 
orçamentária, corrente, de impostos, do imposto predial e territori-
al urbano, as despesas orçamentária, corrente, de pessoal, de in-
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vestimentos, de educação, cultura e desporto e lazer e de habita-
ção.  

As variáveis institucionais consistem de uma dummy com 
valor 1 quando o município adota o OP e valor zero em caso 
contrário e uma variável de interação entre a dummy e a renda per 
capita municipal. Em conjunto, essas variáveis medem o efeito do 
OP sobre a variável fiscal em estudo.  

O crescimento do setor público com o aumento da renda é um 
dos fatos estilizados do desenvolvimento econômico (BOIX, 
2001; REZENDE, 2006)1. Os montantes das receitas e das despe-
sas encontram-se entre os principais determinantes do tamanho do 
estado e são mediadas por instituições políticas. Essas, por sua 
vez, são influenciadas pela forma que a democracia toma nos 
municípios. Em cidades com democracia participativa, o cresci-
mento do estado local associado ao aumento da renda ocorrerá em 
um ritmo maior do que nos municípios que empregam democracia 
representativa. Com o aumento da renda, há, de um lado, maior 
demanda por bens públicos pelos moradores como um todo e, de 
outro, maior pressão por políticas redistributivas por parte dos 
moradores de menor renda. Em municípios com democracia 
participativa, a população, em particular, a de menor renda, tem 
mecanismos mais eficazes de pressão popular sobre o executivo e 
legislativo. Por outro lado, em municípios pobres há menor 
demanda por bens e serviços públicos e, geralmente, menor 
desigualdade social, implicando em reduzida pressão popular por 

                                                           
1 De acordo com Boix (2001), a análise do aumento do setor público com o de-

senvolvimento econômico remonta ao final do século XIX, com o trabalho de 
Wagner (1883). Esse autor é classificado entre os que apontam o aumento do 
Estado como decorrência de fatores ligados à demanda por bens públicos de-
vido ao progresso econômico ou mudanças demográficas. Baumol (1967), por 
sua vez, explica o aumento da participação do setor público na economia co-
mo decorrência da menor crescimento da produtividade do setor governo do 
que o setor privado. Os modelos políticos apontam o governo como uma ins-
tituição que redistribui renda devido ao conflito social entre os detentores de 
riqueza e os pobres. Por fim, os modelos institucionais apontam o crescimen-
to da burocracia e das diferentes estruturas de governo, como determinantes 
do aumento do setor público.     
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gastos públicos. Nesses municípios, os poderes executivo e 
legislativo buscam, muitas vezes, através do aumento dos gastos e 
das receitas, uma legitimação pública, mesmo que a população 
local prefira um Estado menor. Assim, nos municípios de menor 
renda e com OP, os gastos e receitas públicas tendem a ser 
menores do que nos que possuem somente democracia represen-
tativa. Logo, espera-se que o coeficiente estimado para a variável 
dummy para os municípios com OP seja negativo e para a variável 
de interação seja positivo. 

Por sua vez, as variáveis econômicas, geográficas e 
demográficas incluem o PIB per capita, a taxa de crescimento 
nominal do PIB per capita em relação ao ano anterior, como uma 
variável proxy para o ciclo de negócios, as transferências do 
governo federal e estadual, a população, a densidade demográfica, 
dummies para a localização geográfica e para os três municípios 
de maior renda per capita. O PIB per capita, como descrito 
acima, se associa positivamente com as receitas e gastos 
governamentais, uma vez que a demanda por obras e serviços 
públicos aumenta com a renda. A proxy para o ciclo de negócios é 
utilizada em razão do maior ou menor crescimento econômico 
afetar a receita pública e, portanto, os gastos. Além disso, o ciclo 
de negócio possui efeitos diferentes nos municípios cuja atividade 
econômica é centrada no setor industrial, setor serviços ou na 
agropecuária. As transferências do governo federal e estadual 
também se associam positivamente às receitas e aos gastos 
públicos e são particularmente importantes no que se refere ao 
dispêndio com saúde e educação.  

As variáveis população e densidade populacional possuem 
um efeito ambíguo sobre as receitas e gastos públicos per capita. 
De um lado, uma grande população e elevada densidade 
populacional aumentam a demanda por bens e serviços públicos 
que exigem alta aglomeração. De outro, uma grande população e 
elevada densidade possibilitam economias de escala, o que reduz 
a necessidade de receitas e despesas per capita. 
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Uma variável dummy é utilizada para Porto Alegre devido às 
características especiais dessa cidade em relação aos demais 
municípios. A capital do Rio Grande do Sul possui a maior 
população, o maior PIB absoluto, o maior número de funcionários 
públicos federais e estaduais do Estado, também recebendo o 
maior volume de recursos públicos na forma de transferências. 
Mesmo considerando as variáveis de controle, espera-se que Porto 
Alegre tenha maior volume de receita e despesa públicas do que 
os demais municípios.  

Também é empregada uma dummy para os três municípios 
com maior renda per capita. Esses possuem um parque industrial 
com enorme geração de renda que não é apropriada no próprio 
município. Assim, a receita e a despesa pública são muito 
menores nesses municípios do que poderia ser apreendido pela 
renda per capita municipal. Em 1999 esses municípios foram 
Santa Cruz do Sul, Campo Bom e Canoas, cuja composição em 
2003 mudou para Canoas, Santa Cruz do Sul e Rio Grande.  

É utilizada uma dummy de localização geográfica para as 
cidades praianas. Essas possuem elevadas receitas e despesas per 
capita frente à renda municipal, uma vez que um expressivo 
contingente populacional se desloca para a orla oceânica durante o 
verão. Parcela importante de suas receitas advém dos elevados 
impostos sobre a propriedade territorial urbana. Logo, espera-se 
que esses municípios tenham maior montante de receita e de 
despesa públicas do que os demais.     

A variável política empregada é o percentual de vereadores 
eleitos filiados aos partidos de esquerda, na tentativa de capturar 
as preferências dos eleitores em relação às receitas e aos gastos 
dos municípios. Os partidos de esquerda possuiriam maior 
predisposição ideológica para redistribuir renda e, portanto, para 
cobrar impostos e elevar o gasto público (FELD; 
KIRCHGÄSSNER, 2001). O Partido Democrático Trabalhista, o 
Partido dos Trabalhadores, o Partido Verde, o Partido Comunista 
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do Brasil, o Partido Socialista Brasileiro e o Partido Popular 
Socialista foram considerados de esquerda2.  

As estimativas do modelo foram realizadas adotando-se, em 
alguns casos, a forma linear e, em outros, a forma log-linear para a 
variável dependente. O modelo não assume uma especificação 
prévia e a escolha foi realizada a partir do teste PE, sugerido por 
MacKinnon,White e Davidson (1983). 

 
11.5 Análise dos Resultados  

 
Inicialmente são apresentadas informações gerais sobre os 

municípios gaúchos com população acima de 30 mil habitantes 
em 2000 com experiências de OP nas gestões 1997-2000 e 2001-  
-2004. Segundo IBGE (2002) o Rio Grande do Sul tinha 61 
municípios nessa classe populacional; seis utilizaram o OP na 
gestão 1997-2000, número que aumentou para dez na 
administração seguinte. Algumas dessas cidades não 
denominavam seu processo de participação popular de Orçamento 
Participativo, bem como possuíam algumas diferenças em relação 
à metodologia utilizada em Porto Alegre. Contudo, essas 
experiências representavam formas de democracia participativa na 
elaboração do orçamento municipal.   

A Tabela 11.1 apresenta dados sobre o produto interno bruto 
e a população para o total dos municípios gaúchos em 1999 e 
2003, para os municípios de população acima de 30 mil habitantes 
e para as cidades nessa faixa populacional com experiências de 
OP. Nos 61 municípios viviam aproximadamente 70% da 
população gaúcha, a qual produzia cerca de dois terços do PIB 
estadual. Por sua vez, nos seis municípios com população acima 
de 30 mil habitantes e com OP na gestão 1997-2000 moravam 
23,6% da população estadual em 1999, sendo gerado 23,4% do 

                                                           
2 As preferências dos eleitores poderiam ser captadas por uma variável dummy 

para os prefeitos eleitos pelos partidos de esquerda. Contudo, há uma forte 
correlação entre o prefeito eleito ser esquerda e o município empregar o OP. 
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PIB gaúcho. Nos dez municípios com experiências de OP na 
gestão 2001-2004 moravam 34,7% da população gaúcha em 2003, 
as quais produziram 31,8% do PIB regional.  

 
Tabela 11.1 - PIB e população em 1999 e 2003 para o Rio Grande do Sul, para 
os municípios com população acima de 30 mil habitantes e para os Municípios 
com mais de 30 mil habitantes com OP nas gestões 1997-2000 e 2001-2004 
 

1999    PIB (R$ 1999)    População 
  PIB 
   % 

População 
% 

Rio Grande do Sul 75.450.458.225 10.140.048   
Municípios com mais de 
30 mil habitantes 51.805.167.064 6.987.372 68,7 68,9 
Municípios com mais de 
30 mil habitantes com OP 17.672.046.782 2.388.749 23,4 23,6 

2003   PIB (R$ 2003)   População 
   PIB   
   % 

População 
% 

Rio Grande do Sul 128.039.611.000 10.512.283   
Municípios com mais de 
30 mil habitantes 80.817.889.212 7.344.375 63,1 69,9 
Municípios com mais de 
30 mil habitantes com OP 40.777.400.667 3.651.191 31,8 34,7 
Fonte: IBGE (2002, 2005), Marquetti (2005) e Ribeiro e Grazia (2003). 

 
Os números relevam a dimensão das experiências de OP no 

Rio Grande do Sul: cerca um em cada três habitantes dos 
municípios com população acima de 30 mil habitantes moravam 
em cidades com OP em 1999; aproximadamente um em cada dois 
habitantes dos municípios analisados vivia em cidades com OP 
em 2003. Portanto, as cidades mais populosas apresentam maior 
probabilidade de adotarem o OP. Esse fenômeno decorre, em 
grande medida, desses municípios serem administrados por 
governos do Partido dos Trabalhadores. Contudo, na gestão 2001-
2004 houve casos de OP em grandes cidades gaúchas governadas 
por outros partidos.   

A análise econométrica foi realizada separadamente para cada 
gestão, considerando-se os anos de 1999 e de 2003 como 
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representativos das mesmas. O penúltimo ano das gestões foi 
escolhido para representá-las por dois motivos. Primeiro, no 
terceiro ano o processo de elaboração e execução do orçamento 
através do OP já ocorreu, no mínimo, por uma vez. Portanto, 
houve um processo de aprendizado tanto pelos setores sociais que 
participam do OP como pela burocracia municipal. Segundo, no 
terceiro ano das gestões municipais não ocorrem eleições nas 
cidades, bem como nos demais níveis da federação. Isso reduz a 
influência do ciclo político e dos interesses eleitorais sobre a 
elaboração e execução do orçamento municipal.     

A própria Lei de Responsabilidade Fiscal de maio de 2000 
representou uma importante modificação nas regras institucionais 
no que tange ao orçamento público nas três esferas de governo. O 
objetivo da Lei de Responsabilidade Fiscal era estabelecer normas 
para que os entes públicos atingissem o equilíbrio em suas contas. 
Para isso foi fortalecido o processo orçamentário, enfatizando a 
relevância do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias e da Lei Orçamentária Anual, determinando maior ligação 
entre essas no que tange às previsões de receitas, despesas e metas 
fiscais. A Lei de Responsabilidade Fiscal também colocou limites 
nos gastos de pessoal, de endividamento, amortização das dívidas 
e de antecipação de receitas. O mais relevante é o limite de 60% 
da receita corrente líquida para o gasto com pessoal.    

A Tabela 11.2 apresenta os resultados para as estimativas das 
relações entre a receita orçamentária per capita e a receita corren-
te per capita e o OP em 1999 e 2003. Os resultados para 1999 
mostram que a receita orçamentária per capita e a receita corrente 
per capita foram positivamente associadas ao PIB per capita e 
negativamente à população municipal. Quando as demais variá-
veis explicativas são levadas em consideração, os municípios prai-
anos e Porto Alegre tiveram maior receita per capita do que os 
demais, ocorrendo o contrário com as três cidades mais ricas. Os 
resultados para 2003 foram semelhantes, ocorrendo somente uma 
mudança: o coeficiente para o logaritmo da população foi não 
significativo estatisticamente. Os coeficientes estimados para a 
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densidade populacional, a participação dos partidos de esquerda 
nas câmaras de vereadores, o crescimento do PIB municipal, uma 
proxy para o efeito do ciclo de negócios e para a população foram 
não significativos nos níveis usuais em 1999 e 2003.  

Os resultados para 1999 e 2003 mostraram diferenças entre os 
municípios que utilizavam o OP e os que não o faziam. Nos 
modelos estimados para a receita orçamentária e corrente per 
capita para 1999, os coeficientes foram negativos e significativos 
para a dummy do OP. Para 2003, os coeficientes estimados para a 
dummy do OP foram não significativos. Por sua vez, os coefici-
entes estimados para a variável de interação entre a dummy dos 
municípios com OP e o PIB per capita foram positivos e 
significativos nos Modelos 1, 2, 3 e 4. Portanto, nos municípios de 
baixa renda per capita, os que utilizavam o OP tiveram receitas 
orçamentária e corrente per capita em 1999 menores dos que não 
o empregavam. Contudo, na medida em que aumentava a renda 
per capita, ocorria um crescimento mais acentuado da receita 
orçamentária e corrente per capita nas cidades com OP. Nos 
municípios relativamente mais ricos, as receitas orçamentária e 
corrente per capita foram maiores nas cidades com OP3. Em 
2003, após considerar as variáveis de controle, os municípios com 
OP tiveram maior receita orçamentária e corrente per capita do 
que os demais.  
  

                                                           
3 Para municípios com características similares, o efeito da variável de intera-

ção entre OP e o PIB per capita supera o efeito negativo da variável dummy 
do OP para cidades com renda per capita superior a R$ 5.360,00 a preços de 
1999. As rendas per capita média e a mediana dos municípios que compõem a 
amostra para 1999 foram R$ 6.096,00 e R$ 7066,00 a preços de 1999. Para 
2003, esses números passaram para R$ 9.535,00 e R$ 10.572,00 a preços de 
2003.      
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Tabela 11.2 - A relação entre a receita orçamentária per capita e a receita cor-
rente per capita e o OP em 1999 e 2003 

 
  Receita Orçamentária   Receita Corrente 
Variáveis      1999     2003     1999      2003 
  Modelo 

 1 
Modelo  

2 
Modelo 

 3 
Modelo    

4 
Constante 666,8* 377,8* 664,8* 560,5* 
 (4,017) (0,821) (4,084) (3,353) 
PIB per capita 0,02003* 0,01724* 0,0193* 0,01887* 
 (5,621) (3,106) (5,517) (3,353) 
OP -189,8* -172,1 -186,7* -169,9 
 (-2,724) (-1,359) (-2,732) (-1,324) 
OP * PIB per capita 0,0354* 0,0191** 0,03492* 0,01998** 
 (3,251) (2,142) (3,271) (2,209) 
Densidade -0,0029 0,03712 -0,0025 0,0432 
 (-0,196) (1,296) (-0,172) (1,471) 
Logaritmo da população  -38,65** 6,701 -39,13** -7,85 
 (-2,568) (0,162) (-2,653) (-0,187) 
Esquerda -20,8 -52,4 -1,63 -61,4 
 (-0,336) (-0,334) (-0,027) (-0,386) 
Ciclo de negócios 1,389 -0,118 1,167 -0,196 
 (1,487) (-0,066) (1,274) (-0,108) 
Porto Alegre 460,27* 529,3* 429,41* 513,9* 
 (5,759) (3,159) (5,479) (3,025) 
Municípios ricos -99,2** -332,6* -94,8** -340,2* 
 (-2,199) (-2,988) (-2,142) (-3,014) 
Praia 162,88* 258,6* 164,0* 253,9* 
 (4,631) (2,867) (4,755) (2,775) 
Panambi _ 515,3* _ 486,5* 
  (3,456)  (3,217) 
R2 76,8 61,6 76,0 61,6 
R2 ajustado 71,8 52,7 70,9 52,8 
teste F 15,57 6,99 14,8 7,0 
Teste de White 4,87 12,4 5,92 10,6 
Jarque-Bera 3,63 1,18 3,12 1,23 
Observações 58 60 58 60 

Nota: Os números em parênteses são as estatísticas t. *, **, *** indicam que os 
parâmetros estimadossão significativamente diferentes de zero no nível de 1, 5 
e 10%, respectivamente. 

 



11 Democracia participativa, performance fiscal e distribuição: a evidência dos municípios gaúchos 

230      MARQUETTI, A.A.; BÊRNI, D.A. Ensaios sobre a Economia Gaúcha. Porto Alegre, FEE,2013 

A Tabela 11.3 apresenta os resultados das estimativas para a 
relação entre impostos per capita e o imposto predial e territorial 
urbano e OP em 1999 e 2003. Em 1999, os impostos per capita 
foram positivamente associados à população, ao crescimento da 
renda municipal, sendo maior nos municípios praianos. Por outro 
lado, nos três municípios com maior renda per capita, os impostos 
per capita foram menores do que nos demais. Os coeficientes 
estimados foram não significativos para o PIB per capita, a 
participação dos partidos de esquerda nas câmaras de vereadores, 
para o município de Porto Alegre, bem como para a receita de 
transferência per capita. Em 2003, os coeficientes estimados para 
o ciclo de negócios e os municípios mais ricos deixarem de ser 
significativos, enquanto o de transferências per capita foi positivo 
e significativo. Os municípios que receberam maior transferência 
per capita foram os que cobraram maior montante de impostos 
per capita.    

Somente para 1999 houve diferenças entre os municípios com 
OP e os que não empregavam essa forma de democracia participa-
tiva. Para esse ano, o coeficiente estimado para a dummy dos mu-
nicípios com OP foi negativo e significativo, enquanto o estimado 
para a variável de interação entre os municípios com OP foi posi-
tivo e significativo. Assim, entre os municípios de menor renda 
per capita em 1999, o imposto per capita foi menor nos que utili-
zavam o OP. O imposto per capita aumentou com o crescimento 
da renda nos municípios com OP, o que não ocorreu nas demais 
cidades.     

Dois motivos podem explicar as mudanças nos resultados en-
tre 1999 e 2003. Primeiro, a aprovação da Lei de Responsabilida-
de Fiscal em 2000 pode ter feito com que as cidades tivessem 
maior cuidado com a cobrança de impostos, reduzindo as diferen-
ças entre elas no que tange à arrecadação. Segundo, em 2003 
ocorreu uma grande disparidade no crescimento econômico entre 
o setor agrícola, cujo valor adicionado aumentou em 21%, e os se-
tores industrial e de serviços, cujo valor adicionado aumentou 
2,2% e 1,2%. Assim, os municípios com economia centrada no se-
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tor agrícola tiveram um vigoroso desempenho, enquanto os cen-
trados na indústria e serviços apresentaram um desempenho pífio. 
Os municípios com OP na gestão 2001-2004 tinham sua economia 
centrada nos setores industriais e de serviços. Esse desempenho 
fortemente desigual entre os setores pode ter influenciado a arre-
cadação de impostos.   

Os resultados para as estimativas da relação entre o imposto 
predial e territorial urbano per capita e OP em 1999 e 2003 tam-
bém são apresentados na Tabela 11.3 Para 1999, o imposto predial 
e territorial urbano per capita é associado positivamente à popula-
ção, ao crescimento da renda municipal e negativamente à área do 
município, tendo sido maior nas cidades praianas. Os coeficientes 
para as demais variáveis foram não significativos. Para 2003, os 
coeficientes para o crescimento da renda e da área dos municípios 
foram não significativos, enquanto o coeficiente da variável recei-
ta de transferências per capita foi significativo e positivo. 

Houve diferenças entre os municípios com e sem OP somente 
para 1999. O coeficiente estimado para a dummy das cidades com 
OP foi negativo e significativo. O coeficiente para a variável de 
interação entre o PIB per capita e os municípios com OP foi sig-
nificativo e positivo. Entre os municípios de menor renda per ca-
pita, os que adotavam o OP tinham um menor imposto predial e 
territorial urbano per capita. Além disso, o imposto predial e terri-
torial urbano per capita nas cidades com OP aumentava com o 
crescimento da riqueza municipal, fato que não ocorreu nos muni-
cípios que utilizavam somente democracia representativa.  
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Tabela 11.3 - A relação entre impostos per capita e o imposto predial e territorial urba-
no per capita e o OP em 1999 e 2003 

 
                   Imposto                 IPTU 
Variáveis     1999   2003    1999     2003 

 
    Modelo  

    5 
Modelo 6 

Modelo  
7 

Modelo  
8 

Constante -1,4274 -3,3122 0,1874 -3,0246 
 (-0,826) (-1,739) (0,088) (-1,138) 
PIB per capita 0,0000216 -

0.000133 
-0,000073 -0,000012 

 (-0,575) (-0,329) (-1,509) (-0,342) 
OP -1,398** -0,2969 -1,669** -0,3032 
 (-2,597) (-0,705) (-2,536) (-0,516) 
OP * PIB per capita 0,000156*** -

0,000012 
0,00018*** -0,000021 

 -1,814 (-0,381) (1,706) (-0,495) 
Densidade 0,0000469 0,000018 -0,00021 -0,00006 
 (0417) (0,173) (-1,128) (-0,304) 
Logaritmo da população 0,365** 0,497* 0,3307*** 0,4165*** 
 (2,652) (3,208) (1,951) (1,884) 
Esquerda -0,00549 0,718221 -0,2112 0,5807 
 (-0,012) (1,355) (-0,376) (0,788) 
Porto Alegre 0,255305 0,28759 0,3718 0,7073 
 (0,352) (0,496) (0,415) (0,851) 
Ciclo de negócios 0,01672** 0,00753 0,0286* 0,0118 
 (2,323) (1,262) (3,256) (1,331) 
Municípios ricos -0,7969** -0,5386 -0,7607 -0,6223 
 (-2,184) (-1,289) (-1,634) (-1,047) 
Praia 1,704733* 1,3346* 1,6896* 1,6044* 
 (6,35) (4,42) (5,001) (3,383) 
Transferência per capita 0,00209 0,00314* 0,00325 0,00321** 
 (1,232) (3,376) (1,579) (2,463) 
Logaritmo da área _ _ -0,2289** -0,0186 
      (0,187) (-3,024) 
R2 63,23 56,08 60,86 41,74 
R2 ajustado 54,44 46,02 50,43 26,87 
teste F 7,19 5,57 5,83 2,8 
Teste de White 10,15 20,05 17,63 18,14 
Jarque-Bera 0,55 0,88 1,53 0,32 
Nota: O modelo log-linear foi empregado nos modelos acima. Os números em pa-
rênteses são as estatísticas t. *, **, *** indicam que os parâmetros estimados são 
significativamente diferentes de zero no nível de 1, 5 e 10%.  
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A Tabela 11.4 apresenta os resultados da relação entre a des-
pesa orçamentária per capita e a despesa corrente per capita e OP 
em 1999 e 2003. Para 1999, os coeficientes estimados para a vari-
ável PIB per capita foram positivos para os modelos 9 e 11, indi-
cando que ocorria um aumento das despesas orçamentária e cor-
rente per capita com a elevação da renda per capita das cidades. 
Porto Alegre e os municípios localizados na praia tiveram uma 
despesa per capita superior as demais cidades, ocorrendo o con-
trário nos municípios de maior renda per capita. Os coeficientes 
das demais variáveis foram não significativos.  

Os modelos estimados para 2003 tiveram resultados similares 
aos de 1999. A principal diferença ocorreu em relação à despesa 
orçamentária per capita, a qual foi positivamente associada à popu-
lação e à densidade dos municípios. Isso pode indicar a presença de 
deseconomias de aglomeração em relação aos gastos públicos. O 
município de Panambi foi um outlier em 2003, tendo uma despesa 
orçamentária muito superior aos demais. 

Os modelos estimados para as despesas orçamentária e cor-
rente per capita em 1999 e 2003 apontam diferenças entre os mu-
nicípios que empregavam o OP e os que não utilizavam essa for-
ma de democracia participativa. Os coeficientes estimados para a 
variável dummy das cidades com OP foram negativos e significa-
tivos nos modelos 9, 10, 11 e 12. Por sua vez, os coeficientes para 
a variável de interação entre o PIB per capita e o OP foram posi-
tivos e significativos. Portanto, as despesas orçamentárias e cor-
rentes tendem a crescerem mais rapidamente à medida que au-
menta a renda per capita nos municípios que utilizam o OP. Para 
1999, entre os municípios com características similares, essas 
despesas foram maiores naqueles que utilizam o OP quando a 
renda per capita era superior a R$ 5.630,00 a preços de 1999. Para 
2003, esse valor passou para R$ 9.670,00 a preços de 2003.  
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Tabela 11.4 - A relação entre a despesa orçamentária per capita e a despesa corren-
te per capita e OP em 1999 e 2003 

 
 Despesa orçamentária Despesa corrente 
 Variáveis 1999 2003 1999 2003 
 modelo 9 modelo 10 Modelo 11 modelo 12 
     
Constante 534,62* 163,12* 458,59* 377,48 
 (3,206) (0,386) (3,091) (0,593) 
PIB per capita 0,01806* 0,01398* 0,01631* 0,00994** 
 (5,101) (2,745) (5,176) (2,163) 
OP -187,58** -213,17** -163,90** -188,603** 
 (-2,845) (-1,835) (-2,795) (-1,799) 
OP * PIB per capita 0,03369* 0,02205** 0,02912** 0,020329** 
 (3,225) (2,694) (3,134) (2,752) 
Densidade -0,005179 0,04955** -0,012885 0,02689 
 (-0,375) (2,217) (-1,048) (1,134) 
Logaritmo da população -24,62517 25,900** -21,78 16,44 
 (-1,651) (0,683) (-1,642) (0,480) 
Esquerda -30,36209 -64,142 11,799 1,087 
 (-0,529) (-0,445) (0,2310) (0,008) 
Porto Alegre 400,33* 507,26* 379,46* 529,85* 
 (5,393) (3,299) (5,747) (3,819) 
Ciclo de negócios 0,533183 0,038744 0,176681 0,069985 
 (0,606) (0,0236) (0,226) (0,047) 
Municípios ricos -104,27* -291,42* -71,56** -242,49* 
 (-2,291) (-2,853) (-1,767) (-2,631) 
Praia 138,24* 250,68* 114,17* 198,32* 
 (4,136) (3,028) (3,839) (2,655) 
Panambi _ 514,99* _ 441,33* 
  (3,763)  (3,575) 
R2 74,95 66,08 74,94 63,47 
R2 ajustado 69,62 58,31 69,61 55,09 
teste F 14,06* 8,50* 14,06* 7,58* 
Teste de White 7,16 13,73 8,53 15,06 
Jarque-Bera 3,49 1,35 0,72 1,47 
Número de observações 58 60 58 60 
Nota: Os números em parênteses são as estatísticas t. *, **, *** indicam que os pa-
râmetros estimados são significativamente diferentes de zero no nível de 1, 5 e 
10%, respectivamente. 
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A Tabela 11.5 apresenta os resultados da relação entre a despe-
sa de pessoal per capita e o investimento per capita e OP em 1999 
e 2003. As estimativas para a despesa de pessoal mostram que em 
1999, essa era positivamente associada à renda per capita dos mu-
nicípios e a população, bem como era maior em Porto Alegre e nos 
municípios praianos. Em 2003, somente os coeficientes para a den-
sidade e para Porto Alegre mostraram-se significativos e positivos. 
Por sua vez, os coeficientes estimados para a dummy dos municí-
pios com OP foram negativos e significativos em 1999 e 2003, en-
quanto os coeficientes para o termo de interação entre o PIB per 
capita e o OP foram positivos e significativos. Esses resultados re-
velam que entre os municípios relativamente mais pobres, os que 
adotavam o OP possuíam uma menor despesa de pessoal per capi-
ta, a qual aumentava com maior velocidade devido ao crescimento 
da renda nas cidades que empregavam o OP.  

Em 1999, houve diferenças entre os municípios que adotavam 
o OP e os que empregavam somente democracia representativa. A 
estimativa para a variável dummy das cidades com OP foi negativa 
e significativa para o Modelo 15 e o coeficiente estimado para o 
termo de interação entre OP e PIB per capita foi positivo e signifi-
cativo. Para 2003, os coeficientes da variável dummy e para a vari-
ável de interação foram não significativos aos valores usuais. As-
sim, para 1999 os municípios de menor renda per capita e com OP 
possuíam um investimento per capita menor do que seus congêne-
res que não empregavam o OP, mas na medida em que a renda per 
capita aumentava, houve maior expansão do investimento per capi-
ta nos municípios que adotavam o OP. 
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Tabela 11.5 - A relação entre despesa de pessoal per capita e investimento 
per capita OP em 1999 e 2003 

 

 Despesa de pessoal Investimento 

 Variáveis 1999 2003 1999 2003a 
 Modelo 13 Modelo 14  Modelo 15 Modelo 16 
Constante 395,35* 311,89* 20.82 0.519198 
 (4,577) (1,906) (0.571) (0.308) 
PIB per capita 0,007829* 0,002795 -0.00035 0,000054* 
 (4,267) (1,561) (-0.449) (2.767) 
OP -58,47** -71,85*** -33.57** -0.2421 
 (-1,712) (-1,816) (-2.328) (-0.523) 
OP * PIB per capita 0,011416* 0,007118** 0.005598** 0,0000101 
 (2,109) (2,287) (2.449) (0.308) 
Densidade 0,006009 0,021853** 0.008086** 0.000131 
 (0,839) (2,284) (2.671) (1.241) 
Logaritmo da população -25,4245* -8,978 0,945 0.2485 
 (-3,291) (-0,61534) (0,289) (1.656) 
Esquerda 14,92249 -1,157 -14.95 0.357 
 (0,502) (-0,019) (-1.190) (0.624) 
Porto Alegre 83,57** 330,15* 20.59 0.797 
 (2,173) (9,758) (1.268) (1.293) 
Ciclo de negócios 0,131596 -0,51156 -0.0404 0.0070 
 (0,288) (-1,083) (-0.208) (1.066) 
Municípios ricos -38,10 -33,97 -18.6*** -1.19029* 
 (-1,616) (-0,899) (-1.861) (-2.916) 
Praia 78,20* 84,64 23.88* 1.358* 
 (4,516) (1,074) (3.263) (4.086) 
Outlier _ 192,96* 38.13* _ 
  (10,457) (6.375)  
R2 63,21 62,48 62,96 45,65 
R2 ajustado 55,38 53,88 54,10 34,56 
teste F 8,07 7,27 7.11 4.11 
Teste de White 20,18 31,2 10,76 15,78 
Jarque-Bera 1,81 4,56 2,33 2,68 
Número de observações 58 60 58 60 
Notas: a) O modelo foi estimado na forma log-linear.  
b) Os números em parênteses são as estatísticas t. *, **, *** indicam que os 
parâmetros estimados são significativamente diferentes de zero no nível de 1, 
5 e 10%.  
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Portanto, o conjunto das estimativas até o presente evidencia 
que o tamanho do governo local tende a aumentar com a riqueza 
dos municípios e que as cidades com OP tiveram um comporta-
mento fiscal diferente dos que empregavam somente democracia 
representativa. Nos municípios pobres, as receitas e as despesas 
públicas per capita foram menores nas cidades que adotavam o 
OP. Contudo, quando a renda per capita se expande, as receitas e 
despesas públicas cresceram mais rapidamente nas cidades com 
OP. Logo, entre os municípios pobres, o governo local era menor 
nos que adotavam o OP, ocorrendo uma tendência de ocorrer o 
contrário nas cidades de renda per capita elevada.  

Os resultados revelam que o investimento per capita em 1999 
foi positivamente associado à densidade populacional, sendo me-
nor nas cidades mais ricas. Para 2003, o investimento per capita 
foi influenciado positivamente pelo PIB per capita, tendo sido 
maior nos municípios praianos e menor nas cidades mais ricas.   

Uma explicação possível para esse fenômeno é que, nos mu-
nicípios de menor renda per capita e OP, a população prefere um 
estado local, o qual é um ofertante de serviços públicos, menor. 
Assim, os munícipes pagam menos impostos, têm uma oferta me-
nor de serviços públicos, mas possuem maior “renda disponível” 
para adquirir produtos no setor privado. À medida que a renda per 
capita aumenta, cresce a demanda por serviços e os munícipes es-
colhem pagarem mais impostos e receberem maior oferta de ser-
viços públicos. Logo, o Estado local cresce mais rapidamente nas 
cidades com OP do que nas demais cidades com o aumento da 
renda per capita. A quantidade de serviços oferecidos está mais 
próxima das preferências dos cidadãos nos municípios com OP, os 
quais possuem diversos mecanismos para revelarem suas prefe-
rências além das eleições. Também há várias formas de monito-
ramento da ação do poder executivo nos municípios com OP, o 
que reduz a possibilidade do agente, o poder executivo, não cum-
prir as decisões tomadas pelo principal, os cidadãos. Portanto, a 
democracia participativa na forma do OP responde melhor a fun-
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ção alocativa da política fiscal do que a democracia representati-
va.          

A Tabela 11.6 mostra a relação entre as despesas per capita 
em educação, cultura e desporto e lazer e o OP em 1999 e 2003. 
Os coeficientes estimados para o PIB per capita e para a variável 
que representa a transferência per capita do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (FUNDEF) foram positivos e significativos, indicando 
que esses gastos aumentam com a riqueza dos municípios e as 
transferências. Quando controladas para as demais variáveis ex-
plicativas, essas despesas também foram maiores nos municípios 
de Porto Alegre e os localizados nas praias, ocorrendo o contrário 
nos três municípios mais ricos. Um resultado não esperado foi a 
associação negativa entre os gastos per capita em educação, cultu-
ra e desporto e lazer com a variável que mede a influência dos 
partidos de esquerda nas câmaras de vereadores em 1999.   

Os resultados da estimativa para as despesas per capita em 
habitação em 2003 também são apresentados na Tabela 11.6. Para 
1999 não é possível obter as informações sobre as despesas muni-
cipais para a função habitação, a qual tem sido uma das principais 
demandas dos participantes do OP. O coeficiente da variável 
dummy das cidades com OP mostrou-se não significativo aos ní-
veis usuais e o coeficiente de interação entre o OP e o PIB per ca-
pita foi positivo e significativo estatisticamente. O resultado indi-
ca que os municípios com OP gastaram mais em habitação do que 
nas demais cidades com o aumento da renda per capita é um indi-
cativo de que houve diferenças fiscais decorrentes da participação 
popular na definição dos gastos públicos e que esses tiveram um 
efeito redistributivo. Entre as variáveis de controle, somente o co-
eficiente para as transferências per capita mostrou-se positivo e 
estatisticamente significativo a 10%.   
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Tabela 11.6 - A relação entre as despesas per capita em educação, cultura e 
desporto e lazer (ECDL) e o OP em 1999 e 2003 e em habitação e o OP em 
2003 
 
                ECDL       Habitação 
Variáveis             1999              2003       2003 
             Modelo 17            Modelo 18       Modelo 19a) 
Constante 105,96*** 42,20 -25,09***
 (1,898) (0,504) -(1,788)
PIB per capita 0,00801* 0,00421* -0.000081
 (6,848) (4,393) -(0,419)
OP 4,79 -30,93 -4,008
 (0,219) (-1,426) (-1,276)
OP * PIB per capita -0,00309 0,003639** 0,000644**
 (-0,892) (2,388) (2,249)
Densidade -0,00474 0,005241 0,000
 (-1,039) (1,067) (0,755)
Logaritmo da população -490,681 -23,975 1,801
 (-0,991) (-0,334) (1,605)
Esquerda -35,69*** 15,32 4,430
 (-1,866) (0,565) (1,254)
Porto Alegre 61,67** 105,11* 4,030
 (2,513) (3,644) (1,292)
Ciclo de negócios -0,16272 0,268972 -0,019
 (-0,553) (0,872) (-0,469)
Municípios ricos -59,98* -87,15* 0,804
 (-3,974) (-4,561) (0,237)
Praia  51,03* 34,08** 0,166
 (4,593) (2,186) (0,119)
Transferências per capitab) 0,762885* 1,2786* 0,016**
 (5,959) (9,324) (2,150)
Bento Gonçalves _ 102,93* _
    (4,126) 
R2 75,62 81,31 66,7
R2 ajustado 69,79 76,54 59,1
teste F 12,970* 17,046* 8,74
Teste de White 9,08 20,4 36.9
Jarque-Bera 1,41 1,55 3,60
Observações 58 60 60
Nota: a) As estatísticas t reportadas foram corrigidas para a heterocedatiscidade pelo método de 
White.  b) Para os modelos 17 e 18 empregaram-se as transferências do FUNDEF e as transferên-
cias totais para o modelo 19. Os números em parênteses são as estatísticas t. *, **, *** indicam que 
os parâmetros estimados são significativamente diferentes de zero a 1, 5 e 10%.. 
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11.6 Conclusão 
 

Este capítulo investigou os efeitos fiscais da democracia parti-
cipativa na forma do OP nas cidades gaúchas com população supe-
rior a 30 mil habitantes em 2000. Na gestão 1997-2000 havia seis 
municípios com OP, número que passou para dez na gestão 2001-   
-2004, correspondendo a 23,6% e 34,7% da população gaúcha.  

Houve diferenças fiscais entre as cidades com democracia par-
ticipativa e as com democracia representativa em 1999 e 2003. Fo-
ram investigadas as receitas orçamentárias, correntes, de impostos, 
o imposto predial e territorial urbano, as despesas orçamentária, 
corrente, de pessoal e de investimento. Observou-se que as receitas 
e as despesas públicas per capita nos municípios relativamente po-
bres eram menores nos que utilizavam o OP. Com o aumento da 
renda per capita ocorria uma maior expansão das receitas e despe-
sas nas cidades nas cidades com o OP. Nos municípios de renda per 
capita mais elevada, as receitas e despesas orçamentárias e corren-
tes per capita tenderam a serem maiores nas cidades com OP.  

O governo local era menor nas cidades relativamente pobres e 
com o OP e maior nas cidades relativamente ricas e com OP em 
comparação aos municípios que empregam somente democracia 
representativa. Uma possível explicação é que os cidadãos preferem 
pagar menos impostos e, portanto, receberem uma menor quantida-
de de serviços públicos nos municípios pobres. Com isso, eles po-
dem adquirir uma maior quantidade de produtos no mercado priva-
do. À medida em que a renda per capita municipal cresce e a de-
manda por serviços aumenta, os cidadão escolhem um governo 
maior que ofereça mais serviços públicos e de melhor qualidade. 
Portanto, nos municípios com OP, as prefeituras oferecem serviços 
públicos mais próximos da quantidade ótima demandada pela popu-
lação.  

Também foram observadas diferenças nos gastos per capita 
em educação, cultura e desporto e lazer e em habitação entre os 
municípios com e sem OP para 2003. Nas cidades que utilizam o 



11 Democracia participativa, performance fiscal e distribuição: a evidência dos municípios gaúchos 

MARQUETTI, A.A.; BÊRNI, D.A. Ensaios sobre a Economia Gaúcha. Porto Alegre, FEE,2013      241 

OP, verificou-se um crescimento desses gastos com o aumento da 
renda per capita, enquanto o mesmo não ocorreu nos municípios 
que utilizavam somente democracia representativa. Essas despesas, 
as quais possuem um forte efeito redistributivo, foram superiores 
nos municípios com OP. As escolhas sociais nas cidades com de-
mocracia participativa tiveram um efeito redistributivo superior às 
realizadas nos municípios que não empregavam o OP.  

Os resultados fornecem indicações preliminares de que a po-
lítica fiscal nos municípios que utilizam democracia participativa 
resulta em uma oferta de serviços públicos mais próxima à reali-
dade dos municípios e em um efeito redistributivo. Portanto, há 
razões objetivas para o emprego crescente do OP. Contudo, é fun-
damental a continuidade da presente linha de pesquisa, investi-
gando se esses efeitos persistem ao longo do tempo e são observa-
dos em outros aspectos da política fiscal e da administração públi-
ca. 
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12 Orçamento Participativo,  
redistribuição e finanças municipais: 

 a experiência de Porto Alegre  
entre 1989 e 2004 

 
 
Ensaio de AAM publicado no livro organizado por Marquetti, Campos e Pires, 
publicado em 2008 pela Editora Xamã. No original registram-se agradecimen-
tos a inúmeras pessoas, em particular Sérgio Baierle, Zander Navarro, Alfredo 
Gugliano e Leonardo Avritzer. Também há créditos transferíveis às seguintes 
instituições financiadoras: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de En-
sino Superior (Capes), Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq) e Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio 
Grande do Sul (Fapergs). 

 
12.1 Introdução  

 
O Orçamento Participativo (OP) foi instituído em Porto Alegre 

em 1989, após a vitória do Partido dos Trabalhadores (PT) nas 
eleições locais. O OP representou uma inovação institucional do 
ponto de vista democrático e fiscal. Os cidadãos e a sociedade civil 
organizada passaram a ter o direito de participar da elaboração do 
orçamento municipal, tomando parte na definição da origem e do 
destino dos recursos públicos. Nessa nova forma de elaborar o 
processo orçamentário, a participação popular ocorre nas suas 
diversas fases: preparação, adoção, execução e controle. 

Ao se colocar o orçamento público em discussão, as mais 
variadas políticas públicas são debatidas, em particular a política 
fiscal. Mesmo aquelas que são decididas sem referência direta ao 
orçamento – por exemplo, as políticas de saúde, transporte, 
educação, moradia, saneamento, etc. – acabam por se refletir nele.  

Portanto, ao debater o orçamento se está democratizando o 
funcionamento do Estado, o que possibilita a participação de 



12 Orçamento Participativo, redistribuição e finanças municipais: a experiência de Porto Alegre  
entre 1989 e 2004 

246          MARQUETTI, A.A.; BÊRNI, D.A. Ensaios sobre a Economia Gaúcha. Porto Alegre, FEE,2013 

setores sociais que tradicionalmente não exercem hegemonia 
política na definição da ação estatal. Pela primeira vez na sociedade 
brasileira, um segmento do Estado, a prefeitura, passou a 
implementar políticas públicas propostas e discutidas por 
segmentos organizados da população pobre. Essas políticas 
resultaram na melhora da qualidade de vida da população de baixa 
renda, devido à distribuição de investimentos e serviços públicos e 
do maior controle sobre o funcionamento do Estado. 

Houve a formação de uma sinergia entre o Estado local, a 
população de baixa renda e setores de classe média, os quais 
participam do processo de tomada de decisão e possuem 
mecanismos de controle da execução dessas políticas. Contudo, 
essa sinergia foi enfraquecida com a crise fiscal que atingiu a 
prefeitura de Porto Alegre a partir de 2001, ocorrendo uma redução 
no número de obras executadas e na participação no OP. A crise 
das finanças municipais foi uma das razões da derrota do PT em 
2004. 

Neste capítulo, se discute a relação entre democracia 
participativa e redistribuição, examinando-se a experiência do OP 
em Porto Alegre entre 1989 e 2004. O número de obras listadas na 
prestação de contas da prefeitura de Porto Alegre em 30 de 
dezembro de 2004 é empregado para investigar se as regiões mais 
pobres receberam maior número de obras e serviços entre 1990 e 
2004. Também é examinada a evolução na oferta de serviços 
públicos que beneficiaram os moradores de regiões em que não 
eram disponibilizados, após a adoção do OP, em 1989. Por fim, se 
analisa a relação entre as finanças municipais e a participação 
popular. 

 
12.2 Democracia participativa e redistribuição 

 
Não há uma definição precisa de democracia participativa. A 

literatura coloca-a em contraposição às concepções elitistas de 
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democracia representada pela definição schumpeteriana.1 Uma 
primeira aproximação das principais características da democracia 
participativa pode ser realizada a partir dos critérios propostos por 
Dahl (1989) para considerar como democrático um processo de 
agregação de preferências para a tomada de decisões. São eles: 

a) participação efetiva – os indivíduos possuem igualdade de 
condições para expressar suas preferências;  

b) igualdade ao votar no estágio decisivo – os votos são con-
tados com pesos iguais no estágio final;  

c) melhorar o entendimento – os indivíduos devem ter igual 
oportunidade para aprender sobre as escolhas a serem realizadas;  

d) controle sobre a agenda – os indivíduos devem ter o con-
trole sobre as questões que serão decididas pelo processo demo-
crático;  

e) inclusão de adultos – todos os adultos devem possuir ple-
nos direitos de cidadãos, que os quatro critérios acima implicam.  

A democracia participativa enfatiza a presença dos cidadãos 
comuns nos processos de tomada de decisões, colocando-os em 
condições de igualdade com as elites econômicas e sociais. Para 
isso, é de grande relevância que esses cidadãos, ou seus represen-
tantes, tenham um papel central na definição da agenda. Daí resul-
ta que as questões a serem decididas passam a ser aquelas direta-
mente relacionadas com os problemas dos setores sociais de baixa 
renda. Por exemplo, no OP as escolhas sociais são dominadas pelo 
debate de problemas de infraestrutura e de serviços públicos vol-
tados aos setores de menor renda das cidades brasileiras. 

Outro aspecto central é o aprendizado que decorre do proces-
so de participação. Pateman (1970) chama a atenção para o papel 
que processos participativos possuem no desenvolvimento de ca-
pacidades das pessoas que participam dos sistemas políticos na 
sua comunidade, no local de trabalho, etc. Há dois tipos de apren-
dizado: no primeiro, as pessoas se tornam sujeitos políticos plenos 
com o desenvolvimento de “aspectos psicológicos e o ganho de 
                                                           
1 Ver, por exemplo, Santos e Avritzer (2002). 
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habilidades com as práticas democráticas” (PATEMAN, 1970, p. 
42); no segundo, as pessoas desenvolvem seu conhecimento sobre 
o tema com o debate e a troca de informações, o que leva, inclusi-
ve, a mudanças nos critérios com que os indivíduos analisam de-
terminadas políticas, bem como nas suas preferências (FELD; 
KIRCHGÄSSNER, 2000). O modo como as escolhas são realiza-
das pode interferir na formação das preferências e na definição 
das escolhas sociais (SEN, 1999).  

A igualdade ao votar significa que todos serão considerados 
como cidadãos iguais no processo de votação final. Contudo, é 
possível dar um peso maior a grupos sociais tradicionalmente sub-
representados nos estágios iniciais de voto (DAHL, 1989, p. 110). 
Tal situação ocorre em várias experiências de OP: por exemplo, 
em São Paulo os setores vulneráveis elegiam delegados com um 
número menor de votos do que os demais participantes. A inclu-
são de adultos também é um aspecto importante da democracia 
participativa, ao buscar abarcar, no processo político, os setores 
que tradicionalmente possuem reduzida participação e representa-
tividade política. Em particular, busca-se incluir os cidadãos com 
menor poder econômico e político, bem como os que tradicional-
mente sofrem discriminações decorrentes de diferenças culturais e 
de posição social. A exclusão desses grupos tem resultado na re-
produção das desigualdades sociais.  

Uma importante questão a considerar é que a democracia par-
ticipativa vai muito além da agregação de preferências, definidas 
previamente ao processo, para a tomada de decisões. Como dito 
acima, o aprendizado que decorre da participação no processo po-
lítico influencia a formação das preferências e das escolhas dos 
indivíduos. A participação não se restringe à votação, pois tam-
bém ocorre na implementação e no monitoramento da execução 
das decisões tomadas, as quais podem ser realizadas de maneira 
direta ou por meio de representantes eleitos. Nas experiências em 
que ocorre participação somente na tomada de decisão, o processo 
é denominado de democracia participativa de baixa intensidade. 
Nos casos em que também há participação na execução e no mo-
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nitoramento, o processo é chamado de democracia participativa de 
alta intensidade.  

A democracia participativa tem como um de seus objetivos 
expandir o processo democrático da esfera política para a econô-
mica, o que abrange dois aspectos. Primeiro, o processo democrá-
tico deve abarcar o aparelho estatal, as empresas públicas e priva-
das, bem como cooperativas, sindicatos e organizações não go-
vernamentais (PATEMAN, 1970). Segundo, as decisões sobre o 
emprego da riqueza e do excedente social – o montante de produ-
ção da sociedade acima das suas necessidades de reprodução – 
devem ser tomadas de modo democrático pelos indivíduos que 
formam a sociedade. Assim, por exemplo, a decisão de como uti-
lizar o lucro de uma empresa deve ser debatida e decidida com a 
participação dos trabalhadores. O OP debate e decide como os 
impostos, uma parcela do excedente social, serão gastos nas cida-
des.  

A democracia participativa possui um caráter redistributivo. 
Ela propõe que os usos da riqueza e do excedente social sejam de-
batidos e decididos por meio do processo democrático. Portanto, 
espera-se que esses sejam empregados de modo a beneficiar a 
maioria da população, a qual é formada pelos setores de menor 
renda.  

 
12.3 OP e democracia participativa 

 
O OP é uma forma de democracia participativa que combina 

elementos de democracia representativa e direta. Em princípio, 
todos os cidadãos podem participar da elaboração do orçamento 
municipal com direito de terem voz ativa na definição das políti-
cas públicas. Com a crise da democracia representativa, houve um 
aumento do interesse por formas de democracia direta e participa-
tiva. A literatura sobre os efeitos da democracia direta na econo-
mia e na cultura política tem crescido ao longo dos últimos anos, 
analisando principalmente as experiências da Suíça (FELD; KIR-
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CHGÄSSNER, 2000; FREY, 1994) e dos Estados Unidos (MAT-
SUSAKA, 1995, 2000; SANTERRE, 1989, 1993).  

Ao termo democracia direta é possível associar uma varieda-
de de processos decisórios, dos quais, em princípio, todos os cida-
dãos podem participar, não sendo as decisões reservadas aos 
membros do legislativo ou do executivo. Entre esses processos, se 
encontram as iniciativas, o referendo, o plebiscito e o town meet-
ing, sendo os dois primeiros empregados com maior frequência. A 
iniciativa permite que os cidadãos coloquem em votação suas pro-
postas, as quais se tornarão leis caso a maioria da população votar 
a favor. No referendo, os cidadãos podem rejeitar uma proposta de 
lei elaborada por seus representantes. Existem regras que definem 
as condições nas quais as iniciativas e os referendos são emprega-
dos. O OP se diferencia dessas formas de democracia direta. Pri-
meiro, ele ocorre anualmente, em conformidade com o ciclo or-
çamentário. Segundo, muito mais do que um processo de votação, 
o OP é marcado por um espaço de debate entre seus participantes, 
o que, muitas vezes, possibilita que certas decisões tenham caráter 
deliberativo. 
 
12.3.1 Funcionamento do OP  

 
Em Porto Alegre, o OP foi instituído em 1989 após a vitória 

da Frente Popular, uma coalizão de partidos de esquerda liderada 
pelo PT, na eleição municipal de 1988. O OP permitiu o estabele-
cimento de uma administração compartilhada da prefeitura entre o 
executivo e os setores organizados da sociedade civil, que tradici-
onalmente não tinham participação na definição das políticas pú-
blicas. 

Em Porto Alegre, o OP foi organizado a partir de três elemen-
tos básicos. Primeiro, uma estrutura institucional na forma de pi-
râmide, constituída por assembleias regionais e temáticas, Fórum 
de Delegados e Conselho Municipal do Orçamento Participativo 
(COP). A essa estrutura somam-se os órgãos municipais que fa-
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zem a mediação entre a prefeitura e os representantes da popula-
ção no OP. Dentre esses órgãos, merecem destaque o Gabinete de 
Planejamento (Gaplan) e a Coordenação de Relações com a Co-
munidade (CRC). O segundo elemento básico é um regulamento 
que define as regras de participação da sociedade civil e do gover-
no municipal no processo, o papel de cada uma de suas instâncias 
e os critérios de distribuição dos investimentos. O terceiro é um 
calendário que distribui as atividades ao longo do ano. 

O funcionamento do OP está relacionado com a forma tradi-
cional de organizar o orçamento municipal. Esse processo pode 
ser dividido em quatro fases: preparação, adoção, execução e con-
trole. O ciclo orçamentário representa o período de tempo em que 
essas quatro fases são completadas, entre três e quatro anos. A 
primeira, a preparação do orçamento, é responsabilidade do poder 
executivo. A segunda corresponde ao debate e à aprovação do or-
çamento pela Câmara de Vereadores. A terceira é a execução do 
orçamento. O controle é a última fase, sendo responsabilidade dos 
poderes executivo e legislativo.2 

Aparentemente, a adoção do OP adiciona certa complexidade 
ao ciclo orçamentário, não alterando o papel básico do executivo e 
do legislativo ao longo daquele. Em particular, o OP torna a fase 
de preparação do orçamento muito mais complexa. Essa fase pode 
ser dividida em três etapas: a definição do montante de receitas, a 
definição das prioridades e a elaboração da peça orçamentária. A 
definição da receita depende principalmente do poder executivo, 
que é responsável pelas principais informações financeiras sobre o 
próximo orçamento. Previsões sobre os dados mais relevantes, tais 
como receita, despesa e montante de investimentos, são providas 
pelo executivo. Mesmo que essas informações possam ser debati-
das e alteradas pelos conselheiros, elas formam os dados centrais a 
partir dos quais o orçamento é elaborado. O COP pode, inclusive, 

                                                           
2 Conforme a legislação brasileira, o orçamento deve ser consistente com as di-

retrizes de políticas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no 
Plano Plurianual. 
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propor novas taxas e modificações na legislação existente; contu-
do, tais propostas devem ser aprovadas pela Câmara de Vereado-
res para se tornarem lei.  

A segunda etapa consiste na definição das preferências da ci-
dade. Aqui está um dos aspectos centrais de todo o processo. As 
preferências são definidas em assembleias públicas, nas quais os 
cidadãos têm o direito de participar, falar, votar e serem votados. 
As assembleias públicas são o principal momento de participação 
popular, sendo organizadas por regiões e por temas. 

As assembleias regionais ocorrem nas 16 regiões em que Por-
to Alegre foi dividida, tendo por objetivo discutir as questões lo-
cais, bem como definir as prioridades de cada região. O executivo 
municipal também pode apresentar projetos de seu interesse para a 
região. Nas assembleias temáticas, são debatidos temas que 
abrangem toda a cidade. Elas começaram a ser organizadas em 
1994, seguindo uma estrutura semelhante à das assembleias regio-
nais. 

Na etapa inicial do OP, havia uma série de reuniões entre 
março e junho. Entre 1990 e 2001, existiam duas rodadas de as-
sembleias, denominadas primeira e segunda rodadas, que eram 
coordenadas pela prefeitura. Diversas reuniões menores, chama-
das intermediárias, eram organizadas pelas comunidades e pelos 
movimentos sociais entre as rodadas, sem a coordenação da pre-
feitura.  

Cada região escolhia quatro das 14 prioridades-padrão, a sa-
ber: saneamento básico, incluindo drenagem e dragagem, água e 
esgoto; habitação; pavimentação; educação; assistência social; sa-
úde; circulação e transporte; áreas de lazer; esporte e lazer; ilumi-
nação pública; desenvolvimento econômico; tributação e turismo; 
cultura; e saneamento ambiental. Havia forte componente de in-
fraestrutura nas prioridades que as regiões podiam escolher. Já as 
plenárias temáticas eram seis: circulação e transporte; saúde e as-
sistência social; educação, esporte e lazer; cultura; desenvolvi-
mento econômico e tributação; e turismo, organização da cidade e 
desenvolvimento urbano e ambiental. 
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Na primeira rodada, em março/abril, o poder executivo pres-
tava contas do ano anterior. Dava-se uma explicação sobre as 
obras públicas decididas no ano anterior, sendo relacionadas as 
que estavam em andamento, o prazo para o início de outras, etc. 
Isso possibilitava o controle da performance governamental por 
parte do público. Também ocorriam, por um lado, uma estimativa 
dos recursos financeiros disponíveis para o ano seguinte e, por ou-
tro, os investimentos em consideração pelo governo, bem como 
discussões sobre novos critérios do OP. A comunidade elegia par-
te dos delegados que iriam representá-la no Fórum de Delegados, 
de acordo com o critério estabelecido no regulamento. As rodadas 
ocorriam no mesmo período, nas assembleias regionais e temáti-
cas.  

Entre a primeira e a segunda rodadas aconteciam as chamadas 
intermediárias, em que a população local discutia suas prioridades 
sem a participação dos representantes municipais, e delegados 
também eram eleitos.  

Na segunda rodada (maio/junho), os participantes das assem-
bleias regionais e temáticas elegiam dois conselheiros para o COP 
e definiam as prioridades por meio do voto, caso não tivessem si-
do estabelecidas anteriormente. Após a segunda rodada, o COP 
era formalmente instalado e se tornava a esfera administrativa 
mais importante na definição do próximo orçamento, a ele caben-
do “[...] propor, fiscalizar e deliberar sobre a receita e a despesa 
do Orçamento do Município de Porto Alegre.” (PORTO ALE-
GRE, 2005a). O COP era formado por dois conselheiros (e dois 
substitutos) eleitos em cada região e temática, bem como por um 
representante do sindicato dos servidores públicos municipais, um 
indicado pela União das Associações de Moradores de Porto Ale-
gre (Uampa) e dois representantes do governo sem direito de voto. 
Depois de instalado, o COP tinha o suporte técnico do Gaplan.  

O processo de participação popular mudou em 2002, passando 
os debates a começar em março/abril, nas regiões e nas temáticas, 
com as reuniões preparatórias. Nesses encontros, a prefeitura pres-
tava contas, com a discussão do Plano de Investimento e Serviços 
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(PIS), ao mesmo tempo em que a população debatia suas priorida-
des para o ano seguinte. Em abril/maio, ocorria a rodada única. 
Nesse momento, as regiões e as temáticas definiam suas priorida-
des, bem como a ordem destas. O objetivo da mudança foi simplifi-
car o ciclo de participação.  

Em julho, ocorria a assembleia municipal, e o novo COP era 
empossado. A terceira etapa consistia em escrever o orçamento. O 
COP coordenava a elaboração do Orçamento Municipal e do PIS, 
com o suporte técnico do Gaplan. Os encontros do COP eram 
abertos ao público.As prioridades das regiões eram empregadas 
para definir as três prioridades da cidade para o ano seguinte, ob-
tidas a partir de um critério de agregação das preferências de cada 
região. Uma vez estabelecidas as prioridades da cidade, o próximo 
passo seria distribuir os recursos entre as regiões e as temáticas, 
de acordo com os seguintes critérios:  

a) a carência de serviço ou infraestrutura na região;  
b) a prioridade temática da região;  
c) a população total da região. 
Cada critério recebia uma pontuação, e o montante de inves-

timento realizado em cada região seria proporcional ao total de 
pontos por ela obtidos em relação ao somatório de pontos de todas 
as regiões da cidade. Os critérios deviam abarcar as diferenças en-
tre as regiões, sendo elaborados com os objetivos de beneficiar as 
regiões pobres e de estimular a participação da população organi-
zada de menor renda.  

Foi em 1991 que a distribuição dos recursos entre as regiões 
ocorreu pela primeira vez, de acordo com uma metodologia previ-
amente negociada com os líderes comunitários. Nesse ano, 70% 
dos recursos foram aplicados em regiões prioritárias, as quais fo-
ram escolhidas com base em critérios objetivos. A partir de 1992, 
os investimentos passaram a ser distribuídos por setores prioritá-
rios, seguindo uma metodologia muito semelhante à apresentada 
acima. 

Na elaboração do orçamento, o COP também levava em con-
sideração as propostas das assembleias temáticas e do governo. A 
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proposta orçamentária era submetida à Câmara de Vereadores no 
final de setembro.  

Assim, se iniciava a segunda fase do ciclo orçamentário. 
Quando aprovado, o orçamento se tornava lei. Apesar de não ter 
alterado o papel do poder legislativo, o processo possuía tal legi-
timidade que os vereadores tinham reduzido espaço para propor 
modificações na proposta orçamentária. O OP reduziu o papel da 
Câmara de Vereadores. 

Em dezembro, o COP preparava o PIS, um poderoso meca-
nismo de monitoramento, listando toda a organização do orçamen-
to e todas as obras públicas e serviços aprovados, incluindo in-
formação sobre qual divisão municipal seria responsável pela exe-
cução da demanda, sua descrição, endereço e montante de recur-
sos alocados para a execução. O PIS era distribuído para a popu-
lação. Em janeiro, o COP discutia todo o processo e o regimento 
interno do OP. As propostas de mudança eram discutidas nesse 
período. 

A terceira fase do ciclo era sua implementação pelo poder 
executivo, a qual tinha início em janeiro. Vários mecanismos de 
monitoramento no OP começavam a funcionar quase simultanea-
mente com a execução do orçamento. Entre eles, as assembleias 
regionais e temáticas, com início em março, os delegados e conse-
lheiros que possuíam como uma de suas funções organizar comis-
sões de monitoramento para as obras públicas em execução, bem 
como os cidadãos que tinham acesso ao PIS. Esse conjunto for-
mou um potente mecanismo de monitoramento, independente do 
processo tradicional, associado aos poderes executivo e legislati-
vo. 

Portanto, durante o período em análise o OP em Porto Alegre 
pode ser visto como uma nova forma de deliberar sobre as políti-
cas públicas, na qual as preferências da municipalidade se defi-
nem por meio de democracia direta e o debate entre os participan-
tes leva a um processo deliberativo. Todos os cidadãos têm o di-
reito de falar e votar. A agregação das preferências e a distribui-
ção dos investimentos e serviços são realizadas a partir de regras 
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previamente estabelecidas e conhecidas dos participantes, sob a 
coordenação do COP. Essas regras tendem a beneficiar a popula-
ção de baixa renda da cidade. O COP também coordena a elabora-
ção da proposta orçamentária e do PIS, com a assistência do Ga-
plan. Existem vários mecanismos de monitoramento no processo, 
os quais começam a operar já no início da execução do orçamen-
to. 

É importante ressaltar que o poder executivo possui diversos 
meios para influenciar nas decisões tomadas ao longo do proces-
so. Primeiro, as decisões referentes às receitas e às possibilidades 
de mudanças nestas pertencem, basicamente, aos poderes executi-
vo e legislativo. Segundo, a CRC possui relações muito próximas 
com os movimentos sociais, tendo papel importante na sua orga-
nização nas regiões sem tradição organizativa. Terceiro, o Gaplan 
fornece suporte técnico ao longo de todo o processo, o que repre-
senta um enorme espaço de influência, particularmente no mo-
mento da elaboração da proposta orçamentária. Quarto, o poder 
executivo possui dois representantes junto ao COP sem poder de 
voto, mas com enorme voz ativa. A eles cabe o papel de defender 
as posições do executivo. Quinto, os chamados critérios técnicos, 
definidos e utilizados pelos órgãos da prefeitura para analisar a vi-
abilidade das demandas, são outra maneira de o executivo e a pró-
pria burocracia municipal interferirem nas decisões tomadas ao 
longo do processo. Outro fator de influência é a capacidade de 
atração de lideranças que surgem ao longo do processo para traba-
lharem na prefeitura e no legislativo, com a oferta de cargos de 
confiança em troca de apoio político. O orçamento final é resulta-
do das decisões tomadas pelos cidadãos e por seus representantes 
junto ao COP e ao Fórum de Delegados, bem como das preferên-
cias do poder executivo. 
 
12.3.2 OP e redistribuição  

 
Santos (1998, p. 468) considera a experiência do OP como 

um processo participativo baseado em três princípios e num con-
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junto de instituições que funcionam como mecanismo de sustenta-
ção da participação popular no processo de tomada de decisão do 
governo municipal. Esses princípios são: a participação aberta a 
todos os cidadãos; a participação baseada em um conjunto de re-
gras que combinam democracia direta e representativa em um 
grupo de instituições que funcionam regularmente, tendo suas re-
gras definidas pelos próprios participantes; e os recursos para in-
vestimento alocados segundo um método objetivo, baseado na 
combinação de critérios gerais e técnicos, que tornam as priorida-
des definidas pelos participantes compatíveis com as exigências 
técnicas, legais e financeiras da ação governamental. Um quarto 
item deve ser adicionado: os cidadãos possuem mecanismos de 
monitoramento da ação do executivo municipal, o qual é respon-
sável por implementar as decisões tomadas ao longo do processo. 

Um fator fundamental no OP é que as escolhas são realizadas 
após um processo de debate entre os participantes. O debate e a 
troca de argumentos aumentam as informações sobre o objeto em 
discussão, podendo levar a mudanças no próprio critério de avali-
ação com que os indivíduos julgam as políticas públicas (FELD; 
KIRCHGÄSSNER, 2000, p. 289). No processo, há a possibilidade 
de que os cidadãos aprendam uns com os outros, devido à discus-
são pública e à troca de informações. Sen (1999, p. 9) argumenta 
que o debate público interfere na formação das preferências. Por-
tanto, o modo como as escolhas são realizadas interfere nas prefe-
rências. Nesse sentido, Bohnet e Frey (1994, p. 344) consideram 
que a discussão aumenta a possibilidade de alternativas relevantes 
para o processo de tomada de decisões. Além disso, como Sen 
(1999, p. 9) também chama a atenção, a participação política pos-
sui um valor intrínseco para o bem-estar dos cidadãos, aumentan-
do a satisfação pessoal. 

Habermas (1984) enfatiza o papel do debate como mecanis-
mo de coordenação da ação social e distingue duas maneiras de 
esta ocorrer. Primeira, a interação estratégica acontece quando um 
indivíduo tenta influenciar as decisões dos outros por meio de 
promessas de recompensas ou punição. Em segundo lugar, a inte-
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ração comunicativa ocorre quando os indivíduos tentam conven-
cer os demais por meio de argumentos racionais, representando 
uma forma de deliberação. 

Quando o processo de debate é institucionalizado, como é o 
caso do OP, as decisões podem tomar uma forma deliberativa. Ao 
votarem, os cidadãos o fazem após a obtenção de maiores infor-
mações sobre o assunto em questão, pois possuem incentivos para 
agir dessa maneira. O debate público possibilita que eles troquem 
informações e, como foi referido, aprendam uns com os outros, 
ajudando a sociedade a formar seus valores e a escolher suas prio-
ridades, permitindo que as escolhas sociais sejam tomadas após 
ampla discussão (FELD; KIRCHGÄSSNER, 2000, p. 289). Di-
versas organizações e grupos de interesse participam do debate, 
que não fica restrito a círculos pequenos e fechados. Ocorre um 
aprendizado no processo, pois os cidadãos, ao se confrontarem 
com outros argumentos e realidades, podem revisar suas posições 
e preferências, chegando a uma solução de compromisso entre si. 
Isso pode ocorrer mesmo quando as decisões dizem respeito a 
questões distributivas.  

O próprio processo de debate e de aprendizado leva muitas 
vezes os cidadãos a agirem de maneira altruísta. Em 1998, pesqui-
sa realizada com 1.039 pessoas pelo Centro de Assessoria e Estu-
dos Urbanos - Cidade (1999, p. 44) nas assembléias regionais e 
temáticas do OP de Porto Alegre constatou que 36% dos pesqui-
sados tinham razões altruísticas para participar do OP. Portanto, o 
processo de debate que antecede o voto pode levar à mudança de 
preferência sobre as políticas a serem adotadas. No caso, mesmo 
as posições de minorias podem ser consideradas e saírem vitorio-
sas no processo de votação. Logo, se espera que as decisões toma-
das no OP tenham caráter redistributivo.  

Também deve ser ressaltado que instituições de democracia 
participativa aumentam o controle dos cidadãos sobre os represen-
tantes eleitos, o que coloca maiores limites às possibilidades de 
que o executivo e o legislativo atuem no sentido de defender inte-
resses privados. Isso é especialmente verdadeiro no caso do OP, 
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pois existem diversos mecanismos de monitoramento que permi-
tem a fiscalização do executivo e do legislativo municipais pelos 
participantes. 

 
12.4 Quem participa do OP? 
 

Um dos aspectos fundamentais das experiências de democracia 
direta e participativa é quem são os participantes desses processos. 
No caso do OP, os participantes definem as preferências da 
municipalidade, seus representantes coordenam a elaboração do 
orçamento municipal e fiscalizam a execução dos PIS e a 
construção das obras públicas. A participação de setores sociais que 
foram tradicionalmente excluídos do debate sobre as políticas 
públicas e a fiscalização do poder executivo são fundamentais para 
que o OP tenha um caráter redistributivo. 

O Cidade realizou pesquisas sobre o perfil dos participantes 
do OP em Porto Alegre em 1995, 1998, 2000 e 2002. Em 2002, 
foram realizadas 1.593 entrevistas, sendo 1.157 nas assembleias 
regionais e 436 nas temáticas. A Tabela 12.1 mostra a distribuição 
percentual da renda familiar dos participantes do OP nas regiões, 
em 2002, e a distribuição da renda do responsável pelo domicílio 
nas regiões, em 2000. A participação percentual dos indivíduos 
com renda familiar inferior a quatro salários mínimos no OP é 
muito superior ao percentual da população de Porto Alegre que 
possui essa renda familiar. Em particular, chama a atenção a dife-
rença entre o percentual de participantes no OP com renda famili-
ar de até dois salários mínimos e o percentual dos responsáveis 
por domicílios em Porto Alegre com essa renda. A população de 
baixa renda possui uma participação no OP muito superior à sua 
representação na cidade como um todo. 

Outros dois resultados importantes são observados na Tabela 
12.1 Primeiro, as maiores diferenças entre o percentual de partici-
pantes no OP e o percentual dos responsáveis por domicílios com 
renda familiar de zero a quatro salários mínimos ocorrem nas re-
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giões relativamente mais ricas. Logo, nas regiões mais abastadas 
há as maiores diferenças de renda entre os participantes do OP e 
os demais moradores. Segundo, os participantes das assembleias 
temáticas possuem uma renda familiar superior aos das assem-
bleias regionais.  
 
Tabela 12.1 - Distribuição percentual da renda familiar, em salários mínimos 
(SMs), dos participantes nas assembleias do OP, em 2002, e da renda dos res-
ponsáveis por domicílios, em salários mínimos, em 2000, em Porto Alegre 

 
Regiões    Orçamento Participativo          Porto Alegre 

 
0 e 2 
SMs 

Mais de 2 
até 4 SMs 

Mais de 
4 SMs 

0 e 2 
SMs 

Mais de 2 
até 4 SMs 

Mais 
de 4 
SMs 

Centro 44,3 28,6 27,1 6,80 12,3 80,9 
Centro-Sul 31,0 38,0 31,0 23,8 23,9 52,3 
Cristal 56,9 20,0 23,1 22,9 18,9 58,1 
Cruzeiro 39,0 37,5 23,5 34,6 22,9 42,6 
Eixo Baltazar 41,9 43,2 14,9 25,5 27,3 47,2 
Extremo-Sul 50,0 24,3 25,7 39,4 27,2 33,4 
Glória 39,7 34,2 26,1 36,5 27,6 35,9 
Humaitá/Navegantes/Ilhas 55,4 36,5 8,10 31,2 24,3 44,5 
Leste 43,9 30,6 25,5 28,1 22,3 49,6 
Lomba do Pinheiro 35,5 36,8 27,7 44,8 29,6 25,6 
Nordeste 52,6 32,9 14,5 55,4 29,0 15,6 
Noroeste 44,7 25,0 30,3 12,8 17,1 70,2 
Norte 29,7 41,9 28,4 34,9 29,6 35,5 
Partenon 26,8 36,6 36,6 33,1 26,1 40,8 
Restinga 58,2 20,3 21,5 43,3 29,3 27,4 
Sul 36,6 21,1 42,3 19,0 18,0 63,0 
Total das Regiões 43,0 31,8 25,2 - - - 
Total das Temáticas 29,8 25,0 45,2 - - - 
Porto Alegre 39,5 29,9 30,6 22,7 20,8 56,5 
 Fonte: Centro de Assessoria e Estudos Urbanos (2003); Porto Alegre (2006).  
 

A Tabela 12.2 apresenta a distribuição percentual da renda 
familiar dos participantes nas diferentes estruturas do OP, em 
2002, e da renda em salários mínimos dos responsáveis por domi-
cílios, em 2000, em Porto Alegre. A participação percentual dos 
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indivíduos com renda familiar inferior a quatro salários mínimos 
nas estruturas do OP é superior ao percentual dos responsáveis por 
domicílios com o mesmo nível de renda. Em particular, chama a 
atenção a diferença entre o percentual de participantes no OP com 
renda familiar de até dois salários mínimos e o percentual dos res-
ponsáveis por domicílios nessa faixa de renda. Contudo, os conse-
lheiros possuem uma renda familiar que se aproxima da observada 
entre os responsáveis por domicílios.  

 
Tabela 12.2 - Distribuição percentual da renda familiar, em salários mínimos 
(SMs), dos participantes nas diferentes estruturas do OP, em 2002, e da renda 
dos responsáveis por domicílios, em salários mínimos, em 2000, em Porto 
Alegre 

 

 Rodadas 
Fórum de Delega-

dos 
COP 

Porto Ale-
gre 

Até 2SMs 39,4 23,7 21,7 22,7 

Mais de 2 até 4 
SMs 

29,9 31,8 28,3 20,8 

Mais de 4SMs 30,7 44,5 49,5 56,5 

Fonte: Centro de Assessoria e Estudos Urbanos (2003); Porto Alegre (2006). 
  

A Tabela 12.3 mostra o perfil dos participantes do OP por es-
colaridade, em 2002. Nas assembleias regionais, um em cada dois 
participantes não possui educação formal ou não completou o en-
sino fundamental, enquanto nas assembleias temáticas esse núme-
ro corresponde a um em cada três participantes. Os indivíduos 
com oito a 11 anos de educação formal (ensino fundamental com-
pleto, ensino médio incompleto e ensino médio completo) corres-
pondem a 35,9% dos participantes nas assembleias regionais e a 
40,4% nas temáticas. Por fim, aproximadamente um em cada qua-
tro participantes das assembleias temáticas possui ensino superior 
incompleto ou completo, em contraste com um em cada 14 nas 
regionais. A Tabela 12.4 apresenta o perfil dos participantes do 
OP, em 2002, por gênero, revelando que nas assembleias regio-
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nais e temáticas as mulheres passaram a ser a maioria na segunda 
metade dos anos 1990. 
 
Tabela 12.3 - Percentual de escolaridade dos participantes do OP de Porto 
Alegre, 2000 

 
  Assembleias 

regionais 
Assembleias 

temáticas 
OP 

Sem escolaridade formal 6,90 5,3 6,4
Ensino fundamental incompleto 49,8 30,3 44,4
Ensino fundamental completo 13,4 13,1 13,3
Ensino médio incompleto 7,5 8,5 7,8
Ensino médio completo 15,0 18,8 16,0
Ensino superior incompleto 2,9 7,6 4,2
Ensino superior completo 4,5 16,5 7,8

Fonte: Centro de Assessoria e Estudos Urbanos (2003, p. 17). 
 

Tabela 12.4 - Percentual de participantes, por gênero, no OP de Porto Alegre, 
2002 
 

Gêneros Assembleias regionais Assembleias temáticas OP 

Feminino 56,2 56,8 56,4 

Masculino 43,3 43,1 43,3 

Não respondeu 0,5 0,1 0,4 

Fonte: Centro de Assessoria e Estudos Urbanos (2003, p. 18). 
 

Como se observa, o participante mediano do OP é do sexo 
feminino, possui renda de até quatro salários mínimos e reduzida 
escolaridade formal. Muitos estão organizados em associações 
comunitárias. Setores da classe média tendem a se fazer presentes 
nas assembleias temáticas. A maior participação de segmentos so-
ciais pobres e organizados resulta em um caráter redistributivo das 
políticas públicas discutidas no âmbito do OP. A desigualdade so-
cial é fruto de uma construção política na qual a hegemonia é 
exercida pelos setores sociais que dela mais se beneficiam. Assim, 
sua redução ocorre por meio de uma construção política, cuja he-
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gemonia é exercida pelos setores sociais que sofrem as conse-
quências da desigualdade. O OP representa uma inovação política 
capaz de dar poder a setores pobres da população, os quais nunca 
tiveram a hegemonia na definição das políticas públicas. A parti-
cipação de setores sociais de baixa renda é fundamental para que 
eles tenham prioridade na distribuição dos gastos públicos. 

 
12.5 O efeito redistributivo do OP  

 
O OP teve como um dos objetivos iniciais a “inversão das 

prioridades” nos gastos públicos. Isso significava transformar a 
prefeitura, por meio do processo de democracia participativa, de 
veículo em que os interesses dos setores sociais mais ricos eram 
hegemônicos em um veículo que redistribui entre os setores po-
bres da sociedade o excedente social cobrado na forma de impos-
tos e taxas. A receita da prefeitura de Porto Alegre correspondeu a 
12,2% do Produto Interno Bruto (PIB) da cidade em 2003.O obje-
tivo de inverter as prioridades está expresso, por exemplo, nos cri-
térios de distribuição dos investimentos entre as regiões. Ele tam-
bém se revela nas prioridades-padrão que os participantes do OP 
votavam para definir as prioridades das regiões. 

No processo de organização do OP, a divisão da cidade em 
16 regiões foi uma das primeiras negociações entre a prefeitura e 
as comunidades locais. Há enormes diferenças entre as regiões em 
termos de área, população, serviços públicos previamente ofereci-
dos, organização política, renda, nível educacional, condições de 
moradia, dentre outros. Nos bairros que formam determinada re-
gião também existem diferenças, mas há maior uniformidade do 
que entre as regiões. A Tabela 12.5 apresenta a população, o ren-
dimento nominal médio em salários mínimos e a escolaridade mé-
dia dos responsáveis por domicílios nas regiões, em 2000. A regi-
ão Centro é a mais populosa e a que possui o menor nível de po-
breza, enquanto a região Nordeste é a menos populosa e a mais 
pobre nos dois indicadores utilizados. Há uma correspondência 
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entre o número de habitantes e o grau de pobreza das regiões: as 
que possuem menor grau de pobreza são as mais populosas. Con-
tudo, as regiões populosas e pobres tendem a receber menor vo-
lume de obras per capita.  

 
Tabela 12.5 - População, rendimento médio em salários mínimos (SMs) e esco-
laridade média dos responsáveis por domicílios por região do OP, 2000 
 

Região 
População 

(hab.) 

Rendimento médio  
em salários mínimos  
dos responsáveis por 

domicílios (SMs) 

Escolaridade 
média dos 

responsáveis 
por domicí-
lios (anos) 

Nordeste 28.518 2,6 5,16 

Lomba do Pinheiro 56.275 3,5 5,83 

Restinga 53.764 3,6 6,12 

Extremo-Sul 29.666 4,4 6,18 

Norte 90.665 4,4 6,51 

Glória 45.135 5,4 6,89 

Humaitá/Navegantes/Ilhas 49.705 5,6 7,51 

Eixo Baltazar 93.085 6,0 8,08 

Partenon 120.338 7,1 8,24 

Cruzeiro 69.923 7,3 7,54 

Centro-Sul 109.751 7,6 8,42 

Leste 118.923 8,5 8,25 

Cristal 30.220 9,4 9,25 

Noroeste 129.905 12,3 10,37 

Sul 67.821 13,8 9,50 

Centro 266.896 16,8 12,23 
Fonte: Porto Alegre (2006). 
 

A Figura 12.1 mostra a relação entre o número de demandas 
concluídas e em andamento nas 16 regiões, entre 1990 e 2004, por 
1.000 habitantes em 2000 e a escolaridade média dos responsáveis 
por domicílios por região do OP em 2000. Na análise, foram consi-
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deradas 3.323 demandas realizadas nas 16 regiões, uma média anu-
al de 221,5 demandas por ano ao longo do período em análise. A 
informação sobre o total de demandas executadas foi obtida na 
prestação de contas do site do OP da prefeitura de Porto Alegre em 
30 de dezembro de 2004. 

 
Figura 12.1 - Relação entre o número de demandas concluídas e em anda-
mento por 1.000 habitantes entre 1990 e 2004 e a escolaridade dos responsá-
veis por domicílios nas regiões do OP 
 

 
  Fonte: Porto Alegre (2004) e Porto Alegre (2006). 

 
O OP teve efeito redistributivo nas demandas realizadas nas 

regiões entre 1990 e 2004. As regiões com menor escolaridade mé-
dia dos responsáveis por domicílios tiveram maior número de de-
mandas realizadas por 1.000 habitantes entre 1990 e 2004. Isso 
mostra que o OP teve importante efeito redistributivo dos gastos 
públicos, uma vez que as regiões relativamente mais pobres recebe-
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ram maior montante de obras per capita do que as relativamente 
mais ricas.  

Deve ser ressaltado que, além de melhorarem a qualidade de 
vida dos moradores, as obras realizadas têm um efeito importante 
na valorização dos ativos da população de menor renda. A desi-
gualdade na distribuição de ativos é maior do que a desigualdade 
de renda. Contudo, muitas das obras e serviços possuem efeito 
pouco significativo na renda da população pobre. Seriam necessá-
rias medidas que possibilitassem a essa população ter acesso a 
programas públicos de geração de renda e à formação de coopera-
tivas de produção. Houve ações no sentido de estimular a econo-
mia popular e solidária ao longo do período. Em particular, mere-
cem destaque a organização dos galpões de triagem do lixo seleti-
vo, a organização de algumas incubadoras e o próprio Portosol, 
que é uma instituição comunitária de crédito. No entanto, elas fo-
ram insuficientes frente aos problemas sociais enfrentados pela 
população de baixa renda de Porto Alegre. 

 
12.6 Expansão dos serviços públicos e partici-
pação  
 

Um dos principais resultados do OP foi a expansão de diver-
sos serviços públicos para bairros e vizinhanças de menor renda. 
A Tabela 12.6 mostra a evolução do número de economias atendi-
das somente por água e por água e esgoto, bem como o percentual 
da população abastecida com água e esgoto entre 1989 e 2004. 
Verifica-se que o percentual da população de Porto Alegre atendi-
da com água passou de 94,7% em 1989 para 99,5% em 2004, en-
quanto o da população que possui rede de esgoto passou de 70% 
para 84,3%.O período de maior crescimento no número de eco-
nomias atendidas por água e esgoto ocorreu entre 1994 e 1998. 
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Tabela 12.6 - Número de economias atendidas somente com água e com água e 
esgoto e percentual da população atendida com água e com esgoto em Porto 
Alegre, 1989-2004 

 

Anos 
Total de eco-

nomias 

Número de economias atendidas 
Percentual da popula-

ção atendida 

Somente 
com água 

com água 
e esgoto 

com 
água 

com    esgo-
to 

1989 403.603 118.682 284.921 94,7 70,0 
1990 413.058 106.440 306.618 95,0 73,5 
1991 420.957 111.806 309.151 95,0 72,7 
1992 433.658 116.107 317.551 95,0 73,0 
1993 447.885 122.294 325.591 98,0 73,0 
1994 459.706 117.528 342.178 98,0 73,7 
1995 467.936 112.211 355.725 98,0 75,3 
1996 477.455 97.893 379.562 99,0 78,7 
1997 487.249 91.115 396.134 99,0 80,5 
1998 499.417 85.247 414.170 99,0 82,1 
1999 509.289 82.813 426.476 99,0 82,9 
2000 529.559 86.297 443.262 99,0 82,9 
2001 539.908 86.297 453.511 99,5 83,2 
2002 551.531 87.664 463.767 99,5 83,2 
2003 560.319 85.852 474.367 99,5 83,8 
2004 568.424 84.521 483.803 99,5 84,3 
Fonte: Porto Alegre (1992, 1999; 2005). 

 
O aumento na oferta de serviços públicos beneficiou princi-

palmente as regiões em que a população estava crescendo mais 
rapidamente. A taxa de crescimento da população de Porto Alegre 
foi de 0,96% entre 1980 e 1991, de 0,93% entre 1991 e 2000e de 
0,95% entre 1991 e 2004. Contudo, o aumento do número de ha-
bitantes tem sido muito diferente entre as regiões. A Tabela 12.7 
mostra que o crescimento populacional entre 1991 e 2000 foi 
maior nas regiões relativamente mais pobres, bem como nas de 
menor densidade populacional. Essas são as de ocupação mais re-
cente e que demandam maior volume de obras e serviços públicos 
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Do ponto de vista geográfico, as regiões localizadas no sul e 
no leste de Porto Alegre tiveram maior crescimento populacional. 

 
Tabela 12.7 - Taxa de crescimento anual da população, por região do OP, em 
Porto Alegre, 1991 e 2000 
 

Regiões 1991 2000 Crescimento anual (%) 
Partenon 127.100 120.338 -0,61 
Humaitá/Navegantes/Ilhas 52.260 49.705 -0,56 
Centro 275.300 266.896 -0,34 
Norte 93.007 90.665 -0,28 
Eixo Baltazar 95.129 93.085 -0,24 
Centro-Sul 102.559 109.751 0,75 
Glória 41.636 45.135 0,90 
Leste 102.293 118.923 1,67 
Noroeste 110.618 129.905 1,79 
Cruzeiro 59.231 69.923 1,84 
Cristal 25.166 30.220 2,03 
Sul 53.195 67.821 2,70 
Restinga 38.961 53.764 3,58 
Nordeste 19.572 28.518 4,18 
Extremo-Sul 19.387 29.666 4,73 
Lomba do Pinheiro 36.488 56.275 4,81 
Porto Alegre 1.251.902 1.360.590 0,93 
 Fonte: Porto Alegre (1999); Porto Alegre (2006).  
 

A Tabela 12.8 apresenta a evolução na oferta de serviços pú-
blicos como coleta de lixo, instalação de novos pontos de ilumina-
ção pública, pavimentação e número de pessoas beneficiadas pe-
los programas de habitação popular, entre 1985 e 2004. Observa-
se que ocorreu uma forte expansão em sua oferta entre 1990 e 
1994, seguida de um padrão estável e relativamente elevado até 
2000, a partir de quando sofreu queda. A redução na oferta de di-
versos serviços públicos a partir de 2000 decorreu da crise finan-
ceira da prefeitura.  
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Tabela 12.8 - Evolução da oferta de serviços públicos em Porto Alegre, 1985-
2004 
 

Anos 
Coleta de 

lixo domici-
liar (t) 

Iluminação 
pública (pon-
tos instalados) 

Asfalto 
(m2 em conservação 

e construção) 

Habitação popular 
(número de pesso-
as beneficiadas) 

1985 145.094 714 327.197 5.610 
1986 126.188 925 177.827 1.800 
1987 151.062 852 252.130 1.630 
1988 147.258 736 290.454 2.730 
1989 179.448 435 81.399 1.236 
1990 186.118 1.371 235.122 2.524 
1991 220.247 2.537 396.686 33.653 
1991 220.247 2.537 396.686 33.653 
1992 171.130 5.843 519.151 40.155 
1993 185.904 2.278 411.177 32.300 
1994 189.516 2.848 444.758 28.500 
1995 218.994 2.247 502.565 18.475 
1996 245.208 2.130 947.816 11.800 
1997 265.618 1.725 871.809 10.550 
1998 282.321 2.758 667.557 18.910 
1999 273.201 1.574 901.058 13.870 
2000 280.163 2.870 819.555 14.895 
2001 285.479 2.713 613.431 10.840 
2002 276.080 1.996 440.250 12.590 
2003 255.051 1.243 275.335 9.775 
2004 254.429 791 318.955 11.970 

  Fonte: Porto Alegre (1992, 1999, 2005). 

 
12.7 Evolução das finanças municipais  

 
Quando o PT assumiu a prefeitura de Porto Alegre, havia 

uma forte crise fiscal. Foi aprovado um aumento salarial em de-
zembro de 1988, o pagamento das contas da prefeitura estava atra-
sado e um empréstimo de curto prazo, que correspondia a 35% do 
orçamento mensal, estava vencido (CASSEL; VERLE, 1994). Os 
impostos não eram indexados à inflação, que em 1989 foi de 
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1,774%, segundo o Índice de Preços ao Consumidor de Porto 
Alegre. Era necessário realizar uma reforma fiscal. A Constituição 
brasileira de 1988 legitimou o poder civil e modificou a distribui-
ção do poder no país, transferindo recursos e encargos para os es-
tados e municípios. As principais transferências de encargos para 
municípios foram o ensino básico e a saúde. Por outro lado, na 
Constituição surgiu a possibilidade de que os municípios criem 
novos tributos e aumentem as transferências. Uma janela de opor-
tunidade para a reforma fiscal dos municípios foi aberta, sendo 
utilizada pela nova administração. 

Segundo Augustin (1997), a reforma fiscal realizada seguiu 
três princípios: quem tem mais paga mais; combate à sonegação 
fiscal e às anistias e isenções injustas; promoção da participação 
popular. Os resultados foram uma rápida expansão das receitas 
públicas municipais, como pode ser observado na Tabela 12.9. 
Entre 1988 e 1993 a receita corrente dobrou, em termos reais. Por 
sua vez, a receita de transferência corrente da administração cen-
tralizada aumentou 74% em termos reais, entre 1996 e 1998, de-
vido à municipalização da saúde e aos recursos recebidos por in-
termédio do Sistema Único de Saúde. 

A partir de 2001, ocorreu uma queda na receita total do mu-
nicípio de Porto Alegre, a qual foi mais acentuada na administra-
ção centralizada, devido à redução nas transferências correntes. 
As receitas tributárias e de capital apresentaram expressivo cres-
cimento entre 2000 e 2004. A redução nas receitas de transferên-
cias foi uma das causas da crise fiscal observada na prefeitura. O 
aumento na oferta de serviços públicos por parte do município, 
principalmente na área de saúde, não foi acompanhado pelo au-
mento das transferências de recursos a partir de 2000.  
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Tabela 12.9 - Índice da evolução da receita da administração centralizada e de 
todo o município de Porto Alegre, 1988-2004 

 

Anos 
Receita da administração centralizada 

Receita de todo 
o município 

Corrente Tributária 
Transferências 

correntes 
Capital Total Corrente Capital Total 

1988 100 100 100 100 100 100 100 100 

1989 112 118 114 3 101 132 16 115 

1990 168 180 151 16 153 182 25 158 

1991 171 199 146 25 156 183 21 158 

1992 196 203 150 32 179 222 39 194 

1993 207 160 147 23 188 239 33 207 

1994 222 214 182 34 202 257 24 221 

1995 228 264 191 41 208 263 47 230 

1996 259 273 251 20 234 290 22 249 

1997 344 296 395 28 311 361 44 313 

1998 367 308 437 38 333 384 9 339 

1999 366 303 409 117 341 381 129 343 

2000 379 309 442 106 350 398 110 354 

2001 410 315 482 116 379 422 92 372 

2002 384 383 418 166 361 395 92 349 

2003 366 438 372 120 340 394 65 344 

2004 349 413 366 174 331 382 93 338 

  Fonte: Porto Alegre (1992, 1999, 2005). 
 

A capacidade financeira para realizar as demandas decididas 
no OP teve papel fundamental na atração dos participantes e para 
o sucesso do OP. O número de participantes passou de 976 em 
1990 para 10.735 em 1993. Há uma correspondência entre a parti-
cipação popular e a realização das obras e serviços decididos no 
OP. Com a crise fiscal, a partir de 2001, e a menor capacidade de 
realizar as demandas decididas no OP, ocorreu uma redução da 
participação. O número de participantes nas reuniões plenárias, 
nas regiões e nas temáticas caiu 24% entre 2002 e 2004. 

A redução da capacidade financeira pode ser observada na 
Figura 12.2, que mostra o número de demandas executadas, por 
ano, nas 16 regiões da cidade. Nos anos 1990, enquanto as finan-
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ças municipais estavam sob controle, houve certa estabilidade na 
execução de obras e serviços decididos no âmbito das assembleias 
regionais. Após 2001, com a exacerbação da crise fiscal, ocorreu 
redução no número de demandas executadas nas regiões do OP. 
Em 2004, foram executadas em algumas regiões somente 35% das 
obras e serviços em relação ao realizado em 2001. 

 
Figura 12.2 - Demandas executadas nas regiões de Porto Alegre, 
1990-2004 

 
Fonte: Porto Alegre (2004). 

 

Outros dois fatores contribuíram para a crise fiscal. O primei-
ro se refere ao aumento dos gastos com pessoal em razão da polí-
tica salarial. A Tabela 12.10 mostra a evolução das despesas da 
administração centralizada entre 1988 e 2004. O gasto com pesso-
al foi o que apresentou maior crescimento ao longo do período, 
particularmente a partir de 1995. De um lado, esse aumento decor-
reu da manutenção da política salarial no período de inflação ele-
vada. Os salários tinham reajustes bimestrais, indexados ao Índice 
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Geral de Preços (IGP), calculado pela Fundação Getúlio Vargas. 
Os preços aos consumidores representavam 30% do IGP, que foi 
fortemente influenciado pela variação cambial. Em 2003, a taxa 
de inflação medida pelo IGP foi de 27,6%, enquanto o Índice de 
Preços ao Consumidor calculado pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) foi de 12,5%. De outro, tal aumento foi 
consequência do acréscimo no número de funcionários públicos 
nas Secretarias de Educação e Saúde. A municipalização do ensi-
no básico e da saúde fez com que o número de funcionários em 
atividade nessas secretarias passasse de 4.083 em 1988 para 9.041 
em 2004. O reajuste salarial bimensal não foi aplicado em maio de 
2003, devido às dificuldades financeiras da prefeitura.3 

O segundo fator diz respeito ao processo de desindustrializa-
ção, que tem levado ao menor crescimento econômico da cidade 
em relação ao Rio Grande do Sul. A participação de Porto Alegre 
no PIB estadual, que era de 12,46% em 1985, caiu para 11,45% 
em 2003. Isso provoca dois efeitos sobre as finanças municipais: 
primeiro, os impostos e as taxas incidem sobre um montante de 
riquezas que se está expandindo mais vagarosamente; segundo, 
ocorre uma redução no retorno do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS), que é uma das principais receitas 
dos municípios brasileiros. Porto Alegre precisa se tornar mais di-
nâmica em termos do crescimento econômico.  
 
 

                                                           
3 Para tanto, foi utilizado o dispositivo da Lei de Responsabilidade Fiscal, que 

veda a concessão de aumento aos salários quando a despesa com pessoal ul-
trapassa o limite de 95% do teto do gasto com pessoal. Nos municípios, o teto 
corresponde a 56% da receita corrente líquida para o Poder Executivo e a 6% 
para o Legislativo. O objetivo da Lei de Responsabilidade Fiscal é estabelecer 
normas para que os entes públicos atinjam o equilíbrio em suas contas. Para 
isso, foi fortalecido o processo orçamentário, enfatizando a relevância do Pla-
no Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anu-
al, determinando maior ligação entre elas no que tange às previsões de recei-
tas, despesas e metas fiscais. A Lei de Responsabilidade Fiscal também colo-
ca limites ao endividamento, à amortização das dívidas e à antecipação de re-
ceitas. 
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Tabela 12.10 - Índice da evolução da despesa da administração centralizada em 
Porto Alegre, 1988-2004 
 

Anos 
Despesa cor-

rente 
Despesa de 

pessoal 
Despesa de 

 capital 
Despesa de 

investimentos 
Despesa  

total 
1988 100 100 100 100 100 
1989 154 158 27 17 126 
1990 175 177 78 65 154 
1991 175 176 131 130 165 
1992 187 180 146 147 178 
1993 202 195 136 137 187 
1994 212 197 194 194 208 
1995 208 213 106 81 186 
1996 247 237 88 74 212 
1997 347 241 64 48 285 
1998 347 240 120 94 296 
1999 345 256 116 87 294 
2000 370 290 125 96 316 
2001 392 317 128 112 333 
2002 366 463 128 116 313 
2004 296 379 114 91 256 

Fonte: Porto Alegre (1992, 1999, 2005). 
 

Quando o OP foi apresentado, em abril de 1989, a capacidade 
de investimento da prefeitura estava em seu mínimo. Se a situação 
fosse mantida, o OP muito provavelmente não teria prosperado. O 
período com maior volume de investimentos foi entre 1991 e 
1994, o momento de consolidação do OP. A partir de 1995, o per-
centual de investimentos realizado pela administração centralizada 
em relação às receitas tributárias foi pouco maior que 20%. Após 
2001, com a crise financeira, houve redução desse percentual e 
declínio no volume dos investimentos, o que resultou no atraso de 
diversas demandas listadas no PIS. A crise financeira foi uma das 
razões fundamentais da redução do apoio de setores da população 
à Administração Popular e da derrota eleitoral do PT em 2004, 
após 16 anos à frente da prefeitura. 
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12.8 Conclusão  
 

O OP é uma inovação institucional que representa uma nova 
forma de combinar democracia com a definição das políticas pú-
blicas. Os participantes – que no caso de Porto Alegre represen-
tam a parcela da população de menor renda – passaram a compar-
tilhar o poder político no município, tendo voz na tomada de deci-
são das políticas públicas e mecanismos de controle da execução 
das decisões. A população de menor renda aprendeu a demandar 
maior igualdade com a participação. 

A análise do período 1990-2004 revela que o OP teve um 
efeito redistributivo: as regiões mais pobres receberam maior 
quantidade de obras e serviços por habitante. Houve a priorização 
das regiões mais carentes da cidade na distribuição dos investi-
mentos e serviços públicos, o que representou uma importante 
mudança na forma de atuação do Estado e nos resultados das polí-
ticas públicas adotadas.  

A simbiose existente entre a população de menor renda, os 
setores de classe média e a Administração Popular foi parcialmen-
te rompida com a crise fiscal. Após o aumento das receitas e das 
despesas e a concomitante expansão dos serviços públicos na dé-
cada de 1990, houve queda da receita e da oferta de alguns desses 
serviços a partir de 2001. Os investimentos em relação às receitas 
também declinaram, ocasionando o atraso de diversas obras que 
constavam no PIS e a queda no número de participantes do OP. A 
situação, associada a problemas políticos no PT, levou à derrota 
da Administração Popular nas eleições de 2004. 

Contudo, o OP ensina que é possível, por meio do processo 
democrático, construir inovações institucionais capazes de associ-
ar os interesses da população pobre ao funcionamento do Estado. 
A desigualdade é fruto de uma construção política na qual a he-
gemonia é exercida pelos setores sociais que dela mais se benefi-
ciam. Portanto, sua redução somente será possível por meio de 
uma nova construção política, com uma hegemonia exercida pelos  
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setores sociais que sofrem suas consequências. Entre 1990 e 2004, 
o OP representou essa nova construção política. 
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13 A crise das finanças públicas no Rio 
Grande do Sul: origem e evolução no 

período 1999-06 
 
Ensaio publicado na revista Ensaios FEE em 2009. Anderson Casa Nova, na 
companhia de AAM, aprofundou seus modelos de análise na análise das finan-
ças do governo do Rio Grande do Sul. Agradecemos ao primeiro autor pelo 
tempo dedicado à produção e pela autorização para aqui publicarmos o traba-
lho. 

 
13.1 Introdução 
 

As finanças públicas do Rio Grande do Sul enfrentam pro-
blemas estruturais desde os anos 1970. Ao longo dos anos 1970 e 
1980, o governo gaúcho encontrou na contratação de dívida públi-
ca a solução para enfrentar o desequilíbrio financeiro do Estado. O 
processo de endividamento público deu-se de forma desordenada 
e culminou em uma das mais graves crises financeiras das esferas 
subnacionais. A questão do déficit público sempre foi a preocupa-
ção central nas discussões sobre as dificuldades econômicas do 
Estado. Nos últimos oito anos, o governo realizou um grande es-
forço para aumentar as receitas, conter o avanço dos gastos públi-
cos e reequilibrar as finanças estaduais. No entanto, os resultados 
mostraram que o problema central não reside apenas nos fluxos 
entre receitas e despesas. 

O endividamento público do Estado tem se constituído em sé-
rio problema para o Rio Grande do Sul. Embora a renegociação 
das dívidas, em 1998, tenha estabilizado a evolução da dívida pú-
blica, esta ainda tem impacto significativo sobre as finanças esta-
duais. O alto grau de comprometimento das receitas para o paga-
mento dos serviços da dívida dificulta a execução orçamentária do 
Estado. 
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O cenário das finanças públicas gaúchas para os próximos 
anos não é animador. O Rio Grande do Sul acumula dívidas de 
curto e longo prazos, e as fontes de financiamento das despesas 
correntes e dos investimentos públicos se esgotaram. O atual go-
verno gaúcho adotou o regime de caixa. Ou seja, o Estado não 
controla mais o funcionamento da máquina pública; é o caixa que 
controla. Trata-se de uma crise persistente, a qual impacta a quali-
dade dos serviços públicos estaduais, como educação, saúde e se-
gurança. 

A perspectiva sobre a evolução da dívida pública estadual 
atesta a necessidade de a economia gaúcha crescer. No entanto, as 
medidas elaboradas no início de 2007 para zerar o déficit do Esta-
do não permitem que o governo realize maiores investimentos em 
infraestrutura – necessária para o crescimento e o desenvolvimen-
to da economia – além dos níveis atuais. O ajuste fiscal proposto 
pelo governo prioriza o aumento das receitas e a redução dos gas-
tos e dos investimentos públicos. 

Sob essa perspectiva, o presente capítulo se propõe descrever 
e analisar a crise das finanças públicas do Rio Grande do Sul no 
período 1999-2006. O objetivo é verificar quais são as principais 
causas da crise financeira do Estado e as medidas adotadas no pe-
ríodo 1999-2006, na busca pelo reequilíbrio financeiro, e a pers-
pectiva sobre a evolução da dívida pública estadual. 

 
13.2 A origem da crise financeira no Rio 
Grande do Sul 
 

As contas públicas do Estado do Rio Grande do Sul se carac-
terizam, desde os anos 1970, por sucessivos déficits fiscais e ele-
vado grau de endividamento (Tabela 13.1). Nos primeiros anos da 
década de 1970, a dívida pública do Estado manteve um cresci-
mento moderado. A partir de 1975, para cobrir o desequilíbrio das 
finanças estaduais, o governo gaúcho passou a realizar com fre-
quência operações de crédito e emitir títulos públicos. A dívida 
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pública do Rio Grande do Sul, cuja média nos primeiros cinco 
anos da década de 1970 foi de 1,5% do PIB, se elevou, na segunda 
metade do decênio, para 3,3%.  
 

Tabela 13.1 - Dívida e déficit público do RS no 
período 1971-98 

                                         (% do PIB) 

 
Fonte: FEE (2007), Santos e Calazans (2000) 
e Rio Grande do Sul (2007). 

 

Ano
Dívida 
Pública

Serviço da 
Dívida

Déficit 
Primário

Déficit 
Orçamentário

1971 1,2 0,4 0,24 0,19

1972 1,2 0,4 0,58 0,32

1973 1,1 0,3 0,65 0,44

1974 1,7 0,5 0,99 0,34

1975 2,5 0,9 1,32 0,53

1976 2,9 0,7 1,51 1,04

1977 2,8 0,9 0,20 0,35

1978 3,8 0,7 0,76 -0,16

1979 4,3 1,1 0,72 0,27

1980 3,6 1,2 0,57 0,3

1981 5,3 1,0 1,39 0,34

1982 7,2 1,1 2,15 0,87

1983 7,6 1,8 1,74 3,17

1984 8,6 2,2 1,17 1,47

1985 8,9 2,3 1,37 5,01

1986 6,7 1,4 0,83 1,24

1987 12 2,2 0,62 0,48

1988 14,4 3,1 0,61 0,44

1989 17,2 2,1 1,36 -0,08

1990 13,3 2,0 1,73 0,38

1991 14,6 2,2 0,38 0,34

1992 18,6 3,3 2,00 0,59

1993 21 4,5 1,12 0,27

1994 14,2 3,7 0,49 0,41

1995 13,1 2,2 0,56 0,93

1996 14,0 1,9 0,92 -0,05

1997 16,0 2,3 1,11 -0,63

1998 19,0 2,5 1,46 -0,53
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No final dos anos 1970, ocorreu o aumento das taxas de juros 
internacionais com forte repercussão sobre o pagamento da dívida 
externa do Brasil. Com a quebra do México em 1982, a situação 
de pagamentos da dívida externa se agravou com o fechamento do 
mercado de dívida privada, o que levou o país a recorrer ao Fundo 
Monetário Internacional. 

Portanto, o início dos anos 1980 marcou um ponto de infle-
xão da dívida gaúcha, com a “explosão” do nível de endividamen-
to público do Estado, devido às altas taxas de juros nacionais. Os 
serviços da dívida cresceram significativamente, e, para honrar 
seus compromissos com dívidas passadas, o governo se endivida-
va, num claro processo de “autoalimentação” da dívida pública.1 
Durante a década de 80, a dívida gaúcha se elevou rapidamente de 
4,3% em 1979 para 17,2% do PIB em 1989. 

Foi ainda na década de 80 que o governo gaúcho abandonou 
a estratégia de endividamento público e, por meio do financia-
mento inflacionário – com atrasos no reajuste nominal das obriga-
ções de despesa – reduziu os déficits primário e orçamentário. No 
entanto, em 1994, a estratégia de enfrentamento do desequilíbrio 
das contas públicas via financiamento inflacionário – efeito float – 
foi eliminada com a implementação do Plano Real e a estabiliza-
ção da moeda nacional. Deve-se ressaltar que este plano teve su-
cesso, em boa medida, pelo aumento da liquidez internacional e 
pelo retorno do Brasil ao mercado internacional de capitais. Du-
rante esse período, se intensificou o processo de privatização das 
empresas estatais como uma das formas de política pública ali-
nhada ao Consenso de Washington. 

Sem poder contar mais com as estratégias de endividamento e 
atraso no reajuste das despesas estaduais, o governo estadual, no 
final dos anos 1990, recorreu à venda de ativos. Com recursos do 
Programa de Reforma do Estado (PRE), instituído a partir do ajus-
te fiscal empreendido pela União para os estados, o governo do 

                                                           
1 Ver mais detalhes em Moura Neto (1994, p. 194-202). 
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Rio Grande do Sul reduziu os déficits fiscais de 1996-982. Além 
disso, o Estado contou com auxílio financeiro das operações de 
crédito do Programa de Incentivo à Redução do Setor Público Es-
tadual na Atividade Bancária (Proes). 

Em relação à dívida pública, observam-se três movimentos 
distintos durante os anos 1990. Primeiramente, entre 1990 e 1993, 
a dívida pública cresceu de 13,3% para 21,0% do PIB, em função, 
ainda, das altas taxas de juros. Já em 1994, com a renegociação 
das dívidas em 1993 junto ao Tesouro Nacional (Lei n. 8.727), a 
dívida gaúcha caiu para 14,2%. No entanto, por conta das opera-
ções de crédito do Proes, a dívida voltou a crescer até 1998, quan-
do atingiu 19,0% e evidenciou a crise estrutural das finanças pú-
blicas do Estado. 

A análise das finanças públicas do Rio Grande do Sul, no pe-
ríodo 1971-98, permite observarem-se dois grandes fatores con-
junturais como causa do endividamento público do Estado: (a) o 
desequilíbrio crônico das contas públicas; e (b) as altas taxas de 
juros internas dos anos 1980. Enquanto o desequilíbrio das contas 
públicas levou o governo gaúcho a se endividar, os altos juros da 
década de 80 agravaram ainda mais os déficits existentes, ao au-
mentarem significativamente os encargos da dívida. 

Outro fator importante no avanço do endividamento público 
gaúcho reside na regulamentação do crédito nos anos 1970. A par-
tir de 1975, o endividamento público e o manejo dos gastos públi-
cos estaduais ganharam novo destaque com a implementação do II 
Plano Nacional de Desenvolvimento (PND). A regulamentação do 
crédito permitiu o financiamento – por meio das operações extra-
limite – de obras e projetos de caráter prioritário para as esferas 
estaduais e municipais. 

O endividamento público no Rio Grande do Sul foi uma das 
principais estratégias para enfrentar o desequilíbrio das contas pú-

                                                           
2 Segundo Rückert (2002, p. 9), a alienação da participação societária da 

Companhia Estadual de Energia Elétrica (CEEE) e da Companhia Riogran-
dense de Telecomunicações (CRT) rendeu aos cofres públicos mais de R$ 3,6 
bilhões. 
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blicas. No entanto, a partir de 1980, a expansão desordenada da 
dívida pública esteve no centro da incapacidade do Estado em re-
equilibrar suas finanças. Embora tenha sido um dos estados mais 
beneficiados com a renegociação de 1997-98, esta não solucionou 
a crise financeira do Estado. A situação desfavorável das contas 
públicas persistiu e levou as administrações gaúchas a adotarem 
várias medidas para conter os sucessivos déficits fiscais. 

 
13.3 Desequilíbrio financeiro e endividamento 
público no Rio Grande de Sul no período 
1999-2006 
 
13.3.1 A aritmética da instabilidade: déficit e dívida 
pública3 
 

A evolução do déficit e da dívida pública pode ser melhor 
compreendida com a ajuda de algumas equações simples. Consi-
dere-se inicialmente a restrição orçamentária do governo dada pe-
la seguinte equação: 

 
�� +	�� =	�� 	+	∆	,      (13.1) 
 
onde J é igual a juros pagos sobre o estoque da dívida pública; G é 
igual a gastos do governo, sem o pagamento de juros da dívida; T 
é igual a receitas do governo; D é igual a dívida pública total. A 
equação (13.1) indica que o déficit público deve ser financiado 
por meio do incremento da dívida pública. A restrição orçamentá-
ria do governo relaciona a variação da dívida pública ao seu nível 
inicial – que afeta os pagamentos de juros – e aos gastos e receitas 
correntes do governo. 

                                                           
3 Nesta seção, utilizaram-se se os trabalhos de Rossi (1987) e Gambiagi e 

Além (2000, p. 222-229). 
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A despesa com juros sobre o estoque da dívida é dada por: 
 

�� = 
	 ×		��,       (13.2) 
 
onde Dt-1 é o estoque da dívida no final do período t - 1 ou no iní-
cio do período t, sobre o qual incidem os juros (r). Supondo um 
resultado primário equilibrado, em que os gastos e receitas corren-
tes do governo se igualam (Gt - Tt = 0), tem-se que a variação da 
dívida pública seria dada pela equação: 
 
∆	� = 
	 ×		��.      (13.3) 
 

Usando a definição de déficit se obtém: 
 

	� −		�� = 
	 ×		�� +	�� −	��.    (13.4) 
 

A dívida ao final do ano t iguala (1 + r) vezes a dívida ao fi-
nal do ano (t - 1) mais o déficit primário durante o ano t, (Gt - Tt), 
de modo que: 

 
	� =	 �1 + 
�	× 		�� +	�� +	��.    (13.5) 
 

Para estabilizar a dívida, o governo deve eliminar o déficit e 
produzir um superávit primário igual aos juros sobre a dívida pre-
existente. Uma forma de calcular o superávit primário requerido 
para a estabilidade da dívida é por meio da razão dívida/PIB. Para 
tanto, se deve modificar a restrição orçamentária, supondo uma 
taxa constante de crescimento do produto (g): 

 
��

��
= �1 + 
 − ��	×	

����

��
+	

����	���

��
.    (13.6) 

 
A variação da razão da dívida/PIB é a soma de dois termos: 

(a) o primeiro é a diferença entre a taxa nominal de juros e a taxa 
nominal de crescimento do PIB vezes a razão dívida/PIB inicial; e 
(b) o segundo é a razão entre o déficit primário e o PIB. A taxa 
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nominal de juros (r) é a soma da taxa real de juros (r1) e a taxa de 
inflação do índice de preços (r2) que corrige a dívida. Já a taxa 
nominal do crescimento do PIB (g) é a soma entre as taxas de 
crescimento do PIB real (g1) e de seu deflator implícito (g2). As-
sim, a equação (13.6) deve ser reescrita da seguinte forma: 

 
��

��
=	 �1 +	�
 −	�� +	 �
� −	���� 	× 	

����

��
+	

���	��

��
. (13.7) 

 
Com déficit primário zero (Gt - Tt = 0), a razão dívida/PIB cresce 
à taxa (r - g), e a dívida, à taxa r. A equação (13.7) implica que o 

aumento da razão dívida/PIB será maior: 
a) quanto maior for a taxa real de juros; 
b) quanto maior for a taxa de inflação do índice de preços que 
corrige a dívida; 
c) quanto menor for a taxa de crescimento real do PIB; 
d) quanto menor for a taxa de inflação do deflator do PIB; 
e) quanto maior for a razão déficit primário/PIB; 
f) quanto maior for a razão dívida/PIB inicial. 

 

13.3.2 Déficit e dívida pública do Rio Grande do Sul 
no período 1999-2006 
 

A questão do déficit público é hoje uma preocupação central 
nas discussões sobre as dificuldades econômicas do Rio Grande 
do Sul. Durante três décadas – entre 1970 e 1998, - o Estado apre-
sentou déficits primários sistemáticos. No entanto, é a dívida pú-
blica que merece uma atenção maior. De fato, se persistisse a tra-
jetória ascendente do nível de endividamento verificado ao longo 
do período 1971-98, as finanças públicas estaduais chegariam lo-
go a uma situação de insolvência. 

Com a renegociação das dívidas em 1998, o endividamento 
estadual inaugurou uma nova fase. Entre 1999 e 2006, as finanças 
públicas apresentaram uma ligeira melhora. Entretanto, a dívida 
pública ainda tem impacto significativo sobre as contas públicas 
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do Estado. Os dados da Tabela 13.2 apresentam a evolução e o 
serviço da dívida pública, o déficit primário e orçamentário, as ta-
xas nominais de juros da dívida e as taxas nominais de crescimen-
to do PIB do Rio Grande do Sul no período 1999-2006. 

Como mostra a Tabela 13.2, a razão dívida/PIB tem se man-
tido estável, pouco acima de 20% do PIB. Entretanto a taxa nomi-
nal de juros4 – com exceção do ano de 2003 – é, em geral, bastan-
te superior à taxa nominal de crescimento do PIB gaúcho. O efeito 
desse diferencial se dá nas contas públicas por meio do aumento 
dos serviços da dívida pública.5 Dos oito anos analisados, em cin-
co (entre 2002 e 2006), o resultado primário foi positivo. Por ou-
tro lado, em apenas um ano, 2002, se obteve superávit orçamentá-
rio. Ou seja, quando subtraídas das receitas as despesas – incluí-
das as despesas com a dívida pública –, se observa um déficit or-
çamentário, que, em média, foi de 0,45% do PIB entre 1999 e 
2006.  

 

Tabela 13.2 - Dívida, déficit, juros da dívida e crescimento do PIB do RS no 
período 1999-2006 
 

 
Fonte: FEE (2007), IPEA (2007) e Rio Grande do Sul (2007). 
                                                           

4 As condições de refinanciamento da dívida gaúcha, assinadas no dia 
15.04.98, preveem juros e encargos de 6,0% a. a. e saldo devedor atualizado 
pelo IGP-DI. 

5 A ideia implícita em relação ao efeito do diferencial entre a taxa nominal 
de juros e a taxa nominal de crescimento do PIB é de que, se aquela for menor 
que esta, “[...] argumenta-se que o déficit criaria riqueza líquida, já que o pró-
prio crescimento da economia se encarregaria de gerar, neste caso, as receitas 
exigidas para cobrir os gastos adicionais com o serviço da dívida, sem aumen-
tar os impostos.” (ROSSI, 1987, p. 2). 

Ano
Dívida 
Pública       
(% PIB)

Serviço da 
Dívida              
(% PIB)

Déficit 
Primário      
(% PIB)

Déficit  
Orçamentário   

(% PIB)

Taxa Nominal 
de Juros    

(%)

Taxa Nominal 
Cresc. PIB    

(%)

1999 20,6 0,94 0,39 1,02 26,0 6,8
2000 20,4 0,99 0,47 0,66 15,8 12,5
2001 21,1 1,03 0,16 0,59 16,4 10,3
2002 23,6 1,15 -0,3 -0,14 32,4 10,9
2003 20,7 1,11 -0,15 0,05 13,7 21,8
2004 20,2 1,02 -0,12 0,53 18,1 11,3
2005 20,8 1,18 -0,47 0,51 7,2 2,0
2006 20,4 1,14 -0,51 0,39 9,8 7,3
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A indexação da dívida pública pelo IGP-DI elevou a razão 
serviço da dívida/PIB e diminuiu a capacidade de redução do ní-
vel de endividamento do Rio Grande do Sul. As desvalorizações 
cambiais repercutem intensamente sobre o IGP-DI6. Em 1999 e 
2002, quando ocorreu desvalorização cambial, a razão dívida/PIB 
se elevou de 19% para 20,6% e de 21,1% para 23,6%, respectiva-
mente. 

Apesar de se observarem superávits primários no período 
2002-2006, estes não foram suficientes para cobrir os desequilí-
brios orçamentários existentes e diminuir o nível de endividamen-
to público. As estratégias adotadas entre 1999 e 2006 não foram 
suficientes na busca pelo ajuste fiscal das finanças públicas do Es-
tado. Os superávits primários observados durante o período 2002-
2006 só foram possíveis graças ao aumento das dívidas de curto 
prazo, em especial da dívida com fornecedores de bens, serviços e 
obras, além dos saques do Sistema Integrado de Administração do 
Estado (SIAC) – Caixa Único7. Cabe ressaltar que, nos anos de 
2005 e 2006, houve atraso nos pagamentos mensais das amortiza-
ções da dívida pública, o que implicou o pagamento de juros cal-
culados com base na taxa referencial do Sistema Especial de Li-
quidação e Custódia (Selic). 

Na seção que segue, trata-se das receitas e das despesas do 
Rio Grande do Sul no período 1999-2006. Verifica-se a estratégia 

                                                           
6 O IGP-DI é composto por uma média ponderada de três índices de preços: 

60%, pelo Índice de Preço ao Atacado (IPA); 30%, pelo Índice de Preço ao 
Consumidor (IPC); e 10%, pelo Índice Nacional de Custo da Construção 
(INCC). Os custos das empresas são fortemente afetados pelos preços em mo-
eda nacional dos produtos importados, e as desvalorizações cambiais elevam 
esses custos, os quais são repassados aos preços. Esses aumentos são captados 
pelo IPA e, portanto, pelo IGP. 

7 “O Sistema Integrado de Administração do Estado (SIAC), conhecido co-
mo Caixa Único, foi criado em maio de 1991, com o objetivo de aumentar os 
ganhos financeiros do Estado e diminuir os custos de carregamento da dívida 
mobiliária. A partir de agosto de 1995, foi alterada a sistemática de contabili-
zação, mediante a criação da conta Resgate do SIAC, passando o Caixa Único 
a ser instrumento de endividamento de curto prazo para financiar o déficit do 
Tesouro Estadual.” (CALAZANS, 2006, p. 4). 
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adotada para reequilibrar as contas públicas, o desempenho das 
receitas e a evolução e composição dos gastos públicos estaduais. 
 

13.4 Receitas e gastos públicos no Rio Grande 
de Sul no período 1999-2006 
 

O período 1999-2006 ficou marcado como o período de que-
da significativa dos investimentos públicos no Rio Grande do Sul. 
A dificuldade financeira durante esses anos obrigou o governo a 
reduzir gastos e investimentos públicos estaduais. O ajuste das fi-
nanças estaduais passou a ser a principal meta das administrações 
gaúchas. Sem as estratégias dos anos anteriores – endividamento, 
financiamento inflacionário das despesas e receitas extraordinárias 
– para enfrentar o desequilíbrio financeiro, a política fiscal no Es-
tado se alterou profundamente. 

O início de 1999 foi marcado pela mudança na condução da 
política fiscal, com a implementação de uma gestão financeira rí-
gida. Entre 1999 e 2002, o governo adotou uma série de medidas 
para reequilibrar as contas públicas no Rio Grande do Sul. Dentre 
as principais medidas, destacam-se as seguintes: (a) a revisão das 
políticas de incentivos fiscais; (b) o ajuste das despesas com pes-
soal, previdência e investimentos públicos; e (c) o combate à so-
negação, com a implantação do programa de recenseamento de 
notas fiscais eletrônicas.  

Já entre 2003 e 2006, o governo buscou receitas adicionais, 
por meio da formulação do Programa de Recuperação de Créditos 
(Refaz), com medidas de combate à sonegação e com a cobrança 
de créditos tributários. Uma série de medidas para cortar gastos da 
máquina pública também foi adotada durante esse período. Em 
2005, outras medidas foram adotadas, dentre elas, a mais impor-
tante: o aumento da alíquota do ICMS para combustíveis, energia 
elétrica e serviços de telecomunicação.8 Cabe destacar também o 

                                                           
8 As alíquotas do ICMS para combustíveis, energia elétrica e serviços de te-

lecomunicações foram de 25% para 30% e, para o diesel, de 12% para 14%. 
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projeto de integração de dados e informações de todas as funções 
gerenciais de pessoal para monitorar a despesa com o funciona-
lismo no Estado. 

Seja como for, o objetivo geral dos governos, ao longo do pe-
ríodo 1999-2006, foi no sentido de reequilibrar as finanças públi-
cas estaduais. Para isso, as principais medidas adotadas visavam a 
aumentar as receitas estaduais e conter o avanço dos gastos e in-
vestimentos públicos – ou seja, uma política fiscal restritiva. 
 

13.4.1 Receitas: o desempenho do ICMS 
 

A tributação é o instrumento por meio do qual o governo ob-
tém recursos para cumprir as suas funções. As regras para a repar-
tição das receitas tributárias no Brasil foram estabelecidas nos 
anos 1960 e estão apoiadas no Fundo de Participação dos Estados 
(FPE) e no Fundo de Participação dos Municípios (FPM). Entre-
tanto, foi a Constituição de 1988 que estabeleceu a atual estrutura 
do sistema tributário brasileiro. A nova constituição trouxe mais 
autonomia às esferas subnacionais e descentralizou a arrecadação 
de impostos. 

Como se observa na Tabela 13.3, as receitas tributárias são as 
principais fontes de recursos no Rio Grande do Sul, representan-
do, ao longo do período, 67,3% do total das receitas. Entre as re-
ceitas tributárias, o ICMS, que incide sobre a venda de mercadori-
as e serviços (imposto indireto), é a principal fonte de arrecada-
ção. Segundo Meneghetti Neto (2007, p. 3), esse imposto “[...] 
tem representado cerca de 90% da receita tributária gaúcha”. Em 
relação à receita total, o ICMS tem representado, em média, 61%. 
A Tabela 13.3 revela, ainda, que as receitas totais do Estado se re-
duziram significativamente entre os anos 2002 e 2004. Segundo a 
Secretaria da Coordenação e Planejamento (SCP) (Rio Grande do 
Sul, 2007, p. 43), as receitas sofreram forte influência pela redu-
ção das transferências correntes da União e pela limitação das 
                                                                                                                                 

No entanto, esse aumento é temporário e deve ser gradativamente reduzido, 
ano a ano, até seu patamar inicial, de 2004. 
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operações de crédito. Apesar disso, se observa que, em 2005 e 
2006, ocorreu uma recuperação das receitas estaduais, graças ao 
bom desempenho do ICMS. 
 
Tabela 13.3 - Receita total e principais fontes de receitas do RS no período 
1999-2006 

(R$ milhões) 

 
Fonte: Rio Grande do Sul (2007). 
Valores corrigidos pelo IGP-DI. 

 
Para analisar o desempenho do ICMS no Estado, Meneghetti 

Neto (2007, p. 3) adotou duas metodologias. A primeira consiste 
em contrapor as taxas de crescimento do PIB às taxas de expansão 
da arrecadação do ICMS. Para esse autor, a arrecadação do ICMS 
possui uma relação de longo prazo com o PIB, pois as duas variá-
veis “[...] têm a virtude de espelhar, por um lado, o quanto a eco-
nomia conseguiu produzir em bens e serviços e, por outro, o quan-
to o Tesouro arrecadou.” (MENEGHETTI NETO, 2007, p. 3)9. Já 
a segunda metodologia utilizada pelo autor consiste em medir a 

                                                           
9 “Apesar de o crescimento da economia ser importante variável para anali-

sar o comportamento da arrecadação do ICMS, deve-se utilizá-lo com algu-
mas restrições, especialmente quando seu desempenho for impulsionado pelas 
exportações (que não geram ICMS). O descolamento entre o crescimento do 
PIB e do ICMS é um quadro típico de Estados exportadores (caso do Rio 
Grande do Sul, por exemplo), onde nos últimos anos o PIB tem se expandido 
acentuadamente pelo crescimento das exportações sem a contrapartida de ge-
ração de receita para o Tesouro Estadual, agravando a situação financeira es-
tadual (a economia cresce, mas a receita não).” (RIO GRANDE DOS SUL, 
2007, p. 42). 

Operações

de Crédito

1999 17.029 16.225 10.727 9.815 3.654 804 328

2000 19.167 17.384 11.353 10.453 3.871 1783 544

2001 19.332 18.261 12.311 11.255 3.782 1071 212

2002 19.890 19.072 11.829 10.971 4.112 818 203

2003 16.864 16.348 12.139 10.822 2.875 516 338

2004 16.121 15.640 12.030 10.592 3.170 481 253

2005 17.482 17.288 13.131 11.829 3.433 194 132

2006 18.662 18.320 13.788 12.064 3.819 342 30

Ano Receita Total

Receitas Correntes Receitas de Capital

TributáriaTotal ICMS
Transferências 

Correntes
Total
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arrecadação mensal do ICMS de 2006 em relação à do ano anteri-
or10. 

Examinando a Tabela 13.4, pode-se notar que, dos oito anos 
observados, em apenas quatro (1999, 2000, 2001 e 2006) as duas 
variáveis tiveram variações positivas. Entre 2002 e 2005, as taxas 
do PIB e do ICMS se mantiveram distantes. Em 2005, o Rio 
Grande do Sul “[...] sofreu uma das piores secas de sua história, 
com quebra em torno de 25% do total de toda a produção agrícola 
[...].” (RIO GRANDE DO SUL, 2006, p. 45). Por outro lado, a ar-
recadação do ICMS elevou-se 9,0%, em função do aumento das 
alíquotas em 2005. 
 

Tabela 13.4 - Taxa de crescimento do PIB e do ICMS no RS, 
1999-2006 

                                                                                                                 (%) 

 
 Fonte: Rio Grande do Sul (2007b e FEE (2007). 

 
Já em 2006, a taxa de crescimento do PIB e a taxa de expan-

são do ICMS voltaram a ter uma relação positiva; o PIB cresceu 
2,7%, e o ICMS, 5,1%. Conforme Meneghetti Neto (2007, p. 3), 
“[...] a performance do ICMS gaúcho, em 2006, foi muito influen-

                                                           
10 Para efeito da análise sobre a evolução da arrecadação do ICMS no perío-

do 1999-2006, optou-se por utilizar apenas a primeira metodologia. 

Ano
Taxa de 

Crescimento 
PIB

Taxa de 
Crescimento 

ICMS
Diferença

1999 3 0,3 2,7

2000 4,4 6 -1,6

2001 3,1 7,6 -4,5

2002 1,1 -1,6 2,7

2003 4,8 -4 8,8

2004 3,4 -2 5,4

2005 -5,2 9 -14,2

2006 2,7 5,1 -2,4
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ciada pela arrecadação dos combustíveis, energia e telecomunica-
ções [...].”, produtos com peso significativo na arrecadação esta-
dual, cuja alíquota básica foi alterada em 2005. 

Cabe destacar que o aumento das alíquotas do ICMS repre-
senta um peso para os custos de bem-estar das famílias e para a 
competitividade do setor produtivo gaúcho e tende a elevar signi-
ficativamente a carga tributária no Estado. 

Conforme se observa na Tabela 13.5, a carga tributária do 
ICMS, que era de 6,17% em 1999, se elevou para 7,13% em 2001. 
Já em 2003 e 2004, esse percentual retomou a trajetória de queda 
(7,02% em 2003 e 6,75% em 2004). Isso ocorreu porque o de-
sempenho do PIB gaúcho foi influenciado pelos setores da indús-
tria de transformação, pelo agronegócio (setor quase isento da co-
brança do ICMS) e pelas exportações que dispõem de desoneração 
do ICMS – Lei Complementar nº 87 de 1996 (Lei Kandir). Além 
disso, em 2004, ocorreu a estiagem que causou a queda da produ-
ção de soja, milho e trigo. Nos anos de 2005 e 2006, quando o 
ICMS obteve boa performance, em função do aumento da alíquota 
do ICMS para combustíveis, energia elétrica e serviços de teleco-
municação, a carga tributária desse imposto voltou a se elevar: 
7,84% e 7,57%, respectivamente. 

 
Tabela 13.5 - Carga tributária do ICMS no RS no período 1999-
2006 

 

 
Fonte: Rio Grande do Sul (2007b) e FEE (2007). 

ICMS PIB ICMS/PIB

(R$ milhões) (R$ milhões) (%)

1999 4.659 75.450 6,17

2000 5.646 85.138 6,63

2001 6.706 94.084 7,13

2002 7.441 104.451 7,12

2003 8.988 128.040 7,02

2004 9.637 142.874 6,75

2005 11.382 145.182 7,84

2006 11.813 155.971 7,57

Ano
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O resultado de uma política de aumento tributário e a eleva-
ção da carga tributária do ICMS foram sentidos por toda a socie-
dade. Segundo Porsse (2006, p. 25)11, no curto prazo, a política de 
aumento das alíquotas do ICMS “[...] aponta para uma elevação 
geral dos preços e pequena redução no emprego e no produto 
[...]”. No caso de a política assumir um caráter permanente, a que-
da no emprego e no produto é mais acentuada, devido ao efeito da 
relocalização produtiva. É importante destacar que a relocalização 
produtiva reduz a base tributária, “[...] comprometendo a eficácia 
da política de aumento tributário em termos do incremento de re-
ceita de ICMS.” (PORSSE, 2006, p. 25). 

Ressalta-se que o aumento da carga tributária do ICMS gaú-
cho verificado nos últimos anos se deve ao esforço do governo pa-
ra aumentar as receitas estaduais e enfrentar o desequilíbrio das 
finanças públicas. Embora essa estratégia tenha sido bem-
sucedida, o Estado permaneceu com dificuldades para cumprir 
seus compromissos com as despesas básicas e os investimentos 
públicos necessários para o desenvolvimento do Rio Grande do 
Sul. Além disso, o aumento tributário de 2005 gerou grande dis-
cussão sobre seus custos para o setor produtivo estadual e para to-
da a sociedade gaúcha. 
 
13.4.2 Gastos públicos: evolução e composição 
 

No Rio Grande do Sul, a dificuldade financeira obrigou o go-
verno a realizar um grande esforço na contenção dos gastos públi-
cos no período 1999-2006. Durante esse período, os gastos públi-
cos apresentaram queda em relação à Receita Corrente Líquida 

                                                           
11 Porsse (2006) simulou o impacto do aumento das alíquotas do ICMS utili-

zando duas hipóteses. A primeira é a de que a política de aumento tributário, 
realizada em 2005, é temporária (curto prazo), não admitindo, portanto, a mo-
bilidade dos fatores produtivos, pois o impacto do aumento dos impostos é 
eliminado gradativamente. A segunda hipótese considera que a política adota-
da pelo governo será permanente (longo prazo), o que permite o movimento 
dos fatores produtivos. 
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(RCL)12. Conforme mostra a Tabela 13.6, os dois grupos de des-
pesas que mais se reduziram foram os investimentos públicos e as 
despesas correntes do governo. Os investimentos do setor público 
estadual passaram de 9% em 1999 para 5% em 2006. Já as despe-
sas correntes se reduziram de 42,3% em 1999 para 23,0% em 
2003, situando-se, nos anos seguintes, em torno de 30%. 
 

Tabela 13.6 - Gastos públicos por grupo de despesa no RS – 1999-2006 
(% da RCL) 

 
Fonte: Rio Grande do Sul (2007a). 

 

Em relação às despesas com pessoal, observa-se uma queda 
de 80,8% em 1999 para 71,8% em 2006.  Houve redução das des-
pesas com pessoal devido a queda do número de servidores ativos. 
No entanto, o número de inativos e pensionistas aumentou, e o 
percentual de comprometimento das despesas com pessoal se en-
contra ainda acima do limite de 60% estabelecido pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Quanto aos serviços da dívida pública, o 
valor da RCL se manteve em 13%. Entretanto, conforme já discu-
tido, as despesas com a dívida representam um peso significativo 

                                                           
12 Receita Corrente Líquida são todas as receitas correntes arrecadadas, de-

duzidas as contribuições dos servidores para o custeio do seu sistema de pre-
vidência e assistência social, e as receitas provenientes de compensações fi-
nanceiras. 

Ano Pessoal Investimentos
Serviço da 

Dívida
Despesas 
Correntes

1999 80,8 9 12,7 42,3

2000 76,9 9,7 12,6 42

2001 73,7 8,2 12,6 40,2

2002 79,1 5,3 14,2 36,1

2003 77,6 8 14,7 23

2004 72,9 6,1 13,6 28,7

2005 69,2 5 13,9 32,4

2006 71,8 5 13,3 30
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no equilíbrio das contas públicas estaduais, pois “[...] os recursos 
arrecadados e os compromissos existentes são manifestamente su-
periores à capacidade de pagamento do Estado.” (RIO GRANDE 
DO SUL, 2007, p. 53). Além disso, os vencimentos da dívida pú-
blica a serem pagos estão previstos até 2028.13  

É preciso destacar, com relação às despesas correntes, que es-
tas incluem os gastos dos poderes judiciário e legislativo, do Mi-
nistério Público e da Defensoria Pública. Nos últimos anos, um 
grande esforço para a redução destes gastos tem sido realizado pe-
lo executivo, que é acompanhado apenas pelo legislativo. O poder 
judiciário e o Ministério Público andam “[...] na contramão desse 
esforço, elevando sobremaneira seus gastos.” (RIO GRANDE DO 
SUL, 2007, p. 55). Outro problema em relação às despesas corren-
tes é que, além de incluírem os gastos de todos os poderes, inclu-
em as principais funções do governo: os serviços à população nas 
áreas de educação, saúde e segurança pública. 

A Tabela 13.7 apresenta a evolução dos gastos públicos com 
educação, saúde e segurança pública para o período 1999-2006. É 
possível observar que essas funções reduziram sua participação na 
RCL. O total dos gastos com educação, saúde e segurança pública, 
que era de 38,9% em 1999 e chegou a 45,8% em 2002, reduziu-se, 
em 2006, para 31,0%. A maior queda aconteceu na educação, que 
diminuiu de 20,9% em 1999 para 14,5% em 2006 (deve-se desta-
car o ano de 2002, quando o Estado chegou a aplicar na educação 
30,3% da RCL). Em relação aos gastos com saúde, estes caíram 
de 7,7% em 1999 para 5,5% em 2003 e se elevaram para 7,4% em 
2006. Por fim, os gastos com segurança pública diminuíram de 
10,3% para 9,1% nesse mesmo período. 
 
 
 

                                                           
13 Segundo Meneghetti Neto (2007, p. 21), entre 2007 e 2028, o Estado deve 

desembolsar, para pagamento da dívida pública, R$ 47,5 bilhões. Para o exer-
cício 2007-2010, o valor é de R$ 7,4 bilhões. 
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Tabela 13.7 - Gastos com educação, saúde e segurança pública no 
RS no período 1999-2006 
 

 
Fonte: Rio Grande do Sul (2007a). 
Valores corrigidos pelo IGP-DI. 

 

Cabe lembrar que o volume de recursos destinado aos gastos 
com a educação e a saúde é determinado por lei14, o que limita a 
redução das despesas correntes. No caso da educação, o artigo 202 
da Constituição Estadual estabelece que o Estado deve aplicar 
35% “da receita resultante de impostos, proveniente de transferên-
cias, na manutenção e desenvolvimento do ensino público” (RIO 
GRANDE DO SUL, 2003, p. 98). Para a saúde, a Emenda Consti-
tucional nº 29, do dia 13 de setembro de 2000, estabeleceu que, a 
partir de 2004, os Estados deveriam aplicar o mínimo de 12% da 
receita total líquida. Para sua vigência, foi determinado um perío-
do de adaptação, sendo que, a partir de 2000, os estados deveriam 
aplicar 7%, até atingirem (de forma progressiva) 12% (RIO 
GRANDE DO SUL, 2003, p. 215). 

Deve-se destacar que o ajuste fiscal das contas públicas é di-
fícil de ser realizado, tanto pelo lado das receitas como também 
pelo lado das despesas. O governo encontra limites para sustentar 
as receitas e reduzir os gastos públicos. Pelo lado das receitas, o 
limite está na incapacidade de elevar a arrecadação do ICMS sem 

                                                           
14 A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) descentralizou diversos 

encargos e competências para estados e municípios, ao mesmo tempo em que 
universalizou vários direitos sociais, como a educação e a saúde. Ver mais em 
Rückert (2002, p. 14-18). 

Ano Valor Valor Valor

(R$ milhões) (R$ milhões) (R$ milhões)

1999 2.313 20,9 852 7,7 1.145 10,3

2000 3.549 29,7 854 7,1 1.227 10,3

2001 2.490 20 795 6,4 1.275 10,2

2002 3.344 30,3 626 5,7 1.079 9,8

2003 3.201 27,8 635 5,5 1.175 10,2

2004 2.408 21,1 971 8,5 1.059 9,3

2005 1.851 14,3 978 7,6 1.118 8,7

2006 1.948 14,5 990 7,4 1.222 9,1

Educação Saúde Segurança Pública

(% RCL) (% RCL)
(% 

RCL)
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elevar a carga tributária gaúcha. Quanto às despesas, os limites 
são: (a) a elevada folha de pagamento do funcionalismo; (b) os 
limites estabelecidos por lei para os gastos sociais com educação e 
saúde; e (c) o alto grau de comprometimento das receitas para o 
pagamento dos serviços da dívida pública. 
 

13.5 As perspectivas em relação à evolução da 
dívida pública 
 

Na subseção 13.3.1, verificou-se que a trajetória da dívida 
pública em relação ao PIB será tão declinante quanto: (a) maior 
for a diferença entre a taxa de crescimento nominal do PIB e a ta-
xa nominal de juros da dívida; e (b) maior for o superávit primá-
rio. A Figura 13.1 apresenta, tendo 2006 como ano-base, os resul-
tados de simulações sobre a evolução da dívida pública do Rio 
Grande do Sul para o período 2007-14. 

As hipóteses utilizadas foram as seguintes: 
a) déficit primário zero e taxa nominal de juros maior que a 

taxa nominal de crescimento do PIB (+ 2,5%); 
b) déficit primário zero e taxa nominal de juros maior que a 

taxa nominal de crescimento do PIB (+ 1,5%);  
c) déficit primário zero e taxa nominal de juros menor que a 

taxa nominal de crescimento do PIB (– 1,5%); 
d) déficit primário zero e taxa nominal de juros menor que a 

taxa nominal de crescimento do PIB (– 2,5%); 
e) superávit primário igual a 0,75% do PIB e taxa nominal de 

juros maior que a taxa nominal de crescimento do PIB      
(+ 2,5%); 

f) superávit primário igual a 1,00% do PIB e taxa nominal de 
juros maior que a taxa nominal de crescimento do PIB       
(+ 2,5%). 

Os resultados mostram que o requisito de superávit primário 
pode diminuir, se, com o passar do tempo, a taxa nominal de juros 
for menor ou se a taxa nominal de crescimento do PIB for maior. 
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Diante de uma situação em que a taxa de juros se mantenha acima 
da taxa de crescimento do PIB – no mesmo patamar de 2006 –, a 
queda da razão dívida/PIB exige superávit primário elevado. Para 
manter a razão dívida/PIB constante ou declinante, o superávit 
primário exigido deverá ser tanto maior quanto for a taxa nominal 
de juros e menor que a taxa nominal de expansão da economia. 
Ou seja, níveis de superávit primário considerados satisfatórios, 
em determinadas condições, podem se revelar insuficientes, como, 
por exemplo, diante de elevados juros e baixo crescimento eco-
nômico. 

 
Figura 13.1 - Simulações sobre a evolução da Dívida Pública Estadual, 2006-2014 
 

 
Fonte: Elaboração dos autores.  
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Para finalizar, o cenário das finanças públicas gaúchas para 
os próximos anos não é animador. O novo governo iniciou o ano 
de 2007 com a projeção de um déficit de R$ 2,2 bilhões (RIO 
GRANDE DO SUL, 2007, p. 37). Embora várias medidas tenham 
sido elaboradas para zerar o déficit do Estado, elas indicam a 
mesma estratégia adotada no período 1999-2006 – aumentar recei-
tas e conter o avanço dos gastos e investimentos públicos. Os re-
sultados apresentados atestam a necessidade de a economia gaú-
cha crescer. Para isso, se deve ampliar a participação dos investi-
mentos no total dos gastos públicos. Além disso, a dívida pública 
estadual merece uma atenção maior, principalmente em relação ao 
indexador IGP-DI, que não permite a redução do nível de endivi-
damento público do Estado. 

 
13.6 Conclusão 
 

No Rio Grande do Sul, a questão do déficit público sempre 
foi a preocupação central nas discussões sobre as dificuldades 
econômicas do Estado. Para enfrentar os déficits fiscais sistemáti-
cos com que o Estado se defrontava entre 1971 e 1998 e superar a 
crise, o governo gaúcho utilizou o aumento da dívida, o financia-
mento inflacionário e estratégias de receitas extraordinárias, como 
a privatização de empresas estatais. Nos últimos oito anos, o go-
verno realizou um grande esforço para aumentar as receitas, dimi-
nuir os gastos públicos e reequilibrar as finanças estaduais. No en-
tanto, os resultados mostraram que o problema central não reside 
apenas nos fluxos entre receitas e despesas. O nível de endivida-
mento do Estado também se constitui em sério problema para o 
Rio Grande do Sul. 

O processo de endividamento público do Estado se realizou 
de forma desordenada. A Constituição de 1967 atribuiu ao Senado 
Federal a fixação de limites para o endividamento dos estados e 
dos municípios, mas não determinou limites para as operações ex-
tralimite junto a instituições financeiras federais. Para cobrir o de-
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sequilíbrio financeiro do Estado nos anos 1970, o governo gaúcho 
realizou operações de crédito e emitiu títulos públicos. Nos anos 
1980, em função das altas taxas de juros nacionais, os serviços da 
dívida cresceram significativamente. Para honrar esses compro-
missos, o Estado se endividava “autoalimentando” a dívida públi-
ca – ou seja, endividava-se para honrar o pagamento das dívidas 
passadas. 

Já no período 1999-2006, o governo buscou aumentar as re-
ceitas e reduzir os gastos e investimentos públicos para reequili-
brar as contas públicas gaúchas. O esforço, que se iniciou em 
1999, com a implementação de uma gestão financeira rígida, per-
mitiu que o Estado apresentasse, no período 2002-2006, resultado 
primário positivo. No entanto, isso não foi suficiente para cobrir 
os desequilíbrios orçamentários existentes e diminuir o nível de 
endividamento público do Estado. As despesas correntes – que in-
cluem os gastos com educação, saúde e segurança pública – e os 
investimentos públicos declinaram significativamente durante esse 
período, e o Estado Rio Grande do Sul apresentou baixas taxas de 
crescimento do PIB. 

Para finalizar, o cenário das finanças públicas gaúchas para 
os próximos anos não é animador. O Rio Grande do Sul acumula 
dívidas de curto e longo prazos, e as fontes de financiamento se 
esgotaram. O governo encontra limites para efetivar o ajuste fis-
cal, tanto pelo lado das receitas como também pelo lado das des-
pesas. Pelo lado das receitas, o limite está na incapacidade de ele-
var a arrecadação sem elevar a carga tributária gaúcha e sem pre-
judicar a competitividade do setor produtivo do Estado. Quanto às 
despesas, os limites são: (a) a elevada folha de pagamento do fun-
cionalismo; (b) os limites estabelecidos por lei para os gastos so-
ciais com educação e saúde; e (c) o alto grau de comprometimento 
das receitas para o pagamento dos serviços da dívida pública.  

Equacionar o problema da dívida pública estadual é a princi-
pal providência para efetivar o ajuste das contas públicas no Rio 
Grande do Sul. É possível combinar a adoção de políticas públicas 
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que promovam o crescimento e o desenvolvimento do Rio Grande 
do Sul com a busca do equilíbrio das contas públicas. 

Os resultados apresentados na simulação sobre a evolução da 
dívida pública estadual atestam a necessidade de crescimento da 
economia gaúcha. Para isso, deve-se ampliar a participação dos 
investimentos no total dos gastos públicos, de forma a promover o 
crescimento da economia e reduzir o nível de endividamento pú-
blico do Estado. Um passo importante nesse sentido é equacionar 
o problema da dívida pública e o seu pagamento por meio da ne-
gociação política com o governo federal, de modo que as receitas 
estaduais, nomeadamente, os impostos, se tornem investimentos 
públicos e serviços públicos de qualidade. 

 
Referências 
 
BRASIL. Constituição Federal 1988. Porto Alegre: Corag, 2003. 
 
CALAZANS, R. B.. Os desacertos da política fiscal gaúcha — 1999-2002. 
Porto Alegre, 2006. Disponível em: <http://www.scp.rs.gov.br>. Acesso em: 2 
maio 2006. 
 
FUNDAÇÃO DE ECONOMIA E ESTATÍSTICA (FEE). ESTATÍSTICAS 
FEE: PIB-RS. Disponível em: <http://www.fee.tche.br>. Acesso em: 14 mar. 
2007. 
 
GIAMBIAGI, F.; ALÉM, A. C.. Finanças públicas: teoria e prática no Brasil. 
2. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2000. 
 
INSTITUTO DE PESQUISA ECONOMIA APLICADA (IPEA). IPEADATA. 
Dados macroeconômicos e regionais. Disponível em: 
<http://www.ipeadata.gov.br>. Acesso em: 14 mar. 2007. 
 
MENEGHETTI NETO, A.. O desempenho das finanças públicas estaduais em 
2004. Indicadores Econômicos FEE, v. 32, n. 4, p. 53-74, 2005.  
 



13 A crise das finanças públicas no Rio Grande do Sul: origem e evolução no período 1999-2006 

MARQUETTI, A.A.; BÊRNI, D.A. Ensaios sobre a Economia Gaúcha. Porto Alegre, FEE,2013        303 

MENEGHETTI NETO, A.. O desempenho das finanças públicas estaduais 
em 2006. 2007. Disponível em: <http://www.fee.tche.br>. Acesso em: 13 abr. 
2007. 
 
MOURA NETO, B. T.. O endividamento público do Rio Grande do Sul: suas 
origens e comportamento na década de 80. In: FARIA, L. A. E. (Coord.). O 
Estado do Rio Grande do Sul nos anos 80: subordinação, imprevidência e 
crise. Porto Alegre: FEE, 1994. P. 175-212. 
 
PORSSE, A. A.. Uma análise de equilíbrio geral sobre o aumento do ICMS no 
Rio Grande do Sul. In: ENCONTRO DE ECONOMIA GAÚCHA, 3., 2006, 
Porto Alegre. 
Disponível em: <http://www.pucrs.br/eventos/3eeg/Artigos/m14t03.pdf>. 
Acesso em: 14 mar. 2007. 
 
RIO GRANDE DO SUL. Constituição Estadual 1989. Porto Alegre: 
CORAG, 2003. 
 
RIO GRANDE DO SUL. Secretaria da Coordenação e Planejamento. 
Mensagem do governador 2006. Porto Alegre, 2006. Disponível em: 
<http://www.scp.rs.gov.br>. Acesso em: 2 maio 2006. 
 
RIO GRANDE DO SUL. Secretaria da Coordenação e Planejamento. 
Mensagem do governador 2007. Porto Alegre, 2007. Disponível em: 
<http://www.scp.rs.gov.br>. Acesso em: 14 mar. 2007. 
 
RIO GRANDE DO SUL. Secretaria da Fazenda (SEFAZ). Balanço Geral do 
Estado do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, 1999/2006. 2007a. Disponível em: 
<http://www.sefaz.rs.gov.br>. Acesso em: 14 mar. 2007. 
 
RIO GRANDE DO SUL. Secretaria da Fazenda (SEFAZ). Impostos Estaduais. 
ICMS:  Desempenho. 2007b. Disponível em: <http://www.sefaz.rs.gov.br>. 
Acesso em: 14 Mar. 2007. 
 
ROSSI, José. A dívida pública no Brasil e a aritmética da instabilidade. 
Texto para discussão do Ipea, n. 103, Rio de Janeiro: IPEA, 1987. 12 páginas. 
 
RÜCKERT, I. N.; BORSATTO, M. L.; RABELO, M.. Os desajustes estruturais 
das finanças públicas do RS nos anos 90. In: FUNDAÇÃO DE ECONOMIA E 



13 A crise das finanças públicas no Rio Grande do Sul: origem e evolução no período 1999-2006 

304        MARQUETTI, A.A.; BÊRNI, D.A. Ensaios sobre a Economia Gaúcha. Porto Alegre, FEE,2013 

ESTATÍSTICA (FEE). Economia gaúcha e reestruturação nos anos 90. 
Porto Alegre: FEE, 2000. P. 319-360.  
 
RÜCKERT, Isabel Noemia. As finanças estaduais e os gastos sociais do Rio 
Grande do Sul pós Plano Real. 1º Encontro de Economia Gaúcha. Porto 
Alegre, 2002.  
 
SANTOS, D. F. C.; CALAZANS, R. B.. Evolução da Dívida Pública da 
Administração Direta do Estado do RS - 1970-98. Porto Alegre: [S.n.] 2000.  
 



Ensaios sobre a Economia Gaúcha 

 

MARQUETTI, A.A.; BÊRNI, D.A. Ensaios sobre a Economia Gaúcha. Porto Alegre, FEE,2013         305 

TRABALHOS SELECIONADOS PARA O PRESENTE VOLUME 
 
BÊRNI, D. de A.. Análise por decomposição do produto dos estados da Região 
sul e dos municípios do Rio Grande do Sul. In: _____ (Org.) Reflexos da 
reestruturação produtiva mundial sobre a economia do Rio Grande do Sul. 
Porto Alegre: EDIPUCRS, 2000. 
 
BÊRNI, D. de A.; MARQUETTI, A. A.; KLOECKNER, R.. A desigualdade 
econômica do Rio Grande do Sul: primeiras investigações sobre a Curva de 
Kuznets. Ensaios FEE, Porto Alegre, v.23, n. esp., p. 443-466, 2002. 
 
BÊRNI, D. de A.; MARQUETTI, A. A.; MARQUES, A. M.. Determinantes 
dos diferenciais das taxas de crescimento sub-regionais do Rio Grande do Sul 
nos anos 1990. Ensaios FEE, Porto Alegre, v. 26, n. 1, p. 95-115, 2005. 
 
BÊRNI, D. de A.. Dualismo no Brasil e no Rio Grande do Sul: o que dizem os 
diferenciais setoriais de produtividade. Análise (PUCRS), Porto Alegre, v. 8, 
n. 1, p. 97-115, 1997. 
 
BÊRNI, D. de A.. Nota sobre as exportações das cooperativas de produção 
gaúchas. Perspectiva Econômica, São Leopoldo, v. 11, n. 31, p. 197-206, 
1981. (Série Cooperativismo, n. 7). 
 
BÊRNI, D de A.. O futuro do ano 2000. In: ______. A Cura da época futura. 
Porto Alegre: Ortiz, 1995. P. 199-216. 
 
BÊRNI, D. de A.. Preços industriais regionais: propostas e estudos. In: 
ENCONTRO BRASILEIRO DE ECONOMETRIA, 3., 1981, Olinda. Anais... 
Rio de Janeiro: SBE, 1981. 
 
BRAGA, L. M.; MARQUETTI, A. A.. As Leis de Kaldor na economia gaúcha: 
1980-00. Ensaios FEE, Porto Alegre, v. 28, n.1, p. 225-248, 2007. 
 
CASA NOVA, A.; MAQUETTI, A. A.. A crise das finanças públicas no Rio 
Grande do Sul: origem e evolução no período 1999-06. Ensaios FEE, Porto 
Alegre, v. 30, n. esp., p. 303-326, out. 2009. 
 
 



Ensaios sobre a Economia Gaúcha 

 

306         MARQUETTI, A.A.; BÊRNI, D.A. Ensaios sobre a Economia Gaúcha. Porto Alegre, FEE,2013 

MARQUETTI, A. A.. Participação e redistribuição: o Orçamento Participativo 
em Porto Alegre. In: AVRITZER, L.; NAVARRO, Z. (Org.). A inovação 
democrática no Brasil. São Paulo: Cortez, 2003. V. 1, p. 129-156. 
 
MARQUETTI, A. A.; BÊRNI, D. A. Efeitos fiscais da democracia direta nos 
municípios gaúchos: 1997-2004. Análise Econômica (UFRGS), Porto Alegre, 
v. 28, p. 195-223, 2011. 
 
MARQUETTI, A. A.; BÊRNI, D. de A.; HICKMANN, G.. Evidências 
empíricas sobre a relação entre educação e crescimento no Rio Grande do Sul. 
Indicadores Econômicos FEE, Porto Alegre, v. 30, n. 2, p. 105-122, 2002. 
 
MARQUETTI, A. A.. Orçamento Participativo, redistribuição e finanças 
municipais: a experiência de Porto Alegre entre 1989 e 2004. In: 
MARQUETTI, A.; CAMPOS, G.; PIRES, G.. (Org.). Democracia 
Participativa e Redistribuição: análise de experiências de orçamento 
participativo. São Paulo: Xamã VM, 2008. P. 31-54. 



Adalmir Antonio Marquetti

Duilio de Avila Bêrni

Graduou-se em Economia pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul em 1986, doutorando-se em Economia pela New 
School for Social Research, de Nova York (EUA), em 1999. É 
Professor Titular da Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul e Presidente da Fundação de Economia e 
Estatística.  Tem organizado livros, bem como publica 
regularmente capítulos em livros e artigos científicos em 
revistas acadêmicas brasileiras e internacionais.

Graduou-se em Economia pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul em 1972, concluindo seu doutorado em 

Economia na Oxford University (UK) em 1994. É Professor 
Titular da Universidade Federal de Santa Catarina e da Pontifícia 

Universidade Católica do Rio Grande do Sul (aposentado). É 
autor de dois livros, organizador de outros quatro, tendo 

contribuído com capítulos em outros. Publicou artigos em 
revistas acadêmicas brasileiras e apresentou seminários em 

congressos brasileiros e internacionais.

No livro Ensaios sobre a Economia Gaúcha, Adalmir Antonio 
Marquetti e Duilio de Avila Bêrni ilustram suas preocupações 
com as chamadas grandes questões da macroeconomia. 
Destaca-se a relação entre o crescimento econômico e a 
desigualdade na distribuição da renda, que foi tratada em 
várias de suas dimensões, como a mudança estrutural e a 
relação entre a democracia participativa e sua associação 
com as finanças públicas. Aos trabalhos que os dois autores 
produziram em conjunto, foram acrescentados outros 
ensaios de autoria individual de um ou outro, ou os resultantes 
de associações com terceiros, ampliando o leque de questões 
que mereceram reflexão e estudo, todas orientadas por uma 


